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APRESENTAÇÃO 

 A Mata Atlântica Nordestina é um dos centros de biodiversidade mais ameaçados do mun-
do. Sua área foi historicamente suprimida pela pecuária e monocultura de cana-de-açúcar desde 
o Brasil-colônia. Atualmente encontra-se altamente fragmentada e os poucos remanescentes de 
vegetação ainda nativa são de grande prioridade para conservação, abrigando alta biodiversidade 
de anfíbios e répteis, muitos deles endêmicos. 

Essa situação demonstra a importância do Bioma para a herpetofauna nordestina, aumen-
tando o desafio e a responsabilidade do governo e da sociedade na implementação de ações de 
conservação para estas espécies. Com este objetivo, foi elaborado o Plano de Ação Nacional para 
a Conservação da Herpetofauna Ameaçada da Mata Atlântica Nordestina (PAN da Herpetofauna 
da Mata Atlântica Nordestina), tendo como recortes geográficos os enclaves de Mata Atlântica 
do estado do Ceará e remanescentes de Mata Atlântica do norte do estado do Rio Grande do 
Norte até o sul da Bahia, áreas que permeiam quase 140.000 Km2 do território brasileiro, em sete 
estados da Região Nordeste.  

O Planejamento deste PAN, coordenado pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação 
de Répteis e Anfíbios – RAN/ICMBio, foi realizado em 2012, onde foram pactuadas 45 ações que 
buscavam inicialmente a recuperação de populações de seis espécies-alvo, constantes da lista 
oficial vigente à época, IN MMA nº 03 de 26 de maio de 2003. Com a publicação da Portaria 
MMA nº 444, de 17 de dezembro de 2014, a lista foi ampliada para oito anfíbios e 17 répteis, to-
talizando 25 espécies-alvo. Durante os cinco anos de execução o PAN contou com a parceria de 
cerca de 90 colaboradores pertencentes a 60 instituições das esferas federal, estadual e munici-
pal, organizações não governamentais e setor produtivo. 

Um grande esforço interinstitucional resultou na publicação deste livro, organizado de for-
ma didática e prática, mas sem deixar o rigor científico. Este compila e sistematiza o conhecimen-
to sobre a herpetofauna ameaçada da área de abrangência deste PAN, destacando informações 
sobre a biologia das espécies e as suas ameaças, que norteiam as ações deste Plano de Ação. Os 
autores, baseados em sua vasta experiência na região, sugerem recomendações de ações pre-
ventivas e mitigatórias aos impactos sobre esses animais, o que certamente favorecerá a defini-
ção de políticas públicas e a gestão responsável e integrada entre esferas públicas e instituições 
privadas que objetivam a conservação da Biodiversidade Nordestina.  

O desejo de todos os envolvidos neste grande esforço pela conservação da herpetofauna 
nordestina é o de trazer ao leitor a informação que ele precisa para fazer parte deste processo. 
Que o leitor se sinta corresponsável e inspirado em fazer parte e contribuir com a implementação 
das estratégias de conservação da herpetofauna nordestina. Que todos que abram este livro en-
contrem o que buscam, sejam estudantes, professores, políticos, empresários ou qualquer outro 
cidadão interessado em fazer algo pela conservação dos répteis e anfíbios no Nordeste Brasileiro.  
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CAPÍTULO 1 

 

HERPETOFAUNA NORDESTINA, CONHECIMENTO E PERSPECTIVAS 

 

Miguel Trefaut Rodrigues 

Departamento de Zoologia, Ins�tuto de Biociências, Universidade de São Paulo. Rua Matão, 14, São Paulo, 
SP. CEP: 05.508-090.  

 

O Nordeste brasileiro abriga em seu espaço geográfico uma das mais expressivas 

diversidades paisagís�cas do nosso território. Com área rela�vamente pequena e al�tudes 

extremas que pouco ultrapassam os 2000 m, encontram-se ali ecossistemas diversificados como 

a Floresta Atlân�ca, as Caa�ngas, Cerrados variados com matas de galerias, brejos de al�tude, 

matas secas, res�ngas, campos rupestres, as dunas interiores do São Francisco e, na sua porção 

noroeste, os babaçuais e os ves�gios mais orientais da Floresta Amazônica. Como não poderia 

deixar de ser, ao lado de espécies comuns e de ampla distribuição, ocorrem outras raras e 

endêmicas que, juntamente com os habitat que ocupam, testemunham momentos muito 

diferentes da história deste verdadeiro museu biológico (Rodrigues, 2003).  

Lamentavelmente, a ocupação humana nesta região não tem se preocupado com a 

preservação de seu rico patrimônio biológico, apesar deste ter sido alvo do primeiro trabalho de 

vulto sobre a história natural do país (Marcgraf, 1648). Ao lado da descrição das plantas e animais 

do nordeste, então ocupado pelos holandeses, o trabalho de Marcgraf e sua reedição modificada 

e ampliada por Piso (1658) foram os primeiros a apresentar descrições, dados biológicos e 

ilustrações detalhadas de nossa herpetofauna. Antes deles, o conhecimento sobre répteis e 

an�bios nordes�nos era pra�camente incipiente, limitado a informações esparsas, muitas vezes 

fantasiosas, feitas por alguns cronistas e religiosos. Foi apenas após a vinda da família real que se 

criaram condições polí�cas permi�ndo a visita de naturalistas estrangeiros. Alguns destes 

es�veram no nordeste e estudaram nossa herpetofauna; destacam-se os trabalhos de Wied 

(1820, 1825) e Spix (1824, 1825; Spix & Wagler, 1824), que descreveram e nos forneceram 

informações importantes sobre alguns dos animais mais caracterís�cos da região. Ainda no 

século XIX coletores esporádicos ou médicos estrangeiros que aqui viveram, como O�o 

Wucherer (1860 a 1871), descreveram espécies de nossa fauna e enviaram para fora do país 

material que seria estudado por cien�stas destacados como Constant e Auguste Duméril, Gabriel 

Bibron, George Boulanger e Edward Cope. Os trabalhos da Comissão Cien�fica de Exploração 

(1859 a 1861), dedicada à exploração do Ceará, a primeira tenta�va de expedição cien�fica 

brasileira, cuja parte zoológica esteve a cargo de Manoel Ferreira Lagos, do Museu Nacional, 

infelizmente foi um fracasso e não resultou em nenhuma publicação zoológica (Braga, 1962). No 

início do século XX, quando a zoologia brasileira começava a enga�nhar, duas expedições 

estrangeiras ainda es�veram explorando a herpetofauna do nordeste, a de Steindachner (1903) e 

a do Field Museum de Chicago (1911), que resultaram em algumas publicações sobre nossa 

herpetofauna (Schmidt & Inger, 1951). 
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As contribuições brasileiras quanto à fauna nordes�na de répteis e an�bios iniciaram-se de 

fato com os trabalhos de Alípio Miranda-Ribeiro, e �veram con�nuidade pelas de João Florêncio 

Gomes, Afrânio do Amaral, Adolpho Lutz, Bertha Lutz e Antenor Leitão de Carvalho com base em 

espécimes coletados por eles, por terceiros, ou por naturalistas viajantes como Ernesto Garbe. É 

pena constatar que coleções como a do Museu Rocha, no Ceará, reunindo importante acervo de 

répteis e an�bios do inicio do século XX, tenham sido dispersadas e abandonadas e que inicia�-

vas anteriores similares em outros estados, como a de Louis Jacques Brunet, que dirigia o Gabine-

te de Curiosidades do Ginásio Provincial de Pernambuco, em Recife, por volta de 1861, não te-

nham �do sucesso. Aquelas coleções guardavam registros importantes de espécies que viviam 

em espaços hoje alterados; seu desaparecimento deve servir para uma reflexão mais aprofunda-

da sobre a perda de tão valioso patrimônio.  

Pensando apenas no nordeste, a fase de nossa herpetologia que precede historicamente a 

atual tem como atores principais Alphonse Richard Hoge, Paulo Emílio Vanzolini e Werner Carlos 

Augusto Bokermann. O trabalho destes pesquisadores iniciou-se por volta da década de 1950, 

em uma época onde ainda não havia pós-graduação no país, os recursos eram escassos e o nú-

mero de interessados no tema era pequeno. Suas contribuições cien�ficas foram fundamentais 

não apenas quanto ao trabalho de campo, à edificação de coleções, à descrição de novos táxons 

e introdução de novas ideias, mas porque, de um modo ou de outro, par�cipando, ou não, da 

formação de mestres e doutores, seus nomes estão, direta ou indiretamente, na base da pirâmi-

de de formação dos herpetólogos que hoje trabalham com répteis e an�bios da região. A criação 

da pós-graduação no país - possibilitando a formação dos primeiros doutores - e os recursos ad-

vindos das agências de apoio à pesquisa mudaram radicalmente este quadro. Os úl�mos trinta 

anos presenciaram uma explosão de herpetólogos profissionais que, auxiliados pela criação de 

novas universidades e ins�tutos de pesquisa, se espalharam pelo nordeste. Não é mais possível 

comparar a pesquisa atual em herpetologia feita na região com a de três décadas atrás, quando 

se contavam nos dedos de uma mão os herpetólogos do país e as coleções estavam concentradas 

no sudeste. Atualmente todos os estados da região nordeste contam com coleções cien�ficas 

herpetológicas, muitos deles com mais de uma e algumas extremamente representa�vas. Ao la-

do delas trabalham herpetólogos, na grande maioria credenciados em cursos de mestrado e dou-

torado, orientando uma infinidade de alunos interessados no tema.  

Este pequeno histórico parece mostrar que a fase que atravessamos é rica em recursos hu-

manos e o futuro só prenuncia melhores tempos. Dispomos de coleções, bolsas para estudantes, 

recursos de agências de fomento, uma legislação ambiental favorável aos estudos e à ampliação 

de coleções e de uma produção cien�fica que vêm crescendo regularmente. Contamos com vá-

rias áreas protegidas e Unidades de Conservação no nordeste, um plano de espécies ameaçadas 

baseado em uma lista reavaliada periodicamente com o apoio da comunidade cien�fica, e de um 

Centro especializado do ICMBio dedicado aos Répteis e An�bios (RAN). Estaremos no caminho 

certo? 
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 Na verdade, o futuro não é tão azul, se considerarmos a rápida expansão econômica por 

que passa o Nordeste, especialmente quando se trata da Mata Atlân�ca Nordes�na. Alvo princi-

pal do avanço econômico do país na época colonial, parte considerável de sua área foi dizimada 

pela cana de açúcar, pela exploração madeireira descontrolada, pela pecuária e pela subs�tuição 

não sustentável da floresta por outras a�vidades. O que resta dela no Nordeste está representa-

da por áreas extremamente fragmentadas de um outrora corpo principal de floresta que se es-

tendia con�nuamente ao longo da faixa costeira entre o Rio Grande do Norte e o Sul da Bahia, 

pelos brejos de al�tude e por matas isoladas e muito dissecadas que ainda resistem na base e ao 

longo de algumas escarpas da Serra do Espinhaço. Atualmente, menos de 5% da área da Mata 

Atlân�ca remanescente no Nordeste está protegida, o que representa menos de 1% (cerca de 

0,3% para certas sub-regiões) da área pretérita ocupada pelo Bioma (Ribeiro et al., 2009). Do 

ponto de vista da conservação, isso não seria um problema se sua fauna herpetológica fosse ho-

mogênea com baixos índices de diversidade. 

 Contudo, não é esta a situação. A descoberta de novas espécies de répteis e an�bios não 

para de crescer e seu estudo vem revelando uma floresta extremamente compar�mentada, re-

sultado de uma trajetória evolu�va complexa nos úl�mos milhões de anos. Trabalhos filogené�-

cos e filogeográficos u�lizando dados gené�cos têm exposto uma diversidade muito maior do 

que supúnhamos exis�r, o que nos obriga a repensar nossas estratégias de conservação (Geurgas 

et al., 2008; Carnaval et al., 2009; Fouquet et al., 2012a, b). Espécies outrora julgadas comuns e 

de ampla distribuição têm se revelado complexos de espécies críp�cas com histórias há muito 

separadas no tempo. Este novo quadro deixa claro que várias delas carecem de proteção adequa-

da. Os lagartos dos gêneros Leposoma (Pellegrino et al., 2011; Rodrigues et al., 2013), Gymnodac-

tylus (Pellegrino et al., 2005), Coleodactylus (Geurgas et al., 2008), os an�bios dos gêneros Proce-

ratophrys (Napoli et al., 2011b; Teixeira Jr et al., 2012a), Adelophryne (Fouquet et al., 2012a) e 

Ischnocnema (Canedo & Haddad, 2012) podem ser tomados como exemplos. Em todos estes gru-

pos, técnicas de análise molecular têm permi�do descrever espécies ainda ignoradas, em alguns 

casos dobrando a diversidade conhecida para estes grupos. Mais séria ainda é a descoberta cres-

cente de espécies morfologicamente muito dis�ntas e até então ignoradas seja porque algumas 

regiões não haviam sido suficientemente amostradas, seja por falta de revisão de materiais já 

disponíveis em coleções.  

Tomados conjuntamente, estes dois �pos de deficiência levam-nos a pensar que a situação 

da herpetofauna dependente da Floresta Atlân�ca do Nordeste é trágica. A julgar pela descrição 

de espécies com endemismos restritos descobertas recentemente, conclui-se que a fragmenta-

ção recente e em larga escala das paisagens levou consigo espécies que jamais conheceremos, 

uma lacuna que introduzirá erros permanentes em nossas inves�gações sobre a história dos gru-

pos envolvidos e das florestas que habitam. Mais do que isso, os fragmentos remanescentes de 

tamanho reduzido estão fortemente influenciados por efeitos de borda, (Ribeiro et al., 2009), 

tornando vulneráveis espécies com requisitos fisiológicos somente compa�veis com a sombra de 

florestas pouco ou nada perturbadas. 
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 Sabemos também hoje que inúmeros répteis e an�bios da Floresta Atlân�ca nordes�na 

apresentam distribuições extremamente reduzidas causadas por restrições históricas, geográficas 

e fisiológicas a regiões montanhosas (Napoli et al., 2011a; Teixeira et al. 2012a,b; Rodrigues et al., 

2013). A Floresta Atlân�ca do Sul da Bahia, com seu relevo montanhoso, é o palco mais claro des-

ta situação. Embora presuma-se que de modo geral a área do corredor central tenha permaneci-

do florestada durante o Quaternário (Carnaval & Moritz, 2008; Carnaval et al., 2009), espécies 

endêmicas e aparentadas da região indicam que exis�ram par�cularidades históricas a blocos 

montanhosos que isolaram montanhas na mesma área, permi�ndo a especiação, seja por meca-

nismos alopátricos clássicos, seja por mecanismos fisiológicos ainda desconhecidos. Ou seja, além 

da ameaça que paira sobre espécies que vivem em florestas rela�vamente bem conhecidas e fra-

gmentadas, a destruição antrópica destes micro-hábitats especiais obriga-nos a correr contra o 

tempo para conhecer sua diversidade, descrevê-la e procurar encontrar modos adequados para 

conservá-la em um momento em que ainda pouco sabemos sobre os nossos patógenos e sobre a 

história destas florestas.  

 Dois temas que há muito intrigam os pesquisadores sobre a história da Floresta Atlân�ca 

dizem respeito à natureza dos contatos e à época em que estes ocorreram entre estas matas e a 

Amazônia (Ab’Saber, 1977; Vanzolini, 1981; Haffer, 2001). A existência de espécies compar�lha-

das pelos dois biomas e a presença nos brejos nordes�nos de espécies dos dois biomas sempre 

representou um forte indício de que pelo menos um dos contatos ocorreu pelo nordeste. Traba-

lhos atuais sugerem que este contato deva ter ocorrido no Mioceno (Pellegrino et al., 2011; Fou-

quet et al., 2013), mas a similaridade entre algumas espécies compar�lhadas entre estas áreas 

indica que algumas se dispersaram recentemente para a Floresta Atlân�ca. Precisamos de muito 

trabalho para responder adequadamente estas questões e entender a dinâmica dos processos 

que resultaram na diversidade atual da Mata Atlân�ca.  

Os contatos e as relações históricas entre a Floresta Atlân�ca e outras paisagens, como as 

matas secas, são ainda pouco compreendidos, mas foram fundamentais para entendermos a 

composição atual de suas espécies. Muito possivelmente, a extensão para o norte de climas se-

melhantes aos que imperam hoje nos pampas do sul do país e que possibilitaram a instalação de 

uma megafauna no nordeste também explicam a distribuição relictual de espécies de lagartos, 

an�bios e serpentes que se dispersaram a par�r do sul e permanecem no nordeste associados a 

regiões montanhosas mais frias ainda cobertas pela Floresta Atlân�ca. Disjunções enormes na 

área de distribuição de alguns táxons, como a das pererecas marsupiais do gênero Gastrotheca, 

isoladas na Mata Atlân�ca e nos Andes ou em seus contrafortes, estão aí para nos mostrar nossa 

ignorância (Teixeira Jr. et al. 2012a; Schmid et al., 2013). Tudo indica que elas par�ram da Flores-

ta Atlân�ca e de que pelo menos um estoque voltou, mas quando, como, e sob que circunstân-

cias isto ocorreu, con�nuam sendo desafios a superar. Certamente, quando melhor conhecida, 

essa história nos fornecerá lições a aprender e a aplicar na área de conservação, sobretudo em 

um mundo onde o homem vem acelerando o passo das transformações climá�cas. 
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O conhecimento crescente que presenciamos atualmente sobre a diversidade de répteis e 

an�bios da Mata Atlân�ca nordes�na obriga-nos a uma revisão permanente de nossas estraté-

gias de conservação e da lista de espécies ameaçadas. É evidente que precisamos criar novas UCs 

para a Mata Atlân�ca Nordes�na, de modo a assegurar a preservação de espécies eventualmen-

te não contempladas ou que residem em pequenas áreas protegidas. Precisamos também man-

ter-nos em alerta constante para minimizar as ameaças principais como o fogo e a destruição de 

habitat  que avança silenciosamente sobre os fragmentos remanescentes. Outras ameaças, como 

patógenos, introdução de espécies exó�cas, o aquecimento global e secas a�picas que têm a�n-

gido o nordeste, podem representar ameaças muito mais sérias porque atuam lenta e sub-

rep�ciamente, ameaçando a biodiversidade de maneira ainda ignorada. Alguns dos Planos de 

Ação atuais já iniciaram programas de monitoramento para acompanhar a eficiência das Unida-

des de Conservação na manutenção das populações das espécies ameaçadas em níveis adequa-

dos. Inicia�vas futuras que permi�ssem re�rar pelo menos algumas da lista seriam bem-vindas. 

Para tal, dependemos de informações muito mais detalhadas do que hoje dispomos sobre a his-

tória natural das espécies, de modo a aplicá-las em programas eficientes de manejo, uma tarefa 

futura para as gerações de herpetólogos deste país e dos profissionais do ICMBio. 
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MATA ATLÂNTICA DA BAHIA: HERPETOFAUNA AMEAÇADA  

E ESTRATÉGIAS DE CONSERVAÇÃO 
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1. Introdução 

A Bahia possui em torno de 560 mil km2 de super�cie, sendo o quinto estado mais extenso 

do país e o maior de todo o Nordeste. Seu território encerra variados �pos de climas, relevos, 

solos, extensa rede de drenagem e diversas �pologias vegetacionais. A paisagem um tanto hete-

rogênea da Bahia, ao lado da própria história geológica e climá�ca, reflete para essa extensa regi-

ão uma rica e complexa biodiversidade, ao mesmo tempo em que esta permanece insuficiente-

mente conhecida e estudada. 

 No estado da Bahia, a Floresta Atlân�ca percorre longas extensões geográficas no sen�do 

norte-sul (i.e. la�tudinal). Na costa, o bioma ajuda a compor diferentes regiões biogeográficas 

configurando biotas com elementos florís�cos e faunís�cos únicos. De fato, as matas do sul da 

Bahia estão situadas em um dos quatro sub-centros de endemismo da Mata Atlân�ca para diver-

sos animais e plantas (Müller, 1973; Prance, 1982; Aguiar et al., 2005). Nesses locais os níveis de 

diversidade biológica são altos e as matas apresentam uma riqueza consideravelmente elevada 

de árvores por hectare (454 espécies) (Thomas et al., 1998). Ao mesmo tempo, guardam também 

forte similaridade de espécies da fauna e da flora com a Floresta Amazônica (“Hiléia”) como tes-

temunho de conexões pretéritas (Rizzini, 1967; Mori et al., 1983; Argôlo, 2004; Câmara, 2005). 

Graças à similaridade com a Floresta Amazônica, as matas do sul da Bahia são referidas como 

“Hiléia Baiana” (Andrade-Lima, 1966; Rizzini, 1967). Tendo em vista o interesse que desperta pa-

ra a conservação, as florestas do leste baiano fazem parte do Corredor Central da Mata Atlân�ca 

cobrindo cerca de 75% da extensão do mesmo (Aguiar et al., 2005). 

Bahia 
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Na Mata Atlân�ca, impactos significa�vos causados pelo homem �veram início com a colo-

nização européia. A par�r das primeiras povoações portuguesas em solo brasileiro, deu-se início 

à exploração em larga escala do pau-brasil (Caesalpinia echinata) e à u�lização da madeira como 

forma de combus�vel. Posteriormente, grandes extensões de mata foram subs�tuídas por pasta-

gens e áreas de monoculturas (Coimbra-Filho & Câmara, 1996; Câmara, 2005), iniciando impor-

tante processo de erosão da diversidade biológica na região. Em épocas mais recentes, grande 

impacto sobre a “Hiléia Baiana”, em especial sua porção sul, foi causado pela abertura da BR 101 

no início da década de 1970, o que oportunizou sobremaneira o extra�vismo da madeira (Mori & 

Silva, 1980; Mendonça et al., 1993). Há 15 anos restavam no sul da Bahia menos de 5% da flores-

ta ombrófila original (Thomas et al., 1997) e muito do conhecimento biológico a ela associado foi 

inexoravelmente perdido. 

 A Bahia possui cerca de 250 espécies conhecidas de répteis e 190 de an�bios. Nesse con-

texto, pelo menos duas espécies de serpentes estão ameaçadas de ex�nção. Estas duas espécies 

são conhecidas apenas de uma área restrita na faixa de floresta ombrófila da Bahia. A jaracuçu-

tapete (Bothrops pirajai Amaral, 1923) já é reconhecida como ameaçada de ex�nção há 13 anos 

(Argôlo, 2000; Argôlo, 2008; Mar�ns & Molina, 2008; Freitas, 2008; Freitas et al., 2014), sendo 

registrada para a res�nga de Cassange, em Maraú (Dias & Rocha, 2005), com um único registro 

da espécie naquele município a cerca de 30 km do litoral, em plena faixa de floresta ombrófila 

densa (Argôlo, 2009). A outra serpente ameaçada é a Tropidophis grapiuna Curcio, Nunes, Ar-

gôlo, Skuk & Rodrigues, 2012. Esta foi encontrada apenas em florestas montanas de duas peque-

nas serras no sudeste da Bahia e entrou na úl�ma lista nacional de espécies ameaçadas de ex�n-

ção, em 2014 (Portaria MMA nº 444/2014). A faixa de Mata Atlân�ca na Bahia também incorpora 

biotas frágeis, a exemplo das florestas que ocorrem acima de 500 m de al�tude (montanas). Nes-

sas áreas sobrevivem populações de serpentes em fragmentos cada vez mais reduzidos que se 

distribuem para o sul, restringindo as populações às áreas elevadas nessa la�tude (Argôlo, 2009). 

Lagartos e anfisbênios ameaçados também têm registro de ocorrência para porções de Ma-

ta Atlân�ca ao longo de todo o estado. Leposoma annectans Ruibal, 1952, Leposoma nanodac-

tylus Rodrigues, 1997, e Leposoma puk Rodrigues, Dixo, Pavan & Verdade, 2002, são espécies de 

lagartos registradas no sul da Bahia (Rodrigues, 1997, Rodrigues et al., 2002a,b) enquanto o anfis-

bênio Leposternon octostegum (Duméril, 1851) aparece em matas do litoral norte (Filho et al., 

2013). No entanto, outros lagartos da Mata Atlân�ca do sul da Bahia como, por exemplo, Alexan-

dresaurus camacan Rodrigues, Pellegrino, Dixo, Verdade, Pavan, Argolo & Sites, 2007 e Leposoma 

sinepollex Rodrigues, Texeira, Recoder, Dal Vechio, Damasceno & Machado-Pellegrino, 2013, me-

recem atenção por sua raridade, baixa abundância e pouca ou nenhuma informação a respeito 

de sua biologia. 

No caso dos an�bios, cerca de 50% das espécies são registradas em diferentes fitofisiono-

mias da Mata Atlân�ca (Haddad & Prado, 2005), sendo os ambientes de floresta ombrófila os que 

abrigam a maior riqueza de espécies (Haddad et al., 2008). Embora o número de estudos com 

comunidades de anuros  tenha aumentado significa�vamente nos úl�mos anos,  a Mata Atlân�ca  
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nordes�na permanece subamostrada, e o leste baiano não cons�tui exceção. No entanto, estu-

dos recentes com an�bios anuros corroboram a importância biológica e o especial interesse ta-

xonômico e biogeográfico dessa região (Carnaval, 2002). Muitos an�bios anuros da Mata Atlân�-

ca na Bahia merecem especial atenção tendo em vista a dependência de micro-habitats específi-

cos e/ou a pouca informação biológica disponível sobre as espécies. Entre as espécies que possu-

em ocorrência conhecida no estado, Proceratophrys sanctaritae Cruz & Napoli, 2010 e Crossodac-

tylus lutzorum Carcerelli & Caramaschi, 1993 são considerados ameaçados de ex�nção pela lista 

nacional. 

Além das florestas ombrófilas, no bioma da Mata Atlân�ca destacam-se os ecossistemas de 

res�nga. Consideradas como mosaicos vegetacionais, as res�ngas compõem uma interface entre 

as florestas de terra firme e a linha das marés. Ao longo da costa brasileira, as res�ngas possuem 

acentuadas diferenças na sua origem e processo de formação (geomorfologia), originando habi-

tat com complexidade estrutural e heterogeneidade ambiental par�culares. Isso, por sua vez, re-

sultou em diferenças e par�cularidades locais na fisionomia, estrutura e composição florís�ca e 

faunís�ca (Rocha, 2000). 

Tem sido proposto que as res�ngas não possuem uma fauna própria (Rodrigues, 1990), 

sendo que os raros endemismos conhecidos seriam pontuais e resultantes de fatores puramente 

históricos. Isso porque grande parte das espécies encontradas nesse habitat penetra ocasional-

mente nas florestas de terra firme associadas às manchas de res�nga, ou podem estar vivendo 

na floresta a distâncias consideráveis. Até o momento não há registro de répteis endêmicos das 

res�ngas da Bahia, pois a maioria das espécies encontradas nesses ecossistemas ocorre em cor-

dões litorâneos específicos que se estendem por mais de um estado brasileiro. Contudo, há um 

conjunto de espécies de répteis que, entre os ambientes existentes na Bahia, ocorre apenas em 

res�nga, sendo, portanto, endêmico a esses habitat da Mata Atlân�ca do estado. 

 Nas res�ngas da Bahia figuram lagartos em situação de ameaça de ex�nção, como por 

exemplo, os teídeos Glaucomas�x abaetensis (Dias, Rocha & Vrcibradic, 2002), e A. na�vo 

(Rocha, Bergallo & Peccinini-Seale, 1997) (Dias & Rocha, 2005), além do tropidurídeo Tropidurus 

hygomi Reinhardt & Luetken, 1861, endêmico das res�ngas entre Salvador e Sergipe. Alguns la-

gartos assinalados para as áreas de floresta ombrófila também possuem registros em res�ngas, a 

exemplo de Dryadosaura nordes�na Rodrigues, Freire, Pellegrino & Sites Jr., 2005 e os pequenos 

lagartos de folhedo Leposoma annectans Ruibal, 1952, sendo este úl�mo ameaçado de ex�nção. 

Encontram-se também ameaçados dois anfisbenídeos que possuem distribuição muito reduzida e 

encontram-se sob o impacto das perturbações causadas pelo homem nas res�ngas em que habi-

tam, Amphisbaena nigricauda Gans, 1966 e Leposternon octostegum (Duméril, 1851). Para os an-

�bios, Aparasphenodon arapapa  Pimenta, Napoli & Haddad, 2009, espécie endêmica da Bahia, é 

considerada restrita a esses ambientes no estado, sendo avaliada como quase ameaçada de ex-

�nção (NT) pela lista nacional.  
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Neste capítulo, apresentamos comentários sobre a distribuição geográfica, aspectos da bio-

logia e ameaças às espécies de répteis e de an�bios que vivem na Mata Atlân�ca e res�ngas da 

Bahia e que se encontram sob ameaça de ex�nção. Também são apresentadas espécies que fo-

ram consideradas com dados insuficientes (DD) para sua avaliação ou ainda não avaliadas, mas 

possuem chances de serem consideradas sob algum �po de ameaça em avaliações futuras.  

 

2. Herpetofauna Ameaçada 

Dentre as espécies de répteis de ocorrência na Mata Atlân�ca da Bahia, duas serpentes e 

seis lagartos são reconhecidos oficialmente como ameaçados de ex�nção. Entre as serpentes, 

Bothrops pirajai encontra-se listada como ameaçada pela IUCN há 13 anos (Argôlo, 2000) e na 

lista oficial brasileira, a par�r de 2003 (Machado et al., 2008) e Tropidophis grapiuna Curcio, Nu-

nes, Argôlo, Skuk & Rodrigues, 2012 foi reconhecida como ameaçada somente a par�r da úl�ma 

lista oficial de espécies ameaçadas, em 2014. Os lagartos Galucomas�x abaetensis e Ameivula 

na�vo constam como ameaçados na lista oficial brasileira desde o ano de 2003 (Machado et al., 

2008). Na úl�ma lista de espécies ameaçadas de ex�nção (Portaria MMA nº 444/2014), entraram 

mais quatro espécies de lagartos, Tropidurus hygomi Reinhardt & Luetken, 1861, Leposoma an-

nectans Ruibal, 1952, Leposoma nanodactylus Rodrigues, 1997 e Leposoma puk Rodrigues, 2002, 

além de duas espécies de anfisbenídeos: Amphisbaena nigricauda Gans, 1966 e Leposternon oc-

tostegum (Duméril,1851). 
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An�bios 

Na nova avaliação da fauna ameaçada do Brasil, realizada entre os anos de 2010 e 2014, 

duas espécies que ocorrem no estado da Bahia foram incluídas em alguma categoria de ameaça, 

três foram consideradas quase ameaçadas e outras 17 foram julgadas com dados insuficientes 

para sua avaliação. Na lista de espécies ameaçadas da Bahia cinco espécies encontram-se em al-

guma categoria de ameaça (Tabela 1), todas contempladas neste capítulo. 

Tabela 1. Espécies de an�bios ocorrentes na Mata Atlân�ca da Bahia.  

Família Espécie IUCN Avaliação        
Nacional (2014) 

Avaliação 
Bahia (2017) 

Allophrynidae Allophryne relicta  - DD - 

Aromoba�dae Allobates olfersioides VU VU - 

Bufonidae Dendrophryniscus oreites  - DD - 

Cycloramphidae  
Cycloramphus fuliginosus  LC DD - 

Cycloramphus migueli  DD DD - 

Hemiphrac�dae Gastrotheca flamma  DD DD - 

Hylidae  

Aparasphenodon arapapa  - NT EN 

Bokermannohyla lucianae  DD NT - 

Dendropsophus studerae  DD DD CR 

Phasmahyla spectabilis  DD NT VU 

Phasmahyla �mbo  DD DD EN 

Phyllodytes maculosus  DD DD - 

Scinax strigilatus  DD DD - 

Sphaenorhynchus bromelicola  DD DD CR 

Sphaenorhynchus mirim  DD DD - 

Hylodidae Crossodactylus lutzorum  DD CR - 

Leptodactylidae Leptodactylus cupreus  DD DD - 

Chiasmocleis cordeiroi  DD DD - 

Chiasmocleis crucis  DD DD - 

Chiasmocleis gnoma  DD DD - 

Chiasmocleis sapiranga  DD DD - 

Odontophrynidae Proceratophrys sanctaritae  - CR - 

Typhlonec�dae Chthonerpeton noc�nectes  DD DD - 

Microhylidae  

Bahia—An�bios 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     28 

  

Allophrynidae 

Allophryne relicta Caramaschi, Orrico, Faivovich, Dias & Solé, 2013 

 Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

 Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 Anuro de pequeno porte com aproximada-

mente 2 cm de comprimento (1,99 - 2,19 cm). 

Essa espécie é conhecida de um único ponto na 

Bahia, uma cabruca localizada no município de 

Uruçuca. Anteriormente, a família Allophrynidae 

era reportada apenas para o domínio amazônico, 

e o encontro dessa espécie na Mata Atlân�ca é 

mais um indício da conexão passada entre esses 

dois domínios. A espécie foi encontrada vocali-

zando em um riacho temporário formado após 

fortes chuvas registradas no dias anteriores e 

permaneceu no sí�o reprodu�vo apenas por um curto período de tempo. Esse padrão de repro-

dução explosivo pode explicar a dificuldade de encontrar exemplares dessa espécie anteriormen-

te (Caramaschi et al., 2013). Grandes projetos de infra-estrutura estão previstos para serem im-

plantados na região (um terminal portuário e uma ferrovia). A espécie foi encontrada durante o 

licenciamento ambiental da ferrovia e o local faz parte da área de influência direta do empreen-

dimento, podendo sofrer impactos durante a construção do projeto (Caramaschi et al., 2013).  

 

 

Aromoba�dae 

Allobates olfersioides (A. Lutz, 1925)  

Mundial (IUCN, 2013): Vulnerável (VU) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

 Pequeno dendroba�deo com comprimento rostro-cloacal entre 11,5-19,0 mm. Espé-

cie de hábitos diurnos é encontrada no meio da serapilheira, no chão da floresta. Seus ovos são 

depositados em ninhos terrestres úmidos em 

meio a serrapilheira e posteriormente os girinos 

são carregados por seus pais para outros corpos 

d’água maiores no interior da floresta, onde 

completam seu desenvolvimento (Lutz, 1954; 

Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2001).  

Figura 1: Allophryne relicta 

Figura 2: Allobates olfersioides  
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Allobates olfersioides apresenta ampla distribuição na Mata Atlân�ca brasileira, de Alagoas 

até o Rio de Janeiro, ocorrendo desde as áreas costeiras até 1000 m de al�tude (Verdade & Ro-

drigues, 2007). Declínios populacionais foram relatados para algumas localidades ao longo de sua 

distribuição nos estados do Rio de Janeiro (Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2001) e Espírito Santo 

(Weygoldt, 1989). Provavelmente a fragmentação e perda de habitat podem ser alguns dos possí-

veis fatores associados a esses declínios. Devido a associação de A. olfersioides com bromélias 

nas res�ngas estudadas no litoral norte da Bahia, Tinôco et al. (2008) consideraram essa espécie 

suscep�vel a perda de habitat na região. No entanto, conforme assinalado por Verdade (2010), 

no sul da Bahia essa espécie é rela�vamente comum e aparentemente abundante nos locais de 

ocorrência, podendo ser encontrada inclusive em áreas agrícolas, como plantações de cacau 

(cabrucas) e seringais. Em estudo realizado nas res�ngas da Mata de São João, litoral norte da 

Bahia, apenas um exemplar dessa espécie foi amostrado (Bastazini et al., 2007) e talvez essa 

espécie seja menos abundante naqueles locais. 

Segundo a IUCN, essa espécie é considerada vulnerável a ex�nção, desde 2004, devido aos 

declínios populacionais relatados, sobreposição de sua distribuição com a do fungo quitrídio, as-

sociação com um bioma altamente ameaçado e ocorrência em áreas afetadas pela expansão da 

população humana (Verdade, 2010). Na úl�ma avaliação dos an�bios em risco de ex�nção do 

Brasil, essa espécie foi considerada restrita ao estado do Rio de Janeiro. Dessa forma, apenas as 

populações dessa região foram avaliadas como vulneráveis. O status de conservação das popula-

ções da Bahia con�nua incerto.  

 

Bufonidae 

Dendrophryniscus oreites Recoder, Teixeira, Cassimiro, Camacho & Rodrigues, 2010 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Apenas um macho adulto (CRC= 25 mm) dessa espécie é conhecido. Descrita do município 

de Arataca e coletado no Parque Nacional de Serra das Lontras, o exemplar foi registrado empo-

leirado durante o dia na folha de uma bromélia epífita entre 1,2 e 1,5 metros de altura. O local 

situa-se a cerca de 850 metros de al�tude numa floresta de encosta alta, com dossel fechado e 

com abundância de bromélias, palmeiras, musgos e liquens, com densa serapilheira (Recoder et 

al., 2010). 

 

Cycloramphidae 

São conhecidas atualmente na Bahia duas espécies desse gênero: Cycloramphus fuliginosus 

Tschudi, 1838 e C. migueli Heyer, 1988. A primeira encontra-se associada a riachos encachoeira-

dos de áreas florestadas, onde se reproduzem (Heyer, 1983). A outra possui hábitos terrícolas ou 

semi-fossoriais, sendo encontrada na serapilheira e/ou entre pedras e troncos caídos no interior 

da mata, reproduzindo-se nesse �po de ambiente (Heyer, 1988; Verdade, 2005). 

Bahia—An�bios 
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Cycloramphus fuliginosus Tschudi, 1838 

Mundial (IUCN, 2013): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Ocorre da Bahia até o estado do Rio de Janeiro e pode chegar até 1000m de al�tude 

(Verdade & Carvalho-e-Silva, 2004). Na Bahia é conhecido apenas para o município de São José 

da Vitória (Heyer, 1988; Nolelo et al., 2011), e nenhum outro registro dessa espécie foi feito para 

o estado depois de 1986 (Heyer, 1988). Existem relatos de declínios populacionais para essa es-

pécie no Rio de Janeiro (Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2001). No Espírito Santo foi classificada 

como “Cri�camente em Perigo” (Gasparini et al., 2007). 

 

 

Cycloramphus migueli  Heyer, 1988 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Até 2004 era conhecido apenas o holó�po de Cycloramphus migueli (42,1 mm de compri-

mento rostro-cloacal), descrito do município de São José da Vitória (Fazenda Unacau), estado da 

Bahia (Heyer, 1988). Recentemente a espécie foi registrada em outros dois municípios do estado: 

Una (Dixo & Verdade, 2004) e Amargosa (Serra do Timbó) (Freitas et al., 2007a).  

Figura 3: Cycloramphus migueli  
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Hemiphrac�dae 

Gastrotheca flamma Juncá & Nunes, 2008 

Mundial (IUCN, 2017): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Espécie rara, conhecida apenas do holó�po coletado em 2006, foi coletada na Serra da Ji-

bóia, município de Santa Terezinha. Trata-se de uma fêmea de comprimento rostro-cloacal de 

55,3mm. Seu nome especifico “flamma” é uma alusão ao padrão de colorido semelhante ao fo-

go. Possui dois tubérculos supraoculares que lembram dois pequenos chifres (Juncá & Nunes, 

2008). Recentemente, em julho de 2014, foi reencontrado outro indivíduo fêmea adulta sobre 

arbustos do sub-bosque na mesma área da localidade-�po. A Serra da Jibóia pode alcançar 850m 

de al�tude, sendo considerado um ecótono entre a Mata Atlân�ca e a Caa�nga (Juncá, 2006). 

Segundo Juncá & Nunes (2008), a localidade-�po da espécie possui poucos e fragmentados rema-

nescentes florestais rodeados por pequenas áreas com agricultura. Seus limites de distribuição, 

densidade populacional e história natural con�nuam desconhecidos. Além da descrição formal, 

nenhum outro trabalho foi publicado sobre a espécie. Provavelmente Gastrotheca flamma habita 

o dossel da floresta, assim como suas congêneres, o que dificulta o estudo de sua biologia e o en-

contro de novas populações. Além disso, o seu canto de anúncio é desconhecido e isso poderia 

facilitar o registro da espécie em novas localidades. 

Figura 4: Gastrotheca flamma 
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Hylidae 

Aparasphenodon arapapa Pimenta, Napoli & Haddad, 2009 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em Perigo (EN) 

 Espécie considerada de pequeno porte para o gênero, com 57,4 a 58,1 mm de comprimen-

to rostro-cloacal nos machos. Apresenta o crânio co-ossificado e pode usar a cabeça para fechar 

a entrada de seus abrigos (geralmente o meio das bromélias). Esse comportamento, conhecido 

como fragmose, auxilia na proteção �sica contra predadores e na redução da perda de água 

(Andrade & Abe, 1997; Jared et al., 2005; Pimen-

ta et al., 2009). Sua distribuição geográfica inclui 

uma pequena faixa litorânea no estado da Bahia, 

sendo registrada, até o momento, em apenas 

cinco municípios: Cairu, Ituberá (APA Pra�gi), 

Maraú, Ilhéus (RPPN Boa União) e Una (Pimenta 

et al., 2009; Freitas et al., 2011; Mollo-Neto & 

Teixeira-Jr., 2012; Sales-de-Aquino et al., 2012). 

Indivíduos dessa espécie são geralmente encon-

trados em bromélias terrestres em res�ngas ar-

bóreas. Esse ambiente é muito frágil e tem sido amplamente explorado pelo mercado imobiliário 

no Brasil, mo�vo pelo qual foi categorizada como Quase Ameaçada durante a avaliação nacional. 

Na Bahia essa espécie foi categorizada Em Perigo (EN) (Portaria  INEMA nº 37 de 15/8/2017). 

 

Bokermannohyla lucianae (Napoli & Pimenta 2003) 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Quase Ameaçada (NT) 

 Espécie de tamanho mediano (47,6-49,2mm nos machos). Existem dados de ocorrência pa-

ra apenas três municípios no sul da Bahia: Una, Camacan e Canavieiras. Distribui-se desde o nível 

do mar até 800m de al�tude (Napoli & Pimenta, 2003; Dias et al., 2011a). É encontrada geral-

mente vocalizando em bromélias no interior da 

floresta e alguns indivíduos já foram avistados 

empoleirados próximos a riachos. Quase uma dé-

cada após a publicação da sua descrição, poucos 

dados sobre sua ecologia e história natural são 

conhecidos. Classificada como Dados Insuficien-

tes (DD) pela IUCN (Pimenta, 2004), recentemen-

te foi reavaliada como Quase Ameaçada (NT). 

Figura 5: Aparasphenodon arapapa  

Figura 6: Bokermannohyla lucianae 
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Dendropsophus studerae (Carvalho-e-Silva, Carvalho-e-Silva & Izecksohn, 2003) 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Cri�camente Ameaçada (CR) 

 Pequena perereca (CRC dos machos variando entre 19,3-23,4 mm e fêmeas com 26,1-27 

mm) encontrada geralmente na vegetação marginal de ambientes lên�cos, apresenta duas a 

quatro manchas amarelas bem caracterís�cas abaixo dos olhos, no lábio superior. Conhecida an-

teriormente apenas para Quebrangulo em Alagoas, foi encontrada recentemente no município 

São Sebas�ão do Passé na Bahia (Napoli et al., 2014).   

 

Phasmahyla spectabilis Cruz, Feio & Nascimento, 2008 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Quase Ameaçada (NT) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Vulnerável (VU) 

 Espécie de tamanho corpóreo mediano, com comprimento rostro-cloacal de 33 a 38mm em 

machos e 42 a 48,6 mm em fêmeas. É conhecida de poucas localidades do sul da Bahia, nos mu-

nicípios de Jussari (RPPN Serra do Teimoso), Arataca, Camacan (RPPN Serra Bonita) e Almadina. 

Também ocorre no estado de Minas Gerais, no 

município de Santa Maria do Salto, na divisa com 

a Bahia (Cruz et al., 2008a; Dias et al., 2011b). É 

encontrada em regiões florestadas geralmente 

de áreas montanhosas, onde se reproduzem em 

riachos e córregos frequentemente de leitos pe-

dregosos (Cruz, 1990). Assim como suas congê-

neres, provavelmente sua desova é realizada em 

folhas enroladas ou reunidas acima da super�cie 

da água (Cruz, 1990). A desova consiste de apro-

ximadamente 40 ovos de coloração esbranquiçada medindo em média três milímetros cada ovo 

(Dias et al., 2011b) Devido à especificidade e �pos de habitat u�lizados, é potencialmente mais 

suscep�vel às perturbações antrópicas em sua área de ocorrência.  

Figura 7: Phasmahyla spectabilis  
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Phasmahyla �mbo Cruz, Napoli & Fonseca, 2008 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em Perigo (EN) 

Essa espécie era conhecida apenas da sua 

localidade �po na Serra do Timbó, município de 

Amargosa (Cruz et al., 2009b), mas recentemen-

te foi encontrada na Reserva Ecológica da Mi-

chelin, município de Igrapiúna (Camurugi et al., 

2010). Também foi incluída tanto na lista da 

IUCN (Angulo, 2009b) como na avaliação mais 

recente realizada pelo ICMBio, ambas como Da-

dos Insuficientes. Na Bahia P. �mbo foi categori-

zada como Em Perigo (EN). 

 

Phyllodytes maculosus Cruz, Feio & Cardoso, “2006” 2007 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 

Cons�tui uma das maiores espécies do gênero alcançando comprimento rostro-cloacal en-

tre 3,9 e 4,3 cm (machos) e 4,8 cm (fêmeas). São conhecidos apenas três locais de ocorrência

Figura 8: Phasmahyla �mbo  

Figura 9: Phyllodytes maculosus 
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em dois municípios da Bahia (Mascote, Porto Seguro) e em Minas Gerais (Bandeiras) (Cruz et al., 

2006; Freitas & Silva, 2008). Registros adicionais (Species Link, 2013) (Coleção de An�bios 

MBML), apontam ocorrências para o município de Camacan (Bahia) como áreas em que a espécie 

pode ser encontrada. Com exceção das informações citadas acima, nada mais foi publicado sobre 

esse anuro, que foi classificado pela IUCN (Angulo, 2008) como Dados Insuficientes (DD). 

É possível que Phyllodytes maculosus apresente uma ín�ma associação com bromélias, u�-

lizando-as como sí�o de abrigo, vocalização, reprodução, desova e desenvolvimento larval, con-

forme o modo reprodu�vo especializado exibido pelas congêneres. Usualmente, espécies que 

apresentam modos reprodu�vos mais especializados e u�lizam ambientes específicos para repro-

dução estão entre as mais suscep�veis à ação humana. Geralmente a espécie u�liza bromélias 

epífitas localizadas no alto das árvores. Sua especificidade ambiental, assim como a altura das 

bromélias u�lizadas, podem ser os grandes responsáveis pela pequena quan�dade de registros 

de ocorrência da espécie. Ademais, o canto de anúncio de P. maculosus ainda não está descrito e 

isto pode representar um obstáculo adicional para a iden�ficação mais precisa da espécie em no-

vos pontos de ocorrência. Embora não descrito, sabe-se que o padrão do canto de P. maculosus 

assemelha-se ao de aves noturnas, mais uma razão pela qual acredita-se que a distribuição geo-

gráfica da espécie possa estar subes�mada.  

 

Scinax strigilatus (Spix, 1824) 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Espécie de pequeno porte cujo comprimento rostro-cloacal dos machos varia entre 23,8 e 

28,6 mm e 36,9 mm e 45,6 mm em fêmeas. Apresenta uma marca caracterís�ca escura seme-

lhante a um “W” entre os olhos. A descrição breve e baseada em apenas um exemplar, a impreci-

são acerca da localidade-�po e o fato do holó�po da espécie estar perdido, levaram a uma longa 

história de confusão nomenclatural resolvida apenas a par�r da designação de um neó�po e re-

descrição da espécie (Pimenta et al., 2007). Scinax strigilatus é restrita ao sul da Bahia, com distri-

buição conhecida entre as proximidades do município de Nilo Peçanha até o município de Itama-

raju (Pimenta et al., 2007; Camurugi et al., 2010; Mendes et al., 2013). A espécie é geralmente 

encontrada na vegetação marginal de riachos no 

interior de fragmentos florestais. Seu canto de 

anúncio é baixo e curto, dificultando sua detec-

ção em riachos encachoeirados. A  espécie foi  

classificada como Dados Insuficientes (DD) na 

avaliação da IUCN em 2004, antes da resolução 

dos problemas taxonômicos (Juncá & Silvano, 

2004), e também na úl�ma avaliação brasileira 

da fauna ameaçada em 2014. Figura 10: Scinax strigilatus  
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Sphaenorhynchus spp 

Na Bahia ocorrem seis espécies desse gênero, sendo que somente Sphaenorhynchus bro-

melicola Bokermann, 1966 e Sphaenorhynchus mirim Caramaschi, Almeida & Gasparini, 2009 fo-

ram avaliadas como Dados Insuficientes na úl�ma avaliação da fauna ameaçada brasileira em 

2014.  

 

 

Sphaenorhynchus bromelicola Bokermann, 1966 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Cri�camente Ameaçada (CR) 

Espécie restrita a localidade-�po em Maracás. Nenhum exemplar é coletado desde 1965. 

Os esforços de coleta realizados na região não ob�veram êxito em registrar essa espécie. A série-

�po foi encontrada em bromélias terrestres, bem como em poças permanentes (Bokermann, 

1966).  

 

 

Sphaenorhynchus mirim Caramaschi, Almeida & Gasparini, 2009 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Espécie também descrita do município de Mucurici, estado do Espírito Santo (Caramaschi 

et al., 2009). Apresenta um tamanho corpóreo pequeno (CRC de machos entre 15,7 e 18,2mm). 

Recentemente a espécie teve sua distribuição ampliada para além de sua localidade-�po por La-

cerda et al. (2011) que registraram a espécie no 

Município de Mucuri, estado da Bahia, e descre-

veram o canto de anúncio da mesma. Sphae-

norhynchus mirim também foi encontrada em 

Caravelas (Freitas, 2015). Sphaenorhynchus mirim 

ocorre em corpos de água em áreas abertas e 

antropizadas, u�lizando a vegetação flutuante 

como sí�os de vocalização (Caramaschi et al., 

2009; Lacerda et al., 2011). 
Figura 11: Sphaenorhynchus mirim  
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Hylodidae 

Crossodactylus lutzorum Carcerelli and Caramaschi, 1992 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Cri�camente em Perigo (CR) 

 Espécie de pequeno porte, com comprimento rostro-cloacal entre 19,2 e 27 mm. Apresenta 

hábitos diurnos e é conhecida apenas da sua localidade-�po, a fazenda Água Branca no município 

de Valença (Carcerelli & Caramaschi, 1992). Duas 

décadas após a sua descrição não existe qual-

quer outro registro para a espécie. É provável 

que a ausência de novas ocorrências esteja rela-

cionada à dificuldade da correta iden�ficação 

das espécies desse gênero (Heyer et al., 1990; 

Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2001; Haddad et 

al., 2003). Recentemente foi avaliada como Cri�-

camente Ameaçada (CR) e incluída na lista de 

espécies ameaçadas do Brasil em 2014. 

 

Leptodactylidae 

Leptodactylus cupreus Caramaschi, Feio & São-Pedro, 2008 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 Espécie considerada de tamanho grande para o grupo (48,5 - 57 mm em machos e 55,7-

57,9 mm em fêmeas). Distribui-se nos estados de Minas Gerais (Ervália - Parque Estadual da Serra 

do Brigadeiro), Espírito Santo (Santa Teresa, Cariacica, Linhares e Barra de São Francisco) e Bahia 

(Camamu, Camacan – RPPN Serra Bonita e Porto Seguro – RPPN Estação Veracel e PARNA Pau 

Brasil) (Caramaschi et al., 2008; Peres et al., 

2010; Almeida et al., 2011; Cassini et al., 2013). 

Os machos cantam, geralmente, em lagoas tem-

porárias e em pequenas tocas no solo cobertas 

pela vegetação. Os girinos foram descritos por 

Mo�a et al. (2010). Os locais onde os espécimes 

foram encontrados estão associados a fragmen-

tos florestais de médio porte, rela�vamente bem 

preservados.  

Figura 12: Crossodactylus lutzorum  

Figura 13: Leptodactylus cupreus  
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Microhylidae 

Chiasmocleis spp 

 Na Mata Atlân�ca da Bahia ocorrem seis espécies desse gênero: Chiasmocleis carvalhoi, C. 

schubar�, C. cordeiroi, C. crucis; C. gnoma e C. sapiranga. As quatro úl�mas possuem distribuição 

restrita no estado e, como foram consideradas como Dados Deficientes na úl�ma avaliação naci-

onal (ICMBio, 2017),  são também contempladas neste capítulo. São espécies fossoriais e de re-

produção explosiva. Permanecem poucos dias em seus sí�os reprodu�vos, o que pode dificultar 

o encontro das mesmas em campo. Além disso, espécies desse gênero apresentam grande simila-

ridade morfológica, o que pode dificultar sua iden�ficação. Seus hábitos e morfologia podem ex-

plicar, em parte, o baixo número de publicações sobre a distribuição geográfica e biologia das 

suas espécies. 

 

Chiasmocleis cordeiroi  Caramaschi & Pimenta 2003  

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Possui tamanho entre 20,2mm e 22,1mm. 

Conhecida anteriormente apenas da localidade-

�po (Camamu) e da Reserva Ecológica da Miche-

lin (Caramaschi & Pimenta, 2003; Camurugi, et 

al., 2010), sua distribuição foi ampliada para ou-

tros quatro municípios: Amargosa, Ilhéus, Itaca-

ré e Wenceslau Guimarães (Forlani et al., 2013). 

 

 

Chiasmocleis crucis Caramaschi & Pimenta 2003  

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 

  

 Apresenta tamanho entre 19,2 e 20,2 mm. 
Conhecida somente da localidade-�po (Camamu) 
por mais de uma década, sua distribuição foi re-
centemente ampliada para outras três localida-
des: Ilhéus, Camacan (RPPN Serra Bonita) e Una 
(Forlani et al., 2013). 

Figura 14: Chiasmocleis cordeiroi  

Figura 15: Chiasmocleis crucis  
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Chiasmocleis gnoma Canedo, Dixo & Pombal, 2004  

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Uma das menores espécies do gênero 

(machos entre 13,4 e 15,4 mm e fêmeas entre 

14,9 e 17 mm). É conhecida apenas da localidade

-�po, na Reserva Biológica de Una, onde foi en-

contrada principalmente em florestas primárias, 

apresentando menor abundância em florestas 

secundárias e plantações de cacau (cabrucas) 

(Canedo et al., 2004).  

 

 

Chiasmocleis sapiranga Cruz, Caramaschi and Napoli, 2007 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Apresenta tamanho médio para o grupo com 19 a 20,9 mm em machos e 21,2 a25 mm em 

fêmeas. Conhecido apenas das res�ngas da Reserva Sapiranga, no município de Mata de São Jo-

ão (Cruz et al., 2007). 

 

 

Odontophrynidae 

Proceratophrys sanctaritae Cruz and Napoli, 2010 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Cri�camente Ameaçada (CR) 

Pequeno sapo-de-chifre endêmico da Serra do Timbó, localizada no município de Amargo-

sa. Espécie encontrada no interior de florestas entre 600-900 m de al�tude, geralmente próximo 

de corpos d'água (Cruz & Napoli, 2010). A Serra 

do Timbó é um dos úl�mos remanescentes flo-

restais do norte da Mata Atlân�ca baiana e atual-

mente é ameaçada pelo corte sele�vo de madei-

ra, queimadas e a�vidades agropastoris. O maior 

fragmento da região  é cortado  por uma  trilha 

usada constantemente por motoqueiros da regi-

ão afugentando a fauna. Além da importância 

biogeográfica, sendo  o limite  norte de  diversas  

espécies da  anurofauna (Freitas et  al., 2007a;  

Freitas et al., 2007b;  Freitas et al., 2011),  
Figura 17: Proceratophrys sanctaritae  

Figura 16: Chiasmocleis gnoma  
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a Serra do Timbó é a localidade-�po  de três espécies de anuros (Bokermannohyla capra, 

Phasmahyla �mbo e Proceratophrys sanctaritae), todas elas com distribuição restrita no estado. 

Na avaliação nacional foi categorizada como Cri�camente Ameaçada (CR) (Portaria MMA nº 

444/2014). Não existe nenhuma Unidade de Conservação estadual ou federal instaurada na regi-

ão que garanta a conservação efe�va desses remanescentes florestais.  

 

Typhlonec�dae 

Chthonerpeton noc�nectes Silva, Bri�o-Pereira & Caramaschi, 2003 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Por mais de uma década, essa gimnofiona foi conhecida apenas para sua localidade-�po no 

município de Conde, nas margens do rio Itapicuru. Recentemente, indivíduos foram coletados no 

município de Saubara, na ilha de Monte Cristo, em um estuário do rio Paraguaçu (Napoli et al., 

2015). Espécie semiaquá�ca, ocorre em várzeas e áreas alagadas, apresentando a�vidade notur-

na (Silva et al., 2003). Napoli e colaboradores (2005) reportaram essa espécie u�lizando micro-

habitats dis�ntos dentro de uma poça permanente, tanto ambientes da borda das poças com la-

mas com profundidade entre 20 e 50 cen�metros, como em locais mais profundos do meio da 

poça com até 1,75 m.  

 

Além das espécies de an�bios citadas anteriormente, outras duas espécies merecem aten-

ção especial, Brachycephalus pulex e Crossodactylodes septentrionalis. Considerando os requisi-

tos ambientais, especificidade de habitat e importância biogeográfica, ambas poderão, numa 

próxima avaliação, serem incluídas em alguma categoria de ameaça. Dessa forma, serão breve-

mente comentadas abaixo. 

 

Brachycephalus pulex  Napoli, Caramaschi, Cruz & Dias 2011  

É considerado um dos menores an�bios do mundo, cujo tamanho dos indivíduos varia 

entre 8,0 e 8,4 mm. A coloração dorsal é 

amarronzada, semelhante à encontrada na 

serapilheira úmida, o que camufla os indivíduos 

dessa espécie e dificulta sua coleta. 

Brachycephalus pulex é conhecido apenas da 

RPPN Serra Bonita em Camacan, sua localidade-

�po. Os espécimes foram capturados  apenas no  

topo  da  serra, em fragmentos florestais bem 

preservados, em uma estreita faixa al�tudinal de 

750-950 m de al�tude.  Essa é  a única espécie de  

Figura 18: Brachycephalus pulex  
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Brachycephalus de ocorrência na Bahia, o que marca também o limite norte de distribuição geo-

gráfica do gênero (Napoli et al., 2011). Devido ao pequeno tamanho corporal e a especificidade 

de habitat, essa espécie provavelmente é sensível a pequenas mudanças de temperatura e umi-

dade e, consequentemente, a perturbações no seu ambiente.  

 

Crossodactylodes septentrionalis  

Teixeira, Recoder, Amaro, Damasceno, Cassimiro & Rodrigues, 2013.  

 Crossodactylodes septentrionalis  foi descrito a par�r de uma única fêmea (CRC = 17 mm) 

coletada na Serra das Lontras, no município de Arataca. O indivíduo foi encontrado em uma gran-

de bromélia no topo de uma montanha (931 m de al�tude) chamada localmente de Peito de Mo-

ça. A vegetação desse local é totalmente diferente do seu entorno, apresentando árvores mais 

baixas, cobertas por liquens e musgos, o chão coberto por densa serapilheira, grande quan�dade 

de bromélias e presença de afloramentos rochosos (Teixeira et al., 2013). Esse �po de ambiente 

não parece ser comum na região, o que provavelmente limitaria a ocorrência dessa espécie, já 

que a mesma só foi encontrada nesse local, mesmo com a realização de esforço amostral nas 

áreas subjacentes.  

 Apenas essa espécie do gênero é conhecida para a Bahia, e a Serra das Lontras é o limite 

norte do gênero. O único ponto conhecido de Crossodactylodes septentrionalis está dentro do 

Parque Nacional da Serra das Lontras. Suas populações devem ser monitoradas, tanto para me-

lhor conhecimento da ecologia e história natural da espécie, bem como para acompanhar as flu-

tuações e/ou possíveis declínios populacionais.   

Figura 19: Crossodactylodes septentrionalis  
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Anfisbenas 

Amphisbaena nigricauda Gans, 1966 

Nomes populares: Cobra-cega-da-res�nga 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em perigo (EN) 

 

Amphisbaena nigricauda é de porte pequeno, alcançando em média 30 cm. Apresenta co-

lorido geral branco leitoso com a ponta da cauda negra. Encontrada unicamente em res�ngas 

litorâneas do extremo sul da Bahia, adentrando o norte do Espírito Santo até as res�ngas de Li-

nhares (Dias & Rocha, 2005).  

Amphisbaena nigricauda vive nos solos arenosos das res�ngas costeiras, um ecossistema 

frágil e sob forte impacto da especulação imobiliária. Trata-se de uma espécie que requer aten-

ção por ser ainda pouco conhecida biologicamente e apresentar distribuição restrita.  

É necessário ampliar o conhecimento sobre a distribuição geográfica dessa espécie e inves-

�gar a eventual presença da mesma dentro dos limites de alguma unidade de conservação de 

proteção integral na área de recorte do PAN. 

 

 

Fig 20: Amphisbaena nigricauda  
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Leposternon octostegum (Duméril in Duméril & Duméril, 1851)  

Sinonímia: Amphisbaena octostegum  

Nomes populares: Cobra-cega, Cobra-de-duas-cabeças 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Leposternon octostegum tem porte mediano, com 35 e 40 cm de comprimento total. Colo-

rido geral branco leitoso. As populações das res�ngas litorâneas de Camaçari apresentam dorso 

manchado de escuro (Barros-Filho et al., 2004). A espécie foi descrita em 1851 tendo como pro-

cedência apenas “Brasil”. Em 2003 foi redescoberta no município de Salvador, na Bahia (Freitas & 

Silva, 2005). Atualmente, os únicos exemplares conhecidos procedem de Salvador, Camaçari, Si-

mões Filho e Dias D’Ávila, na faixa de Floresta Atlân�ca, com registros também na res�nga litorâ-

nea de Camaçari (Freitas & Silva, 2005). A maioria dos registros associa a espécie a solos argilo-

sos, mas também é encontrada em solos arenosos de Camaçari.  

A espécie corre riscos por apresentar distribuição geográfica restrita e coincidente com a 

terceira maior região metropolitana do país, estando subme�da à ameaça da permanente expan-

são imobiliária e encontro com humanos. Não existem Unidades de Conservação de proteção in-

tegral na sua área de distribuição, mas apenas de uso sustentável, a exemplo de algumas APAs e 

o Parque Metropolitano de Pituaçu. É necessário inves�gar novos registros de ocorrência e a pre-

sença da mesma em Unidades de Conservação de proteção integral, bem como delimitar melhor 

sua extensão de ocorrência. 

 Figura 21: Leposternon octostegum 
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Lagartos 

Glaucomas�x abaetensis (Dias, Vrcibradic & Rocha, 2002) 

Sinonímia: Ameivula abaetensis, Cnemidophorus abaetensis 

Nomes populares: Lagar�nho-de-abaeté 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em Perigo (EN) 

 

Glaucomas�x abaetensis é um lagarto teídeo diurno que possui cerca de 12 cm de compri-

mento total e apresenta super�cie dorsal da cabeça de cor cinza gradando para oliváceo, e que 

muda gradualmente para castanho-avermelhada até alcançar a região dorsal do corpo. Sua cauda 

é de coloração verde-oliva com anéis negros. A distribuição geográfica da espécie vai desde Sal-

vador até o litoral norte de Sergipe (Dias & Rocha, 2005; I. R. Rosário com. pessoal) e uma popu-

lação isolada na Serra de Itabaiana, em Sergipe (Carvalho et al., 2005; I. R. Rosário com. pessoal).  

A a�vidade da espécie ocorre entre as 08:00 e 15:00 horas, com pico de a�vidade entre as 

10:00 e 13:00 horas (Dias & Rocha, 2004) quando se desloca principalmente no folhedo no interi-

or de moitas. A dieta de G. abaetensis consiste de artrópodos (predominantemente larvas de le-

pidópteros e aranhas) e algumas partes vegetais (principalmente frutos) (Dias & Rocha, 2007).  

O elevado grau de destruição pelo qual as res�ngas passam atualmente levou à inclusão 

dessa espécie na Lista Oficial da Fauna Ameaçada de Ex�nção do Ministério do Meio Ambiente. 

Figura 22: Glaucomas�x abaetensis 
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 Ameivula na�vo (Rocha, Bergallo & Peccinini-Seale, 1997) 

Sinonímia: Cnemidophorus na�vo 

Nomes populares: Lagar�nho-de-Linhares; Lagar�nho na�vo 

 Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

 Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em Perigo (EN) 

  

Ameivula na�vo é uma espécie de lagarto partenogené�ca e diurna com tamanho do foci-

nho à cloaca (CRC) de aproximadamente 5,5 cm de comprimento. Foi descrita para a res�nga da 

região de Linhares, no Espírito Santo (Rocha et al., 1997). Apresenta super�cie da cabeça com 

coloração entre marrom e oliva, corpo predominantemente preto, com uma faixa estreita salmão 

no meio da região dorsal do corpo e flancos com duas faixas claras que correm paralelas do pes-

coço até próximo à cauda. Possui a�vidade entre as 07:30 e 14:00 horas, com pico de a�vidade 

entre 11:00 e 13:00 h (Bergallo & Rocha, 1993). O principal micro-habitat é a areia ou o folhedo 

presente na borda ou no meio de pequenas moitas, sob plantas herbáceas, por onde se desloca 

a�vamente. A dieta de A. na�vo é composta por artrópodos, mas predominantemente por pre-

sas de pouca mobilidade como larvas ou de vida gregária (cupins) (Bergallo & Rocha, 1994). Tam-

bém ocorre em res�ngas da Bahia (área de maior distribuição) com limite norte na porção sul da 

Baía de Todos os Santos, na região do Baixo Sul (município de Valença), até o extremo sul no mu-

nicípio de Nova Viçosa (Dias & Rocha, 2005).  

A situação crescente de destruição das res�ngas em que vive é a principal causa de ameaça 

a esta espécie (Machado et al., 2008). 

Figura 23: Ameivula na�vo 
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Leposoma annectans Ruibal, 1952 

Nomes populares: Lagar�nho-de-folhedo 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Vulnerável (VU) 

 

Leposoma annectans alcança cerca de 8 

cm de comprimento total. Possui registros a par-

�r de Una em direção norte até pouco acima do 

Recôncavo Baiano em Mata de São João 

(Rodrigues et al., 2013). Vive no folhedo da ma-

ta, mas possui registro para a res�nga de Tran-

coso, em Porto Seguro (Dias & Rocha, 2005). Um 

estudo compara�vo entre ambientes florestados 

constatou que a espécie foi mais frequente no 

folhedo de cacauais do que na própria floresta 

na�va (Rodrigues et al., 2002). A espécie foi assinalada na Reserva Biológica de Una e provavel-

mente ocorre também no recém-criado Parque Nacional da Serra das Lontras, ambas as unidades 

de proteção integral. Contudo, são necessários mais esforços para iden�ficar a presença da mes-

ma em outras localidades da região.  

 

 

Leposoma nanodactylus Rodrigues, 1997 

Nomes populares: Lagar�nho-de-folhedo 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em perigo (EN) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em perigo (EN) 

 

Leposoma nanodactylus tem o tamanho em torno de 8 cm de comprimento total. Espécie 

descrita para o município de Una, na Bahia. Rodrigues et al. (2002) sugeriram que a espécie teria 

se originado nas florestas do topo das montanhas da região, onde parece ser mais frequente e 

abundante. É conhecido para outras duas localidades, no município de Jussari (RPPN Serra do Tei-

moso) e para Arataca (Parque Nacional da Serra das Lontras) (Rodrigues et al., 2013). Esforços de 

coleta devem ser intensificados para iden�ficar a eventual presença da espécie em outras locali-

dades da região, incluindo outras Unidades de Conservação de proteção integral. 

 

 

Figura 24: Leposoma annectans 
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Leposoma puk Rodrigues, Dixo, Pavan e Verdade, 2002  

Nomes populares: Lagar�nho-de-folhedo 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em perigo (EM) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em perigo (EN) 

 

Leposoma puk alcança cerca de 8 cm de comprimento total. Espécie conhecida de apenas 

dos municípios de Una, São José da Vitória, Wenceslau Guimarães e Jussari, no sul da Bahia 

(Camardelli et al., 2013). Vive no folhedo da Floresta Atlân�ca. Possui registros de ocorrência na 

Reserva Biológica de Una e no Parque Nacional Serra das Lontras (Rodrigues et al., 2002), ambas 

unidades de conservação de proteção integral. Da mesma forma que a espécie anterior, é possí-

vel que seja mais comum nas montanhas da região, onde provavelmente se originou (Rodrigues 

et al., 2002). Trata-se de uma espécie rara e conhecida por apenas três indivíduos. São necessá-

rios mais estudos com o obje�vo de inves�gar a presença da mesma em outras montanhas da 

região. 

 

 

Tropidurus hygomi Reinhardt & Luetken, 1861 

Nomes populares: Lagar�xa-da-res�nga 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Vulnerável (VU) 

Tropidurus hygomi é um lagarto de áreas abertas possui aproximadamente 12 cm de com-

primento total, cor predominantemente marrom claro com pontos cinza por todo o corpo e man-

cha negra sobre os ombros. A distribuição geo-

gráfica dessa espécie é similar a de Glaucomas�x 

abaetensis, o que leva a supor que ambas sofre-

ram os mesmos processos de especiação ao lon-

go de suas histórias evolu�vas (Vanzolini & Go-

mes, 1979; Rodrigues, 1987; I. R. Rosário com. 

pessoal). A espécie é sintópica como Glaucomas-

�x abaetensis e encontra-se também sob o mes-

mo conjunto de ameaças. 

Bahia—Lagartos 
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Serpentes 

Bothrops pirajai Amaral, 1923 

Sinonímia: Bothrops neglecta Amaral, 1923 

Nomes populares: Jaracuçu-tapete, Tapete 

Mundial (IUCN, 2013): Vulnerável (VU) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em Perigo (EN) 

 Bothrops pirajai é um viperídeo que apresenta cabeça destacada, compleição robusta e 

comprimento total em torno de 1,10 m (Amaral, 1923; Freitas, 2008). O corpo é castanho aver-

melhado, com manchas escuras em forma de “V” ou “Y” inver�dos e bem espaçadas entre si. É 

um animal irritadiço que, quando ameaçado, se achata contra o solo, vibra a ponta da cauda e 

desfere botes à menor aproximação. Por conta do comportamento de se achatar é  conhecida 

popularmente como “Jaracuçu-tapete” ou simplesmente “Tapete”, sendo uma das serpentes 

mais temidas nos locais onde ocorre (Argôlo, 1992; Freitas, 2008).  

Bothrops pirajai, a “Tapete” faz parte do grupo das 13 espécies de jararacas (Bothrops) com 

distribuição conhecida apenas no território brasileiro (Bérnils & Costa, 2012), ocupando uma área 

de apenas 4.639 km2.  A baixa frequência com que B. pirajai ocorre, a fidelidade a florestas e sua 

ocorrência reduzida numa região de intensa exploração agrícola levaram ao reconhecimento da 

mesma pela IUCN como uma espécie ameaçada de ex�nção, e mais recentemente também na 

avaliação das serpentes brasileiras.  

Bahia—Lagartos/Serpentes 
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É uma serpente aparentemente rara e, desde a sua descoberta, há 90 anos, existem apenas 

23 exemplares em coleções biológicas, enquanto outros 11 foram observados na natureza 

(Freitas, 2008). Sua dieta é composta por lagartos e pequenos mamíferos, são conhecidos dados 

de uma cópula em ca�veiro, e foi observado que a espécie parece ser menos frequente em frag-

mentos de florestas perturbadas a aquelas bem preservadas (Argôlo, 2004; 2007; Freitas, 2008). 

Sua distribuição abrange, em parte, a zona cacaueira da Bahia. Ali o cacaueiro (Theobroma cacao 

L.) é cul�vado tradicionalmente consorciado sob a mata na�va raleada (cabruca). As cabrucas 

produzem menor impacto no ambiente uma vez que conserva parte da estrutura original da ma-

ta. As lavouras também conectam fragmentos da floresta na�va e cacauais atuando como corre-

dores biológicos para animais e plantas �picos da floresta (Argôlo, 2004; Faria et al., 2007; Dela-

bie et al., 2011). Na metade norte da sua distribuição os cacauais dividem espaço principalmente 

com lavouras de seringa, dendê, cravo da Índia e guaraná. Tais cul�vos são explorados a céu 

aberto e não são bons corredores biológicos para a espécie. 

Ao mesmo tempo, serpentes Bothrops pirajai são eventualmente encontradas e mortas 

durante prá�cas agrícolas em alguns cacauais (Argôlo, 2004) e a espécie corre riscos também 

nesse �po de ambiente. De fato, pelo menos dois exemplares conservados na coleção CZGB fo-

ram mortos nesse �po de lavoura (Argôlo, 2004; Freitas, 2008). Até o momento se conhece ape-

nas um acidente o�dico produzido pela espécie (Argôlo et al., 1999). Embora o gênero Bothrops 

(jararacas) produza o maior número de acidentes no país, o encontro de qualquer serpente com 

o homem tende em geral a resultar na morte da mesma. 

Na área de distribuição de Bothrops pirajai existem Unidades de Conservação de diferentes 

categorias, mas todas com baixa capacidade real de proteção, a exemplo de algumas APAs, uma 

ARIE, uma RPPN, um Parque Municipal e um Parque Estadual. Existem registros da espécie ape-

nas na RPPN Ouro Verde, pertencente às Plantações Michelin da Bahia Ltda, em Igrapiúna, e na 

APA Serra da Jibóia, em Elíseo Medrado. Nesses locais, a única Unidade de Proteção Integral, de 

acordo com o SNUC, é a Estação Ecológica de Wenceslau Guimarães, situada no município do 

mesmo nome. Embora existam registros da espécie em municípios vizinhos, a presença da espé-

cie nos limites daquela Estação ainda não foi constatada, talvez pelo fato da área ser até o mo-

mento insuficientemente inves�gada (Freitas et al., 2014). 

 

Tropidophis grapiuna Curcio, Nunes, Argolo, Skuk & Rodrigues, 2012 

Nomes populares: Jiboinha-de-gravatá 

Mundial (IUCN, 2013): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017): Em perigo (EN) 

O gênero Tropidophis é representado por serpentes florestais que são arborícolas, notur-

nas, pequenas e raras em coleções zoológicas (Carvalho, 1951; Marques et al., 2004). A maioria 

das espécies vive nas  ilhas do Caribe (principalmente Cuba) (Hedges, 2002) e três são registradas   

Bahia—Serpentes 
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para a Mata Atlân�ca brasileira (Curcio et al., 2012). Tropidophis grapiuna é a única com ocorrên-

cia reconhecida apenas para a porção do bioma que ocorre no Nordeste.  A espécie alcança em 

torno de 32 cm e possui corpo marrom escuro com tons acinzentados nas laterais e manchas ir-

regulares de cor marrom mais clara entremeadas por manchas negras menores na altura do dor-

so. O ventre   é creme esbranquiçado. A cabeça apresenta duas manchas brancas que partem de 

trás de cada olho para o final, alargando-se em direção à nuca e a cauda é amarelada. A espécie é 

conhecida de apenas de dois espécimes (duas fêmeas) coletados na Serra da Pedra Lascada 

(Itajuípe) e Serra Bonita (Camacan), no sul da Bahia, há mais de 20 anos. Apesar de tanto tempo, 

essa serpente jamais foi encontrada em áreas de baixada, sugerindo ser restrita às florestas mon-

tanas (Argôlo, 2004; Argôlo, 2009). Nada se conhece acerca da biologia dessa serpente, a não ser 

que exibe o comportamento de se enroscar em forma de “bola” quando se sente ameaçada 

(Curcio et al., 2012). Uma das localidades de coleta é parte de uma RPPN (Fazenda Uiraçu) que, 

por sua vez, fica a poucos quilômetros a oeste das serras do Parque Nacional da Serra das Lon-

tras. É muito provável que a espécie também ocorra ali.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As espécies a seguir apresentam distribuições geográficas reduzidas ou ocorrerem em habi-

tat restritos e sob forte pressão antrópica, contudo, não foram listadas oficialmente como amea-

çadas no Brasil pela portaria MMA nº 444/2014. Mesmo assim, estas espécies podem estar sob 

alguma ameaça no estado da Bahia  (Bahia (Portaria  INEMA nº 37/2017) (Tabela 2).   

Figura 27: Tropidophis grapiuna  
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Tabela 2. Espécies de répteis ocorrentes na Mata Atlân�ca da Bahia consideradas ameaçadas na Bahia.  

Alexandresaurus camacan  

Rodrigues, Pellegrino, Dixo, Verdade, Pavan, Argôlo & Sites Jr, 2007 

 

 

 

 

 

 

 

Alexandresaurus camacan pode alcançar cerca de 20 cm de comprimento total. O gênero 

Alexandresaurus foi criado em 2007, cuja única espécie apresenta distribuição geográfica reduzi-

da, com registros apenas em oito localidades como nos municípios de Una, Ilhéus, São Sebas�ão 

do Passé, Amargosa, Uruçuca, Jussari, Jaguaripe, Elíseo Medrado (Freitas et al., 2007b; Rodrigues 

et al., 2007; Freire et al., 2013). Vive na serapilheira da Floresta Atlân�ca, mas um casal de A. ca-

macan foi encontrado copulando sob um tronco no folhedo de um cacaual (Jared et al., 2009). A 

espécie ocorre na Reserva Biológica de Una e não se descarta que ocorra no Parque Nacional da 

Serra das Lontras, ambas Unidades de Conservação de proteção integral. Entretanto, os registros 

da espécie através da região ainda são poucos e pontuais. 

Espécie IUCN Avaliação  
Nacional (2014) 

Avaliação   
Bahia (2017) 

Alexandresaurus camacan  NA NT VU 

Hydromedusa maximiliani  VU DD EN 

Leposoma sinepollex  NA DD EN 

Figura 28: Alexandresaurus camacan  
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Hydromedusa maximiliani (Mikan, 1820) 

Hydromedusa maximiliani é um cágado de tamanho pequeno que a�nge cerca de 20 cm de 

comprimento total. Seu casco é de cor castanha enquanto o pescoço, cabeça e patas são de colo-

ração escura na parte superior e esbranquiçada 

na inferior. Ocorre em montanhas na Mata 

Atlân�ca, desde o estado de São Paulo até a Ba-

hia (Souza & Mar�ns, 2009). Vive no interior da 

floresta em riachos rasos e de água fria e límpida 

e sua alimentação inclui larvas e adultos de inse-

tos, pequenos crustáceos, girinos e invertebra-

dos terrestres que caem na água (Souza & Mar-

�ns, 2009). Na Bahia foi assinalada no Planalto 

Sulbaiano, em serras situadas entre esse platô e 

o litoral e próximo ao Recôncavo Baiano, na Serra da Jibóia (Argôlo & Freitas, 2002). Possui regis-

tros dentro dos limites do Parque Nacional da Serra das Lontras, no sul da Bahia. Embora na lista 

nacional a espécie tenha sido categorizada com Insuficiência de Dados (DD), a espécie foi catego-

rizada como Vulnerável (VU) nas listas de espécies ameaçadas da IUCN (2017) e do estado do Es-

pírito Santo, Cri�camente em Perigo (CR) na do estado de Minas Gerais (Mar�ns & Molina, 2008) 

e Em Perigo (EN) na lista da Bahia (Bahia, 2017). 

 

 

Leposoma sinepollex  

Rodrigues, Teixeira Jr., Recoder, Dal Vechio, Damasceno & Pellegrino, 2013 

Alcança cerca de 5 cm de comprimento total. Conhecida do folhedo em áreas de mata pri-

mária nas montanhas da Estação Ecológica Estadual de Wenceslau Guimarães, no sul da Bahia 

(Rodrigues et al., 2013). De forma similar às con-

gêneres L. nanodactylus e L. puk, de ocorrência 

um pouco ao sul, a espécie parece ter �do sua 

origem associada a montanhas, onde permanece  

restrita. 

Figura 29: Hydromedusa maximiliani 

Figura 30: Leposoma sinepollex  
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 3. Ameaças e Recomendações para Conservação  

As espécies aqui tratadas ocorrem na faixa de floresta ombrófila densa ou em res�ngas ou, 

ainda, em ambos os ecossistemas. Tão ou mais importante que os aspectos biológicos desses ani-

mais é conhecer a situação de conservação das áreas onde se distribuem. Não se pode esquecer 

que, dentre as várias ameaças que incidem sobre as espécies de répteis, a destruição do habitat 

cons�tui a principal delas (Rodrigues, 2005; Mar�ns & Molina, 2008). Os an�bios são organismos 

ainda mais sensíveis a estas modificações e, além dos impactos causados ao ecossistema, a des-

truição de microambientes onde se reproduzem, a exemplo de algumas bromélias, pode deter-

minar forte impacto nas populações locais.  

As áreas estratégicas do PAN no estado da Bahia incluem regiões com diferenças notáveis 

entre si, seja no aspecto fisiográfico ou quanto ao uso do solo, pressões e implicações para a con-

servação. São elas: 1) As serras da região cacaueira tradicional, 2) A encosta leste do Planalto Sul-

baiano (PSB), 3) As montanhas imediatamente ao sul do Recôncavo Baiano e 4) As res�ngas lito-

râneas.  

Parte considerável da extensão das áreas de distribuição geográfica das espécies alvo e be-

neficiadas, na faixa de floresta ombrófila, coincide com a região cacaueira tradicional da Bahia, 

situada aproximadamente entre as la�tudes 14o e 15o S. Embora possam funcionar como corre-

dores biológicos, as cabrucas também oportunizam o encontro do homem com as serpentes, 

ocasionando conflitos. De fato, de 61 espécies de serpentes iden�ficadas em lavouras de cacau 

44 (72%) são �picas de florestas – inclusive Bothrops pirajai. Todas são perseguidas e mortas sis-

tema�camente durante as prá�cas culturais da lavoura (Argôlo, 2004). 

No caso dos lagartos gimno�almídeos, as cabrucas parecem ser excelentes corredores bio-

lógicos. Contudo, Rodrigues et al. (2002) encontraram maior número de machos do que fêmeas 

em amostras de Leposoma scincoides e L. annectans coletadas em cabrucas onde, da mesma for-

ma que em outros ambientes alterados, a temperatura é provavelmente maior. Esses lagartos 

também foram mais abundantes em cabrucas do que na floresta. Aqueles autores sugeriram que 

essas espécies podem apresentar determinação sexual em função da temperatura, o que explica-

ria a desproporção entre os sexos (Rodrigues et al., 2002; Rodrigues, 2005). Nesse caso, a tempe-

ratura média, mais elevada nas cabrucas e outros ambientes perturbados, estaria ameaçando as 

populações desses lagartos nessas áreas.  

 Ainda na região do cacau diversos fragmentos florestais requerem atenção par�cular para 

conservação. Eles estão localizados em elevações superiores a 400 m de al�tude e abrigam espé-

cies limitadas a montanhas naquela faixa de la�tude. É o caso de serpentes endêmicas da Mata 

Atlân�ca que ocorrem desde o Rio Grande do Sul ou Paraná e, a par�r de determinada la�tude 

para o norte, restringem-se a elevações (Argôlo, 2009). São exemplos, até o momento, Dipsas 

sazimai, Echinanthera cephalostriata, Taeniophallus affinis, Oxyrhopus clathratus, Tropidodryas 

stria�ceps e Uromacerina ricardinii (Argôlo, 2009; Fernandes et al., 2010).  A serpente Tropi-

dophis grapiuna é conhecida apenas de duas dessas montanhas (ver ficha da espécie) e o cágado 

d’água Hydromedusa maximiliani também vive em riachos na encosta e topo das montanhas do 

local. 
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Essas matas de al�tude podem ter se retraído durante períodos secos do Quaternário, atu-

ando como refúgios para alguns organismos e espécies, enquanto a paisagem nas áreas baixas 

era dominada por clima frio e seco e vegetação xero��ca. O isolamento nesses locais pode ter 

resultado em processos de especiação. Quando o clima se tornou mais quente e úmido as matas 

expandiram e se fundiram novamente, mas as populações isoladas já haviam especiado se tor-

nando dis�ntas das demais (Vanzolini & Williams, 1981). Os lagartos gimno�almídeos Leposoma 

nanodactylus e L. puk são mais frequentes nas montanhas de Jussari do que nas áreas de baixada 

de Una e, provavelmente, resultam de tais processos (Rodrigues et al., 2002).  

A cerca de 150 km do litoral e situado a oeste das montanhas do cacau, o Planalto Sulbaia-

no (PSB) se ergue no sen�do norte-sul. A borda leste desse platô intercepta as nuvens que se 

deslocam do litoral (chuvas orográficas) e permitem ali a manutenção de uma floresta úmida, em 

ní�do contraste com as matas secas do seu topo e da vertente oeste. Essas florestas também 

abrigam algumas das serpentes encontradas isoladamente nas matas montanas do cacau, além 

de Bothrops jararacussu, uma serpente que repete o mesmo padrão de distribuição, mas que 

ainda não foi detectada a leste do PSB. O cágado Hydromedusa maximiliani ocorre isoladamente 

tanto nas florestas montanas da região do cacau quanto nas matas úmidas da encosta leste do 

PSB. Diferentemente da região do cacau, aquele platô possui uma an�ga história de devastação 

decorrente da subs�tuição das suas florestas por pastagens e lavouras de café (Foury, 1972). Em 

vista disso, o PSB apresenta atualmente remanescentes florestais exíguos, diminutos e completa-

mente separados entre si pelas lavouras. 

Um pouco ao sul do Recôncavo Baiano encontram-se as serras da Jibóia e do Timbó abran-

gendo parte dos municípios de Elísio Medrado e Ubaíra, respec�vamente. Existem registros de 

Bothrops pirajai em ambas as serras, além de populações isoladas de Hydromedusa maximiliani. 

Além disso, a Serra do Timbó é a única localidade conhecida para o an�bio ameaçado Procerato-

phrys sanctaritae. Também naquela la�tude as matas sofreram acentuado processo de destrui-

ção, e remanescentes florestais existem apenas em locais de mais di�cil acesso, como topos de 

elevações. Duas ONGs e a UFRB protocolaram em 2016 no ICMBio/DF um projeto de criação do 

Parque Nacional da Serra da Jibóia, uma importante Unidade de Conservação de proteção inte-

gral que resguardaria a população mais ao Norte de Bothrops pirajai e Hydromedusa maximiliani. 

Finalmente, acompanhando a linha da costa estão as res�ngas, com diferenças notáveis em 

sua fisiografia, comparada às demais regiões das áreas estratégicas do PAN. Nesse �po de ecos-

sistema ocorrem os lagartos ameaçados de ex�nção Galucomas�x abaetensis e Ameivula na�vo. 

É comum, tanto nas áreas mais interiores quanto nas res�ngas, a supressão da vegetação 

na�va ocasionando a perda de habitat para as espécies. Nas áreas interiores as principais amea-

ças estão associadas com a caça,  o desmatamento para extra�vismo de madeira ou implantação 

de roçados, o uso do fogo para a preparação de áreas de plan�o e a u�lização de agrotóxicos. 

Nesses locais, parte dos fragmentos vem sendo eliminados ou depauperados por conta do extra-

�vismo madeireiro e do crescimento no número de assentamentos. Esses problemas parecem 

ser mais evidentes fora da região cacaueira tradicional. 
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Todas as espécies aqui relacionadas sofrem com o desmatamento, o que as expõem às mu-

danças microclimá�cas. No tocante às serpentes, outro agravante são as matanças pelo homem 

do campo. Nas úl�mas décadas, por exemplo, alguns exemplares da jaracuçu-tapete (Bothrops 

pirajai) foram mortos em cacauais ou durante desmatamentos para novas frentes agrícolas 

(Argôlo, 2004; Freitas, 2008). A situação da espécie é ainda mais drás�ca no seu limite norte de 

distribuição, onde suas populações encontram-se restritas às poucas florestas que persistem no 

topo de elevações circundadas por pastagens e pequenas lavouras (Freitas, 2008). 

No caso específico das res�ngas, um estudo realizado em nove diferentes localidades (Dias 

& Rocha, 2005) relacionou evidências das seguintes ameaças: (1) Re�rada de espécies vegetais 

de interesse paisagís�co, (2) Destruição da vegetação pelo pisoteamento para acesso à praia, (3) 

Extração de madeira, (4) Remoção da vegetação para o estabelecimento de coqueirais e para 

construção de estradas, (5) U�lização da área para pecuária extensiva, (6) Queimadas, (7) Regis-

tro de a�vidade de caça, (8) Despejo de lixo sobre a vegetação, (9) Tráfego de veículos sobre a 

vegetação de dunas e (10) Estabelecimento de residências e empreendimentos hoteleiros dentro 

do ecossistema de res�nga. 

Em todas as áreas relacionadas acima, existem APAs, RPPNs e outras categorias de Unida-

des de Conservação. Contudo, existem apenas oito Unidades de Conservação de proteção inte-

gral nos limites das áreas estratégicas do PAN na Bahia, nenhuma delas contemplando o ecossis-

tema res�nga (Dias & Rocha, 2005). Juntas somam apenas 92.546 ha, menos de 0,2% da área do 

Estado da Bahia. 

O Parque Nacional de Boa Nova e o Refúgio de Vida Silvestre de Boa Nova foram criados 

por decreto em junho de 2010 e juntos totalizam pouco mais de 27.000 ha. Certamente, várias 

das espécies aqui mencionadas para as áreas de al�tude podem ser encontradas ali. Contudo, 

toda essa área é cons�tuída de propriedades privadas e não há previsão de fundos para iniciar a 

sua regularização fundiária nem proceder à desapropriação e indenização. Além disso, mais de 

50% da área das duas unidades é composta por terras antropizadas e mesmo muitas daquelas 

áreas cobertas por vegetação natural ainda abrigam grandes rebanhos da pecuária extensiva 

(Osmar Barreto Borges, com. pess.). 

 O Parque Nacional da Serra das Lontras foi criado na mesma época que o de Boa Nova e ali 

também devem estar presentes as espécies beneficiadas que ocorrem nas serras da região ca-

caueira tradicional. Contudo, a situação de conservação da unidade não difere muito da anterior. 

Os seus limites compreendem pouco mais de 11.000 ha  envolvendo cerca de 220 ocupações em 

mãos de proprietários rurais, arrendatários, posseiros e meeiros.  As propriedades exploram prin-

cipalmente cacau, seringa, banana, mandioca, café e agricultura de subsistência. Os 10 maiores 

imóveis concentram cerca de 50% da unidade (Sheila Aparecida De Oliveira Rancura, com. pess.).  

A unidade que se encontra em melhor situação é a Reserva Biológica de Una (REBIO). Até 

2007 ela possuía pouco mais de 11.000 ha, mas outros 7.000 ha foram incorporados para melhor 

atender as necessidades ecológicas do mico-leão-de-cara-dourada (Leontopithecus chrysomelas). 

A maior parte dos cerca de 18.000 ha da reserva é coberto por mata primária e a sua situação 

fundiária encontra-se resolvida em cerca de 50% (Bruno Marchena Tardio, com. pess.). 
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Duas outras Unidades de Conservação de proteção integral nas áreas estratégicas do PAN 

são a Estação Ecológica Wenceslau Guimarães (EEWG), com cerca de 2.400 ha e situada no muni-

cípio do mesmo nome, e o Parque Estadual Serra do Conduru (PESC), com cerca 9.350 ha e 

abrangendo os municípios de Uruçuca, Ilhéus e Itacaré. Elas situam-se na área de ocorrência da 

serpente ameaçada Bothrops pirajai, mas nenhuma possui ainda registros da espécie em seus 

limites. Essas unidades também sofrem com os efeitos do desmatamento, da caça e da ocupação 

irregular. No PESC apenas metade da área já foi desapropriada e regularizada.  

Um dos problemas para assegurar a eficácia de Unidades de Conservação, que tem por fun-

ção proteger populações de espécies ameaçadas de ex�nção, são algumas categorias do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) que dão pouca ou nenhuma garan�a de proteção 

no longo prazo. As áreas de proteção ambiental (APA) são frágeis sob o ponto de vista legal, fun-

diário e de proteção efe�va. A criação de novas Unidades de Conservação de proteção integral 

como Parques Nacionais (PARNA), Estações Ecológicas (ESEC) e Reservas Biológicas (REBIO) são 

de suma importância para a efe�va proteção de espécies de an�bios e répteis ameaçados de ex-

�nção, uma vez que estas espécies possuem pouco apelo emo�vo de conservação por parte da 

população leiga e, geralmente, apenas o confinamento em UCs de proteção integral dariam a ga-

ran�a de proteção a estas populações. 

Além dos problemas encontrados nessas UCs, é necessário reconhecer que todas estão sus-

cep�veis a grandes impactos, como incêndios por exemplo. Sozinhas e isoladas elas não são sufi-

cientes para manter a variabilidade gené�ca de uma espécie. O que é necessário para a real pre-

servação dessas espécies ameaçadas é que as UCs estejam interligadas entre si por corredores  

biológicos que  sejam permeáveis  para os répteis e  an�bios, mesmo aqueles com  requerimen-

tos específicos. Isso garan�ria a extensão dos habitat e o deslocamento de indivíduos entre po-

pulações de diversas UCs e áreas par�culares ao longo do bioma em que ocorrem. Programas 

educa�vos voltados para o conhecimento e valorização da natureza também são de fundamental 

importância e deverão ser implementados para as populações humanas que habitam as áreas de 

ocorrência das espécies. 

Com base nos problemas aqui expostos e na experiência dos autores na região de ocorrên-

cia das espécies ameaçadas, recomendamos as seguintes ações de conservação: 

 Criação de novas UCs nas áreas de ocorrência das espécies ameaçadas ou nas áreas ainda 

preservadas do bioma.Formação de corredores biológicos entre as UCs existentes. 

 Intensificar as ações de fiscalização sobre a re�rada de madeira e a a�vidade de carvoaria 

nas regiões. 

 Aprofundamento do conhecimento sobre a biologia das espécies ameaçadas ou beneficia-

das, em especial com referência a estudos sobre as suas distribuições geográficas, áreas de 

vida, reprodução, dieta e parasitoses. 

 Monitoramento con�nuo das populações das espécies ameaçadas. 
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 Mais fiscalização e presença de parceiros deste PAN nos fragmentos florestais remanescen-

tes, dificultando a invasão de áreas protegidas e destruição de bromélias u�lizadas na repro-

dução de an�bios. 

 Desenvolvimento de programas de conservação ex-situ com a serpente Bothrops pirajai. 

 Desenvolvimento de programas de educação ambiental voltados para a divulgação e popula-

rização das espécies ameaçadas e de medidas para a sua proteção. 

 Iden�ficação e avaliação de áreas impactadas por a�vidades econômicas das comunidades 

locais. 

 Levantamento do valor da terra e uma análise do uso do solo nas áreas de res�nga. 

 Iden�ficação e avaliação de áreas a serem recuperadas na res�nga para recomposição de 

áreas degradadas. 

 Levantamento detalhado das áreas remanescentes de res�nga com a categorização do esta-

do atual de sua conservação em cada porção. 

 Desenvolvimento de Programas de Educação Ambiental valorizando o ecossistema de res�n-

ga. 

 

É fundamental que sejam realizados esforços de redução dos fatores de degradação nas 

res�ngas concomitantemente com a demarcação de novas Unidades de Conservação de prote-

ção integral. Isso ajudaria a proteger, não apenas as espécies animais, mas outras que também 

vivem nesse ecossistema par�cular da Mata Atlân�ca, hoje subme�do à elevada pressão de des-

truição, especialmente por sua localização costeira e muito valorizada comercialmente.  
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1. Introdução 

Originalmente as áreas de Mata Atlân�ca no estado de Sergipe distribuíam-se por toda a 

faixa litorânea do Estado. Ao longo do tempo, essa região do Nordeste brasileiro sofreu intensa 

exploração dos recursos naturais, desde a chegada dos colonos europeus na primeira metade do 

século XVI, com a re�rada do pau-brasil e depois com o ciclo da cana-de-açúcar. O relevo sem 

grandes elevações e a presença de vários estuários e rios contribuíram com essas a�vidades por 

facilitar a penetração para o interior do estado, iniciando o processo de devastação das florestas 

sergipanas (Sousa, 2009). 

Boa parte da vegetação original foi destruída para implantação de a�vidades agropecuárias 

e, assim, a maior parte da cobertura florestal do Estado foi sendo subs�tuída por um mosaico de 

paisagens composto por remanescentes florestais desar�culados e cercados por pastagens, áreas 

urbanas e um complexo de pequenas e médias propriedades agrícolas, além de outras formas de 

uso da terra (Almeida, 1991; Santos, 2009; Sousa, 2009;). 

Somado ao quadro de erosão da diversidade biológica, a fauna deste estado é uma das me-

nos conhecidas entre os estados brasileiros. Há uma interessante hipótese formulada por Sousa 

(2009) para explicar esse fenômeno. Segundo ele, o histórico de destruição e fragmentação das 

matas da região pode ter feito com que viajantes naturalistas ignorassem o território sergipano, 

optando por áreas maiores, mais íntegras e conservadas, nas proximidades do recôncavo baiano 

e ao norte do Rio São Francisco, em Alagoas e Pernambuco. 

Atualmente os remanescentes florestais do Estado de Sergipe, embora se apresentem em 

grande parte pulverizados, sem formar nenhuma espécie de corredor de biodiversidade, podem 

ter um importante papel na manutenção de meta-populações da fauna de vertebrados e da di-

versidade biológica da região. A eliminação de tais remanescentes poderá acarretar a ex�nção 

local ou regional de espécies endêmicas e/ou ameaçadas (e.g. Reis et al., 2003; Tabareli et al., 

2005). 
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Os fragmentos de Mata Atlân�ca no Estado de Sergipe estão localizados principalmente na  

zona  litorânea  compreendendo  uma  faixa  de  aproximadamente 40km de largura com encla-

ves no interior, em regiões de maior al�tude (Landin e Fonseca, 2007).  Nos úl�mos dez anos, o 

grau de perda de área da Mata Atlân�ca no Estado pode ser avaliado, por exemplo, comparando 

os estudos de Landin e Fonseca (2007) e Santos (2009). Em 1997 a área total da Mata Atlân�ca 

�nha cerca de 85.000 ha, aproximadamente 0,04% da área total do Estado (Landin e Fonseca, 

2007) e em outra projeção realizada com os 403 maiores fragmentos de vegetação em todo o 

Estado (incluindo a Caa�nga), apenas 8% das áreas florestadas (equivalente a 36 mil ha) eram de 

Mata Atlân�ca (Santos, 2009). Mais recentemente a SOS Mata Atlân�ca divulgou resultados mos-

trando uma redução de 9,6% do domínio em Sergipe. U�lizando uma amostragem mais específi-

ca, aponta que 67,2% dos municípios avaliados apresentam menos de 10% de remanescentes 

naturais (SOS Mata Atlân�ca, 2014). Estes dados demonstram o grave estado de destruição da 

Mata Atlân�ca em Sergipe. 

As áreas de Mata Atlân�ca existentes em Sergipe estão distribuídas da seguinte forma:  

 As matas da região sul, abrangendo uma área entre os rios Real e Vaza-Barris; 

 As matas da região sudeste que fazem parte de quatro Unidades de Conservação, o Parque 

Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI), localizado nos municípios de Areia Branca, Itabaiana, 

Laranjeiras, Itaporanga D’ajuda e Campo do Brito, a Floresta Nacional do Ibura, em Nossa 

Senhora do Socorro, a Reserva Par�cular do Patrimônio Natural da Fonte da Bica, em Areia 

Branca, a Área de Proteção Ambiental Morro do Urubu, na zona urbana de Aracaju (Figura 

1);  

 As matas da região nordeste protegidas pelo Refúgio de Vida Silvestre da Mata do Junco, si-

tuada no município de Capela, a Reserva Biológica Santa Isabel, que abrange os municípios 

de Pirambu e Pacatuba e a APA Litoral Norte, região formada por partes dos municípios de 

Pirambu, Japoatã, Pacatuba, Ilha das Flores e Brejo Grande. (Figura 2). 

Figura 1: Visão geral do alto da Serra de Itabaiana 

Figura 2: Refúgio de Vida Silvestre Mata do Junco, Capela 
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Sergipe apresenta ao longo de todo o seu litoral o ecossistema de res�nga. Este é um dos 

principais ecossistemas do domínio da Mata Atlân�ca e ainda pouco estudado quanto à composi-

ção da fauna em grande parte de sua distribuição ao longo do litoral brasileiro. De forma geral 

esta fauna é dis�nta da encontrada nas florestas, mas não há uma fauna própria das res�ngas 

porque grande parte das espécies penetram ocasionalmente na mata ou podem estar vivendo na 

floresta a distâncias consideráveis de seus habitat de origem (Rodrigues, 1990). Há pouca infor-

mação para a herpetofauna em res�ngas e muitos estudos apontam para um aumento da taxa 

de endemismo nestes ambientes, devido à descrição de novas espécies para a ciência (e.g. Rocha 

et al., 1997; Rocha, 2000; Dias et al., 2002).  

Boa parte dos estudos realizados sobre a fauna de res�ngas do Estado de Sergipe, ao longo 

de aproximadamente três décadas, são simples registros de ocorrência de espécies como, por 

exemplo, a redescrição e notas ecológicas do lagarto Tropidurus hygomi da res�nga de Santo 

Amaro das Brotas (Vanzolini & Gomes, 1979) e Pirambu (Xavier & Dias, 2015), ampliação de dis-

tribuição de Gastrotheca fissipes com registro no município de Pirambu (Xavier & Dias, 2015), 

descrição do anuro Phyllodytes punctatus na res�nga de Santo Amaro das Brotas (Caramaschi & 

Peixoto, 2004) e a descrição dos hábitats e dos padrões de vocalização de anuros da região de 

Santa Luzia do Itanhi (Arzabe et al., 1998). Devido à carência de estudos sobre esta fauna no Esta-

do de Sergipe, muitas espécies poderão desaparecer sem ao menos terem sido catalogadas ou 

estudadas. A maior parte das espécies ameaçadas ou beneficiadas por este PAN que ocorrem em 

Sergipe são animais de res�nga. 

As áreas de res�nga sergipanas estão divididas em duas regiões, tendo como referência a 

capital do Estado: o Litoral Sul abrange os municípios de Itaporanga d’Ajuda, Estância, Santa Luzia 

do Itanhy e Indiaroba e o Litoral Norte com os municípios de Pirambu, Japoatã, Pacatuba, Ilha das 

Flores e Brejo Grande. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Visão geral da res�nga na Reserva Ecológica Santa Isabel 
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2. Herpetofauna Ameaçada 

A geração e sistema�zação de informações sobre a biodiversidade são essenciais para a li-

gação entre a análise cien�fica e a tomada de decisões sobre a conservação da biodiversidade e 

para elaboração de estratégias e recomendações de ações que permi�rão o apoio a uma polí�ca 

ambiental em determinada área ou região. 

O número de espécies ameaçadas de ex�nção tem crescido a cada ano. Segundo a lista do 

Ministério do Meio Ambiente, existem atualmente 465 espécies de vertebrados ameaçadas em 

diferentes categorias distribuídas em variados biomas (Brasil, 2015). Para Sergipe não há muitas 

informações sobre a biodiversidade animal e vegetal e de estudos ecológicos no tocante ao bio-

ma Mata Atlân�ca, considerando suas diversas fisionomias. O estado carece de estudos faunís�-

cos em diversos ecossistemas e ainda não elaborou uma lista indicando as espécies ameaçadas 

da fauna local. 

 De acordo com recente levantamento da herpetofauna do estado realizado por Dias et al. 

(dados não publicados) com base em registros de coleções cien�ficas, bancos de dados “on line”, 

levantamento bibliográfico e trabalho de campo em diversos municípios, existem aproximada-

mente  90 espécies de anuros e  130 de répteis para o estado de Sergipe. Na lista nacional e na 

IUCN (União Internacional para a Conservação Mundial), no estado não há registro de anuros 

ameaçados, mas para os répteis existem cinco espécies de tartarugas marinhas (Care�a care�a, 

Chelonia mydas, Eretmochelys imbricata, Lepidochelys olivacea e Dermochelys coriacea) e duas 

de lagarto Galucomas�x abaetensis e Tropidurus hygomi.  

É importante enfa�zar que boa parte das espécies de anuros e de répteis com registro de 

ocorrência em Sergipe é pouco conhecida, e acreditamos que muitas destas espécies só não são 

consideradas ameaçadas no Estado por não se ter dados suficientes sobre nenhum aspecto da 

biologia ou da ecologia destes animais. Consequentemente, não há como se determinar de forma 

precisa o status de conservação de nenhuma delas. Por esta razão, algumas destas espécies fo-

ram incluídas como alvo ou beneficiadas neste Plano de Ação. 
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An�bios 

Phyllodytes punctatus Caramaschi & Peixoto, 2004  

Nome Popular: Perereca 

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

É um pequeno hilídeo de aproximadamente 17 mm que vive em bromélias de áreas aber-

tas, cujos girinos se desenvolvem na água acumulada destas plantas (Caramaschi et al., 1992; Ca-

ramaschi & Peixoto, 2004; Caldas et al., 2011). Como não há estudos sobre sua ecologia, acredi-

tamos que esta espécie tenha todo seu ciclo de vida associado às bromélias de áreas abertas, 

muito comum nas res�ngas, de onde se alimenta principalmente de insetos que tem uma fase 

larval aquá�ca, um padrão observado em muitos anuros que vivem em bromélias. É uma espécie 

endêmica do Estado de Sergipe com registro para o município de Santo Amaro de Brotas 

(Caramaschi & Peixoto, 2004), Parque Nacional da Serra de Itabaiana (Caldas et al., 2011) e para 

o município de Pirambu. No PARNASI vive no mesmo território que outro anuro do mesmo gêne-

ro (P. luteolus) (Carvalho & Vilar, 2005). Em 2010 foi categorizado pela IUCN como DD (dados in-

suficientes) e permanece na mesma categoria na lista atualizada de 2015 (IUCN, 2015). Foi con-

templado por este PAN por ter registros de ocorrência em apenas duas localidades, uma delas 

um ambiente de res�nga que vem sofrendo sérios impactos antrópicos. As ameaças para esta 

espécie de anuro em Sergipe são os mesmos para outras espécies de res�nga e as do Parque Na-

cional Serra de Itabaiana. 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Phyllodytes punctatus  
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Allobates alagoanus (Bokermman, 1967)  

Sinonímia: Colostethus alagoanus  

Nome Popular: Sapinho-foguete 

Mundial (IUCN, 2015): Não Avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Allobates alagoanus é um pequeno anuro que vive em pedras em margens de riachos com 

comprimento aproximado de 14mm, crip�camente colorido, com dorso marrom adornado com 

um padrão de Xs intercruzados (mas existem indivíduos com dorso uniforme sem manchas) e 

com uma faixa lateral escura que se estende da ponta do focinho até a região inguinal. Os girinos 

são ovais, com olhos dispostos dorsalmente e abertura oral anteroventral é quera�nizada e com 

fórmula dental 2(1)/3 (Verdade & Rodrigues, 2007).  Este anuro vocaliza apenas na época das 

chuvas, durante o dia, sobre o folhiço, mas não se expõe completamente. Até recentemente esta 

espécie fazia parte do gênero Colostethus (Grant et al., 2006; Verdade e Rodrigues, 2007). A sis-

temá�ca da família foi dras�camente alterada por estudos filogené�cos (Grant et al., 2006) e 

subdividida, dando origem à família Aromoba�dae. Grande parte das espécies desta família éen-

contrada na Bacia Amazônica, e apenas quatro são endêmicas da Mata Atlân�ca: A. alagoanus 

(Bokermann, 1967), A. capixaba (Bokermann, 1967), A. carioca (Bokermann, 1967) e A. olfersioi-

des (Lutz, 1925) (Verdade & Rodrigues, 2007). Em revisão taxonômica recente, Verdade e Rodri-

gues (2007)  tratam  A. alagoanus e todas as espécies do gênero que ocorrem na Mata Atlân�ca 

como sinônimos de A.  olfersioides, entretanto esta análise ainda não é formalmente aceita pela 

comunidade cien�fica. Allobates alagoanus tem distribuição restrita à região nordeste, ocorren-

do nos estados de Alagoas e Sergipe. No estado de Sergipe seu único registro é para o Parque 

Nacional da Serra de Itabaiana. As ameaças para esta espécie no estado de Sergipe são as mes-

mas que já foram mencionadas para o Parque Nacional Serra de Itabaiana. 

Figura 5: Allobates alagoanus  R
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Dendropsophus dutrai (Gomes & Peixoto, 1996)  

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Este hilídeo pouco conhecido da ciência, tem aproximadamente 38mm de comprimento e 

juntamente com Dendropsophus soaresi e D. novaisi formam o grupo marmorata, um conjunto 

de espécies que ocorrem no semiárido brasileiro (Gomes e Peixoto, 1996).  Seu registro para Ser-

gipe é no município de Areia Branca, que em quase sua totalidade faz parte do conjunto geológi-

co que forma a Serra de Itabaiana. Esta espécie foi descrita com base apenas em dois espécimes 

coletados em uma expedição da Academia Brasileira de Ciências em abril de 1973 e encontram-

se depositados na coleção do Museu de Zoologia de São Paulo (MZUSP) (Gomes e Peixoto, 1996) 

e não há informações da sua coloração natural, já que sua descrição foi feita com base em ani-

mais de coleção. Não existem registros posteriores de coletas desta espécie em Sergipe. Há outro 

registro isolado no município de Quebrangulo no Estado de Alagoas. Ambos os registros indicam 

que esta espécie ocupa fragmentos de mata com al�tude superior aos 400 metros (Silvano e Pei-

xoto, 2004). Pela carência de dados de qualquer natureza desde 1973, esta espécie pode até 

mesmo estar ex�nta da natureza. 

 

 

Leptodactylus hylodes (Reinhardt & Lütken, 1862)  

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

É uma espécie de rã com aproximadamente 25 mm de comprimento da família Leptodac-

tylidae e muito pouco conhecida da ciência. Heyer (2000) revisou a nomenclatura e taxonomia do 

grupo e redescreveu a espécie com base em um único espécime coletado pelo Capitão Vilheml 

Johannes W. Hygom, que visitou o Brasil no início do século 19. Ainda existem controvérsias taxo-

nômicas sobre esta espécie que se assemelha a um juvenil de Leptodactylus labyrin�cus, mas di-

verge consistentemente desta por apresentar diferentes estruturas ósseas (Heyer, 2000). O único 

registro da espécie foi encontrado no município de Nossa Senhora do Socorro, mas as primeiras 

informações indicavam o registro para o município de Maruim. De acordo com Heyer (2000) essa 

região entre os dois municípios é caracterizada por uma mata de res�nga. Como a maioria das 

espécies do gênero que ocorrem em res�nga, L. hylodes provavelmente vive próximo a corpos 

d’água fazendo ninhos em poças temporárias ou nas lagoas. Pela ausência de registros de coleta 

desde 1860 acredita-se que esta espécie de anuro possa estar ex�nta da natureza (Silvano & He-

yer, 2004). Assim é necessário que sejam feitos esforços de busca na região de ocorrência para 

determinar seu status de conservação. 

Sergipe—An�bios 
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Gastrotheca fissipes Boulenger, 1888  

Nome Popular: Perereca-marsupial 

Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

É uma espécie grande que pertence à família Hemiphrac�dae (Pyron & Wiens, 2011), pode 

a�ngir cerca de 68mm e 80mm de comprimento rostro-cloacal em machos e fêmeas, respec�va-

mente (Izecksohn et al., 2009). As fêmeas dessa espécie desenvolvem uma bolsa dorsal onde 

ocorre a incubação dos ovos, e por isso a espécie é conhecida como “marsupial frogs” (Duellman 

& Hillis, 1987; Izecksohn et al., 2009). Esta espécie é endêmica do nordeste brasileiro, em áreas 

de Mata Atlân�ca, com distribuição conhecida para os estados de Pernambuco, Alagoas, Bahia 

(Izecksohn et al., 2009; Mendes et al., 2012; Teixeira Jr. et al., 2012) e, recentemente, Sergipe, no 

município de Pirambu (Xavier & Dias, 2015). A perda de habitat é a sua principal ameaça, pois os 

ambientes de res�nga têm sofrido séria redução de área devido ao crescimento de empreendi-

mentos imobiliários ao longo do litoral de Sergipe. 

 

 

 

Figura 6: Gastrotheca fissipes  
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Lagartos 

Glaucomas�x abaetensis (Dias, Vrcibradic & Rocha, 2002) 

Sinonímia: Ameivula abaetensis, Cnemidophorus abaetensis 

Nome Popular: Lagar�nho-de-abaeté 

Mundial (IUCN, 2015): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

É uma espécie de lagarto diurno com aproximadamente 70 mm de comprimento rostro-

cloacal, que habita áreas abertas, preferencialmente onde a serapilheira é abundante, podendo 

também ocupar bordas de mata, estando a�va de 07h às 14h aproximadamente e se alimenta 

primariamente de insetos e frutos (Dias e Rocha, 2007; Rocha et al., 2008; Rosa et al., 2012). A 

sua distribuição geográfica vai desde Salvador até o litoral sul de Sergipe (Dias e Rocha, 2005; Ro-

sário, 2013) e uma população isolada na Serra de Itabaiana (Carvalho et al., 2005; Rosário, 2013). 

Este lagarto é considerado ameaçado devido ao elevado grau de destruição e fragmentação dos 

seus hábitats. Nas res�ngas do Litoral Norte e Sul de Sergipe as ameaças estão relacionadas à 

presença de lixo, queimadas e re�rada da vegetação na�va e de areia e principalmente ocupação 

humana pela criação de vilas e povoados. No Parque Nacional Serra de Itabaiana o principal im-

pacto nega�vo é a perda de área por ação do fogo. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Galucomas�x abaetensis  
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Tropidurus hygomi Reinhardt & Luetken, 1861 

Nome Popular: Catenga, Lagar�xa-de-areia 

Mundial (IUCN, 2015): Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

É um lagarto com aproximadamente 50mm de comprimento rostro-cloacal, que habita 

áreas abertas, podendo ocorrer no mesmo lugar que Ameivula occelifera e Glaucomas�x abae-

tensis. Pode ser considerado um lagarto territorialista com baixa circulação entre moitas 

(Mar�ns, 2011). Sua dieta é inse�vora e está a�vo de 07h a 18h (Vargens et al., 2008). Apresenta 

a mesma distribuição geográfica de Glaucomas�x abaetensis. Informações sobre a distribuição 

dessas duas espécies apontam que elas sofreram os mesmos processos de isolamento geográfico 

ao longo de suas histórias de vida (Vanzolini e Gomes, 1979; Rodrigues, 1987; Rosário, 2013). Em 

um estudo realizado por Mar�ns et al. (2010) no litoral norte da Bahia, constatou-se que esta es-

pécie de lagarto sofre com a con�nua diminuição da área natural por uma série de a�vidades an-

trópicas, como, por exemplo, a re�rada de areia para a construção civil. Por ocorrer na mesma 

área de distribuição de Glaucomas�x abaetensis, essas duas espécies devem sofrer os mesmos 

impactos e ameaças. 

 

Figura 8: Tropidurus hygomi  
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Ophiodes striatus (Spix, 1824)  

Nome Popular: Cobra-de-vidro 

Mundial (IUCN, 2015): Não Avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Esta é uma espécie de lagarto ápode da família Anguidae que possui corpo cilíndrico e alon-

gado. Os membros anteriores são ausentes e os posteriores são extremamente reduzidos e sem 

dedos. Possui uma cauda longa, seu comprimento rostro-cloacal varia de 50 a 150 milímetros. 

São lagartos encontrados em diversos hábitats, (tanto em áreas abertas como em matas) em 

meio ao folhiço ou em moitas de gramíneas. Não apresenta hábito fossorial como a maior parte 

das espécies de lagartos ápodes do Brasil (Wien e Slingluff, 2001). Apresenta dorso de cor casta-

nho-claro com 7-8 listras longitudinais negras, lábio superior com várias barras ver�cais negras e 

ventre acinzentado. Tem ampla distribuição, sendo encontrado na Argen�na, Uruguai e no Brasil, 

com registros nos estados do Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Mato Grosso, Goiás, Bahia, Ceará e Pernambuco (Rep�le Database, 2015). Para o Estado 

de Sergipe existe apenas um registro para Parque Nacional da Serra de Itabaiana, não confirmado 

por Carvalho et al. (2005), mas recentemente foi registrado por Dias et al. (dados não publica-

dos). Por ser uma espécie rara, não existem outras informações sobre a sua distribuição, mas 

acreditamos que esta espécie ocorra em outras localidades do Estado. Para Sergipe a principal 

ameaça é também a perda de habitat que no Parque Nacional Serra de Itabaiana está associada à 

ação do fogo. 

Figura 9: Ophiodes striatus  
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3. Ameaças e Recomendações para Conservação  

Mais do que formular estratégias para conservação com base em elementos da fauna e flo-

ra, é fundamental analisar de maneira ampla a situação atual do Estado de Sergipe. Pinto et al. 

(2006) afirmam que a principal limitação aos esforços para conservação é a ausência de integra-

ção das inicia�vas em andamento, apesar da convergência das linhas de ação das ins�tuições en-

volvidas. Já Bergallo et al. (2009) dizem que a análise do cenário atual e o encaminhamento de 

propostas para o futuro devem ser realizados com uma abordagem integrada e sistêmica das di-

mensões econômicas, social, ambiental e polí�co-ins�tucional. Acreditamos que estes são os ca-

minhos para o sucesso da conservação em diversas realidades  no Brasil. 

Em Sergipe as espécies-alvo e beneficiadas neste PAN têm registro de ocorrência ou em 

ambiente de res�nga ou no Parque Nacional da Serra de Itabaiana. A carência de inventários nos 

impede de afirmar que suas distribuições alcançam outras áreas de Mata Atlân�ca no Estado.  

Para o nordeste do Brasil, o total de área de 

res�nga protegida por Unidades de Conservação 

é menor quando comparado, por exemplo, com o 

do Estado de Rio de Janeiro (Rocha et al., 2003). 

O Estado da Bahia, que tem a maior área costeira 

entre os Estados da Federação, possui apenas du-

as Áreas de Proteção Ambiental (APA) em todo o 

litoral (Dias & Rocha, 2005), e o mesmo ocorre 

em Sergipe com a as APAs do Litoral Norte e do 

Litoral Sul. 

O maior impacto nega�vo sobre áreas de res�nga em todo o Brasil é o efeito antrópico cau-

sado pela especulação imobiliária (Rocha et al., 2003; Dias & Rocha, 2005). No estado de Sergipe 

outros impactos nega�vos também foram registrados nas res�ngas de Itaporanga D’Ajuda, Barra 

dos Coqueiros, Pirambu e de Pacatuba (Dias et al., dados não publicados). Com este estudo foi 

possível iden�ficar diferentes �pos de impactos, entretanto todos têm relação com as vocações 

econômicas locais, com destaque para (1) a criação de gado, (2) a evidência da re�rada de espé-

cies vegetais de interesse paisagís�co, (3) evidências de extração de madeira, (4) remoção da ve-

getação para o estabelecimento de coqueirais e para construção de estradas, (5) evidência de 

queimadas, (6) registro de a�vidade de caça, (7) despejo de lixo sobre a vegetação, (8) o tráfego 

de veículos sobre a vegetação de dunas, (9) o 

estabelecimento de residências e empreendi-

mentos hoteleiros dentro do ecossistema de res-

�nga. Semelhantes informações foram encontra-

das por Dias e Rocha (2005) nas res�ngas da Ba-

hia, o que mostra a existência de problemas em 

comum para o ambiente de res�nga como um 

todo. 

Figura 10: Impacto da pecuária extensiva dentro 
da REBIO Santa Isabel em Pirambu 

Figura 11: Impacto de plantação de coqueirais na 
res�nga de Pacatuba. 
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Com relação às ameaças em torno do Parque Nacional da Serra de Itabaiana - PARNASI po-

demos destacar o fogo, a a�vidade turís�ca, a caça e o desmatamento das áreas adjacentes, que 

levam à perda de habitat. O fogo e o desmatamento são oriundos principalmente da a�vidade de 

queima em propriedades vizinhas que u�lizam este mecanismo para limpar a área antes do perí-

odo de plan�o. Já a presença humana dentro do parque está programada no seu plano de mane-

jo, mas existe dificuldade em controlar o fluxo de pessoas, pois existem diversos pontos de aces-

so ao parque por diferentes comunidades vizinhas, já que é uma Unidade de Conservação aberta 

ao público em geral, que u�liza trilhas e riachos como uma opção de lazer. 

 

 

 

 

 

 

 

Além desses impactos, é evidente que o PARNASI está isolado de outros fragmentos meno-

res na região, muitos deles dentro do mesmo relevo serrano como, por exemplo, a Fazenda Cafuz 

a menos de 10 km de distância e que tem uma grande área de mata muito pouco explorada por 

ser uma propriedade par�cular fechada a visitação, e o Sí�o Floradas da Es�va, também par�cu-

lar, com 57 ha, situada na divisa entre os municí-

pios de Malhador, Itabaiana e Moita Bonita e 

ainda em fase inicial de inventário de fauna e 

flora. As áreas que poderiam servir de corredor 

entre o PARNASI e os demais fragmentos são 

atualmente u�lizadas para a pecuária (criação de 

gado) e plan�o de cana-de-açúcar ou faixas es-

treitas de mata ciliar que impossibilitam a repro-

dução e deslocamento da fauna. 

Figura 12: Fragmentação vista do alto da Serra do Cajueiro no PARNA Serra de Itabaiana 

Figura 13: Fragmentação da Mata do Cafuz cercado 
por canaviais no Parque Nacional Serra de Itabaiana 
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A rodovia BR-235 também é um impacto ao 

PARNASI, pois separa a Serra de Itabaiana da Ser-

ra Comprida. Os impactos nega�vos das estradas 

geram, sobretudo, a quebra de processos ambi-

entais e a perda de diversidade biológica por ser-

virem de barreiras ao movimento de algumas es-

pécies animais. É possível registrar ao longo da 

rodovia, no trecho que corta o PARNASI, diversas 

espécies de anuros, répteis, aves e mamíferos 

mortas por atropelamento. 

As mudanças no padrão de uso da terra têm levado à perda de habitat natural e aumento 

da fragmentação dos que restam. Estas mudanças não só alteram a composição e configuração 

do ambiente, mas também têm modificado muitos processos ecológicos essenciais para o ecos-

sistema manter sua integridade. Como consequência, muitos locais que estão sendo u�lizados 

com propostas de produ�vidade como agricultura, pastagem e silvicultura estão sofrendo declí-

nio e perda de espécies. 

Quando um ambiente natural se torna isolado devido ao efeito de fragmentação, o número 

de espécies existentes neste local irá diminuir devido à redução de área e à distância de áreas de 

vegetação mais con�nua. Assim, com o tempo a diversidade irá reduzir levando a um novo nível 

de equilíbrio com uma diversidade menor (MacArthur e Wilson, 1967). 

A ex�nção se torna um fenômeno evidente que acompanha este processo de perda de es-

pécies em fragmentos de florestas, por causa do isolamento em ilhas de vegetação cada vez me-

nores, onde a presença de áreas sem vegetação é um sinal percep�vel da diminuição de recursos 

para as espécies, evitando também que elas migrem para outras áreas de maior potencial e mais 

recursos (Chiarello, 1999). 

Neste raciocínio, os maiores fragmentos conseguem manter um maior número de espécies, 

já as populações que vivem em pequenos fragmentos são altamente suscep�veis a fatores esto-

cás�cos, tanto ambientais como demográficos, podendo sofrer perda de variação gênica com di-

minuição da diversidade alélica por redução do fluxo gênico entre as populações adjacentes 

(Frankham, 1998; Franklin & Frankham, 1998). Consequentemente, as chances de sobrevivência 

no longo prazo são bastante limitadas. 

Faz-se necessário buscar informações dos padrões de estruturação das comunidades ani-

mais neste ecossistema e como os estoques populacionais permanecem em um curto período de 

tempo, visto que o grau de perturbação que eles vêm sofrendo torna-os extremamente vulnerá-

veis e tendendo ao desaparecimento antes que qualquer estudo faunís�co tenha sido realizado.  

Figura 14: BR-235 cruzando o PARNA Serra de Ita-
baiana 
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Resolvemos adotar as mesmas recomendações sugeridas por Dias e Rocha (2005), por en-

tendermos que as res�ngas de Sergipe estão sob as mesmas ameaças que as encontradas por 

estes autores na Bahia. 

 Aumento do esforço de conservação através da implantação de novas UCs; 

 Ações para redução dos fatores de degradação; 

 Levantamento do valor da terra e uma análise do uso do solo e as áreas de res�nga; 

 Avaliação e iden�ficação de áreas impactadas por a�vidades econômicas pela comunida-
de local; 

 Avaliação e iden�ficação de áreas a serem recuperadas na res�nga para recomposição de 
áreas degradadas; 

 Implementação de monitoramento no local dos estoques populacionais da fauna ameaça-
da; 

 Levantamento detalhado das áreas remanescentes de res�nga com a categorização do 
estado atual de cada porção da res�nga; 

 Desenvolvimento de Programas de Educação Ambiental valorizando o ecossistema de res-
�nga. 

 

Para o Parque Nacional Serra de Itabaiana, recomendamos o monitoramento da visitação, 

afim de controlar e  limitar a entrada de visitantes para que a própria comunidade possa u�lizar o 

espaço de forma equilibrada e organizada. É preciso também que se faça um levantamento para 

iden�ficar os proprietários vizinhos a fim de que sejam responsabilizados judicialmente em casos 

de incêndios e desmatamentos provocados. A comunidade do entorno do parque carece de um 

projeto de educação ambiental para que valorizem o bem natural que eles u�lizam e a Universi-

dade Federal de Sergipe, com um Campus nesta região, deve ser um parceiro fundamental para 

que esta meta tenha maior êxito. 

É preciso que sejam desenvolvidas estratégias para reduzir os fatores de degradação e per-

da de habitat na Mata Atlân�ca em Sergipe, 

principalmente na res�nga, que precisa da de-

marcação de Unidades de Conservação de prote-

ção integral para proteger não só as espécies 

alvo e beneficiadas por este PAN, mas também 

todas as demais que vivem neste ecossistema 

que vem sofrendo elevada pressão de destrui-

ção. Para os maiores fragmentos de mata, é fun-

damental que sejam realizados esforços para 

inventariar sua fauna a fim de se conhecer diver-

sidade local. 

Figura 15: Visitantes na entrada do Parque Nacio-
nal Serra de Itabaiana 
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1. Introdução 

O Estado de Pernambuco, como em outros estados da região Nordeste, perdeu ao longo 

dos anos mais de 95% da sua cobertura original de Mata Atlân�ca (Lima, 1998), uma perda irre-

parável de diversidade biológica. Hoje, Pernambuco possui fragmentos isolados de floresta, com 

tamanho médio de 128 hectares, ou seja, fragmentos pequenos e em risco eminente de desapa-

recer (Lima, 1998; Tabarelli et al., 2005). 

Ao longo do declínio da Mata Atlân�ca Nordes�na, em especial no estado de Pernambu-

co, o ciclo do Pau Brasil e a monocultura de cana-de-açúcar se destacaram como a principal ame-

aça à perda de habitat das espécies, e hoje se somam também a expansão urbana e os empreen-

dimentos referentes aos projetos de desenvolvimento econômico promovidos pelo governo 

(Braga et al., 1989; Tabarelli et al., 2005; Ramos et al., 2007), dentre eles a construção da cidade 

da Copa para o evento da Copa do Mundo de Futebol/2014 no município de São Lourenço da 

Mata, Região metropolitana do Recife (Costa-Sobrinho, 2012).  

É sabido que a destruição dos ambientes naturais vem acarretando a dispersão e ex�nção 

de várias espécies, assim como influenciando nas mudanças climá�cas locais (Haddad & Abe, 

1999; Pimenta et al., 2005), sendo necessária uma visão mais esclarecida e ações eficientes dos 

nossos governantes. Apesar de estratégias importantes como a formação dos corredores ecológi-

cos, principalmente para o Centro de Endemismo de Pernambuco, nada foi feito efe�vamente, 

mesmo com a inicia�va do governo atual em es�mular a criação de Unidades de Conservação 

(SEUC, 2009). 

Os fragmentos de Mata Atlân�ca protegidos por lei na forma de Unidade de Conservação 

(n= 62, com gestão federal e estadual), presentes no Mapa Estadual das Unidades de Conserva-

ção (SEUC, 2011), na sua maioria possuem problemas na sua gestão,  e um deles está relacionado 

ao número de pessoal efe�vo, principalmente nas ações de fiscalização e medidas educa�vas di-

recionadas.  
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 Existem áreas de grande interesse ecológico que necessitam de uma maior atenção, como 

é o caso dos fragmentos da Mata Sul do estado, que inclui o centro de endemismo de Pernambu-

co (Uchoa-Neto & Tabarelli, 2002) e que apresenta a maior riqueza de an�bios anuros do Estado 

(Moura & Santos, 2011; Moura et al, 2011a; Moura et al, 2011b). Deve-se destacar que grande 

parte dessas áreas protegidas não possui plano de manejo, necessitando para isso de informa-

ções básicas sobre a biodiversidade local. 

No que se refere à Herpetofauna do Estado de Pernambuco, foram registradas 189 espé-

cies, sendo 71 an�bios (37,53%) e 118 répteis (62,43%); destas, 143 ocorrem no Domínio Morfo-

climá�co da Mata Atlân�ca, 61 spp. de an�bios (60 Anuros e 1 Gymnophiona) e 82 spp. de rép-

teis (3 Testudines, 25 Lagartos, 4 Anfisbênias, 49 Serpentes e 2 Jacarés) (Moura & Santos, 2011; 

Moura et al., 2011a; Moura et al., 2011b). Dessas localidades compiladas por Moura et al., 

(2011), apenas 42,3% estão protegidas por Unidades de Conservação. 

Um marco importante para a Herpetologia Pernambucana foi o livro editado, fruto da par-

ceria entre a UFRPE e o MMA-IBAMA, in�tulado “Herpetologia no Estado de Pernambu-

co” (Moura et al., 2011c), uma junção de vários trabalhos desenvolvidos no estado. Essa obra, a 

primeira entre os vertebrados terrestres para o Estado, apresenta um histórico de todas as pes-

quisas já realizadas em Pernambuco, destacando a importância de um maior avanço em áreas 

estratégicas e uma maior cobertura no que se refere ao maior número de pesquisas em diferen-

tes hiatos de amostragem.  

Todavia, em se tratando de grupos com a maior taxa de endemismo e especificidades de 

habitat dentre os vertebrados, as possibilidades de perda de riqueza aumentam consideravel-

mente, uma vez que não se sabe avaliar o quanto possivelmente foi perdido em relação à herpe-

tofauna original da Mata Atlân�ca do estado. Vale destacar que um número considerável de es-

pécies que compõem as listas de inventários das localidades do estado, de modo geral, são orga-

nismos generalistas e de ampla distribuição geográfica (Moura & Santos, 2011; Moura et al., 

2011a; Moura et al., 2011b). 

Tendo como marco a primeira lista de espécies brasileira ameaçadas de 1989, a qual pontu-

ou apenas uma espécie, Silvano & Segalla (2005) destaca que o número de espécies ameaçadas 

aumentou consideravelmente. De um modo geral, para o Nordeste, as informações básicas de 

história natural, composição e estrutura de comunidades de an�bios e répteis ainda são pontu-

ais, concentrando-se em áreas próximas à região metropolitana, o que pode subes�mar esse nú-

mero e o real status de conservação dessas espécies. 

 Diante do exposto, este capítulo obje�vou apresentar um diagnós�co panorâmico referen-

te às espécies Pernambucanas contempladas pelo Plano de Ação para a Conservação da  Herpe-

tofauna da Mata Atlân�ca do Nordeste do Brasil, visando com isso disponibilizar à comunidade 

subsídios técnico-cien�ficos que contribuam com a formulação de planos de gestão mais eficien-

tes à conservação dessas espécies e dos ecossistemas onde elas vivem. 
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A Mata Atlân�ca de Pernambuco  

 

Pernambuco é uma das 27 Unidades Federa�vas do Brasil. Localiza-se no centro-leste da 

região Nordeste e apresenta uma configuração geográfica longitudinal que perfaz uma área de 

101.023 km². Também faz parte do seu território o Arquipélago de Fernando de Noronha. Sua 

porção con�nental é estreita no sen�do N/S (240 km) e alongada na direção L/O (748 km). Por 

esta conformação, faz fronteira com quase todos os Estados do Nordeste, excetuando-se Sergipe, 

Maranhão e Rio Grande do Norte, tendo como limites os Estados da Paraíba (N), Ceará (NO), Ala-

goas (S e SD), Bahia (S), Piauí (O) e o Oceano Atlân�co (L) (Andrade et al., 2003). 

A Mata Atlân�ca em Pernambuco abrange boa parte dos municipios dos litorais sul e norte, 

cujos limites são os estados de Alagoas e Paraíba (Estuário do Rio Goiana) respec�vamente, 

adentrando também em direção ao interior do estado na chamada região da Zona da Mata 

(Lima, 1998). As cidades de Goiana, Barreiros e Bom Conselho merecem destaque no que se 

refere aos registros de Mata Atlân�ca e ecossistemas associados dentro do estado (Andrade-

Lima, 1960). Entre suas diferentes paisagens, encontram-se em Pernambuco as florestas 

ombrófilas densas, semidecíduas, manguezais, res�nga, dunas e praias. De forma descon�nua, 

encontram-se os brejos de al�tude ou florestas serranas, no agreste e sertão, a oeste do Estado, 

além de ilhas con�nentais (Itamaracá e Santo Aleixo) e oceânica (Arquipélago de Fernando de 

Noronha) (Lima, 1998).  

Existem em Pernambuco cerca de 73 Unidades de Conservação de Mata Atlân�ca e ecossis-

temas associados, sendo dez federais, 62 estaduais (incluindo áreas de mangue) e uma munici-

pal. Pernambuco se destaca como um dos pioneiros da região Nordeste a apresentar um Sistema 

Estadual de Unidade de Conservação da Natureza (SEUC, 2009) e a construir sua lista de espécies 

ameaçadas de ex�nção (Resolução nº 01 de 9/01/2015). 

 

2. Herpetofauna Ameaçada 

A compilação de dados para montagem deste capítulo baseou-se primariamente em dados 

bibliográficos, além de informações registradas pelos autores em a�vidades de campo. Foram 

considerados como dados bibliográficos: ar�gos, short communica�ons e notas em periódicos, 

livros e capítulos de livros, ar�gos completos, resumos expandidos e simples publicados em even-

tos cien�ficos, monografias, dissertações e teses. 

Obje�vando disponibilizar informações ecológicas sobre as espécies registradas, buscou-se 

dados quanto à distribuição espacial, especificidade micro e macroambiental, período de a�vida-

de, hábito alimentar, aspectos reprodu�vos e status de conservação mundial (IUCN, 2015), nacio-

nal (Portaria MMA nº 444 de 17/12/2014) e estadual-PE (Resolução nº 01 de 9/01/2015), consi-

derando dados mais frequentes para cada critério analisado; além disso, um mapa de ocorrência, 

destacando as localidades de registro, foi elaborado para auxiliar em um planejamento de ação. 
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An�bios 

Aromba�dae 

Allobates alagoanus (Bokermann, 1967) 

Nome Comum: Sapinho-foguete 

 Mundial (IUCN, 2015): Não avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Em Perigo (EN) 

Espécie endêmica do Domínio Morfoclimá�co da Mata Atlân�ca (Verdade & Rodrigues, 

2007; Cordeiro, 2008), é facilmente confundida com outras três espécies do mesmo gênero (A. 

carioca, A. capixaba e A. olfersioides), por não apresentarem diferenças morfológicas externas de 

fácil percepção (Verdade & Rodrigues, 2007). Espécie de pequeno porte e pouco frequente em 

sua área de ocorrência (Haddad et al., 2008), habita o folhiço de regiões florestadas (Cordeiro, 

2008), u�lizando a camuflagem para se proteger de possíveis ameaças (Toledo et al., 2007; Had-

dad et al., 2008). Apresenta hábitos normalmente diurnos (Haddad et al., 2008), com pico de vo-

calização na estação chuvosa, em especial du-

rante as chuvas intensas (Cordeiro, 2008). Os 

machos atraem as fêmeas, que depositam seus 

ovos em pequenas depressões na terra 

(Cordeiro, 2008). Esses ovos, ao eclodirem, libe-

ram girinos que serão transportados no dorso do 

macho adulto para corpos d´água mais próxi-

mos, onde encontraram recursos alimentares 

necessários para o seu desenvolvimento 

(Cordeiro, 2008; Haddad et al., 2008).  

 

Bufonidae 

Fros�us pernambucencis Bokermann, 1962 

Nome Comum: Razinha-do-folhiço 

 Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Vulnerável (VU) 

Sapo de pequeno porte, com comprimento rostro-cloacal (CRC) que pode variar de 20 a 25 

mm. Sua coloração é marrom escuro, com manchas amarelas no ventre, mãos, pés e íris dos 

olhos. É uma espécie endêmica do Domínio Morfoclimá�co da Mata Atlân�ca (Moura et al., 

2011), ocorrendo nos estados brasileiros da Paraíba, Alagoas e Bahia (Frost, 2014). Segundo Jun-

cá et al. (2012), machos vocalizam empoleirados em troncos de árvores e arbustos de várias altu-

ras; Bokermman (1962) comenta sobre a sua reprodução em bromélias e Cruz & Peixoto (1982) 

descrevem o girino. A localidade-�po dessa espécie é o Parque Estadual Dois Irmãos, Recife/PE. 

Figura 1: Allobates alagoanus  
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Exemplares testemunhos encontram-se na Coleção Herpetológica e Paleoherpetológica da Uni-

versidade Federal Rural de Pernambuco (CHP-UFRPE 3104 e 3105). 

Craugastoridae 

Haddadus plicifer (Boulenger, 1888) 

 Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

Espécie conhecida apenas da sua localidade �po, no município de Igarassu. Desde então, 

não foi mais encontrada, mesmo após várias amostragens no local. 

 

Hemiphrac�dae 

Gastrotheca fissipes Boulenger, 1888 

Nome Comum: Perereca-marsupial 

 Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Vulnerável (VU) 

 Espécie arborícola que pode a�ngir cerca de 5 cm de comprimento rostro-cloacal. Apresen-

ta um colorido castanho claro uniforme na região dorsal, uma faixa escura abaixo dos olhos que 

se estreita até a região inguinal e pernas traseiras barradas de preto (Freitas & Silva, 2005). Pos- 

Figura 2: Fros�us pernambucencis  
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sui registros na Floresta Atlân�ca de Pernambuco ao Espírito Santo (Mendes et al., 2012). Ocorre 

em áreas florestadas e possui hábito noturno, estando geralmente associada a bromélias (Moura 

et al., 2011a).  Durante a reprodução,  os ovos são carregados pelo adulto no dorso ou em bolsas 

dorsais (Haddad & Prado 2005). As fêmeas apresentam uma pequena bolsa para abrigar os giri-

nos durante a metamorfose (Freitas & Silva, 2005). Informações sobre comportamento e ocupa-

ção foram documentadas para a Estação Ecológica de Caetés (Santos, 1996; 1997). Exemplares 

testemunhos encontram-se na Coleção Herpetológica e Paleoherpetológica da Universidade Fe-

deral Rural de Pernambuco (CHP-UFRPE 2928 e 2929). 

 

 

 

 

 

 

 

Gastrotheca pulchra Caramaschi & Rodrigues, 2007 

Nome Comum: Perereca-marsupial 

 Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Cri�camente em Perigo (CR) 

 Perereca de pequeno porte, podendo al-

cançar cerca de 3 cm de comprimento rostro-

cloacal. Em Pernambuco, foi registrada na Serra 

do Quengo, RPPN Frei Caneca, município de Ja-

queira, ocupando bromélia-tanque sobre rocha 

(Santos & Santos, 2009).  

Figura 3: Gastrotheca fissipes 

Figura 4: Gastrotheca pulchra 

G
ab

ri
e

l S
ku

k 
in

 m
em

. 

M
ar

co
 F

re
it

as
 

Pernambuco—An�bios 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     91 

  

Cycloramphidae 

Ceratophrys joazeirensis Mercadal de Barrio, 1986 

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

 Pouco se sabe acerca desta espécie, uma 

vez que é conhecida apenas de poucos exempla-

res (Santana et al., 2014). Quanto ao habitat, 

ocorre predominantemente no Domínio Morfo-

climá�co das Caa�ngas e ecossistemas associa-

dos, tais como Brejos de Al�tude, havendo tam-

bém um registro para o Cerrado no estado de 

Minas Gerais (Maciel et al. 2013). Reproduzem-

se junto a poças temporárias (Skuk & Juncá, 

2004).  

 

Hylidae 

Agalychnis granulosa Cruz, 1989 

Nome Comum: Perereca-das-folhagens, Perereca-verde 

 Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Vulnerável (VU) 

Perereca de porte moderado, com comprimento rostro-cloacal (CRC) médio de 3,5 cm. Pos-

sui coloração esverdeada no dorso e alaranjada na região látero-ventral (Cruz, 1989). É uma es-

pécie endêmica do Domínio Morfoclimá�co da Mata Atlân�ca (Moura et al., 2011a), apresentan-

do hábito arborícola/semi-arborícola, noturna, tendo como principal si�o de canto vegetação das 

bordas de ambientes ló�cos (Haddad et al., 2008). Ali,  deposita seus ovos, que posteriormente 

eclodem originando girinos exotróficos que caem na água (Haddad & Prado, 2005).  

 Agalychnis granulosa foi considerada como cri�camente ameaçada de ex�nção na lista ofi-

cial de 2003 fornecida pelo IBAMA (IBAMA, 2008). Inicialmente restrita para Mata Atlân�ca do 

Parque Estadual de Dois Irmãos-Recife 

(localidade-�po) (Cruz, 1989), foi registrada por 

Santos & Carnaval (2002) e Carnaval et al. 

(2003) em outros fragmentos de floresta Atlân-

�ca no Estado. Vale  ressaltar  que  Santos  &  

Silva (1998),  após  realizarem um exaus�vo es-

forço amostral na localidade-�po supracitada 

(Parque Estadual de Dois Irmãos) com registro 

de 31 espécies de anuros, H. granulosa não foi 

registrada.  

Figura 5: Ceratophrys joazeirensis  

Figura 6: Agalychnis granulosa 
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Outra constatação preocupante é o fato da maioria das suas localidades de ocorrência no 

estado não se encontrarem protegidas. Exemplares testemunhos encontram-se  na Coleção Her-

petológica e Paleoherpetológica da Universidade Federal Rural de Pernambuco (CHP-UFRPE 3104 

e 3105). 

 

Boana exas�s (Caramaschi & Rodrigues, 2003) 

Nome Comum: Perereca 

 Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Menos Preocupante (LC) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Em Perigo (EN) 

Perereca de grande porte, endêmica da Mata Atlân�ca e ecossistemas associados, sendo 

�pica de áreas preservadas (Caramaschi & Rodri-

gues, 2003). Possui registros para os estados da 

Bahia, Alagoas (Bourgeois, 2010) e Pernambuco 

(Santos & Santos, 2010). 

 

 

 

Boana freicanecae (Carnaval & Peixoto, 2004) 

Nome Comum: Perereca-de-bromélia 

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Em Perigo (EN) 

 Perereca de médio porte com cerca de 40 mm de comprimento rostro-cloacal e que se re-

produz em riachos (Carnaval & Peixoto, 2004). No estado de Pernambuco, foi encontrada ocu-

pando pequeno  córrego de aproximadamente 1m de largura e 0,5m de profundidade a 700m  de 

al�tude. Registrou-se massa de ovos, girinos e adultos (Carnaval & Peixoto, 2004; Santos, 2009). 

As larvas coletadas apresentaram anormalidades nos discos orais, que têm sido  associadas à in-

fecção por fungo, sendo confirmada a ocorrência 

de Batrachochytrium dendroba�dis (Carnaval et 

al., 2006), o que evidencia uma necessidade imi-

nente a ações de monitoramento e conservação 

dessa espécie. 

Phyllodytes acuminatus Bokermman, 1966 

Nome Comum: Pererequinha-de-bromélia 

Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Menos Preocupante (LC) 

Figura 7: Boana exas�s 
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Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Em Perigo (EN) 

Perereca de pequeno porte, com cerca de 2 cm de comprimento rostro-cloacal. É endêmica 

do Brasil, apresentando hábito bromelícola. Foi registrada pela primeira vez em Pernambuco por 

Santos et al. (2010) e posteriormente Campos et al. (2014), que descreveram o girino (MUFAL 

8383–85, girinos; MUFAL 8386–87, adultos) e o canto dessa espécie. Esses trabalhos foram reali-

zados em brejo de al�tude e área de transição entre resquício de Mata Atlân�ca e Caa�nga, no 

município de Buíque no Parque Nacional do Ca�mbau. 

 

Phyllodytes brevirostris Peixoto & Cruz, 1988 

Nome Comum: Pererequinha-de-bromélia 

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Quase Ameaçada (NT) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Em Perigo (EN) 

Perereca de pequeno porte, �picamente associada a bromélias, embora aspectos mais es-

pecíficos de suas preferências ambientais ainda permaneçam desconhecidos (Skuk & Freire, 

2004). A espécie foi até então registrada para os estados de Pernambuco e Paraíba, sendo o re-

gistro pernambucano em Brejo de Al�tude. 

Figura 9: Phyllodytes acuminatus 
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Phyllodytes edelmoi Peixoto, Caramaschi & Freire, 2003 

Nome Comum: Perereca-de-bromélia 

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Quase Ameaçada (NT) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Em Perigo (EN) 

 

Perereca com aproximadamente 2,5 cm de comprimento rostro-cloacal. Apresenta colora-

ção marrom-escuro salteado com pontos branco-perola, nos jovens e recém-metamorfoseados, e 

uma mancha branco-pérola no focinho dos pré-metamorfoseados (Peixoto et al., 2003). É endê-

mica do Domínio Morfoclimá�co da Mata Atlân�ca e apresenta hábito arborícola (Moura et al., 

2011a); no período reprodu�vo os ovos são depositados na água onde eclodem os girinos exotró-

ficos aquá�cos em buracos de troncos ou plantas aéreas (Haddad & Prado, 2005). Em Pernambu-

co é registrada através de pequenas populações em uma única localidade, estando sempre asso-

ciadas às bromélias. Exemplares testemunhos encontram-se depositados na Coleção Herpetoló-

gica e Paleoherpetológica da Universidade Federal Rural de Pernambuco (CHP-UFRPE 0940 e 

0944). 

Figura 10: Phyllodytes edelmoi 
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Phyllodytes gyrinaethes Peixoto, Caramaschi & Freire, 2003 

Nome Comum: Perereca-de-bromélia 

 Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Cri�camente em Perigo (CR) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Em Perigo (EN) 

Perereca com aproximadamente 2,5 cm de comprimento rostro-cloacal (Freitas, 2015). En-

dêmica do Domínio Morfoclimá�co da Mata Atlân�ca, especialista de habitat e associada a bro-

mélias (Moura et al., 2011a). Reprodução com ovos depositados na água onde eclodem girinos 

exotróficos aquá�cos em fitotelmos (Haddad & Prado, 2005). Em Pernambuco são registradas 

pequenas populações em duas localidades, o 

que chama a atenção, pois além da distribuição 

pontual no estado, a associação dessa espécie 

com as bromélias evidencia a emergência na for-

mulação de planos de manejo e conservação 

desta espécie e seus microhábitats. Exemplares 

testemunhos encontram-se depositados na Co-

leção Herpetológica e Paleoherpetológica da 

Universidade Federal Rural de Pernambuco (CHP

-UFRPE 0956 e 0957). 

 

 

 

Scinax melanodactylus Lourenço, Luna  & Pombal Jr., 2014 

Sinonímia: Scinax agilis 

Nome Comum: Perereca-de-bromélia 

 Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Menos Preocupante (LC) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

 Espécie de pequeno porte que ocorre do 

Espírito Santo a Pernambuco. Habita bromélias 

em áreas florestadas, arbustos em Res�ngas e 

áreas abertas junto à costa (Peixoto & Pimenta, 

2004).  

Figura 11: Phyllodytes gyrinaethes 

Figura 12: Scinax melanodactylus 
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Scinax skuki  Lima, Cruz & Azevedo-Júnior, 2011 

Nome Comum: Perereca 

 Mundial (IUCN, 2015): Em Perigo (EN) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

  

 Espécie de pequeno porte com cerca de 15 

a 22 mm de comprimento rostro-cloacal (Lima et 

al., 2011). Possui registros para os estados de 

Alagoas e Pernambuco, onde é encontrada ape-

nas em ambientes de Mata Atlân�ca, e nesta, 

associados às bromélias (IUCN SSC, 2015). 

      

 

Leptodactylidae  

Leptodactylus ochraceus Lutz, 1930 

Nome Comum: Perereca 

 Mundial (IUCN, 2015): Não avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

Pernambuco (Resol. SEMAS nº 01/2015): Dados 

Insuficientes (DD) 

 Espécie conhecida apenas de um exemplar 

coletado em 1927 e descrito em 1930. Embora 

em 2008 a espécie tenha sido validada com base 

no seu holó�po (Caramaschi, 2008), a mesma 

não foi mais registrada, mesmo com amostra-

gens frequentes na sua localidade-�po. Devido 

ao histórico do único exemplar testemunho des-

sa espécie, muitas dúvidas existem sobre sua va-

lidade taxonômica.   

Figura 13: Scinax skuki 

Figura 14: Leptodactylus ochraceus 
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Physalaemus caete Pombal &Madureira, 1997 

Nome Comum: Rãzinha 

Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Cri�camente em Perigo (CR) 

 

Espécie de pequeno porte com cerca de 

27 mm de comprimento rostro-cloacal. Ocorre 

nos estados de Alagoas e Pernambuco, sendo 

registrada no estado em 2014 ocupando folhas 

secas sobre o solo úmido (Freire & Silvano, 

2004). 

 

 

 

Physalaemus erikae (Cruz & Pimenta, 2004) 

Nome Comum: Rãzinha 

Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Menos Preocupante (LC) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

 Espécie de porte mediano e robusta que 

pode variar entre 19 e 27 mm de comprimento 

rostro-cloacal (Cruz & Pimenta, 2004). É encon-

trada tanto em clareiras nas áreas florestadas, 

como em poças temporárias nas áreas de pasto e 

plantações de cacau (Stuart, 2006). 

 

 

 

 

Pseudopaludicola mystacalis (Cope, 1887) 

Nome Comum: Rãzinha 

 Mundial (IUCN, 2015): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (ICMBio, 2014): Menos Preocupante (LC) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

 Espécie com ampla distribuição na América do Sul, ocorrendo no Brasil, Bolívia, Paraguai e 

Argen�na (Frost, 2015), podendo tolerar ambientes antropizados (Lavila et al., 2004).  

Figura 15: Physalaemus caete 

Figura 16: Physalaemus erikae 
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A espécie é de pequeno porte, alcançando cerca de 15 mm de comprimento rostro-cloacal 

e habita áreas de várzea, brejos ou campos alagados (Freitas, 2015). 

 

 
Microhylidae 

Chiasmocleis alagoana Cruz, Caramaschi & Freire, 1999 

Nome Comum: Rãzinha-do-folhiço 

 Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

Espécie com aproximadamente 3,0 cm de comprimento rostro-cloacal (Forlani, 2010), sen-

do uma espécie semi-fossorial de caráter relictual, registrada sempre associada ao folhiço 

(Nascimento e Skuk, 2006). Restrita ao Domínio Morfo-

climá�co da Mata Atlân�ca, com registro apenas para 

duas localidades em Pernambuco (Santos & Amorim, 

2010; Andrade & Moura, 2011a; Andrade, 2012). Espécie 

com padrões ecológicos muito pouco conhecidos, neces-

sitando urgentemente de ações que inves�guem sua his-

tória natural. Exemplares testemunhos encontram-se 

depositados na Coleção Herpetológica e Paleoherpetoló-

gica da Universidade Federal Rural de Pernambuco (CHP-

UFRPE 0656 e 0662). 

Figura 17: Pseudopaludicola mystacalis 

Figura 18: Chiasmocleis alagoana  
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Serpentes 

 

Colubridae 

Dendrophidiun atlan�ca Freire, Caramaschi & Gonçalves, 2010 

Nome Comum: Corre-campo 

 Mundial (IUCN, 2015): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

Pernambuco (Resolução SEMAS nº 01/2015): Dados Insuficientes (DD) 

Espécie de hábitos terrestres e de pequeno porte, podendo alcançar cerca de um metro de 

comprimento total (Freitas, 2015). Ocorre nos estados de Pernambuco e Alagoas. Aspectos rela�-

vos à sua dinâmica populacional e outras perspec�vas bioecológicas permanecem desconheci-

dos, o que torna urgente a necessidade de se preencher essa lacuna para se conhecer o real sta-

tus de conservação da espécie e formulação de planos de manejo mais eficientes voltados à sua 

conservação. 

Figura 19: Dendrophidion atlan�ca 
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3. Ameaças e recomendações para Conservação  

Devido ao processo histórico de ocupação do estado de Pernambuco, a perda de habitat 

florestado representa a principal ameaça à conservação da herpetofauna; Pernambuco detém 

atualmente 4,6% de remanescentes de Mata Atlân�ca (Lima, 1998; Tabarelli et al., 2005). Além 

das áreas protegidas por Unidades de Conservação, alguns fragmentos ainda se mantêm em 

áreas pertencentes a usineiros e a ins�tuições como o Exército e Policia Militar (ex.: Mata do Cu-

rado e CIMNC). Todavia, há necessidade de uma maior proteção dessas áreas na�vas para con-

servação da fauna associada, com isto é necessária uma atenção redobrada frente ao novo códi-

go florestal Brasileiro (Toledo et al, 2010). 

No que se refere a outros processos que podem afetar as populações na�vas de an�bios e 

répteis nas áreas naturais, estão as ameaças relacionadas às espécies exó�co-invasoras. Segundo 

Leão et al. (2011), três espécies foram registradas como invasoras ou potencialmente invasoras 

no Nordeste, e que inclui o estado de Pernambuco: Lithobates catesbeianus (Shaw, 1802), Hemi-

dactylus mabouia (Moreau de Jonnès, 1818) e Salvator merianae (Duméril e Bibron, 1839), essa 

úl�ma causando problemas no Arquipélago de Fernando de Noronha. Esses autores não comen-

tam sobre as áreas de registro, mas H. mabouia é comum nos inventários, sendo corriqueiro nas 

edificações localizadas nas bordas dos fragmentos (Moura et al., 2011b).  

Quanto às espécies exó�cas, três novos registros foram documentados e merecem atenção 

especial: 

 Um espécime de L. catesbeianus (adulto) foi registrado na margem de um córrego, durante 

observação da anurofauna na�va, em 02 de julho de 2008, próximo ao Refúgio Ecológico 

Charles Darwin, município de Igarassu. 

 No dia 02 de dezembro de 2011 foram registrados dois exemplares de L. catesbeianus (CHP-

UFRPE 2444-2464) na Porção Sul do fragmento do Parque Zoobotânico Dois Irmãos 

(pertencente ao Zoológico de Recife). É possível que sejam oriundos de criações domés�cas 

da comunidade circunvizinha ou das criações experimentais do Departamento de Pesca da 

Universidade Federal Rural de Pernambuco. Segundo Leão et al. (2011) essa espécie vem 

sendo citada causando impacto significa�vo em algas bentônicas, no caso suas larvas, per-

turbando a estrutura da comunidade aquá�ca. Os adultos vêm sendo apontado como res-

ponsáveis por níveis significa�vos de predação da anurofauna e outros vertebrados, além de 

transmissora de quitridiomicose (Leão et al., 2011). 

Outro fato que merece destaque é o registro de Trachemys scripta em um fragmento de 

Mata Atlân�ca do Complexo Aldeia, região bastante fragmentada devido à exploração imobiliá-

ria. Ressalta-se que esta espécie é ro�neiramente comercializada como espécie ornamental e 

apreendida constantemente pelo IBAMA (sede Recife) (Correia, 1992;  com. pess. E. V. E, Andra-

de). Acredita-se que esses espécimes sejam resultado da compra ilegal pelos moradores de Al-

deia, e  após os exemplares alcançarem tamanhos incompa�veis aos  aquaterrários,  são soltos 

em ambientes naturais. Esse é o primeiro registro oficial dessa espécie exó�ca em ambiente na-

tural no nordeste (ver lista em Leão et al., 2011). 

Pernambuco 
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Outro ponto que merece muita atenção é o registro do fungo quitrídeo Batrachochytrium 

dendroba�dis em Pernambuco (Carnaval et al., 2006). Esse patógeno é apontado como importan-

te causa de declínio em outros países (Young et al., 2001). Segundo compilado por Silvano e Se-

galla (2005), ele afeta principalmente as espécies associadas a riachos de médias a grandes al�tu-

des.  

Outra ameaça pontual, porém não menos importante, é o fato de termos muitas das nossas 

Unidades de Conservação, REBIOs e RPPNs, com estradas e rodovias federais (BR) e estaduais 

(PE) separando fragmentos, a exemplo da Reserva Biológica Sal�nho, que é cortada pela rodovia 

PE-060 (3 km) no sen�do norte-sul e PE-076 (2 km) no sen�do leste-oeste; vale ressaltar que são 

estradas altamente trafegadas, especialmente nos períodos de veraneio, sendo frequente o re-

gistro de atropelamento da fauna, especialmente os an�bios anuros e testudines (Andrade & 

Moura, 2011a; Andrade, 2012). 

De forma menos expressiva existem relatos de uso da herpetofauna para alimentação e ri-

tuais mágico-religiosos, seja fruto da caça ilegal ou de criadouros domés�cos, porém restringem-

se a espécies de grande porte (ex.: Leptodactylus vastus Lutz, 1930; Salvator merianae Duméril e 

Bibron, 1839 e Boa constrictor Linnaeus, 1758), estando as espécies alvo e beneficiadas pelo PAN 

livres, espera-se que permanentemente, dessa demanda. 

Par�ndo da premissa que é preciso preservar para conservar, serão pontuadas as principais 

ações que visaram contribuir com a conservação das espécies de an�bios e répteis do estado, 

assim como a conservação dos ecossistemas onde elas vivem: 

 

 1 - Geração de Conhecimento Cien�fico 

No início do século XXI, percebe-se um aumento considerável das contribuições acadêmico-

cien�ficas referentes à herpetologia do Estado, fato decorrente principalmente da contratação 

de Herpetólogos nas Universidades, orientando discentes e desenvolvendo pesquisas, além do 

surgimento dos Programas de Pós-graduação em áreas que facultem trabalhos referentes à eco-

logia de An�bios e Répteis (Mestrado em Ecologia – UFRPE e Mestrado em Biologia Animal – 

UFPE).  

Vale ressaltar o crescimento das manifestações cien�ficas em 2007 e 2008, fato atribuído 

principalmente a trabalhos publicados no XVI Encontro Nordes�no de Zoologia-2007, realizado 

na Cidade de Garanhuns (13 trabalhos referentes à herpetofauna do Estado de Pernambuco, 

além d e 1 palestra, 2  mesas-redondas e 1 minicurso) e no  I Encontro de Herpetologia e Masto-

zoologia em  Pernambuco - 2008, realizado na cidade de Recife-UFRPE (27 trabalhos e várias pa-

lestras e  mesas  redondas),  sendo decorrente desse  evento a cooperação  ins�tucional  entre o  

IBAMA e a UFRPE para a criação de um livro, que vise compilar todo o estado da arte referente 

aos estudos herpetológicos e a fauna de An�bios e Répteis do estado, in�tulado “Herpetologia 

do Estado de Pernambuco”, lançado em 8 de julho de 2011 no Salão nobre da UFRPE (Moura et 

al., 2011), oferecendo à comunidade cien�fica um conjunto de 27 capítulos distribuídos em 443 

páginas decorrente da ação conjunta de 40 autores e 21 revisores Ad Hoc.  
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 A obra encontra-se com edição esgotada pela Editora do Ministério do Meio Ambiente, po-

rém pode ser adquirida gratuitamente em formato digital no site do Laboratório de Estudos Her-

petológicos e Paleoherpetológicos da UFRPE, entre outras publicações em eventos e periódicos 

sobre a Herpetofauna do Estado.  

Assim, pelo esforço cole�vo de vários pesquisadores, o Estado de Pernambuco passou a ter 

um panorama sobre o status de conservação da herpetofauna apto a contribuir com a criação de 

planos de gestão mais eficientes à conservação de sua biodiversidade, o que gerou a formulação 

de um planejamento estratégico de metas e prioridades por parte dos pesquisadores no que se 

refere a ações para os próximos 10 anos (2010 – 2020). 

 

2 - Formalização de uma Coleção Cien�fica 

Uma lacuna previamente apontada no Fórum do I Encontro de Herpetologia e Mastozoolo-

gia em Pernambuco-2008 foi a ausência de uma coleção cien�fica oficial no Estado. A par�r daí, 

as coleções informalmente existentes dos diversos laboratórios entraram num processo de orga-

nização e informa�zação, a exemplo do primeiro acervo criado no estado, organizado pela Dra. 

Ednilza Maranhão dos Santos, UFRPE-Campos de Serra Talhada, com mais de 3000 exemplares, e 

o acervo organizado na UFPE pelo Dr. Geraldo Jorge Barbosa de Moura, com mais de 2000 exem-

plares. Atualmente, estes acervos se encontram fundidos e cons�tuindo oficialmente (MMA) a 

“Coleção Herpetológica e Paleoherpetológica da Universidade Federal Rural de Pernambuco”, 

alocada no Lab. de Estudos Herpetológicos e Paleoherpetológicos da UFRPE, contando com mais 

de 6000 espécimes de an�bios e répteis predominantemente do Centro de Endemismo de Per-

nambuco e áreas adjacentes.  

 

3 - Criação do Atlas Digital da Herpetofauna do Estado de Pernambuco  

 Após a publicação do livro “Herpetologia do Estado de Pernambuco” e organização da cole-

ção cien�fica, foram gerados e sistema�zados dados suficientes para que fosse criado (no siste-

ma BioOffice BIOGIS e Joomla) e disponibilizado gratuitamente na Web um Atlas Digital in�tulado 

“Atlas da Herpetofauna do Estado de Pernambuco”. Esse atlas é resultante de uma parceria entre 

o Laboratório de Estudos Herpetológicos e Paleoherpetológicos da UFRPE e a Universidade de 

Ciências  Aplicadas de Bremen-Alemanha, e  traz a composição, distribuição geográfica e referên-

cias bibliográficas das espécies de an�bios e “répteis” ocorrentes nos diferentes biomas e ecos-

sistemas do estado, com destaque para as espécies ameaçadas de ex�nção  (Endereço: h�p://

herpetofauna.biodiversidade-pe.com). 

 O atlas está disponível desde 2011 e sua construção é decorrente do Projeto de Pós-

doutorado do Dr. Heiko Brunken, oriundo da Universidade de Bremen-Alemanha no laboratório 

supracitado, além dos diversos alunos de graduação que no sistema de intercâmbio contribuíram 

com a construção e alimentação dessa ferramenta de extrema importância à conservação da Bio-

diversidade e Ensino no estado. 
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 Esta inicia�va foi escolhida como um dos dez projetos mundiais de maior impacto para a 

conservação da Biodiversidade, recebendo o �tulo em cerimônia oficial realizada na Alemanha 

de Projeto Oficial da “Década da Biodiversidade” das Nações Unidas  (2011-2020) em 2013. 

 

 4 - I Workshop sobre o status de conservação das espécies de An�bios e Répteis do esta-

do de Pernambuco 

Decorrente da parceria entre o RAN/iCMBio, IBAMA-Recife, Laboratório de Estudos Herpe-

tológicos e Paleoherpetológicos da UFRPE e a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do 

Governo do Estado de Pernambuco, foi planejado em 2013 o I Workshop sobre o status de con-

servação das espécies de An�bios e Répteis do Estado de Pernambuco, realizado em agosto de 

2014 na UFRPE com a par�cipação de todos os pesquisadores brasileiros que contribuíram com o 

avanço da Herpetologia local, o que resultará na criação do primeiro livro vermelho do estado, 

apontando as espécies cons�tuintes da Herpetofauna pernambucana e áreas naturais que mere-

cem maior atenção e prioridade em relação a projetos de pesquisa e planos de conservação. A 

lista de an�bios foi validada e publicada na Resolução nº 01 de 9 de janeiro de 2015 da Secretaria 

de Meio ambiente e Sustentabilidade do Estado de Pernambuco (SEMAS), e a de Répteis foi vali-

dada e publicada na Resolução SEMAS nº 01 de 15 de maio de 2017. 

 

 5 - Ações de Educação Ambiental 

O Parque Estadual de Dois Irmãos - PEDI (que inclui o Zoológico do Recife), destaca-se nessa 

temá�ca por promover de forma ininterrupta intervenções pedagógicas de educação ambiental 

referentes à fauna local, incluindo recentemente a�vidades envolvendo an�bios e répteis, resul-

tado de uma parceira através de projetos desenvolvidos por professores e alunos do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Federal do Rural de Pernambuco-UFRPE, 

bem como a presença de biólogos/herpetólogos que hoje compõem o quadro de funcionários do 

PEDI. 

 A UFRPE, através da área de ensino em biologia e do Laboratório de Estudos Herpetológi-

cos  e  Paleoherpetológicos, vem  atuando  em a�vidades  de  educação  ambiental e  etno-

herpetologia, desenvolvendo ações principalmente com crianças e adolescentes que vivem no 

entorno das Unidades de Conservação onde são desenvolvidos projetos de pesquisa. Nessas a�-

vidades, produtos didá�co-educa�vos são desenvolvidos, como car�lhas, folhetos, guias intera�-

vos, brinquedos e brincadeiras, ferramentas que auxiliam as a�vidades pedagógicas.  

Decorrente da parceria entre a Universidade do Porto – Centro de Inves�gação da Biodiver-

sidade e Recursos Gené�cos/CIBIO e o Lab. de Estudos Herpetológicos e Paleoherpetológicos-

LEHP da UFRPE foi planejado em 2012 a vinda da Exposição Europeia “Uma Pata na Água e outra 

na Terra”, que após ter corrido vários países boreais iniciou suas ações nas regiões tropicais pelo 

estado de Pernambuco, com uma exposição de animais na�vos vivos (aquaterrários) e mais de 

100 materiais educa�vos (fotografias, panfletos, banners, vídeos e jogos).  
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Essas ações vêm despertando em diversas culturas a sensibilidade para a conservação de 

uma fauna rotulada erroneamente pelas estórias infan�s como nociva às populações humanas.   

6 - Estudar a sustentabilidade gené�ca e reprodu�va das populações de An�bios e Répteis 

ameaçadas de ex�nção do estado de Pernambuco 

Esta ação está a�va desde o inicio de 2012, tendo como prioridade registrar o grau de hete-

rogeneidade gené�ca das populações de Testudines con�nentais que ocorrem simultaneamente 

em áreas de Mata Atlân�ca e Caa�nga, possibilitando a comparação entre as populações desses 

dois ecossistemas. A par�r de 2013 essa ação passou a abranger outros táxons, especialmente 

aqueles que se encontram em alguma categoria de ameaça. 

7 - Promoção de Cursos e Palestras para o meio acadêmico e órgãos públicos que lidam 

com fauna silvestre no estado 

Em parceria com o Parque Zoobotânico Dois Irmãos, o Lab. de Estudos Herpetológicos e 

Paleoherpetológicos da UFRPE vem promovendo diversos cursos de manejo de fauna 

(herpetofauna) ao longo dos úl�mos anos, especialmente “Manejo de Crocodilianos”, “Manejo 

de Serpentes” e “Biologia e Conservação de Testudines”, sempre com convites estendidos ao 

IBAMA, CIPOMA e Corpo de Bombeiros, uma vez que essas ins�tuições lidam diariamente ou se-

manalmente com demandas dessa natureza. 

8 - Interações com os órgãos públicos que lidam com fauna silvestre no estado 

A par�r de 2013, a equipe de Herpetólogos da UFRPE vem construindo parcerias com o IBA-

MA, Corpo de Bombeiros, CIPOMA e Polícia Militar, para que possam direcionar dados de captura 

e resgate sobre a herpetofauna local, assim teremos um banco de dados alimentado constante-

mente que retrate os padrões temporais e espaciais, caso existentes, dessa fauna urbana e pe-

riurbana ainda pouco conhecida.  

No que se refere à conservação das espécies contempladas pelo PAN, pode-se concluir que, 

devido as suas especificidades microambientais associado ao fato que a maioria das suas locali-

dades de ocorrência não está protegida por Unidades de Conservação (UCs), torna-se emergenci-

al incluir essas áreas como prioritárias no planejamento do Governo Estadual e Federal para a 

conservação dessas espécies. Além disso, faz necessária a formulação de planos de manejo efici-

entes das áreas protegidas, bem como ações educa�vas que tratem da importância dos corpos 

d’água. 

Durante décadas uma das jus�fica�vas para ações mais direcionadas de conservação no 

Estado de Pernambuco era a ausência de conhecimento sobre a biota, isso devido à falta de es-

pecialistas na área e a falta de interesse da comunidade cien�fica em estudar esse �po de fauna. 

Hoje, Pernambuco conta com um acervo técnico cien�fico importante, que direciona e aponta 

áreas de grande relevância biológica, especialmente no que se refere à herpetofauna. Nessas pu-

blicações algumas espécies merecem destaque, como é o caso de Fros�us pernambucensis 

(Bokermann, 1962) (Reserva Ecológica do Gurjaú; Mata C. V. G. de Matos; Parque Estadual Dois 

Irmãos; Reserva Biológica de Sal�nho e Usina São José); Stereocyclops incrassatus Cope, 

1870"1869" (encontrada na Estação Ecológica do Tapacurá, Usina São José e Mata do CIMNC) e 
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Hypsiboas exas�s (Caramaschi & Rodriguez, 2003) (registrada apenas na RPPN Frei Caneca no 

município de Jaqueira), todas ocorrendo no Centro de Endemismo de PE. Além dessas espécies, 

os estudos destacam veementemente que existe a necessidade de um maior esforço de amostra-

gem e de pesquisas referentes à história natural das espécies para avaliar o seu real status de 

conservação.  

Diante do crescente processo de destruição dos ambientes naturais, torna-se indispensável 

o aprofundamento de estudos em áreas estratégicas da Região Nordeste, com destaque para o 

Centro de Endemismo de Pernambuco. Para isso, faz-se necessário o desenvolvimento de proje-

tos que visem conhecer a real riqueza de An�bios e seus aspectos ecológicos, possibilitando iden-

�ficar padrões e processos que subsidiem o mapeamento de novas áreas prioritárias de ação e 

polí�cas de conservação eficientes. 

Hoje o estado vive um momento promissor, pela existência de especialistas atuando a�va-

mente em pesquisa e ensino na área de Herpetologia, além de quatro teses de doutorado, seis 

dissertações de mestrado e 20 monografias de graduação e especialização em andamento, refe-

rindo-se predominantemente à ecologia e conservação de an�bios e répteis, sinalizando que a 

formação de recursos humanos segue o esperado e que a tendência natural é termos um aumen-

to considerável na geração de conhecimento cien�fico na área de herpetologia do estado. 

É importante salientar que existem problemas taxonômicos apresentados nas listas de an�-

bios e répteis ocorrentes para o Nordeste do Brasil, destacando a necessidade de trabalhos de 

cunho taxonômico, especialmente em relação aos anuros. 

 

 4. Referências Bibliográficas 

AEMARH - AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS. Plano de Manejo Fase I - Es-

tação Ecológica de Caetés. Recife; 2006. 63p. 

AMORIM, F. O.; SANTOS, L. C. S.; SANTOS, E. M. 2008. Anurofauna de um fragmento de Mata Atlân�ca no 

Município de Igarassu, Pernambuco. In: I Encontro de Herpetologia e Mastozoologia em Pernambuco, 

Recife.  

ANDRADE, E. V. E. 2012. Proposta de manejo das rodovias da REBIO Sal�nho para mi�gação do impacto 

sobre a anurofauna de solo. Monografia (Curso de Especialização em Gestão Ambiental), Universidade de 

Pernambuco. 50p.  

ANDRADE, E. V. E.; MOURA, G. J. B. 2011a. Proposta de manejo das rodovias da REBIO Sal�nho para mi�-

gação do impacto sobre a anurofauna de solo. Revista Ibero-Americana de Ciências Ambientais, v. 2, p. 

24-38.  

ANDRADE, E. V. E.; MOURA, G. J. B. 2011b. Os Girinos da Estação Ecológica do Tapacurá (Amphibia: Anu-

ra). In: MOURA, G. J. B.; SANTOS, E. M.; OLIVEIRA, M. A. B; CABRAL, M. C. (Org.). Herpetologia do Estado 

de Pernambuco. 1 ed. Brasília-DF: Ministério do Meio Ambiente, v. único, p. 85-109.  

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     106 

  

ANDRADE, E. V. E.; MOURA, G. J. B.; DIAS JUNIOR, L. F.; NAVARRO, T. 2007. Ecologia de Formas Larvárias 

de An�bios Anuros em Poça Temporária, Remanescente de Mata Atlân�ca, Pernambuco. (RESUMO EX-

PANDIDO). In: XVI Encontro Nordes�no de Zoologia, 2007, Garanhuns. Anais do XVI Encontro Nordes�no 

de Zoologia - 2007. Recife: Universidade de Pernambuco, v. único.  

ANDRADE, E. V. E. 2007. Aspectos ecológicos e caracterização morfométrica e biométrica de formas lar-

várias de an�bios anuros em poça temporária, remanescente de Mata Atlân�ca, NE do Brasil. Monogra-

fia (curso de Graduação ), Universidade Federal de Pernambuco. 86p.  

ANDRADE, E. V. E.; MOURA, G. J. B.; DIAS-JR., L. F. 2008a. Distribuição Espacial de Girinos em Poça Tem-

porária, Remanescente de Mata Atlân�ca, PE (Amphibia: Anura).  Encontro de Herpetologia e Mastozoo-

logia em Pernambuco. 

ANDRADE, E. V. E.; MOURA, G. J. B.; DIAS-JR., L. F. 2008b. Riqueza e Distribuição Temporal de Girinos em 

poça Temporária, remanescente de Mata Atlân�ca, PE. Encontro de Herpetologia e Mastozoologia em 

Pernambuco.  

ANDRADE, M. C. O.; LINS, F. J. C. C.; SAMPAIO, F. A. C.; ANDRADE NETO, J. C. X.; OLIVEIRA, L. J.; ALBU-

QUERQUE, M. J. C.; ANDRADE, T. L. C.; BENJAMIM, R. E. C. 2003. Atlas de Pernambuco - Espaço Geo-

Histórico e Cultural. 160p.  

ANDRADE-LIMA, D. 1960. Estudos Fitogeográficos de Pernambuco. Anais da Academia Pernambucana de 

Ciência Agronômica, 5: 305-341.  

ARAUJO-NETO, J. V.;  MORAES E SILVA, B. V. D.; GALDINO, J. Y. A.; DO NASCIMENTO, F. A. C.; LISBOA, B. S. 

2012. New records and geographic distribu�on map of Dendropsophus haddadi (Bastos & Pombal, 1996) 

(Anura: Hylidae) with comments on color pa�erns. Check List,8: 248–250. 

BOKERMANN, W. C. A. 1962. Una nueva especies de Atelopus del nordeste de Brasil (Amphibia, Salien�a, 

Brachycephalidae). Neotropica, 8: 42-44.  

BOKERMANN, W. C. A. 1966. O gênero Phyllodytes Wagler, 1830 (Anura, Hylidae). In: Anais da Academia 

Brasileira de Ciências. 38 (2): 335-344.  

BOURGEOIS. P. A. 2010. Amphibia, Anura, Hylidae, Hypsiboas exas�s (Caramaschi and Rodrigues, 2003): 

Distribu�on extension and first record in the state of Alagoas, Brazil. Check List  6 (4): 626-627. 

BRAGA, R. A. P.; UCHOA, T. M. M.; DUARTE, M. T. M. B. 1989. Impactos Ambientais Sobre o Manguezal de 

Suape - PE. Acta Bot. Bras. 3(2): 9-27. 

BUARQUE-JÚNIOR, D. V. 2007. Aspectos Ecológios da Anurofauna em Dois Remanescentes de Mata 

Atlân�ca, Nordeste do Brasil. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em Educação Ambiental) - 

Universidade de Pernambuco. 50p.  

CAMPOS . T. F.; DE LIMA, M. G.; DO NASCIMENTO, F. A; DOS SANTOS, E. M. 2014. Larval morphology and 

adver�sement call of  Phyllodytes acuminatus  Bokermann, 1966 (Anura: Hylidae) from Northeastern Bra-

zil. Zootaxa 3779 (1): 093-100. 

CARAMASCHI, U; RODRIGUES, M. T. 2003. A new large treefrog species, genus Hyla Lauren�, 1768, from 

southern Bahia, Brazil (Amphibia, Anura, Hylidae). Arquivos do museu nacional, 61(4): 255-260. 

CARNAVAL, A. C.; SANTOS, E. M.; PEIXOTO, O. L. 2003. Hyloman�s granulosa: Geographic distribu�on. 

Herpetological Review. 34: 381-381. 

CARNAVAL, A. C. O. Q.; MOURA, G. J. B. 2003. Avaliação da Biodiversidade da Reserva Ecológica de Gurjau. 

Relatório Técnico, Grupo An�bios.  

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     107 

  

CARNAVAL, A. C. O. Q.; MOURA, G. J. B.; SILVA, M. F. 2004. Levantamento de an�bios. In:  Inventário da 

Biodiversidade da Reserva Ecológica de Gurjaú. 36p.  

CARNAVAL, A. C. O. Q.; PEIXOTO, O. L. 2004. A new species of Hyla from Northeastern Brazil (Amphibia, 

Anura, Hylidae). Herpetologica (Aus�n). 60: 387-395.  

CARNAVAL, A. C.; PUSCHENDORF, R.; PEIXOTO, O. L.; VERDADE, V.; RODRIGUES, M. T. 2006. Amphibian 

chytrid fungus widely distributed in the Brazilian Atlan�c Rainforest. EcoHealth. 3: 41-48.  

CARVALHO, C. L. B.; SANTOS, E. M.; SILVA, L. A. M. 1998. Lista atualizada de an�bios anuros da Estação 

Ecológica de Tapacurá. Revista Ômega-UFRPE (Série biológica) 5: 29-34.  

CORDEIRO, J. C. 2008. Diagnós�co da biodiversidade de vertebrados terrestres de Sergipe. Dissertação 

(Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente) - Núcleo de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade 

Federal de Sergipe, São Cristóvão. 148p. 

CORREIA, J. M. S. 1992. O Comércio da Fauna Silvestre e as A�vidades do Centro de Triagem de Animais 

Silvestres – CETAS, IBAMA, PE. Monografia (Curso Bacharelado em Ciências Biológicas), Universidade Fe-

deral Rural de Pernambuco. 98p. 

COSTA-SOBRINHO, F. J. P. 2012. Herpetofauna de um fragmento de Mata Atlân�ca, como ferramenta 

para a Gestão Ambiental.  Monografia (Curso de Especialização em Gestão Ambiental), Universidade de 

Pernambuco. 60p.  

CRUZ, C. A. G. 1991 "1990". Sobre as relações intergenéricas de Phyllomedusinae da Floresta Atlân�ca 

(Amphibia, Anura, Hylidae). Revista Brasileira de Biologia, 50: 709-726.  

CRUZ, C. A. G. 1989 "1988". Sobre Phyllomedusa aspera e a descrição de uma espécie nova desse gênero 

(Amphibia, Anura, Hylidae). Arquivos de Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 11: 39-44. 

CRUZ, C. A. G.; PEIXOTO, O. L. 1982. Sobre a biologia de Atelopus pernambucensis Bokermann, 1962 

(Amphibia, Anura, Bufonidae). Revista Brasileira de Biologia, Rio de Janeiro. 42 (3): 627-629.  

CRUZ, C. A. G.; PIMENTA, B. V. 2004. New species of Physalaemus Fitzinger, 1826 from Southern Bahia, 

Brazil (Anura, Leptodactylidae). Journal of Herpetology, 38 (4): 480-486. 

EL-DEIR, S. G. 1985. Levantamento sistemá�co preliminar da Anurofauna da Estação Ecológica de Tapa-

curá-PE. Monografia (Curso de Bacharelado em Ciências Biológicas), Universidade Federal de Pernambu-

co, 70p.  

FAIVOVICH. J.; HADDAD, C. F. B.; BAÊTA, D.; JUNGFER, K. H.; ÁLVARES, G. F. R.; BRANDÃO, R. A.; SHEIL, C. 

A.; BARRIENTOS, L. S.; BARRIO-AMORÓS, C. L.; CRUZ, C. A. G.;  WHEELER, W. C. 2010. The phylogene�c 

rela�onships of the charisma�c poster frogs, Phyllomedusinae (Anura, Hylidae). Cladis�cs, 26: 227-261.  

FORLANI, M. C. 2010. Morfologia do gênero Chiasmocleis Méhely, 1904 (Anura, Microhylidae, Gastro-

phryninae), e suas implicações filogené�cas. Dissertação (Mestrado em Ciências – Área de Zoologia), Uni-

versidade de São Paulo. 146p.  

FREIRE, E. M. X. 1996. Estudo ecológico e zoogeográfico sobre a fauna de lagartos (Sauria) das dunas de 

Natal, Rio Grande do Norte e da Res�nga de Pontas de Campinas, Cabedelo, Paraíba, Brasil. Revista Brasi-

leira de Zoologia 13 (4): 903-921.  

FREIRE, E. M. X.; SILVANO, D. 2004. Physalaemus caete. In: The IUCN Red List of Threatened Species. Dis-

ponível em:  h�p://dx.doi.org/10.2305/IUCN.UK.2004.RLTS.T57244A11608073.en. Acesso em: 08 out 

2015. 

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     108 

  

FREITAS, M. A. 2015. Herpetofauna no Nordeste Brasileiro: Guia de Campo. Technical Books. 600 p. 

FREITAS, M. A.; SILVA, T. F. S. 2004. An�bios da Bahia, um guia de iden�ficação. Ed. Malha-de-sapo-

Publicações. 60 p.  

FROST, D. R. 2015. Amphibian Species of the World: an Online Reference. Version 6.0. Disponível em: 

h�p://research.amnh.org/herpetology/amphibia/index.html. American Museum of Natural History, New 

York, USA. 

GUEDES, R.; MOURA, G. J. B. Riqueza e Especificidade Microambiental da Anurofauna em poça permanen-

te no complexo de Mata Atlân�ca em Aldeia. In: I Encontro de Herpetologia e Mastozoologia em Pernam-

buco, 1, 2008, Recife. Anais... Recife: UFRPE - IBAMA - SNZ, v. único. HADDAD, C. F. B.; ABE, A. S. 1999. 

An�bios e Répteis. Workshop Mata Atlân�ca e Campos Sulinos. Disponível em: h�p://

www.bdt.fat.org.br/workshop/mata.atlan�ca/BR/rfinais/rt_anfibios. Acesso em: 15  out 2007. 

HADDAD, C. F. B.; PRADO, C. P. A. 2005. Reproduc�ve modes in frogs and their unexpected diversity in the 

Atlan�c forest of Brazil. BioScience, 55 (3): 207-217.  

HADDAD, C. F. B.; TOLEDO, L. F.; PRADO, C. P. A. 2008. An�bios da Mata Atlân�ca. Ed. Neotropica. 243 p.  

IBAMA. INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS. 2008. Lista 

das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Ex�nção - Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-

cursos Naturais Renováveis. IBAMA, Brasília. Disponível em: h�p://www.ibama.gov.br. Acesso em: 15 dez 

2012.  

ICMBIO - INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE. 2014. Lista das espécies 

quase ameaçadas e com dados insuficientes da fauna brasileira. Disponível em: h�p://

www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/lista-de-especies-dados-insuficientes. 

IUCN – INTERNATIONAL UNION FOR CONSERVATION OF NATURE.  The IUCN Red List of Threatened Spe-

cies. Disponível em: h�p://www.iucnredlist.org. Acesso em: 10 fev 2015. 

IUCN - INTERNATIONAL  UNION FOR  CONSERVATION OF NATURE - SSC - Amphibian  Specialist  

2015. Scinax skuki. The IUCN Red List of Threatened Species 2015. Disponível em: h�p://

dx.doi.org/10.2305/IUCN.UK.2015-2.RLTS.T48086193A48086196.en. Acesso em: 8 out 2015.  

JUNCÁ, F. A.; ROHD, D.; LOURENÇO-DE-MORAES, R.; SANTOS, J. M.; PROTÁZIO, A.; MERCÊS, A. A.; SOLÉ, 

M. 2012. Adver�sement call of species of the genus Fros�us Cannatella 1986 (Anura: Bufonidae). Acta 

Herpetologica, 7 (2): 189-201.  

LAVILLA, E.; COLLI, G.; REICHLE, S.; DE LA RIVA, I.; FAIVOVICH, J.; BALDO, G. 2004. Pseudopaludicola mys-

tacalis. The IUCN Red List of Threatened Species 2004. Disponível em: h�p://dx.doi.org/10.2305/

IUCN.UK.2004.RLTS.T57317A11619059.en. Acesso em: 8 out 2015. 

LEÃO, T. C. C.; ALMEIDA, W. R.; DECHOUM, M.; ZILLER, S. R. 2011. Espécies Exó�cas Invasoras no Nordes-

te do Brasil: Contextualização, Manejo e Polí�cas Públicas. Recife: Cepan, 99p.  

LIMA, M. L. C. 1998. A Reserva da Biosfera da Mata Atlân�ca em Pernambuco. Conselho Nacional da Re-

serva da Biosfera. São Paulo, v.12. 

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     109 

  

LIMA, M. G. DE; CRUZ, C. A. G.; AZEVEDO JR., S. M.. 2011. A new species belonging to the Scinax cathari-

nae group from the state of Alagoas, northeastern Brazil (Amphibia, Anura, Hylidae). Bole�m do Museu 

Nacional,  529: 1–12. 

LIRA-FILHO, C. C. A. 2003. Estrutura da Comunidade de Lagartos da Reserva de Gurjaú, Pernambuco, Bra-

sil. Dissertação (Mestrado em Biologia Animal), Universidade Federal de Pernambuco. 79p 

LIRA-FILHO, C. C. A.; MOURA, G. J. B.; GUARNIERI, M. C.; AZEVEDO JÚNIOR, S. M. 2008. Estrutura da Co-

munidade de Lagartos da Reserva Ecológica de Gurjaú, Pernambuco, Brasil. In: Anais do I Encontro de 

Herpetologia e Mastozoologia em Pernambuco. Recife: UFRPE - IBAMA - SNZ.  

LOURENÇO, A. C. C., LUNA, M. C., & POMBAL JR, J. P. (2014). A new species of the Scinax catharinae Group 

(Anura: Hylidae) from Northeastern Brazil. Zootaxa, 3889(2), 259-276  

MACIEL, N. M.; KOKUBUM, M. N. C.; BRAGA, P. H. P.; QUEIRÓZ-JÚNIOR, A. T.; MATSUSHITA, R. H. 2013. 

Distribu�on extension, new state record and geographic distribu�on map of Ceratophrys joazeirensis Mer-

cadal, 1986 (Anura: Ceratophryidae). Herpetology Notes, 6: 447-450. 

MAPA ESTADUAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. SEUC- Sistema Estadual de Unidade de Conservação 

da Natureza. 2009. Lei n. 13.787, de 08 de Junho de 2009, Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilida-

de (Semas), Agencia Estadual de Meio Ambiente (CPRH) e Agencia Estadual de Planejamento e Pesquisa 

(Condepe/Fidem). Governo de Pernambuco, Recife, 1ª edição, 2011. 

MELO, I. V. C.; MOURA, G. J. B. 2009. Inventário preliminar de Répteis em um remanescente de mata 

atlân�ca urbano, Nordeste do Brasil. In: XII Congresso Nordes�no de Ecologia, 2009. Anais do Congresso 

Nordes�no de Ecologia, v. único.  

MMA - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2014. Portaria MMA nº 444 de 17 de dezembro de 2014. Lista 

da espécies da fauna brasileira ameaçadas de ex�nção. Disponível em: h�p://www.mma.gov.br/

biodiversidade/especies-ameacadas-de-ex�ncao/atualizacao-das-listas-de-especies-ameacadas. 

MOURA, G. J. B. 2010. Estrutura da Comunidade de Anuros e Lagartos de Remanescente de Mata Atlân-

�ca, com Considerações Ecológicas e Zoogeográficas sobre a Herpetofauna do Estado de Pernambuco, 

Brasil. Tese (Doutorado em Ciências Biológicas), Universidade Federal da Paraíba. 393 p.  

MOURA, G. J. B.; CARNAVAL, A. C. O. Q. 2004.  U�lização da  Anurofauna como  bioindicadora  do  efeito 

de resíduos tóxicos Eliminados no rio Gurjau, PE. In: Congresso Brasileiro de Zoologia, 25., 2004, Brasília. 

Resumos... p. 212.  

MOURA, G. J. B.; CARNAVAL, A. C. O. Q.; SILVA, M. F. 2003. Frogs of the Gurju Reserva (Pernambuco, Bra-

zil). In: Joint Mee�ng of Ichthyologists and Herpetologists, 2003, Manaus - Amazonas. Resums…  

MOURA, G. J. B.; FREIRE, E. M. X.; SANTOS, E. M.; LINS, E.; ANDRADE, E. V. E.; CAVALCANTE, J. D. 2011b. 

Distribuição Geográfica e Caracterização Ecológicas dos Répteis do Estado de Pernambuco. In: 2. MOURA, 

G. J. B.; SANTOS, E. M.; OLIVEIRA, M. A. B.; CABRAL, M. C. C. (Org.). Herpetologia do Estado de Pernambu-

co. 1ed. Brasília: Ministério do Meio Ambiente. v. 1, p. 229-290.  

MOURA, G. J. B.; SANTOS, E. M. Estado da Arte da Herpetologia no Estado de Pernambuco. 2011. In: 

MOURA, G. J. B.; SANTOS, E. M.; OLIVEIRA, M. A. B.; CABRAL, M. C. C.  (Org.). Herpetologia do Estado de 

Pernambuco. 1ed. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, , v. 1, p. 11-49.  

MOURA, G. J. B.; SANTOS, E. M.; ANDRADE, E. V. E.; FREIRE, E. M. X.  2011a. Distribuição Geográfica e Ca-

racterização Ecológica dos An�bios do Estado de Pernambuco. In: MOURA, G. J. B.; SANTOS, E. M.; OLIVEI-

RA, M. A. B.; CABRAL, M. C. C.  (Org.). Herpetologia do Estado de Pernambuco. 1ed. Brasília: Ministério do 

Meio Ambiente. v. 1, p. 51-84.  

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     110 

  

MOURA, G. J. B.; SANTOS, E. M.; OLIVEIRA, M. A. B.; CABRAL, M. C. C. (Orgs.). 2011c. Herpetologia do Es-

tado de Pernambuco. 1ed. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, v. único, 443p. 

MOURA, G. J. B. 2004. U�lização da anurofauna como bioindicadora do efeito da eliminação de resíduos 

tóxicos nos recursos hídricos da Reserva Estadual de Gurjaú, PE. Monografia (Especialização em Zoolo-

gia), Universidade Federal Rural de Pernambuco. 27p.  

MENDES, C. V. M; RUAS, D. S.; LOURENÇO-DE-MORAES, R.; RÖDDER, D.; SOLÉ, M. 2012. The adver�se-

ment call of Gastrotheca fissipes Boulenger, 1888 (Anura, Hemiphrac�dae) with comments on its distribu-

�on. Zootaxa, 3312: 62–64. 

NASCIMENTO, V.; SANTOS, E. M. 2016. Geographic distribu�on: Dendrophidion atlan�ca. Herpetological 

Review, 47 (2): 261. 

NASCIMENTO, F. A. C.; SKUK, G. O. 2006. O girino de Chiasmocleis alagoanus Cruz, Caramaschi & Freire, 

1999 (Anura: Microhylidae). Biota Neotropica, 6 (3). 

PEIXOTO, O. L. 1977. An�bios anuros associados à Bromeliaceae nos Estados do Rio de Janeiro e Espírito 

Santo. Dissertação de Mestrado, Universidade Federal do Rio de Janeiro. 58 p..  

PEIXOTO, O. L.; CARAMASCHI, U.; FREIRE, E. M. X. 2003. Two new species of Phyllodytes (Anura: Hylidae) 

from the State of Alagoas, Northeastern Brazil. Herpetologica, 59 (2): 235-246.  

PEIXOTO, O. L.; PIMENTA, B. 2004. Scinax agilis. The IUCN Red List of Threatened Species 2004. Disponível 

em: h�p://dx.doi.org/10.2305/IUCN.UK.2004.RLTS.T55922A11393257.en. Acesso em: 8 out 2015. 

PIMENTA, B. V. S.; HADDAD, C. F. B.; NASCIMENTO, L. B.; CRUZ, C. A. G.; POMBAL Jr., J. P. 2005. Comment 

on “status and trends of amphibian declines and ex�nc�ons worldwide”. Science, 309(5743).  

RAMOS, M. H. A.; MELO, A. S. S. A.; RAMOS, F. S. 2007. A implantação de uma refinaria de petróleo em 

SUAPE-PE: Uma avaliação dos impactos sócio-econômico-ambientais a par�r da interpretação de Agendas 

21 Locais. In: Encontro da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica, 7, 2007.  

RODRIGUES, M. T. 1990. Os lagartos da Mata Atlân�ca brasileira: distribuição atual e pretérita e suas im-

plicações para estudos futuros. Simpósio sobre ecossistemas da costa sudeste brasileira - estrutura, mane-

jo e função. Publicação ACIESP. Academia de Ciências do Estado de São Paulo. 404-410p. 

RODRIGUES, M. T.; FREIRE, E. M. X., PELLEGRINO, K. C. M.; SITES JR., J. W. 2005. Phylogene�c rela�onships 

of a new genus and species of microteiid lizard from the Atlan�c forest of north-eastern Brazil (Squamata, 

Gymnophtalmidae). Zoological Journal of the Linnean Society, 144: 543–557.  

SANTANA, D. O.; FARIA, R. G.; CALDASRGIPE, F. L. S.;  DE-CARVALHO, C. B. 2014. Ceratophrys joazeirensis 

Mercadal, 1986 (Anura: Ceratophryidae): New state record. Check List, 10 (2): 386-387. 

SANTOS, E. M. 1997. Nota sobre comportamento agressivo em Gastrotheca fissipes (Amphiybia, Anura 

Hylidae). In: Encontro de Zoologia do Nordeste, 11, 1997, Fortaleza. XI Encontro de Zoologia do Nordeste. 

Fortaleza: Universitária, p. 56-56.  

SANTOS, E. M. 1996.. Inventário da anurofauna da Reserva Ecológica de Caetés - Paulista/PE. In: Congres-

so Brasileiro de Zoologia, 21, 1996, Porto Alegre. XXI Congresso Brasileiro de Zoologia. Porto Alegre: Uni-

versitária, p. 23-23.  

SANTOS, E. M. 1995. An�bios Anuros do Refúgio Ecológico Charles Darwin, Igarassu – PE. Monografia 

(Graduação em Ciências Biológicas), Universidade Federal Rural de Pernambuco, 83p.  

 

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     111 

  

SANTOS, E. M. 2001. Ocupação Ambiental, sazonalidade e Hábito Alimentar de an�bios anuros numa 

poça temporária em um fragmento de Mata Atlân�ca em Pernambuco. Dissertação (Mestrado em Biolo-

gia Animal), Universidade Federal de Pernambuco, 56p.   

SANTOS, E. M.; AMORIM, F. O. 2008. Herpetofauna de dois fragmentos de Mata Atlân�ca do Estado de 

Pernambuco. In: Congresso Brasileiro De Zoologia, 27, 2008, Curi�ba. XXVII Congresso Brasileiro de Zoo-

logia. Curi�ba.  

SANTOS, E. M.; AMORIM, F. O. 2006. O cuidado parental em Leptodactylus natalensis Lutz, 1930 

(Amphibia, Anura, Leptodactylidae). Iheringia, Série Zoológica, 96 (4): 461-497.  

SANTOS, E. M., AMORIM, F. O. 2010. Chiasmocleis alagoanus - Geographic distribu�on.  Herpetological 

Review, 41: 103–103. 

SANTOS, E. M.; CARNAVAL, A. M. C. O. 2002. An�bios Anuros do Estado de Pernambuco. In: TABARELLI, 

M.; SILVA, J. M. C. S. (Eds). Diagnós�co da Biodiversidade de Pernambuco. v. 2, cap. 33, Recife. Secretaria 

de Ciências, Tecnologia e Meio Ambiente. Editora Massangana, produzido pela SETMA. 259-535p.  

SANTOS, E. M. S.; SILVA, L. A. M. 1998. Anurofauna da reserva Ecológica de Dois Irmãos. In: MACHADO, I. 

C. A.; LOPES, V.; PORTO, K. C. (Org.). Reserva Ecológica de Dois Irmãos Um Fragmento e Mata Atlân�ca 

Urbana (Recife - PE - Brasil). 1 ed. Recife: Universitária. p. 225-238.  

SANTOS, S. P. L.; SANTOS, E. M. S. 2008a. Status Conservacionista da Anurofauna e os efeitos das mudan-

ças climá�cas na RPPN Frei Caneca, Jaqueira, Pernambuco. In: SEABRA, G. F. (Org.) A Conferência da Ter-

ra: Fórum Internacional do Meio Ambiente. Questões globais e soluções locais. João Pessoa: Editora Uni-

versitária da UFPB. 779 p.  

SANTOS, S. P. L.; SANTOS, E. M. S. 2008b. Herpetofauna da RPPN Frei Caneca (Jaqueira/PE), com novas 

ocorrências de cinco an�bios anuros para Pernambuco. In: Encontro de Herpetofauna de Mastofauna em 

Pernambuco, 1, 2008. Recife. 

SANTOS S. P.; SANTOS, E. M. 2009. Gastrotheca pulchra – Distribui�on Geographic. Herpetological Revi-

ew, 40: 445. 

SANTOS, S. P. & SANTOS, E. M. 2010. Hypsiboas exas�s - geographic distribui�on. Herpetological Review 

41(3): 375. 

SANTOS, E. M. & SILVA, G. L. 2010. Geographic distribu�on: Phyllodytes acuminatus.  Herpetological Re-

view, 41: 104. 

SANTOS, E. M. et al. Geographic distribu�on: Physalaemus caete.  Herpetological Review, no prelo. 

SEUC- Sistema Estadual de Unidade de Conservação da Natureza. 2009. Lei n. 13.787, de 08 de Junho de 

2009, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente. Governo de Pernambuco, Recife,  33p.  

SEMAS - Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco. 2015. Resolução SE-

MAS nº 01 de  09 de janeiro de 2015. Lista da espécies de an�bios da fauna pernambucana ameaçadas de 

ex�nção.  

SILVANO, D. L.; SEGALLA, M. V. 2005. Conservação de an�bios no Brasil. Megadiversidade, 1 (1): 79-86. 

SKUK, G.; JUNCÁ, F. 2004. Ceratophrys joazeirensis. The IUCN Red List of Threatened Species 2004. Dis-

ponível em: h�p://dx.doi.org/10.2305/IUCN.UK.2004.RLTS.T56339A11464428.en. Acesso em: 08 out 

2015. 

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     112 

  

SKUK, G.; FREIRE, E. M. X. 2004. Phyllodytes brevirostris. The IUCN Red List of Threatened Species 2004. 

Disponível em: h�p://dx.doi.org/10.2305/IUCN.UK.2004.RLTS.T55831A11376414.en. Acesso em: 08 out 

2015. 

STUART, S. 2006. Physalaemus erikae. The IUCN Red List of Threatened Species 2006. Disponível em: 

h�p://dx.doi.org/10.2305/IUCN.UK.2006.RLTS.T61832A12565227.en. Acesso em: 08 out 2015. 

TABARELLI, M.; PINTO, L. P.; SILVA, J. M. C.; HIROTA, M. M.; BEDE, L. C. 2005. Desafios e oportunidades 

para a conservação da biodiversidade na Mata Atlân�ca brasileira. Megadiversidade, 1 (1): 132-138.  

TOLEDO, L. F.; CARVALHO-SILVA, S. P.; SANCHEZ, C.; ALMEIDA, M. A.; HADDAD, C. F. B. 2011. 2010. A revi-

são do Código Florestal Brasileiro: impactos nega�vos para a conservação dos an�bios. Biota  Neotropica, 

10 (4): 35-38. 

UCHOA-NETO, C. A. M. U.; TABARELLI, M. 2002. Diagnós�co e Estratégia de Conservação do  Centro de 

Endemismo Pernambuco Centro de Pesquisas Ambientais do Nordeste – CEPAN Termo de Referência N° 

CS FY02 / 00X Conserva�on Interna�onal do Brasil, Recife, Julho.  

VERDADE, V. K; RODRIGUES, M. T. 2007. Taxonomic review of Allobates (Anura, Aromba�dae) from the 

Atlan�c forest, Brasil. Journal of Herpetology, 41: 566-588. 

YOUNG, B. E.; LIPS, K. R.; REASER, J. K.; IBAÑEZ, R.; SALAS, A. W.; CEDEÑO, J. R.; COLOMA, L. A.; RON, S.; LA 

MARCA, E.; MEYER, J. R.; MUÑOZ, A.; BOLAÑOS, F.; CHAVES, G.; ROMOS, D. 2001. Popula�on declines and 

priori�es for amphibian conserva�on in La�n America. Conserva�on Biology. 15: 1213-1223. 

Pernambuco 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     113 
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MATA ATLÂNTICA DE ALAGOAS: HERPETOFAUNA AMEAÇADA  
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1. Introdução 

A Mata Atlân�ca brasileira, que abriga uma biodiversidade ímpar e um alto índice de ende-

mismo,  encontra-se ameaçada, sendo considerada um dos hotspots para a conservação da biodi-

versidade mundial (Myers et al., 2000; Mi�ermeier et al., 2005).  

 Originalmente a Mata Atlân�ca ocupava cerca de 1.300.000 km2 da costa brasileira 

(Carnaval et al., 2009), porém atualmente está reduzida a cerca de 8% de sua extensão original, e 

abriga cerca de 70% da população nacional, as maiores cidades e os maiores polos industriais do 

país (PROBIO, 2002). Deste remanescente florestal, 10% (cerca de 100 mil Km²) encontra-se na 

região Nordeste (Capobianco, 2001; Tabarelli et al., 2006a), e apresenta caracterís�cas muito dis-

�ntas do restante do Domínio da Mata Atlân�ca quanto ao clima, geomorfologia, relevo e flora. 

Essas diferenças refletem mudanças ocorridas ao longo da Mata Atlân�ca desde o Terciário, tais 

como soerguimento de cadeias montanhosas e mudanças climá�cas expressivas, as quais segre-

garam diversas áreas, promovendo retração das florestas e longos períodos de isolamento das 

suas faunas. Só ao final do Terciário ocorreu expansão das florestas e restabelecimento de fluxo 

entre os conjuntos faunís�cos (Mantovani, 2003). Este cenário promoveu a formação de centros 

de endemismos, dentre os quais, se destaca o mais setentrional, denominado Centro de Ende-

mismo Pernambuco (Prance, 1982; Brown, 1982; Tabarelli et al., 2006; Carnaval et al., 2009), si-

tuado ao norte do Rio São Francisco, cons�tuindo barreira de dispersão, pois este é o limite de 

distribuição de várias espécies para ambos os lados do rio. O “Centro Pernambuco” (Brown, 

1982; sensu Prance, 1982) incluiu todas as florestas entre os estados do Rio Grande do Norte e 

Alagoas, inclusive os mais significa�vos remanescentes  encontrados  em Alagoas, que  detém 

cerca de 6%  da sua cobertura original de  Mata Atlân�ca (Capobianco, 2001; Tabarelli et al., 

2006). Apesar de sua relevância, o “Centro Pernambuco” é o mais desmatado, o mais desconhe-

cido e o menos protegido (Coimbra-Filho & Câmara 1996; Silva & Tabarelli, 2001).  
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Apesar da expressiva redução e fragmentação da Mata Atlân�ca alagoana, um estudo pio-

neiro sobre a herpetofauna de quatro remanescentes, realizado entre 1993 e 1996, registrou 60 

espécies de répteis Squamata e 50 de an�bios (Freire, 2001). Este estudo possibilitou ainda a ob-

tenção de três espécies novas de serpentes (Bothrops muriciensis Ferrarezzi & Freire, 2001, Li-

otyphlops trefau� Freire, Caramaschi & Argolo, 2007 e Dendrophidion atlan�ca Freire, Caramas-

chi & Gonçalves, 2010) e três espécies novas de anuros (Chiasmocleis alagoana Cruz, Caramaschi 

& Freire, 1999, Phyllodytes edelmoi e P. gyrinaethes Peixoto, Caramaschi & Freire, 2003). Consta-

tou-se ainda a existência de um gradiente de variação na composição da fauna de lagartos e ser-

pentes ao longo da Mata Atlân�ca, o que indica que a herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�-

na é notavelmente diferente daquela do sudeste e do sul do Brasil. Estes resultados são de fun-

damental importância, pois, conforme já ressaltado por Carnaval et al. (2009), a taxa de desflo-

restamento é maior na Mata Atlân�ca nordes�na e, portanto, pode ser perdida não apenas uma 

diversidade única mas também os processos históricos responsáveis por esta, impedindo o co-

nhecimento sobre os mecanismos subjacentes aos endemismos locais e, consequentemente, me-

didas mais efe�vas de conservação. 

 

2. Herpetofauna Ameaçada 

Atualmente são registradas para o Domínio da Mata Atlân�ca alagoana 62 espécies de an�-

bios (61 de anuros e 1 de  cecília) e 89 espécies de répteis (50 de serpentes, 31 de lagartos, 5 de 

anfisbênias, 2 quelônios e 1 de jacaré). Além desta elevada riqueza, alta endemicidade é encon-

trada para os an�bios: Crossodactylys dantei Carcerelli & Caramaschi, 1992; Physalaemus caete 

Pombal & Madureira, 1997; Phyllodytes gyrinaethes Peixoto, Caramaschi & Freire, 2003; Scinax 

muriciensis Cruz, Nunes & Lima, 2011 e Scinax skuki Lima, Cruz & Azevedo, 2011. No total, seis 

espécies de an�bios que apresentam localidades-�po no Estado de Alagoas estão contempladas 

por este Plano de Ação Nacional (PAN) para a conservação da herpetofauna ameaçada da Mata 

Atlân�ca Nordes�na - PAN herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na, como pode ser observa-

do na tabela 1.  

 Com relação aos répteis, a riqueza de espécies da Mata Atlân�ca de Alagoas é maior que a 

dos an�bios. Dentre as 86 espécies de Squamata (serpentes lagartos e anfisbênias), quatro são 

endêmicas  para o Estado: as serpentes Bothrops muriciensis Ferrarezzi & Freire, 2001, Atractus 

caete Passos, Fernandes, Bérnils & Moura-Leite, 2010 e Dendrophidion atlan�ca  Freire, Caramas-

chi & Gonçalves, 2010, e o lagarto Coleodactylus elizae Gonçalves, Torquato, Skuk & Sena, 2012. 

Todas estas quatro espécies endêmicas de répteis Squamata e mais uma com ocorrência mais 

ampla na Mata Atlân�ca nordes�na (Liotyphlops trefau� ) foram contempladas neste PAN  

(Tabela 2).  
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Tabela 1.  Espécies de an�bios do Estado de Alagoas contempladas pelo PAN herpetofauna da Mata Atlân-

�ca nordes�na. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2. Espécies de répteis con�nentais do Estado de Alagoas contempladas pelo PAN herpetofauna da 

Mata Atlân�ca nordes�na. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 Cabe destacar que a distribuição das espécies não ocorre de forma homogênea nos diferen-

tes remanescentes, pois, conforme constatado por Silva et al. (2006) durante estudo em rema-

nescentes alagoanos, 48 espécies de an�bios foram registradas para área de floresta ombrófila, 

36 para a floresta semidecidual e 13 para a res�nga. O compar�lhamento de espécies foi maior 

entre a floresta ombrófila e a semidecidual (22) e menor entre a floresta semidecidual e a res�n-

ga (1), enquanto nove espécies foram comuns às três fitofisionomias. Por outro lado foi constata-

da restrição na distribuição de espécies: 16 ocorreram apenas na floresta ombrófila, cinco na flo-

resta semidecidual e uma na res�nga. 

Família/Espécie MMA 2014 

Família Hylidae  

Agalychnis granulosa VU 

Phyllodytes edelmoi NT 

Phyllodytes gyrinaethes CR 

Família Aromoba�dae  

Allobates alagoanus DD 

Família Hylodidae  

Crossodactylus dantei EN 

Família Leiuperidae  

Physalaemus caete EN 

Família Microhylidae  

Chiasmocleis alagoana EN 

Scinax muriciensis DD 

Scinax skuki DD 

Família/Espécie MMA 2014 

Família Sphaerodactylidae   

Coleodactylus elizae DD 

Família Anomalepididae   

Liotyphlops trefau� DD 

Família Colubridae   

Dendrophidion atlan�ca DD 

Família Dipsadidae   

Atractus caete EN 

Família Viperidae   

Bothrops muriciensis EN 
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An�bios 

Agalychnis granulosa (Cruz ,1988) 

Sinonímias: Agalychnis granulosa, Phyllomedusa granulosa, Agalychnis granulosa 

Nome popular: Perereca-verde 

Nome em inglês: Granular leaf frog 

 Mundial (IUCN, 2013): Menos Preocupante (LC) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

 

Informações gerais 

O gênero Neotropical Agalychnis Cope, 1864 pertence a Família Hylidae e foi redefinido re-

centemente por Faivovich et al. (2010). Atualmente é representado por 14 espécies de pererecas 

que ocorrem em florestas tropicais da América Central, na região Amazônica e ao leste da Améri-

ca do Sul (Frost, 2013). Agalychnis granulosa é endêmica da Floresta Atlân�ca nordes�na e apre-

senta as seguintes caracterís�cas: pequeno tamanho (comprimento rostro-cloacal [CRC] 35-39 

mm), cor dorsal verde maçã, flancos e membros sem padrões ou manchas e ventre esbranquiça-

do, pupila em fenda ver�cal com íris geralmente de cor creme (Cruz, 1988). Seus girinos habitam 

poças no interior de mata e em remansos de pequenos riachos, possuem grande disco oral termi-

nal com única fileira de papilas marginais, ausentes anteriormente, com fórmula dental 2(2)/3(1) 

e hábitos nectônicos, vivendo em suspensão numa posição oblíqua em relação à super�cie da 

água (Nascimento & Skuk, 2007). 

 

Distribuição geográfica 

No Estado de Alagoas, a espécie tem regis-

tro para a Área de Proteção Ambiental do Catolé 

e Fernão Velho, município de Maceió (09°40’S; 

35°43’W), Serra da Saudinha, município de Ma-

ceió (09°22’S; 35°45’W) e Estação Ecológica de 

Murici, município de Murici (09°13’S, 35°52’W). 

 

Figura 1: Agalychnis granulosa 
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Allobates alagoanus (Bokermann, 1967) 

Sinonímias: Colostethus alagoanus 

Nome popular: Rãzinha-do-chão-da-mata 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 

Informações gerais 

Allobates alagoanus é um pequeno anuro que vive em pedras em margens de riachos com 

comprimento aproximado de 14mm, crip�camente colorido, com dorso marrom adornado com 

um padrão de Xs intercruzados e com uma faixa lateral escura que se estende da ponta do foci-

nho até a região inguinal. Os girinos são ovais, com olhos dispostos dorsalmente e abertura oral 

anteroventral quera�nizada e com fórmula dental 2(1)/3 (Verdade & Rodrigues, 2007). Este anu-

ro vocaliza apenas na época das chuvas, durante o dia, sobre o folhiço, mas não se expõe com-

pletamente. Até recentemente esta espécie fazia parte do gênero Colostethus (Grant et al., 2006; 

Verdade & Rodrigues, 2007). A sistemá�ca da família foi dras�camente alterada por estudos filo-

gené�cos (Grant et al., 2006) e  subdividida, surgindo a família Aromoba�dae. Grande parte das 

espécies desta família é encontrada na Bacia Amazônica, apenas quatro são endêmicas da Mata 

Atlân�ca: A. alagoanus (Bokermann, 1967), A. capixaba (Bokermann, 1967), A. carioca 

(Bokermann, 1967) e A. olfersioides (Lutz, 1925) (Verdade & Rodrigues, 2007). Em revisão taxo-

nômica recente, Verdade e Rodrigues (2007) tratam A. alagoanus e todas as espécies do gênero 

que ocorrem na Mata Atlân�ca como sinônimos de A. olfersioides, entretanto esta análise ainda 

não é formalmente aceita pela comunidade cien�fica. Allobates alagoanus tem distribuição res-

trita à região nordeste, ocorrendo nos estados de Alagoas e Sergipe.  

 

Distribuição geográfica  

Distribuição conhecida da espécie em Alagoas: Área de Proteção Ambiental do Catolé e Fer-

não Velho, município de Maceió (09°40’S, 35° 43’W; localidade-�po); Serra da Saudinha, municí-

pio de Maceió (09°22’S; 35°45’W), Mata da Salva, município de Rio Largo (09°30’S, 35°49’W); Fa-

zenda Santa Isabel, município de Campo Alegre (09°46'S, 36°21’W); Fazenda Serra D'Água II, mu-

nicípio de Matriz de Camaragibe (09°09'S, 31°

21’W); Fazenda Medeiros, município de Teotônio 

Vilela (09°54'S, 36°21’W), município de Novo Li-

no (08°56'S, 35°38’W) e “Mangabeiras” (09°56'S, 

36°05’W). 

Figura 2: Allobates alagoanus  
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Phyllodytes edelmoi  Peixoto, Caramaschi & Freire, 2003 

Sinonímias: Colostethus alagoanus 

Nome popular: Pererequinha-de-bromélia 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (ICMBio, 2014): Quase Ameaçada (NT) 

 

Informações gerais 

O gênero Phyllodytes Wagler, 1830 é alocado na família Hylidae e representado por 11 es-

pécies bromelígenas (habitante de bromélias com água acumulada, onde também se reproduz) 

distribuídas na Mata Atlân�ca brasileira (Frost, 2013). Phyllodytes edelmoi é uma pequena pere-

reca (CRC 21,3 – 27,8mm) de cor bege ou amarelo dourado, com corpo robusto, cabeça achata-

da, focinho arredondado, �mpanos evidentes, membros delgados e curtos e pele levemente gra-

nulada no dorso (Peixoto et al., 2003). As larvas são elíp�cas, de cor cinza, com olhos dispostos 

dorso-lateralmente, espiráculo sinistro, disco oral ventral com fórmula dental 2(2)/5(6). Habitam 

bromélias (Peixoto et al., 2003) com água acumulada no tanque formado pela junção das bases 

de suas folhas. 

 

Distribuição geográfica 

Distribuição conhecida para o Estado de Alagoas: Mata do Catolé, município de Maceió (9°

30’S, 35°40’W; localidade-�po); Estação Ecológica de Murici, município de Murici (09° 13’S, 35°

52’W); Mata da Salva, município de Rio Largo (09°30’S, 35°49’W) e Mata da Fazenda Areado, mu-

nicípio de Flexeiras (09°14’S e 35°48’W). 

Figura 3: Phyllodytes edelmoi 
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Phyllodytes gyrinaethes Peixoto, Caramaschi & Freire, 2003 

Nome popular: Pererequinha-de-bromélia 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Cri�camente em Perigo (CR) 

 

Informações gerais 

Phyllodytes gyrinaethes é uma espécie bromelígena e juntamente com P. edelmoi é alocada 

na família Hylidae. É uma perereca pequena (CRC 23,7-28 mm) de cor creme, com manchas mar-

rons dispostas irregularmente no dorso; tem corpo robusto, cabeça achatada, olhos grandes e 

proeminentes, membros delgados e pele lisa no dorso (Peixoto et al., 2003). Suas larvas (girinos) 

são transparentes com olhos dispostos lateralmente, espiráculo sinistro, disco oral grande com 

ampla projeção labial e ausência de bico córneo (Peixoto et al., 2003). 

 

Distribuição geográfica 

Distribuição conhecida para o Estado de Alagoas: Apenas na Mata da Bananeira, Estação 

Ecológica de Murici, município de Murici (09°13’S, 35°52’W, localidade-�po). 

 

 

Figura 4: Phyllodytes gyrinaethes  
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Crossodactylus dantei Carcerelli & Caramaschi, 1992 

Nome popular: Rãzinha-de-riacho 

Nome em inglês: Murici Spinythumb Frog 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Informações gerais 

O gênero Crossodactylus Duméril & Bibron, 1841 pertence à família Hylodidae e é compos-

to atualmente por 11 espécies diurnas associadas a riachos de áreas montanhosas da Mata Atlân-

�ca no nordeste, sudeste, sul do Brasil e norte da Argen�na (Nascimento et al., 2005; Frost, 

2013). Crossodactylus dantei é uma “rã” de pequeno porte (CRC 11-29 mm), iden�ficável pelo 

corpo robusto, cabeça larga, narinas protuberantes, faixa clara pouco evidente nas regiões do 

focinho e ventrolateralmente. O girino e o canto de anúncio são desconhecidos. 

 

Distribuição geográfica 

Conhecida apenas para a localidade-�po: ESEC Murici, Alagoas, Brasil (09°18’S, 35° 56’W; 

600 m de al�tude). 

 

 

 

Figura 5: Crossodactylus dantei  
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Physalaemus caete Pombal & Madureira, 1997 

Nome popular: Rãzinha-da-mata 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Informações gerais 

São conhecidas atualmente 45 espécies do gênero Physalaemus Fitzinger, 1896, família 

Leiuperidae, distribuídas principalmente na América do Sul (Frost, 2013). Physalaemus caete é 

uma pequena “rã” (CRC 23-26 mm) que habita a Floresta Atlân�ca nordes�na, apresentando 

manchas escuras no dorso em forma de “V” inver�do, com focinho, narinas e olhos protuberan-

tes, �mpanos pouco dis�ntos e pele ventral e dorsal lisas. Seus girinos são ovais, com olhos dis-

postos dorsolateralmente, espiráculo sinistro, disco oral ventral, com as papilas marginais inter-

rompidas anteriormente e com fórmula dental 2(2)/3(1). No período reprodu�vo os ovos são de-

positados em ninho de espuma flutuante em poças temporárias no interior de mata (Pombal & 

Madureira, 1997).  

 

Distribuição geográfica 

Distribuição conhecida para o Estado de Alagoas: Fazenda Santa Jus�na, município de Passo 

de Camaragibe (09°13’S, 35°31’W; localidade-�po) e Município de Murici (09° 47’S, 36°50’W). 

 

 

 

Figura 6: Physalaemus caete 
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Chiasmocleis alagoana Cruz, Caramaschi & Freire, 1999 

Nome popular: Rãzinha-do-chão-da-mata 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Informações gerais 

O gênero Chiasmocleis é o mais diversificado da Família Microhylidae na América do Sul, 

com 25 espécies conhecidas atualmente. No Brasil habitam principalmente as Florestas Amazôni-

ca e Atlân�ca (Frost, 2013). Chiasmocleis alagoana é uma espécie de tamanho reduzido (CRC 

22,5-27,8mm), caracterizada pelo corpo ovóide, olhos pequenos, focinho curto, �mpano ausente 

e membros curtos (Cruz et al., 1999). Possui hábitos semi-fossoriais e reprodução explosiva. Os 

girinos são ovais, com olhos dispostos lateralmente, espiráculo mediano e abertura oral sem pe-

ças quera�nizadas. Vivem em poças temporárias no interior de mata sem formar cardumes 

(Nascimento & Skuk, 2006).  

 

Distribuição geográfica 

Distribuição conhecida da espécie em Alagoas: Mata do Catolé, município de Maceió (09°

40’S, 35°43’W; localidade-�po); Serra da Saudinha, município de Maceió (09°22’S; 35°45’W), Ma-

ta do Cedro, município de Rio Largo (09°31’S, 35°54’W). 

Figura 7: Chiasmocleis alagoana 
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Lagartos 

Coleodactylus elizae Gonçalves, Torquato, Skuk & Sena, 2012 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 

Informações gerais 

O gênero Coleodactylus Parker, 1926 pertence à família Sphaerodactylidae, com ampla e 

exclusiva distribuição para a América do Sul tropical a Leste dos Andes. No Brasil, sua ocorrência 

abrange a Mata Atlân�ca, áreas florestadas da Caa�nga e Cerrado brasileiro (Gonçalves, 2012; 

Gonçalves et al., 2012). Atualmente é composto por cinco espécies (Bérnils & Costa, 2012; Gon-

çalves et al., 2012), todas de hábitos diurnos, com menos de 4cm de comprimento. Coleodactylus 

elizae é endêmica da Serra da Saudinha, um fragmento de Mata Atlân�ca em Maceió. As conge-

néricas são habitantes de serapilheira, porém C. elizae só foi encontrado em bromeliáceas rupí-

colas e epífitas.  

 

Distribuição geográfica 

Coleodactylus elizae só foi encontrada, até então, em um remanescente de Mata Atlân�ca 

situado no extremo norte do município de Maceió, conhecido localmente como Serra da Saudi-

nha (09°23’S, 35°43’W) (Gonçalves et al., 2012). A área de sua ocorrência está situada em uma 

matriz de cana-de-açúcar.  

Figura 8: Coleodactylus elizae 
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Serpentes 

Liotyphlops trefau� Freire, Caramaschi & Argôlo, 2007 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 

Informações gerais 

Esta pequena serpente pertence à família Anomalepididae que é composta por 18 espécies 

distribuidas em quatro gêneros (Uetz, 2013);  juntamente com outras quatro famílias 

(Gerrhopilidae, Typhlopidae, Leptotyphlopidae e Xenotyphlopidae), compõem o táxon 

Scolecophidia (Uetz, 2013). Todos os membros desta Familia têm habito fossorial, olhos 

reduzidos, corpo cilíndrico coberto por escamas lisas, brilhantes e com mesmo formato no dorso 

e no ventre (Dixon & Kofron, 1984; Greene, 1997).  

Inclui as menores serpentes, que raramente ultrapassam os 30cm de comprimento (Kley, 

2003; Hedges, 2008). Por causa do seu hábito fossorial, são geralmente muito di�ceis de serem 

encontradas na natureza (Dixon & Kofron, 1984). Alimentam-se de pequenos insetos sociais 

como formigas, cupins e suas larvas (Cundall & Greene, 2000). O gênero Liotyphlops é o mais 

diverso da família, 10 espécies, sendo três destas descritas na úl�ma década. 

  

Distribuição geográfica 

Liotyphlops trefau� é registrada até então para duas localidades no estado de Alagoas: ma-

ta da Fazenda Bananeira, parte da ESEC Murici, município de Murici (09°23’S, 35°80’W; localida-

de-�po) e mata da Fazenda Cachoeira no município de São José da Lage (09°00’S, 36°05’W). O 

terceiro exemplar foi registrado na região da Comissão Execu�va do Plano da Lavoura Cacaueira 

(CEPLAC) no município de Ilhéus, estado da Bahia (Freire, Caramaschi & Argolo, 2007).  

Figura 9: Liotyphlops trefau�  

U
b

ir
at

an
 G

o
n

ça
lv

es
 

Alagoas—Serpentes 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     125 

  

Dendrophidion atlan�ca Freire, Caramaschi & Gonçalves, 2010 

Nome em inglês: Atlan�c Forest Racer 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Dados Insuficientes (DD) 

 

Informações gerais 

As serpentes do gênero Dendrophidion pertencem à subfamília Colubrinae, família Colubri-

dae, que se distribui nos con�nentes americano, asiá�co, africano, europeu e australiano.  Den-

drophidion atlan�ca apresenta o tamanho máximo do corpo de 595mm e cauda com 445mm; 

escamas dorsais fortemente quilhadas, cabeça marrom, dorso marrom, porém mais claro no ter-

ço anterior, com marcas transversais na região mediana dorsal e lateral, marginadas por bandas 

marrons com cerca de uma e meia escama de comprimento no meio do corpo, as manchas po-

dem ser simétricas ou não. Infralabiais creme, ventrais creme com bordas laterais marrom-

escuro. O conhecimento da biologia e ecologia desta espécie é ainda insuficiente. Os indivíduos 

da série-�po foram encontrados a�vos no chão, à sombra, durante o dia. Poucos indivíduos fo-

ram observados na borda da floresta (Freire et al., 2010). 

 

Distribuição geográfica 

Dendropihidion atlan�ca é endêmica de remanescentes de mata Atlân�ca do Estado de 

Alagoas: Mata do Engenho Coimbra, município de Ibateguara (08°59’S, 35°53’W), Mata do Cato-

lé, município de Maceió, (09°40’S, 35°43’W), Mata da Salva, município de Rio Largo (09°32’S, 35°

49’W), Mata do Rio Messias, município de Messias (09°26’S, 35°47’W), Mata da Bananeira, parte 

da ESEC Murici, município de Murici (09°14’S, 35°48’W). A al�tude das localidades ao longo da 

distribuição da espécie varia de 90m a 640m (Freire, 2001; Freire et al., 2010). 

Figura 10: Dendrophidion atlan�ca 
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Atractus caete Passos, Fernandes, Bérnils & Moura-Leite, 2010 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Informações gerais 

As serpentes do gênero Atractus Wagler, 1828 pertencem à família Dipsadidae e compre-

endem 134 espécies endêmicas da região neotropical, com ocorrência do Panamá até a Argen�-

na (Uetz, 2013). Atractus caete é uma pequena espécie de Dipsadidae caracterizada pela colora-

ção preta do dorso, ventre bege na parte anterior, tornando-se marrom a par�r da 15ª escama 

ventral no adulto; já no jovem o ventre é creme com manchas marrons laterais. A fêmea adulta 

u�lizada para a descrição da espécie tem 408mm de comprimento total, sendo 32mm de cauda. 

A reprodução é desconhecida, contudo, as espécies de Atractus, em geral, são ovíparas. 

 

Distribuição geográfica 

A espécie A. caete foi descrita em 2010 a par�r de uma fêmea adulta coletada no ano de 

1986 no município de Quebrangulo (09°19’S, 36°28’W, 360m de al�tude), no estado de Alagoas. 

Um segundo espécime, uma fêmea jovem, foi encontrado e fotografado em 2008 no município 

de Chã Preta (09°15’S, 36°18’W, 500m de al�tude), também no estado de Alagoas. Passos et al. 

(2010) sugerem que A. caete pode ocorrer em pequenos remanescentes de Floresta Sub-

Montana com al�tude variando entre 300 e 500 metros, porém o conhecimento acerca da espé-

cie baseia-se em sua descrição.  

Figura 11: Atractus caete  
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Bothrops muriciensis Ferrarezzi & Freire, 2001 

Nome popular: Jararaca 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Informações gerais 

Bothrops muriciensis é uma serpente da família Viperidae Lauren�, 1768, conhecida popu-

larmente como jararaca, que se caracteriza por apresentar o corpo contendo entre treze e qua-

torze desenhos dorsais pretos trapezoidais a triangulares sobre fundo marrom-avermelhado ou 

cinza esverdeado vivo. A espécie apresenta dimorfismo sexual quanto à coloração da parte dorsal 

da cabeça: machos tem cabeça escura enquanto nas fêmeas é clara. Além disso, a ponta da cau-

da das fêmeas, tanto jovens quanto adultas, é cinza escuro e dos machos é cinza claro nos adul-

tos e esbranquiçada nos jovens (Ferrarezzi & Freire, 2001). Foram encontrados espécimes em 

a�vidade durante o dia e à noite. A reprodução é desconhecida, porém todas as demais jararacas 

são vivíparas. Foram registrados jovens se alimentando de gias dos gêneros Leptodactylus e 

Physalaemus (M. A. Freitas, com. pess.). A dieta dos adultos é desconhecida, contudo, os víperí-

deos em geral se alimentam de roedores e aves. O comportamento de defesa compõe-se de ca-

muflagem, bote, achatamento dorsal e vibração da cauda, como observado para outras espécies 

de jararacas (Tiburcio et al., 2011). 

 

Distribuição geográfica: Endêmica dos remanescentes florestais da Estação Ecológica de 

Murici, município de Murici, Alagoas (09°13’S, 35°52’W). 

Figura 12: Bothrops muriciensis  
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3. Ameaças e Recomendações para Conservação 

As principais ameaças à conservação da herpetofauna de Alagoas cons�tuem subs�tuição 

de paisagens naturais de Mata Atlân�ca por monocultura de cana-de-açúcar, pecuária, e corte 

sele�vo de árvores para comercialização de madeira e lenha. Este cenário é preocupante, pois 

10% das espécies de an�bios registradas para o Estado e já avaliadas quanto ao seu status de 

conservação estão ameaçadas (Tabela 1). 

No que se refere às espécies de répteis que ainda não foram avaliadas, a situação é, no mí-

nimo, igualmente grave, pois das seis espécies contempladas neste PAN (Tabela 2), pelo menos 

três encontram-se em estado crí�co de ameaça. Para a jararaca Bothrops muriciensis, endêmica 

da Mata de Murici, sua ecologia e estado de conservação são desconhecidos. Sua localidade-�po 

encontra-se envolta por uma matriz de cana-de-açúcar. Como sua área de vida é desconhecida, 

assim como outros aspectos de sua biologia, não é sabido se este fragmento é capaz de manter 

uma população viável em longo prazo. Outra espécie de serpente, Dendrophidion atlan�ca apre-

senta distribuição restrita a remanescentes de Mata Atlân�ca de Alagoas, porém a maioria des-

tes locais (Matas do Catolé e da Salva, municípios de Maceió e de Rio Largo, respec�vamente) 

está situada em áreas periurbanas, par�culares e/ou não protegidas. Estas áreas con�nuam sen-

do reduzidas e subs�tuídas pela monocultura de cana-de-açúcar. A espécie de lagarto Coleodac-

tylus elizae, recentemente descoberto e descrito de uma única ilha de floresta em meio à matriz 

de canavial no município de Maceió, é extremamente rara; apenas três espécimes foram encon-

trados, coletados e u�lizados para sua descrição. Portanto, são necessárias medidas urgentes que 

visem garan�r a integridade de sua única área de ocorrência na Serra da Saudinha. 

Ao se pensar e propor estratégias de conservação para a herpetofauna ameaçada da Mata 

Atlân�ca do Estado de Alagoas, quatro fatores devem ser considerados: (i) O alto grau de frag-

mentação devido ao desmatamento, corte sele�vo de árvores, expansão agrícola e monocultura 

da cana-de-açúcar, todos estes fatores responsáveis pela perda de habitat e consequente perigo 

de ex�nção ao qual as espécies estão subme�das, conforme defendido por Pimm et al. (1995); 

(ii) O alto número de endemismo para o estado (nove das doze espécies contempladas por este 

PAN em Alagoas), com destaque para a Mata de Murici, incluindo a ESEC, que detém três espé-

cies endêmicas, duas de an�bios (C. dantei e P. gyrinaethes) e uma de serpente (B. muriciensis); 

(iii) O fato de parte da Mata de Murici cons�tuir uma ESEC não assegura a conservação das espé-

cies endêmicas, uma vez que esta enfrenta sérias dificuldades polí�cas e de gestão; (iv) Grande 

parte das espécies endêmicas de Alagoas, incluindo C. elizae que é extremamente rara e endêmi-

ca de um único fragmento, ocorre apenas em áreas par�culares, algumas delas de usinas de cana

-de-açúcar.  
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Diante desse cenário e conforme já sugerido por Silva & Tabarelli (2001), as seguintes reco-

mendações são imprescindíveis: 

1 - Estabelecer conec�vidade entre os arquipélagos de fragmentos isolados por matriz de 

cana-de-açúcar. Esta inicia�va promoveria a formação de “paisagens sustentáveis” por meio da 

criação e/ou proteção de grandes blocos de floresta, ligados entre si através de corredores flores-

tais, onde as espécies endêmicas, ameaçadas de ex�nção, espécies-chave e guarda-chuva �ves-

sem maior probabilidade de manutenção de suas populações. Parte destas paisagens poderiam 

cons�tuir Unidades de Conservação de proteção integral. 

2 - Considerando que a maioria das espécies ameaçadas ocorre em áreas par�culares, deve-

rá ser incen�vada a criação de Reservas Par�culares do Patrimônio Natural (RPPNs) para conver-

ter áreas par�culares crí�cas em Unidades de Conservação de Uso Sustentável. Nestes casos, a 

criação de paisagens sustentáveis se daria em áreas par�culares, especialmente nas de usinas de 

cana-de-açúcar, pois estas abrigam os maiores e mais importantes remanescentes da Mata Atlân-

�ca de Alagoas, a exemplo das usinas Serra Grande, Trapiche, dentre outras, incluindo as que 

contemplam as Matas da Salva, do Cedro e da Serra da Saudinha, nos municípios de Maceió e Rio 

Largo.  

3 - Para o caso específico da ESEC Murici, terão que ser implementadas ações efe�vas por 

parte do ICMBio com vistas à fiscalização e gestão adequadas, para que esta ESEC cumpra com 

seu efe�vo papel de conservação, uma vez que se trata de UC de proteção integral.   
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1. Introdução 

 À semelhança dos demais Estados da Região Nordeste, que originalmente �nham a área 

con�nental litorânea coberta por Mata Atlân�ca, nos Estados da Paraíba e Rio Grande do Norte 

restam apenas fragmentos da outrora frondosa mata que cobria cerca de 1.300.000 km2 do terri-

tório brasileiro (Carnaval et al., 2009). No entanto, ainda abrigam uma grande biodiversidade, 

com alto número de endemismos, mas severamente ameaçada. Por estes mo�vos, a Mata Atlân-

�ca ainda é considerada um dos hotspots para a conservação da biodiversidade mundial (Myers 

et al., 2000; Mi�ermeier et al., 2005).  

A ocupação do litoral nordes�no iniciou-se muito cedo, confundindo-se com a própria his-

tória do Brasil, a par�r de sua colonização no século XVI até os dias atuais. As plantações de cana-

de-açúcar dominaram a paisagem das terras baixas, mas ainda exis�am remanescentes florestais 

consideráveis e em bom estado de conservação. A par�r da década de 1970, com o advento do 

PROÁLCOOL, um novo ciclo de desmatamento eliminou grandes áreas de floresta (Coimbra-Filho 

& Câmara, 1996), à revelia do Código Florestal Brasileiro e dos órgãos governamentais responsá-

veis pela proteção dos recursos naturais. Mais recentemente, as crescentes expansões urbanas, 

que na maioria das vezes se dão de forma desordenada, levaram à extrapolação do potencial ur-

banís�co, resultando na degradação ambiental. Assim como nos demais centros urbanos, obser-

vam-se no litoral nordes�no conflitos no uso da terra que, em geral, acabam por ocasionar declí-

nio na riqueza de espécies na�vas, perda e fragmentação de habitat, fatores que possibilitam ex-

�nções locais. Os remanescentes florestais atlân�cos ainda abrigam, em seu domínio, cerca de 

70% da população,  as maiores cidades  e os maiores  polos industriais do país (PROBIO, 2002). 

Paraíba e Rio Grande do Norte 
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 A redução drás�ca de cerca de 93% da cobertura original da Mata Atlân�ca, especialmente 

no nordeste brasileiro, é ainda mais grave, porque esta região apresenta caracterís�cas muito 

dis�ntas do restante do Domínio da Mata Atlân�ca, quanto ao clima, geomorfologia, relevo e flo-

ra. Essas diferenças resultaram de mudanças climá�cas ocorridas a par�r do Terciário, as quais 

segregaram diversas áreas ao longo do Domínio Atlân�co, promovendo retração das florestas e 

longos períodos de isolamento das suas faunas (Mantovani, 2003). Este cenário promoveu a for-

mação de centros de endemismo, dentre os quais se destaca o Centro de Endemismo Pernambu-

co (Brown, 1982; Prance, 1982; Tabarelli et al., 2006; Carnaval et al., 2009), situado ao norte do 

Rio São Francisco e que cons�tui barreira de dispersão, pois este é o limite de distribuição de vá-

rias espécies para ambos os lados do rio. Por outro lado, o “Centro Pernambuco” (Brown, 1982; 

sensu Prance, 1982), comparado com outros setores da Floresta Atlân�ca, é o mais desmatado, o 

mais desconhecido e o menos protegido (Coimbra-Filho & Câmara, 1996; Silva & Tabarelli, 2001), 

embora inclua todas as florestas entre os estados do Rio Grande do Norte e de Alagoas.  

Mesmo compar�lhando várias caracterís�cas e composição faunís�ca em comum com os 

remanescentes florestais dos demais estados que compõem o Centro de Endemismo Pernambu-

co, principalmente com aquele geograficamente mais próximo (a Paraíba), o Estado do Rio Gran-

de do Norte detém a singularidade de cons�tuir o limite setentrional do Domínio da Mata Atlân-

�ca e de receber a influência dos diferentes Domínios Morfoclimá�cos brasileiros, especialmente 

das Caa�ngas (Freire, 1996). Por outro lado, a fauna do Rio Grande do Norte é uma das menos 

conhecidas do nordeste brasileiro devido à ausência histórica de expedições cien�ficas no esta-

do. Esta carência de informações não significa pouca importância da fauna local; o desconheci-

mento revela que ainda há muito para se descobrir no seu território em função da variedade de 

ambientes existentes. Este fato é corroborado pelo fato de, apesar da expressiva redução e frag-

mentação da Mata Atlân�ca po�guar, durante estudo pioneiro sobre a fauna de lagartos do Par-

que Estadual das Dunas do Natal efetuado por Freire (1996), foram ob�das 17 espécies, dentre 

as quais, uma nova e atualmente endêmica de fragmentos florestais do Rio Grande do Norte 

(Coleodactylus natalensis; Freire, 1999), além de outra com um evidente padrão de diferenciação 

geográfica (Gymnodactylus aff darwinii; Freire, 1998), já reconhecida como espécie nova 

(Cassimiro Jr., 2010), e de espécimes de gênero e espécie novos recentemente descritos 

(Dryadosaura nordes�na; Rodrigues et al., 2005).  

Estes resultados vêm confirmar a existência de um gradiente de variação na composição da 

herpetofauna ao longo da Mata Atlân�ca, o que indica que a herpetofauna deste bioma no nor-

deste é notavelmente diferente daquela do sudeste e do sul do Brasil, além de endemismos para 

o Rio Grande do Norte. Estes fatos são de fundamental importância para a conservação, pois, 

conforme já ressaltado por Carnaval et al. (2009), a taxa de desflorestamento é maior na Mata 

Atlân�ca nordes�na e, portanto, pode ser perdida não apenas uma diversidade única como tam-

bém os processos históricos responsáveis por esta, impedindo o conhecimento sobre os mecanis-

mos subjacentes aos endemismos locais e, consequentemente, medidas mais efe�vas de conser-

vação. 

Paraíba e Rio Grande do Norte 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     135 

  

2. Herpetofauna Ameaçada 

Atualmente são registradas para o Domínio da Mata Atlân�ca paraibana 41 espécies de An-

�bios (40 de anuros e uma cecília) e 63  de Répteis (20 de lagartos, 35 de serpentes, 6 de anfisbe-

nas e 1 de jacaré - Coleção Herpetológica da UFPB e Silva 2001). Para o Estado do Rio Grande do 

Norte são conhecidas 40 espécies de an�bios e 60 espécies de Répteis (25 de lagartos, 26 de ser-

pentes, 7 de anfisbenas, e 2 de jacaré - Coleção Herpetológica da UFRN; Freire, 1996, Freire et al., 

2010). Cabe ressaltar que o fato de estes dois estados estarem localizados no limite setentrional 

da Mata Atlân�ca, contemplados pela menor extensão geográfica, além de se encontrar em alto 

grau de fragmentação, resulta em menor riqueza de espécies, mas de grande relevância, com 

destaque para os endemismos de Coleodactylus natalensis e Gymnodactylus aff. darwinii para o 

Rio Grande do Norte. Isto, apesar de o conhecimento sobre a herpetofauna ainda se encontrar 

subes�mado, especialmente sobre os an�bios.   

Nos estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte apenas o Coleodactylus natalensis é alvo 

do PAN da Mata Atlân�ca nordes�na, entretanto, outras espécies da herpetofauna que merecem 

atenção do ponto de vista conservacionista são “espécies beneficiadas” por este PAN. Dentre es-

sas espécies, duas ocorrem nos remanescentes de Mata Atlân�ca do Rio Grande do Norte e Para-

íba: uma de anuro, Chiasmocleis alagoana Cruz, Caramashi & Freire, 2009 (Microhylidae), e uma 

espécie nova de Gymnodactylus (G. aff. darwinii) ainda não descrita (Freire, 1998; Cassimiro Jr, 

2010).  Essas espécies habitam principalmente a serapilheira da mata e são registradas em pou-

cos fragmentos desses dois estados, onde sua biologia e história natural são pra�camente desco-

nhecidas. 
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An�bios 

Chiasmocleis alagoana Cruz, Caramaschi & Freire, 1999 

Nome popular: Rãzinha-do-chão-da-mata 

Mundial (IUCN, 2013): Não avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Informações gerais 

O gênero Chiasmocleis é o mais diversificado da Família Microhylidae na América do Sul, 

com 25 espécies conhecidas atualmente. No Brasil habitam principalmente as Florestas Amazôni-

ca e Atlân�ca (Frost, 2013). Chiasmocleis alagoana é uma espécie de tamanho reduzido (CRC 

22,5-27,8mm), caracterizada pelo corpo ovóide, olhos pequenos, focinho curto, �mpano ausente 

e membros curtos (Cruz et al., 1999). Possui hábitos semi-fossoriais e reprodução explosiva. Os 

girinos são ovais, com olhos dispostos lateralmente, espiráculo mediano e abertura oral sem pe-

ças quera�nizadas. Vivem em poças temporárias no interior de mata sem formar cardumes 

(Nascimento & Skuk, 2006).  

 

Distribuição geográfica 

Distribuição conhecida da espécie para a Paraíba: Remanescentes de Mata Atlân�ca na 

área urbana da cidade de João Pessoa e do município de Cabedelo (dados da Coleção Herpetoló-

gica da UFPB). Não é conhecido registro desta espécie para o Estado do Rio Grande do Norte. 

Figura 1: Chiasmocleis alagoana 
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Lagartos 

Coleodactylus natalensis Freire, 1999 

Mundial (IUCN, 2013): Dados Insuficientes (DD) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Informações gerais 

Coleodactylus natalensis é a menor espécie do gênero Coleodactylus; os machos e as fê-

meas a�ngem um comprimento rostro-cloacal máximo de 22 e 24 mm, respec�vamente (Freire, 

1999), sendo assim uma das menores espécies de lagarto da América do Sul. É uma espécie de 

lagarto endêmica de remanescentes florestais de parques urbanos e periurbanos do Rio Grande 

do Norte, e detém a categoria DD na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas de Ex�nção da Uni-

ão Internacional para Conservação da Natureza – IUCN. No entanto, trabalhos recentemente pu-

blicados (Lisboa & Freire, 2012; Lisboa et al., 2012) demonstram a situação crí�ca em que se en-

contram as populações desta espécie, tendo em vista seu tamanho diminuto, dependência da 

sombra da floresta e baixa densidade populacional em remanescentes florestais, além da expan-

são urbana que põe a Mata Atlân�ca nordes�na em constante risco.  

 Estudos sobre distribuição espacial de C. natalensis por hábitats do Parque Estadual Dunas 

de Natal - PEDN (Freire, 1996; Lisboa & Freire, 2012), sobre a ecologia térmica de população do 

Parque Estadual Mata da Pipa - PEMP (SOUSA & FREIRE, 2011) e sobre dieta, reprodução  e  pre-

dadores  naturais  (Lisboa et al., 2008; Sousa & Freire, 2010; Sousa et al., 2010), demonstram que 

esta espécie vive na serapilheira depositada sobre o solo e mostra preferência por hábitats flo-

restados, embora também ocorra, em menor abundância, no folhiço de há- 

Figura 2: Coleodactylus natalensis 
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bitats pouco sombreados, onde é termorreguladora passiva, com temperatura corporal média de 

31,3 ± 3°C (amplitude de 26,9 a 38,4°C); a temperatura do substrato influencia na variação da 

temperatura corporal.  

O principal fragmento de ocorrência de C. natalensis é sua localidade �po, o Parque Estadu-

al Dunas de Natal “Jornalista Luiz Maria Alves”, uma Unidade de Conservação onde predominam 

dunas, intercaladas por vales interdunares cobertos por Mata Atlân�ca, e cercada por área urba-

na. Neste Parque registrou-se uma densidade média de indivíduos de 98,5 ± 75,5 ha-1 (variação 

de 34 a 188 ha-1  dentre os habitats), com distribuição agrupada nos hábitats florestados e ran-

dômica nos demais (Lisboa & Freire, 2012). Vive preferencialmente no folhiço de hábitats de ma-

ta, em pontos mais úmidos, com temperaturas mais amenas, serapilheira mais densa e menores 

al�tudes em relação à média da área (Lisboa & Freire, 2012). Esta preferência por hábitats mési-

cos restringe sua distribuição e compromete sua conservação, uma vez que os hábitats floresta-

dos são con�nuamente reduzidos devido às a�vidades humanas. 

Coleodactylus natalensis é um lagarto carnívoro, com dieta composta principalmente de 

Isopoda e Araneae, que são presas rela�vamente grandes com abundância rela�va baixa na sera-

pilheira, embora também se alimente de Homoptera, Gryllidae, Thysanoptera, Mantodea, dentre 

outros. Presas pequenas com alta abundância no ambiente, tais como Collembola e Isoptera não 

são predominantes na sua dieta. Esses dados indicam que C. natalensis é sele�vo no uso de ali-

mentos e evita algumas presas potencialmente tóxicas (Lisboa et al., 2012). Também há um regis-

tro de molusco do gênero Streptaxis (Gastropoda, Streptaxidae) em sua dieta (Sousa et al., 2010); 

o único registro de predação desta espécie foi pela formiga Dinoponera quadriceps (Sousa & Frei-

re, 2010). 

A associação de C. natalensis com hábitats florestados em densidade rela�vamente baixa 

serve como alerta de um provável risco de ex�nção, já que a espécie é endêmica em pequenos 

fragmentos florestais cercados por áreas urbanas. Esta espécie tem uma distribuição geográfica 

muito restrita em um ecossistema extremamente ameaçado, afetado principalmente pela perda 

de habitat devido à expansão urbana ao longo da costa nordeste do Brasil. Estes fatos pedem a 

inclusão urgente de C. natalensis em listas de espécies ameaçadas de ex�nção e da adoção de 

medidas de conservação, tais como projetos de monitoramento em áreas de ocorrência, estabe-

lecimento de novas Unidades de Conservação em áreas não protegidas e manejo adequado das 

UCs existentes. 

A área total de fragmentos em que a espécie confirmadamente ocorre é de cerca de 2.600 

ha, dos quais 2.142 ha estão legalmente protegidos por Unidades de Conservação. A área poten-

cial onde populações podem ocorrer no estado do Rio Grande do Norte é de cerca de 44.000 ha 

(Lisboa & Freire, 2012), na  sua maioria composta de fragmentos desprotegidos.  

Por ter menos de 500 km² (50.000 ha) de área de floresta, severamente fragmentada, du-

nas e res�ngas, C. natalensis pode ser incluído na categoria Em Perigo [EN B2ab(ii)] da lista veme-

lha da IUCN, bem como na Lista Brasileira de Espécies Ameaçadas de Ex�nção, até que novos es-

tudos sobre sua distribuição espacial e ecologia sejam efetuados. 
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Distribuição geográfica 

Coleodactylus natalensis é uma espécie endêmica de fragmentos de Mata Atlân�ca do Esta-

do do Rio Grande do Norte. Populações desta espécie foram registradas em três fragmentos re-

conhecidos e denominados como Zonas de Proteção Ambiental – ZPAs, na capital do estado, Na-

tal. Esses fragmentos têm áreas de 680 ha (ZPA 1 – Parque Municipal “Dom Nivaldo Monte; Frei-

re et al., 2010), 1.172 ha (ZPA 2; Parque Estadual das Dunas de Natal;  Freire, 1996; 1999) e 286 

ha (ZPA 5, distrito de Lagoinha, Natal), sendo que as duas primeiras cons�tuem Unidades de Con-

servação estabelecidas. Além destas, são registradas populações em fragmentos de áreas verdes 

no Campus da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, que possui 123 ha compos-

tos predominantemente por área urbana (Sales et al., 2009). Os demais registros para o Rio Gran-

de do Norte são para os seguintes municípios: Parnamirim, no distrito de Pium e na Estação Expe-

rimental Rommel Mesquita de Faria, da Empresa de Pesquisas Agropecuárias do Rio Grande do 

Norte - EMPARN, atual Parque Estadual Mata do Jiqui, um fragmento com 79 ha (Lisboa et al., 

2008) e, Tibau do Sul, no Parque Estadual Mata da Pipa – PEMP (Sousa et al., 2010), um fragmen-

to com 290 ha. Ou seja, a distribuição de C. natalensis no Estado do Rio Grande do Norte cobre 

uma área total de cerca de 2.600 ha de fragmentos isolados de Mata Atlân�ca situados em áreas 

urbanas e periurbanas. 

 

 

3. Ameaças e Recomendações para Conservação 

Para pensar e propor estratégias de conservação para a Herpetofauna ameaçada da Mata 

Atlân�ca dos Estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte, quatro fatores devem ser considera-

dos, diante do alto nível de fragmentação das Matas remanescentes que levou à perda significa�-

va de habitat e consequente perigo de ex�nção de espécies, conforme defendido por Pimm et 

al., (1995): (i) O mais alto nível de fragmentação e perda de habitat na Mata Atlân�ca, em seu 

limite setentrional;  (ii) Os endemismos no Estado do Rio Grande do Norte, mesmo com a riqueza 

conhecida para a herpetofauna subes�mada; (iii) A inviabilização de espécie endêmica ocorrente 

na malha urbana, visto que esse ambiente pode dificultar alguns processos biológicos naturais 

como deslocamentos, busca por alimentos e reprodução; (iv) O fato de os Parques Estaduais 

cons�tuírem UCs de Proteção Integral e as Dunas APP’s não asseguram a conservação das espé-

cies endêmicas, uma vez que estas enfrentam sérias dificuldades polí�cas e de gestão. 

O caso muito par�cular de a espécie C. natalensis ser endêmica de remanescentes flores-

tais urbanos e periurbanos do Rio Grande do Norte, muitos deles não efe�vamente protegidos, 

podendo ser facilmente alvos da expansão urbana, é um fato a ser considerado como prioritário 

e emergencial; mesmo alguns desses fragmentos cons�tuindo Unidades de Conservação, não são 

efe�vamente conservados ou não possuem um manejo adequado em sua maioria.  

Diante desse cenário, as seguintes recomendações são fundamentais: 
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1 - Polí�cas públicas e legislação 

Algumas diretrizes poderão servir de suporte para tomada das decisões na criação de polí�-

cas públicas, como o estabelecimento de estratégias de proteção das áreas obedecendo à legisla-

ção ambiental em vigência; a proteção efe�va de remanescentes florestais existentes nos municí-

pios, e uma maior compreensão dos munícipes da importância destas áreas. O conjunto dessas 

ações possibilitará a recuperação dos remanescentes não protegidos para que essas possam ser-

vir como habitat  seguro para C. natalensis, por exemplo. 

De acordo com o Decreto 5.092/04, a portaria MMA nº 09/07 e informações disponíveis no 

Portal Brasileiro sobre Biodiversidade – PortalBio (Brasil, 2007), a área de abrangência de C. nata-

lensis se insere nos polígonos delimitados pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA, nas “Áreas 

Prioritárias para Conservação da Biodiversidade”, sendo estas compostas pela “zona de mangue 

e dunas do Potengi”, “dunas do Norte” e o “Corredor Cotovelo”, na zona da Barreira do Inferno. 

Tais áreas são classificadas como de importância e prioridade “Extremamente Altas”, cujas ações 

prioritárias são a “criação de UCs”, “recuperação” e “composição de mosaico/corredor”. 

A valoração econômica de bens cole�vos naturais é um instrumento que tem ganhado rele-

vância para auxiliar a tomada de decisão, tanto de gestores públicos e legisladores como de in-

ves�dores e empresários que pretendem mostrar que seus empreendimentos são sustentáveis. 

Dessa forma, tais instrumentos também devem ser u�lizados a fim de manter os fragmentos flo-

restais remanescentes. 

 

2 - Áreas potenciais para conservação 

No município de Natal, por exemplo, podem ser consideradas as áreas com grande potenci-

alidade ambiental, como as Zonas de Proteção Ambiental (ZPAs), as Unidades de Conservação, os 

remanescentes de dunas e as demais áreas verdes no espaço urbano (Lisboa et al., 2011). No mu-

nicípio existem atualmente dez ZPAs, todas imprescindíveis para a manutenção da qualidade am-

biental, favorecendo a qualidade de vida da população. O Plano Diretor de Natal oferece diversos 

mecanismos para a proteção dessas áreas, mas estes vêm sendo implantados de maneira incipi-

ente ou não vêm sendo u�lizados. Um exemplo é o §2º do Art.  19  do Plano  Diretor,  que  dispõe 

sobre  a aplicação aos  terrenos  situados nas  ZPAs  o mecanismo de  transferência  de potencial  

constru�vo, conforme disposto no Capítulo III do Título  IV do Plano Diretor, que pode ser u�liza-

do na criação de novas UCs, visto que a maioria dos terrenos é de propriedade privada. Faz-se 

necessário, portanto, a celebração de convênios, contratos ou outros ajustes des�nados à trans-

ferência destas áreas para o domínio do Poder Público Municipal. Outro exemplo é o tratado no 

Parágrafo Único do Art. 17 do Plano Diretor, em que o Poder Público poderá ins�tuir novas Uni-

dades de Conservação, nos termos das normas gerais previstas na Lei Federal nº. 9.985, de 18 de 

julho de 2000, que passarão a integrar as ZPAs. Até o momento, somente a ZPA-2 já possui uma 

Unidade de Conservação nos seus limites, o Parque Estadual Dunas de Natal, cujo Plano de Ma-

nejo necessita de revisão.   A  ZPA-1  contempla o Parque Natural Municipal Dom Nivaldo Monte, 

que ainda não 
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conta com Conselho Gestor nem Plano de Manejo aprovado. Para a ZPA 6, que abrange o Siste-

ma Dunar do Morro do Careca, existe uma proposta em discussão para o mesmo ser transforma-

do em Monumento Natural. 

 

3 - Pesquisas 

Apesar de ser uma espécie rela�vamente bem conhecida, novas pesquisas sobre sua distri-

buição potencial e/ou real devem ser necessariamente efetuadas, bem como pesquisas básicas 

de história natural e ecologia da espécie. 
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CAPÍTULO 7 
MATA ATLÂNTICA DO CEARÁ: HERPETOFAUNA AMEAÇADA E ESTRATÉGIAS DE 

CONSERVAÇÃO 
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1. Introdução 

Há algum tempo, observa-se que a Mata Atlân�ca é conhecida por apresentar alta biodi-

versidade e elevados níveis de endemismo (Mori et al., 1981; Mi�ermeier et al., 1999), estando 

entre os cinco primeiros dos 34 hotspots do planeta. Também vem sendo apontada como área 

prioritária para conservação (MMA, 1993; 2000), não só pelo enorme valor do patrimônio natural 

que abriga, mas principalmente devido à constante degradação ambiental que vem sofrendo. 

Somente este domínio morfoclimá�co, segundo Mi�ermeier et al. (1999), retém cerca de 1.361 

espécies de vertebrados terrestres - mamíferos (261), aves (620), répteis (200) e an�bios (280) - 

sendo destas 567 endêmicas. 

À época do descobrimento, esta exuberante floresta expandia-se por cerca de 

1.360.000km2, indo do litoral do Estado do Ceará ao centro do Rio Grande do Sul, abrangendo 

uma vasta área no nordeste, sul e sudeste do Brasil. É fato que as ações antrópicas têm acarreta-

do sérias modificações na diversidade global (Vitousek et al., 1997), e neste domínio morfoclimá-

�co a realidade não tem sido diferente. Constata-se ao longo destes 500 anos uma cruel redução, 

reflexo direto da exploração dos recursos naturais, do desmatamento para implantação da cana-

de-açúcar, do café ou outras agriculturas, da especulação imobiliária ou industrial, e outros fato-

res que contribuíram para que restasse nos dias de hoje somente cerca de 8% da vegetação origi-

nal (MMA, 1993; MMA, 2000), distribuída de forma fragmentada em pequenas  áreas  isoladas  

(Dean, 1998; Silva & Tabarelli, 2000; Borges-Nojosa & Caramaschi,  2003).  Na região nordeste  

esta redução foi  ainda pior,  permanecendo  apenas  1%  de sua área original. 
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Estes impactos, principalmente causados pela ação antrópica, têm ocasionado a alteração 

ou eliminação completa de microhabitats, sendo a perda de habitat provavelmente a maior ame-

aça à diversidade biológica (Primack & Rodrigues, 2001). Ainda assim, há pelo menos cinco cen-

tros de endemismo para a Mata Atlân�ca, sendo quatro destes com ocorrência no Nordeste 

(Campanili & Prochnow, 2006).  

Além da fragmentação recente, resultante das ações antrópicas iniciadas a par�r do século 

XVI, existe outro �po de fragmentação, resultante das mudanças climá�cas cíclicas ocorridas du-

rante o Quaternário, que proporcionaram expansões e retrações dos domínios morfoclimá�cos 

no planeta. A Teoria dos Refúgios, modelo proposto por Moreau (1969) para a África oriental, 

posteriormente aplicado na região neotropical por Haffer (1969; 1979) usando dados de aves da 

Amazônia, por Brown (1977; 1982) com borboletas e Vanzolini & Williams (1970; 1981) com la-

gartos, explica que durante o Quaternário ocorreram significa�vas modificações climá�cas no 

planeta. Nos períodos denominados ó�mo-climá�cos, o clima global era úmido e quente, propici-

ando a expansão das florestas tropicais úmidas, inclusive a Mata Atlân�ca, mas estes períodos 

eram intercalados por períodos glaciais, com clima muito frio e seco, causando a retração natural 

das florestas tropicais úmidas e expansão dos domínios secos, como a Caa�nga e Cerrado. Duran-

te estes processos de expansão e retração, apareciam fragmentos de um domínio circundado por 

outro. Desta forma, durante o processo pretérito de retração sofrido pela Mata Atlân�ca na regi-

ão nordeste, surgiram áreas relictuais denominadas hoje como brejos-de-al�tude (ou brejos-

nordes�nos, serras-úmidas, enclaves, etc.), termo atribuído por Andrade & Lins (1964). Os brejos

-nordes�nos são elevações que, embora detenham floresta ombrófila, estão localizados no meio 

da depressão sertaneja, circundadas por Caa�nga, possibilitando uma integração atual e pretéri-

ta daqueles dois principais �pos morfoclimá�cos do nordeste brasileiro. 

No Ceará, a Mata Atlân�ca fica restrita aos brejos-de-al�tude, que são normalmente rele-

vos residuais com al�tudes superiores a 600 m, recobertos por vegetação do �po florestal 

(Floresta Tropical Plúvio-Nebular Perenifólia), remanescente principalmente da Mata Atlân�ca 

(Andrade-Lima, 1966a; 1966b; 1982; Figueiredo & Barboza, 1990; Santos et al., 2006). Servem de 

abrigo para uma fauna  relictual, caracteris�camente umbrófila, que possui forte afinidade com a 

fauna �pica dos grandes corpos florestados neotropicais, as Florestas Amazônica e Atlân�ca 

(Borges-Nojosa & Caramaschi, 2003; Lima & Teixeira, 2004; Borges-Nojosa, 2006; Loebmann & 

Haddad, 2010; Ribeiro et. al, 2012). Andrade-Lima (1982), Vanzolini (1981), Rodrigues (1990) e 

Borges (1991), realizando os primeiros estudos com os brejos, constataram que estas áreas relic-

tuais apresentam composições com grande influência atlân�ca e amazônica, mas  com  caracte-

rís�cas  próprias  (os  casos de  endemismos), e diferentes  em número e riqueza de espécies. 

Eventualmente, abrigam elementos procedentes das áreas mais secas circundantes, ambiente 

que vem mantendo também intensa influência nos enclaves. Toda esta miscigenação faz dos bre-

jos ecossistemas exclusivos, caracterizados, sobretudo, pelos diversos  
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casos de endemismos, seja de plantas, como por exemplo as espécies de bromélias Vriesea cea-

rensis L.B. Smith e Aechmea maranguapensis Leme & Scharf, 2011 (Siqueira-Filho & Leme, 2006; 

Leme & Scharf, 2011), de invertebrados, p.ex. Broteochactas brejo, espécie de escorpião descrita 

por Lourenço (1988); Dexosarcophaga pusilla, Nephochaetopteryx pacatubensis,N. pallidifacies e 

Pacatuba ma�hewsi, insetos descritos por Lopes (1974), ou vertebrados, p.ex., Mabuya araja-

ra,Colobosauroides cearensis e Leposoma baturitensis, lagartos descritos respec�vamente por 

Rebouças-Spieker (1981), Cunha, Lima-Verde & Lima (1991) e Rodrigues & Borges (1997); serpen-

tes, como Atractus ronnie Passos, Fernandes & Borges-Nojosa, 2007; an�bios como Adelophryne 

baturitensis e A. maranguapensis, an�bios descritos por Hoogmoed, Borges & Cascon (1994); 

além das espécies Placosoma sp.n. e Amphisbaena sp.n., com suas descrições subme�das.  

 

2. Herpetofauna Ameaçada 

 A diversidade de an�bios e répteis registrada para os cinco principais brejos-de-al�tude lo-

calizados no Estado do Ceará, Maciço de Baturité (4°05’-4°40’S/38°30’-39°10’W), Serra de Maran-

guape (3° 54’-4° 03’ S / 38° 32’-38° 40’ W), Serra da Aratanha (4°01’-4°09’S/38°30’-38°37’W), Pla-

nalto da Ibiapaba (3°30’-5°00’S/40°20’-41°30’W) e Chapada do Araripe (7°10’-7°50’S/39°00’-39°

50’W), contém pelo menos 48 espécies de an�bios (Tabela 1) e 103 espécies de répteis 

(Testudines e Squamata) (Tabela 2), das quais apenas uma espécie de anuro (Adelophryne ma-

ranguapensis) é indicada na categoria “Em Perigo” (Borges-Nojosa, 2008a), outra espécie de anu-

ro (Adelophryne baturitensis) na categoria “Vulnerável” (Borges-Nojosa, 2008b) e uma espécie de 

serpente (Atractus ronnie) e duas de lagartos (Leposoma baturitensis e Copeoglossum arajara), 

indicadas como “Beneficiadas” pelo RAN/ICMBio (Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de 

Répteis e An�bios).  Representam 3,3% da diversidade herpetofaunís�ca dos brejos. Entretanto, 

outros casos registrados de endemismos não indicados nas listas de espécies ameaçadas também 

compar�lham a mesma vulnerabilidade destas espécies indicadas, visto que estão sob as mesmas 

ameaças. 

Para elaborar as listas foram u�lizados os dados registrados por Borges-Nojosa (1999) 

(relatório técnico da APA Chapada do Araripe), Borges-Nojosa et al. (2000) (relatório técnico do 

PARNA Ubajara), Borges-Nojosa & Caramaschi (2003) (levantamento nos cinco brejos), Lima 

(1999; 2005) (levantamento na Serra de Maranguape), Borges-Nojosa (2006) (levantamento no 

Maciço de Baturité), Loebmann & Haddad (2010) (levantamento no Planalto da Ibiapaba); e Ri-

beiro et al. (2012) (levantamento na Chapada do Araripe), mas principalmente  u�lizando  dados 

d as Coleções  de  Herpetologia da UFC (CHUFC), Ceará, do Museu Nacional, Rio de Janeiro 

(MNRJ), do Museu de Zoologia da USP, São Paulo (MZUSP), Ins�tuto Butantan, São Paulo (IBSP). É 

importante esclarecer que a área considerada como brejo-de-al�tude equivale à Floresta Tropical 

Plúvio-Nebular Perenifólia e a Floresta Tropical Plúvio-Nebular Subperenifólia (Andrade-Lima, 

1966a; Figueiredo, 1997),  portanto,  somente  as  espécies com ocorrência nas áreas de Floresta  
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Tropical e/ou fisionomias imediatamente vizinhas, que retém claramente influência da umidade 

gerada pela floresta úmida, da al�tude (caso das Serras Cristalinas e Planalto da Ibiapaba) ou das 

nascentes (Chapada do Araripe), foram consideradas neste levantamento. Isto equivale às ocor-

rências nas fisionomias iden�ficadas como Floresta Úmida (Floresta Tropical Plúvio-Nebular Pere-

nifólia e Subperenifólia) e Mata-seca (Floresta Tropical Sub-caducifólia) nos levantamentos para 

as serras de Baturité, Maranguape e Aratanha, Floresta Úmida (RF), Cerradão (CER - Floresta Sub-

caducifólia Tropical Xeromorfa) e Mata-seca registradas por Borges-Nojosa (1999) e Ribeiro et al. 

(2012) (região do Araripe), e das fisionomias Floresta Tropical Nebular (RF), Caa�nga de Alta Al�-

tude (HC) e Caa�nga Arbórea (AC) registradas por Loebmann & Haddad (2010) para o Planalto da 

Ibiapaba. 

 
 

Tabela 1. Lista de espécies de an�bios registradas para os brejos-de-al�tude no Estado do Ceará. 

 

 

Taxa 

Total  
de  

Espécies 

Local de Ocorrência 

Baturité Maranguape Aratanha Ibiapaba Araripe 

ORDEM ANURA  

Brachycephalidae 1  1 1 1 1 - 

Bufonidae 4  4 2 2 2 2 

Cycloramphidae 3 2 2 1 2 1 

Eleutherodactylidae 2 1 1 1 1 - 

Hylidae 15 13 10 6 12 7 

Leiuperidae  7 1 1 1 6 3 

Leptodactylidae  12 8 5 7 8 5 

Microhylidae  1 1 - 1 1 1 

Pipidae  1 - - - - 1 

Caeciliidae  1 1 1 - - - 

Siphonopidae  1 1 1 1 1 - 

Total 48 33 24 21 34 20 

ORDEM GYMNOPHIONA   
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Tabela 2. Lista de espécies de Testudines e Squamata registradas para os brejos-de-al�tude no Estado do 
Ceará. 

 

Taxa 

Total  
de  

Espécies 

Local de Ocorrência 

Baturité Maranguape Aratanha Ibiapaba Araripe 

SQUAMATA  

Amphisbaenidae  7 2 4 2 5 4 

Anguidae  1 - - - 1 1 

Diploglossidae  1 1 1 1 1 1 

Gekkonidae  4 1 3 2 3 3 

Iguanidae  7 1 1 1 1 1 

Leiosauridae  1 1 - 1 1 1 

Phyllodactylidae  1 2 1 1 1 2 

Polychro�dae  2 3 2 2 3 2 

Scincidae  4 2 - - 3 3 

Chelidae  3 - - - 2 1 

Kinosternidae  1 - - - - 1 

Total 103 58 47 32 79 54 

TESTUDINES 

Sphaerodactylidae  1 1 1 1 1 1 

Teiidae  4 3 3 2 3 3 

Tropiduridae  4 3 3 3 3 3 

Aniliidae  1 - - - - 1 

Boidae  3 2 2 1 3 2 

Colubridae  41 24 20 12 34 16 

Elapidae  3 3 1 1 2 2 

Anomalepididae  1 - - - 1 - 

Typhlopidae  1 - - - 1 - 

Leptotyphlopidae  2 1 1 - 1 1 

Viperidae  6 3 - - 3 3 

ANFISBENAS       

LAGARTOS       

SERPENTES       
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An�bios 

Adelophryne maranguapensis Hoogmoed, Borges & Cascon, 1994 

 Mundial (IUCN, 2012): Em Perigo (EN) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Vulnerável (VU) 

Esta espécie foi descrita em 1994 (Hoogmoed et al., 1994), sendo até o momento conside-

rada como endêmica da Serra de Maranguape, outra área relictual de Mata Atlân�ca no Ceará, 

localizado apenas a 32 km de Fortaleza, mas com temperatura média anual entre 23-26oC 

(Cassiano-Lima et al., 2011), bem mais amena do que observado em Fortaleza. Ao contrário de A. 

baturitensis, desde 1992 esta espécie vem sendo registrada con�nuamente em pelo menos 10 

pontos no enclave (Eterovick et al., 2005), mas mesmo assim foi monitorada durante o período 

de agosto de 2004 a janeiro de 2006, através do projeto financiado pelas Fundações Biodiversi-

tas/CEPAN, que também monitorou sua espécie-irmã A. baturitensis. Os dados mostraram que 

Adelophryne maranguapensis aparentemente está bem distribuída, ocorrendo nas áreas flores-

tais relictuais, em cotas al�tudinais superiores a 500 m, sendo registrada na serrapilheira, sobre 

musgos e em bromélias (com grande frequência), em serrapilheira de bananais próximos à mata 

e margens de corpos d’água dentro destas áreas florestadas, (informações relatadas também por 

Lima, 2005), e algumas vezes na serapilheira e raízes expostas de bambuzais.  

Adelophryne maranguapensis tem a�vidade diurna e noturna, vocaliza no folhiço e no alto 

das árvores, principalmente durante o período chuvoso. Desde sua descrição supõe-se que a  es-

pécie  apresenta  desenvolvimento direto, sem a fase de girino em corpos d’água.  Cassiano-Lima  

Figura 1: Adelophryne maranguapensis 
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et al. (2011) confirmaram a ocorrência de desenvolvimento direto e constataram que a espécie 

realiza oviposição arborícola, em bromélias. As desovas possuem entre 3 a 8 ovos, com diâmetro 

de aproximadamente 5 mm, que são depositados na parte superior (adaxial) das folhas de pelo 

menos quatro espécies de bromélias (Aechmea maranguapensis, Guzmania lingulata, G. sanguí-

nea e Vriesea cearensis), porém nunca em contato direto com a água. É possível também obser-

var filhotes recém-eclodidos dentro destas bromélias, ou próximos a elas. Um predador natural 

para esta espécie é a serpente Drymoluber dichrous, espécie também de distribuição relictual, 

que se alimenta desta e de outras espécies endêmicas (Borges-Nojosa & Lima, 2001). Atualmente 

existem exemplares tombados nas Coleções Herpetológicas da Universidade Federal do Ceará 

(CHUFC), do Museu Nacional do Rio de Janeiro (MNRJ), da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(ZUFRJ), do Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), do Museu Nacional de História Natural de Lei-

den (RMNH - Rijksmuseum van Natuurlijke Historie), na Holanda e da Universidade Estadual Pau-

lista (CFBH), em Rio Claro. Até o momento, a espécie somente ocorre nos municípios de Maran-

guape e Caucaia. Por tratar-se de uma espécie endêmica ameaçada, e para melhor entendimen-

to, a espécie foi escolhida como objeto de estudo de duas teses em andamento, que estão avali-

ando a história natural (trabalho realizado por D. C. Lima no Programa de Pós-graduação em Bio-

diversidade Animal) e o desenvolvimento embrionário (trabalho realizado por A. V. P. Lima, no 

Programa de Pós-graduação em Morfologia – DINTER UFC/UFRJ), ambos inéditos e pioneiros. Du-

rante os períodos de janeiro a maio de 2010 e 2011 foram coletadas desovas em diferentes está-

gios de desenvolvimento no ambiente natural, e logo em seguida levadas ao laboratório, onde se 

desenvolveram em uma câmara úmida com temperatura controlada. Os ovos embrionados fo-

ram analisados morfologicamente em um microscópio estereoscópico e eletrônico de varredura, 

obtendo-se imagens que possibilitaram os estudos u�lizando como base compara�va as descri-

ções estabelecidas para Eleutherodactylus coqui (Towsend & Stuart, 1985) e Oreobates barituen-

sis (Goldberg et al., 2012). Os resultados preliminares da análise morfológica dos embriões da 

espécie A. maranguapensis estão em conformidade com a morfologia descrita para as duas espé-

cies citadas, e em breve serão publicados. 

Figura 2: Postura de Adelophryne maranguapensis 
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Adelophryne baturitensis Hoogmoed, Borges & Cascon, 1994 

 Mundial (IUCN, 2012): Vulnerável (VU) 

Brasil (ICMBio, 2014): Menos Preocupante (LC) 

 Este pequeno anuro da Família Eleutherodactylidae foi descrito em 1994 (Hoogmoed et al., 

1994), com base em uma população coletada entre 1989 e 1993 no Maciço de Baturité, nos mu-

nicípios de Paco� e Guaramiranga. A área é um enclave de Mata Atlân�ca localizado a 90 km de 

Fortaleza, onde é possível encontrar a espécie nas áreas florestadas mais elevadas. É mais fre-

qüente observá-la no folhiço, nas bromélias e beira de riachos das áreas florestadas primárias e 

secundárias, locais com temperatura média anual por volta dos 21oC, bem mais amena do que as 

áreas na Caa�nga circundante, e índices pluviométricos anuais maiores do que os registrados em 

Fortaleza. Durante dez anos, no intervalo de 1994 a 2004, mesmo com esforço de 34 viagens de 

campo realizadas nesta área, a espécie não foi observada (Eterovick et al., 2005). Este fato mo�-

vou a criação de um projeto de manejo específico financiado pelas Fundações Biodiversitas/

CEPAN, que apresentava o obje�vo de avaliar o provável declínio da espécie, além de obter mais 

informações sobre a biologia. Assim, foi realizado o monitoramento durante um ano e meio, no 

período de agosto de 2004 a janeiro de 2006, desta espécie e da sua espécie-irmã (A. marangua-

pensis), com viagens mensais às localidades-

�po. O monitoramento mostrou que aparente-

mente A. baturitensis não aparece bem distribu-

ído no maciço, sendo uma espécie pouco abun-

dante e frequente, provavelmente reflexo da 

redução e fragmentação que o ambiente flores-

tado vem sofrendo nesta área (Oliveira et al., 

2006). Também não foi localizada em áreas de 

cultura de café, bananeira ou chuchu, como 

ocorre com outras espécies de an�bios (Rhinella 

hoogmoedi, Dendropsophus gr. microcephalus, Hypsiboas raniceps, Scinax x-signatus e Physalae-

mus cuvieri), embora  tenha  sido  eventualmente  coletado  no folhiço de bambuzais. Desde a 

descrição,  sabe-se que é uma espécie com a�vidade diurna e  provavelmente apresentam desen-

volvimento direto, sem período larval em  corpos d’água. Ainda não foram localizadas posturas. 

Os machos vocalizam tanto na serrapilheira como no alto das árvores, provavelmente dentro e 

fora das bromélias, principalmente no período chuvoso, que varia entre os meses de janeiro a 

junho (Hoogmoed et al., 1994; Borges-Nojosa, 2006). Existem atualmente exemplares tombados 

nas Coleções Herpetológicas da Universidade Federal do Ceará (CHUFC), do Museu Nacional do 

Rio de Janeiro (MNRJ), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (ZUFRJ), do Museu Paraense 

Emílio Goeldi (MPEG), do Museu Nacional de História Natural de Leiden, Holanda (RMNH - Rijks-

museum van Natuurlijke Historie) e da Universidade Estadual Paulista (CFBH), em Rio Claro. Além 

do Maciço de Baturité, a espécie foi registrada para o Planalto da Ibiapaba (Fouquet et al., 2012) 

e erroneamente para um enclave no Estado de Pernambuco (Serra dos Cavalos) (Loebmann et 

al., 2011). 

Figura 3: Adelophryne baturitensis 
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Répteis 

Lagartos 

Leposoma baturitensis Rodrigues & Borges, 1997 

Mundial (IUCN, 2012):  Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

Este lagarto da Família Gymnophthalmidae foi descrito com base em uma população cole-

tada somente no Maciço de Baturité, nos municípios de Paco� e Guaramiranga (Rodrigues & Bor-

ges, 1997), mas já existem registros para dois outros brejos-de-al�tude (Borges-Nojosa & Cara-

maschi, 2003). É uma espécie de pequeno porte, com os membros anteriores e posteriores redu-

zidos, coloração dorsal e nos membros na cor castanho. Apresenta dimorfismo sexual intenso (os 

machos têm os flancos e ventre marrom escuro a preto, enquanto as fêmeas nestas regiões são 

de cor creme-leitoso). Vive na serrapilheira dos corpos de floresta úmida, no folhiço dos cafezais, 

ou enterrada no substrato das raízes de bananeiras. É uma espécie rara, com poucos registros de 

observação e coleta, com exemplares tombados somente nas Coleções Herpetológicas da Univer-

sidade Federal do Ceará (CHUFC), do Museu de Zoologia da USP (MZUSP) e da Universidade Fe-

deral do Rio Grande do Sul (UFRGS). Até o momento, ocorre exclusivamente nos brejos-de-

al�tude do Ceará (Serra de Baturité – localidade �po, Serra de Maranguape e Planalto da Ibiapa-

ba) (Borges-Nojosa & Caramaschi, 2003). 

Figura 4: Leposoma baturitensis 
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Copeoglossum arajara (Rebouças-Spieker, 1981) 

Mundial (IUCN, 2012):  Não Avaliada (NA) 

Brasil (ICMBio, 2014): Menos Preocupante (LC) 

 

É um lagarto da Família Scincidae, descrito por Rebouças-Spieker (1981) como Mabuya ara-

jara com base em uma população de Arajara, pequeno distrito de Barbalha, município da região 

da Chapada do Araripe. Posteriormente foi incluído no gênero Copeoglossum na revisão apresen-

tada por Hedges & Conn (2012). Na localidade-�po vive em áreas de mata úmida, mas também já 

foi observada em áreas abertas. Ribeiro et al. (2012) relata que a espécie vive  em simpatria com 

três outras espécies da mesma família (Notomabuya frenata, Psychosaura agmos�cha e Brasilis-

cincus heathi). Como os demais scincideos, também é vivípara, ou seja, seus filhotes desenvol-

vem-se dentro da mãe, envolto individualmente por uma pseudoplacenta. Até o momento, ocor-

re na região do Araripe (Barbalha e Crato) (Rebouças-Spieker, 1981; Ribeiro et al., 2012) e na re-

gião do Planalto da Ibiapaba, tanto na porção sul, nos município de Crateús e Buri� dos Montes 

(Borges-Nojosa & Cascon, 2005), como na porção norte, no município de Ubajara, e em um muni-

cípio próximo, Granja (Roberto & Loebmann, 2010) (Figura 5). Existe ainda um registro para a re-

gião do Araripe (Roberto & Loebmann, 2010), citado pelos autores como “Missão Velha – Parque 

Arajara”, que não será considerado aqui: o Parque Arajara fica bem próximo à cidade de Arajara 

(e não em Missão Velha) e as coordenadas são referentes a uma localidade na vertente sul da 

Chapada, entre as cidades de Moreilândia (Pernambuco) e Jardim (Ceará), fora do município de 

Missão Velha. Embora a espécie ocorra em locais fora da região do Araripe, ainda pode ser indi-

cada como rara levando em consideração os poucos registros de observação e coleta. Existem 

exemplares tombados nas Coleções Herpetológicas do Museu de Zoologia da USP (MZUSP), da 

Universidade Fe-

deral do Ceará 

(CHUFC), da Uni-

versidade Regio-

nal do Cariri 

(URCA), da Uni-

versidade de Bra-

sília (CHUNB) e do 

Museu de História 

Natural da Uni-

versidade de 

Campinas (ZUEC). 

Figura 5: Mapa do Estado do Ceará, mostrando a distribuição das duas espécies ameaçadas 
Adelophryne baturitensis (triângulo verde) e Adelophryne maranguapensis (triângulo verme-
lho)  Atractus ronnie (círculo roxo). Todas restritas dos brejos-de-al�tude do Ceará. 
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Serpentes 

Atractus ronnie Passos, Fernandes & Borges-Nojosa, 2007 

 Mundial (IUCN, 2012):  Não Avaliada (NA) 

Brasil (Portaria MMA nº 444/2014): Em Perigo (EN) 

 

 Esta serpente de pequeno porte foi descrita em 2007 (Passos et al., 2007), com base em 

uma população coletada somente no Maciço de Baturité, embora já na ocasião houvessem cole-

tas em outro brejo-de-al�tude (Planalto da Ibiapaba). A espécie apresenta hábitos semi-fossoriais 

e fossoriais, sendo encontrada no meio da serrapilheira dos corpos de floresta úmida, ou enterra-

da no substrato das raízes de bananeiras. Foi observada em a�vidade em diferentes horas do dia, 

durante quase todos os meses do ano, embora seja mais frequente no período chuvoso 

(dezembro a abril). Aparentemente apresenta menor frequência e abundância do que outras es-

pécies de serpentes destas áreas, porém não há dados sobre sua densidade populacional, que 

possam indicar qual o real grau de raridade. Até o momento, ocorre exclusivamente nos brejos-

de-al�tude do Ceará (Serra de Baturité – localidade �po, Planalto da Ibiapaba e Chapada do Ara-

ripe) (Passos et al., 2007; Loebmann et al., 2009).  

Figura 6: Atractus ronnie  

D
iv

a 
M

. B
o

rg
es

-N
o

jo
sa

 

Ceará—Serpentes 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     155 

  

3. Ameaças e Recomendações para Conservação 

As ameaças podem ser de ordem global ou regional. Porém, é de consenso no meio cien�fi-

co que a perda de habitat devido ao desmatamento e fragmentação é a maior ameaça que leva 

ao declínio das populações (Kiesecker et al., 2001; Silvano & Segalla, 2005). As principais ameaças 

globais são as amplamente divulgadas pela mídia: as mudanças climá�cas, o aquecimento global 

e o aumento da incidência de raios UV-B devido à redução da camada de ozônio (Verdade et al., 

2010; Alves et al., 2012). Entretanto, para os an�bios, surge ainda outra: as doenças infecciosas 

causadas pelo fungo quitrídeo (Batrachochytrium dendroba�dis) que se espalha pelo planeta e 

preferencialmente ataca populações de an�bios localizadas em locais úmidos e com temperatu-

ras amenas, como os brejos-nordes�nos onde ocorrem as espécies do gênero Adelophryne. O 

quitrídeo pode causar sérias deformações e problemas fisiológicos nos girinos e an�bios adultos 

levando ao declínio de muitas populações (Gründler et al., 2012).  

As ameaças regionais que decorrem nos brejos-de-al�tude ocorrem principalmente por se-

rem áreas inseridas em uma região de grande beleza cênica e de clima agradável. Estas caracte-

rís�cas as tornam atra�vas para o turismo, além de cons�tuírem pontos mais adequados para 

plantação de culturas de subsistência. São áreas historicamente exploradas. Assim, as principais 

ameaças registradas para os brejos-de-al�tude cearenses estão relacionadas às fontes econômi-

cas destas regiões. A economia de tais locais é baseada na agricultura e extra�vismo, absorvendo 

a maior parte de sua população economicamente a�va. Uma economia baseada em a�vidades 

primárias ocasiona problemas relacionados ao desmatamento e introdução de espécies exó�cas. 

Este úl�mo é considerado um problema de relevância mundial, e foi citado por Primack & Rodri-

gues (2001), como a segunda maior causa de ex�nção de espécies, perdendo apenas para a frag-

mentação de habitats. A introdução de espécies exó�cas ocasionadas pela agricultura nestas 

áreas tem sido comum, e tais espécies conseguem reproduzir e perpetuar-se pelos brejos, mes-

mo sem a intervenção humana. O café é um bom exemplo. 

 Os quatro principais brejos possuem uma ameaça regional em comum: o intenso processo 

de desmatamento sofrido pela floresta tropical úmida, que originou uma floresta secundária, 

com vários estádios de sucessão entrecortados por árvores remanescentes de grande porte, mas 

originou locais propícios para o estabelecimento de culturas, tais como o café em Baturité 

(Mantovani, 2007), e a banana em Maranguape e outros brejos (Lima & Cascon, 2008). A banani-

cultura está entre as a�vidades agrícolas mais prejudiciais para estas áreas com declives. Devido 

à disposição de suas raízes e folhas, a água acumula-se e transporta-se diretamente ao solo, que 

se encontra desprotegido. Em muitos casos, esses plan�os localizam-se em áreas de forte instabi-

lidade, como topos de morros, margens de rios e locais com bastante declividade, favorecendo 

nos períodos chuvosos o acontecimento de fenômenos de solifluxão, conhecidos localmente co-

mo “derre�dos”. Embora estes fenômenos tenham sido registrados frequentemente em vários 

locais, como as serras da Meruoca, Ibiapaba, Uruburetama e Baturité, o mais conhecido ocorreu 

na Serra de Maranguape, em 1974, quando parte da serra veio abaixo soterrando algumas casas 

e vi�mando quase 10 pessoas (IPT, 1975). 

Ceará 
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 Além da agricultura e do extra�vismo, outra fonte econômica forte nestas regiões é o turis-

mo. Esta a�vidade gera recursos para as populações locais, entretanto o grande número de turis-

tas presentes em eventos regionais acaba por acarretar sérios problemas para a conservação lo-

cal, como é possível observar no Maciço de Baturité, que nas datas fes�vas, como Fes�val do Jazz 

(período carnavalesco), festas juninas e natalinas, atraem milhares de turistas e consequente-

mente aumentam o fluxo de veículos e o atropelamento de animais, a produção de efluentes e 

resíduos sólidos, movimentação de pessoas nas trilhas das áreas preservadas, entre outros pon-

tos nega�vos. Além das consequências citadas, o turismo também aumenta a especulação imobi-

liária, que figura entre os principais problemas que dificultam as ações de conservação. Esta es-

peculação induz, principalmente, a ocupação e urbanização de áreas de risco, como a construção 

irregular nas Áreas de Preservação Permanente (APP), atuando fortemente na degradação e frag-

mentação ambiental. 

Outro problema ligado à urbanização é o gerenciamento de resíduos sólidos. No estado do 

Ceará, nenhum município realiza coleta sele�va propriamente dita, com correta separação dos 

resíduos para posterior reciclagem. Também são poucos os municípios que apresentam aterros 

sanitários regularmente licenciados, fazendo o descarte dos seus resíduos em lixões, poluindo o 

solo e os recursos hídricos (Bastos & Azevedo, 2011; Bastos et al., 2011; Lima et al., 2011). 

Muitos outros problemas podem ainda ser citados, como por exemplo: extração de plantas 

na�vas (bromélias), queimadas, aplicação de agrotóxicos, aplicação de modelos agrários inade-

quados (p.ex. implantação do café de sol) e a falta de alterna�vas sustentáveis de renda para a 

população. 

As estratégias para os problemas globais exigem ações amplas, com apoio das polí�cas pú-

blicas que financiem pesquisas e campanhas previstas por longo prazo.  Para os problemas regio-

nais referentes aos brejos, como principais estratégias a serem tomadas estão a criação de Uni-

dades de Conservação ou o fortalecimento das existentes, a aplicação das legislações vigentes 

através de fiscalização, e a criação e aplicação de programas de educação ambiental. Estas medi-

das poderiam ajudar muito, além de trazer resultados consistentes em curto tempo. 
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Este capítulo apresenta uma compilação de informações dos capítulos anteriores, com o 

intuito de iden�ficar padrões sobre as principais ameaças à herpetofauna da Mata Atlân�ca Nor-

des�na, em especial as espécies contempladas por este PAN. A informação foi fornecida pelos 

autores de cada capítulo deste livro de forma específica para cada estado e carrega a experiência 

de pessoas que trabalham diretamente nas áreas onde as espécies ameaçadas ocorrem. Com es-

ta compilação, esperamos que o leitor tenha uma visão sinté�ca, porém abrangente, sobre os 

problemas comuns para a região, facilitando o conhecimento e tomada de decisões nesta escala 

regional. Independente da escala de interesse, recomendamos também a leitura dos capítulos 

específicos de cada estado, pois a informação sobre as ameaças está mais detalhada e melhor 

contextualizada. 

O nordeste brasileiro abriga ecossistemas diversificados como florestas, brejos de al�tude, 

caa�ngas, cerrados variados com matas de galerias, matas secas, res�ngas, manguezais, campos 

rupestres, as dunas interiores do São Francisco, os babaçuais e os ves�gios mais orientais da flo-

resta amazônica (Figura 1). Tamanha diversidade de ambientes propicia a manutenção de uma 

igualmente ampla biodiversidade, representada por muitas espécies raras ou endêmicas.  

 

Figura 1: Mosaico com alguns dos diferentes ecossistemas nordes�nos 
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A ocupação do litoral nordes�no iniciou-se muito cedo, confundindo-se com a própria his-

tória do Brasil, desde sua colonização no século XVI até os dias atuais. Alvo principal do avanço 

econômico do país na época colonial com o ciclo do Pau Brasil, parte considerável de sua área foi 

dizimada pela exploração madeireira descontrolada, pela cana de açúcar, pela pecuária e pela 

subs�tuição não sustentável da floresta por outras a�vidades. 

As plantações de cana-de-açúcar dominaram a paisagem das terras baixas, mas ainda exis�-

am remanescentes florestais consideráveis e em bom estado de conservação até a década de 

1970 (Figura 2a). Naquela época, com o advento do Proálcool, um novo ciclo de desmatamento 

eliminou grandes áreas de floresta (Coimbra-Filho & Câmara, 1996), à revelia do Código Florestal 

Brasileiro e dos órgãos governamentais responsáveis pela proteção dos recursos naturais.  

Os remanescentes florestais atlân�cos abrigam em seu domínio, cerca de 70% da popula-

ção brasileira, as maiores cidades e os maiores polos industriais do País (PROBIO, 2002). Mais re-

centemente, as crescentes expansões urbanas, geralmente de forma desordenada, extrapolaram 

o potencial urbanís�co, resultando na degradação ambiental (Figura 2b).  

No litoral nordes�no a grande valorização e alta ocupação das terras acabaram por aumen-

tar ainda mais a fragmentação dos habitats e o declínio da biodiversidade, conduzindo a proces-

sos de ex�nção e influenciando mudanças climá�cas locais (Haddad & Abe, 1999; Pimenta et al., 

2005). Hoje somamos também às ameaças, projetos de desenvolvimento econômico promovidos 

pela própria administração pública (Braga et al., 1989; Tabarelli et al., 2005; Ramos et al., 2007) 

como a hidroelétrica de Xingó, no rio São Francisco entre Sergipe e Alagoas (Figura 2c).  

Existem outras ameaças com enorme potencial de causar danos às populações de an�bios 

e répteis da região, como o uso do fogo pelos pequenos agricultores e nas plantações de cana 

pelo setor sucroalcooleiro, a introdução de espécies exó�cas vegetais e animais, a introdução de 

patógenos, parasitas, a indústria do turismo e as alterações do ciclo natural como o aquecimento 

global, secas a�picas da região e poluição dos ambientes, porém ainda existe muita dificuldade 

em se quan�ficar e caracterizar os danos causados por estas ameaças. 

Figura 2: Impacto antrópico nas áreas de atuação do PAN: (a) lavoura de cana de açúcar; (b) Expansão urbana; (c) 

Hidroelétrica 

a b c 

Ameaças 

Marco Freitas Rodrigo Siqueira Eduardo Dias 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     164 

  

As ameaças às espécies de an�bios e répteis da Mata Atlân�ca nordes�na iden�ficadas pe-

los autores de cada capítulo deste livro podem ser agrupadas em nove grandes categorias com 

base nas linhas temá�cas estabelecidas pela União Internacional para Conservação da Natureza 

(UICN) (Salafsky et al., 2008) (Figura 3). A par�r desse agrupamento, observa-se que em todos os 

estados abrangidos pelo PAN herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na predominam cinco 

ameaças gerais às espécies: perda e degradação de habitat, introdução de espécies exó�cas, re-

moção de espécimes, fatores intrínsecos às espécies e mudança na dinâmica das espécies na�-

vas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diferentes ações resultam em perda ou degradação do habitat. em cada estado, diferentes 

fatores determinam esta ameaça. Dentre as ameaças mais abrangentes, as a�vidades agroindus-

triais foram iden�ficadas como impactantes em todos os estados abrangidos pelo PAN (Tabela 1). 

Outro fator expressivo na maioria dos estados é a expansão de áreas des�nadas a assentamentos 

humanos (Figura 4). Este fator somente não foi apontado nos estados nordes�nos de Pernambu-

co e Alagoas (Tabela 1), embora o fato de não terem sido apontados não caracterize sua ausência 

na região ou diminua sua importância nos processos de degradação do habitat nestes estados. 

Com base nos dados evidenciados na tabela 1, observa-se que na região nordeste as principais 

ameaçadas à herpetofauna derivam da inadequação das prá�cas agrícolas à conservação da bio-

diversidade e da falta de planejamento para expansão da produção rural e a precariedade das 

polí�cas públicas em habitação e moradia. 

 

Figura 3: Ameaças às espécies abrangidas pelo PAN herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na em relação 
ao número de estados afetados por cada categoria de ameaça 
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Tabela 1. A�vidades que resultam em perda ou degradação de habitat  por estado.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4:  Expansão urbana sobre vegetação na�va e aterramento de lagoa natural em Salvador, BA 

AMEAÇAS BA SE CE PB RN PE AL 

Agroindústria • • • • • • • 

Manejo inadequado de áreas agricultáveis • • • • • • • 

Assentamento humano • • • • •   

Corte sele�vo • • •    • 

Desenvolvimento de infraestrutura para o turismo • • •     

Extração de madeira para subsistência • • •     

Desmatamento • • •     

Re�rada de Bromélias • • •     

Queimadas • • •     

Transporte – Aéreo/terrestre • •    •  

Desenvolvimento de infraestrutura urbana    • • •  

Pecuária extensiva •       

Pecuária em pequenas propriedades •       

Mudanças climá�cas locais      •  

Indústria     •         
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Se por um lado o crescimento das a�vidades agroindustriais e a consequente expansão dos 

assentamentos humanos nas áreas rurais é um grande problema para a conservação na região 

nordeste, por outro, prá�cas consideradas menos impactantes ainda podem resultar em amea-

ças. Na Bahia, por exemplo, as cabrucas (plan�o de cacau em ambiente florestado, Figura 5) são 

consideradas uma prá�ca 

agrícola de baixo impacto 

ambiental. Sistemas de 

produção florestal são 

usualmente considerados 

como de baixo impacto 

ambiental, no entanto, 

este �po de sistema de 

produção, ao mesmo 

tempo em que resulta em 

uma menor degradação 

do ambiente, promove o 

aumento da probabilida-

de de encontro do ho-

mem com outras espécies 

animais, o que torna a 

caça uma ameaça comum nestes ambientes.  

Além disso, considerando as serpentes, como a Bothrops pirajai, que é espécie ameaçada 

alvo deste PAN, o medo de acidente geralmente resulta na morte indiscriminada de inúmeros 

indivíduos, o que também foi evidenciado para outras serpentes em um estudo sobre os hábitos 

de caça na Paraíba (Alves et al. 2009) (Figura 6). Outra ameaça relacionada à cabruca seria a pro-

vável alteração microclimá�ca, uma vez que, por terem dossel mais aberto, tendem a ser mais 

quentes que a floresta na�va. Rodrigues et al. (2002, 2005) relatam uma maior proporção de ma-

chos do que fêmeas em populações 

dos lagartos Leposoma annectans e 

L. scincoides encontrados em área 

de cabruca. Ele sugere que tais fato-

res decorram do microclima, assu-

mindo que tais espécies provavel-

mente tenham o sexo do indivíduo 

termo-regulado durante a incubação 

dos ovos. 

Figura 5:  Mata de cabruca no estado da Bahia  

Figura 6: Serpente ameaçada, Bothrops pirajai, morta pela popula-
ção de assentamento local 
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A par�r do gráfico (Figura 7), é possível observar que a�vidades relacionadas ao crescimen-

to populacional humano são os fatores que mais foram indicados como os que comprometem a 

conservação das espécies de an�bios e répteis na Mata Atlân�ca nordes�na. Neste sen�do, o 

desenvolvimento da região nordeste tem ocorrido de forma inadequada à conservação de an�-

bios e répteis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A introdução de espécies exó�cas atualmente afeta um grande número de espécies em to-

do o mundo. De acordo com a IUCN (2009), esta é a segunda maior ameaça a biodiversidade em 

escala global. Espécies exó�cas podem se tornar invasoras atuando como predadoras, compe�-

doras, parasitas, híbridos e também podem transmi�r diversas doenças à fauna na�va (Clout & 

Williams, 2009). Este fator pode resultar em alterações substanciais em biotas locais provocando 

alterações na dinâmica populacional das espécies na�vas. É di�cil prever o potencial invasor de 

uma espécie, geralmente, quando se percebe que uma espécie tornou-se invasora, o impacto já é 

consideravelmente grande. Nestes casos, a�vidades de controle ou erradicação tornam-se custo-

sas e di�ceis.  

Figura 7:  Incidência dos fatores associados à perda e degradação de habitat em relação 
ao   número de estados afetados  
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Todos os estados abrangidos pelo PAN herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na aponta-

ram as espécies exó�cas como ameaças, especialmente patógenos e parasitas que resultam em 

aumento na taxa de mortalidade. Em dois estados, foi ressaltada a problemá�ca envolvendo o 

fungo quitrídeo (Batrachochytrium dendroba�dis) que afeta espécies de anuros (Figura 8) e que é 

um problema encontrado já na maior parte do território nacional (Valencia-Aguilar et al., 2015). 

Recentemente, autores têm evidenciado a introdução de espécies de anuros bromelícolas 

em diversos estados (Ferreira et al., 2012). O uso de bromélias no paisagismo e ornamentação 

tem es�mulado o comércio destas plantas. Contudo, o controle sobre a venda destes produtos 

ainda é insa�sfatório. Isto resulta na extração irregular de bromélias, o que é apontado em três 

estados (Bahia, Sergipe e Ceará) (Tabela 1), mas que potencialmente ocorre em outros. Espécies 

de anuros bromelícolas têm grande parte ou todo o seu ciclo de vida dentro das bromélias. Neste 

sen�do, ovos, indivíduos imaturos e até mesmo adultos podem ser transportados dentro da bro-

mélia, sendo introduzidos involuntariamente em áreas que originalmente não eram ocupadas 

pela espécie, podendo ocasionar alterações na biota local e ameaçando outras espécies.   

Em geral, espécies ameaçadas apresentam um conjunto de caracterís�cas que as tornam 

mais vulneráveis às ameaças. Neste sen�do, as espécies abrangidas pelo PAN herpetofauna da 

Mata Atlân�ca nordes�na em todos os estados têm em comum baixas densidades populacionais 

e distribuição restrita, o que as torna mais frágeis e susce�veis a alterações no ambiente (Tabela 

2; Figura 9).  

Figura 8.  Fros�us erythrophtalmus acome�do por fungo quitrídeo na Bahia 
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Tabela 2. Ameaças específicas que interferem diretamente na dinâmica populacional das espécies focais 
do PAN herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na por estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9:  Ameaças específicas que interferem diretamente na dinâmica populacional das espécies fo-
cais do PAN em relação ao número de estados onde elas foram iden�ficadas 

AMEAÇAS BA SE CE PB RN PE AL 

Introdução de espécies exó�cas        

Patógenos/parasitas • • •* • • •* • 

Remoção de indivíduos (caça e perseguição)        

Medo • • • • • • • 

Uso mágico/religioso      •  

Mortalidade acidental               

Atropelamento • • •   •  

Mudança na dinâmica das espécies na�vas               

Isolamento de populações   • • • •  

Fatores Intrínsecos às espécies               

Baixas densidades • • • • • • • 

Razões sexuais alteradas •**       

Distribuição restrita • • • • • • • 

Especificidades microambientais           •   

* fungo quitrídeo; ** Lagartos Leposoma sincoides e L. annectans na Cabruca (Rodrigues, 2002, 2005) 
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Outro fator que merece destaque é a remoção de indivíduos. A caça na região nordeste 

atende a diferentes propósitos, tais como uso medicinal, uso ornamental, alimento e domes�ca-

ção. Contudo, a caça por esporte foi indicada como o principal mo�vador da a�vidade em um 

estudo realizado sobre os hábitos de caça na Paraíba que entrevistou diversos caçadores (Alves 

et al., 2009). Em relação aos répteis, algumas espécies são preferencialmente caçadas, como os 

Teiús (Salvator merianae) e a Jibóia (Boa constrictor), que são u�lizadas como alimento ou têm 

partes de seus corpos u�lizados como medicamentos populares (Alves et al., 2009). Estas prá�-

cas, no entanto, parecem não afetar as espécies focais do PAN que, por outro lado, são vi�madas 

pela falta de conhecimento. Alves et al. (2009) pontuaram que diversas espécies de répteis são 

consideradas nocivas, mesmo que não representem qualquer risco ao homem ou seus animais. 

Estas espécies são perseguidas e mortas em função da repulsa e pelo medo que despertam, ten-

do em vista que as pessoas as consideram potencialmente venenosas. 

Alguns fatores de pressão iden�ficados derivam também do crescimento desordenado e da 

demanda desenvolvimen�sta dos estados. Neste sen�do, o turismo e a poluição domés�ca nos 

ambientes terrestres foram apontados como relevantes em três dos estados abrangidos: Ceará, 

Sergipe e Bahia (Tabela 3; Figura 10).  

 

Tabela 3 - Ameaças específicas relacionadas a a�vidades antrópicas que afetam as espécies focais do PAN 
herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na por estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AMEAÇAS BA SE CE PB RN PE AL 

Perturbações antrópicas        

Turismo/recreação • • •     

Transporte   •     

Queimadas • • •     

Falta de alterna�vas de renda   •     

Poluição               

Poluição atmosférica        

Aquecimento global/oceânico •  •     

Efeitos dos buracos na camada de ozônio   •     

Poluição terrestre        

Agrotóxicos •  •     

Domés�ca • • •     

Poluição das águas        

Despejo de detritos/esgoto   •     

Despejo de resíduos sólidos   •     
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O pouco inves�mento em educação e pesquisa, a falta de coleções cien�ficas representa�-

vas de toda a região, bem como a falta de inventários completos da biodiversidade, especialmen-

te da herpetofauna, tornam a tarefa da conservação ainda mais di�cil. Contudo, os esforços pon-

tuais que tem sido feitos resultam na descoberta de novas espécies de répteis e an�bios e vem 

revelando uma floresta extremamente compar�mentada, resultado de uma trajetória evolu�va 

complexa nos úl�mos milhões de anos. Trabalhos filogené�cos e filogeográficos u�lizando dados 

gené�cos têm exposto uma diversidade muito maior do que supúnhamos exis�r, o que nos obri-

ga a repensar nossas estratégias de conservação (Geurgas et al., 2008; Carnaval et al., 2009; Fou-

quet et al., 2012a, b). Espécies outrora julgadas comuns e de ampla distribuição têm se revelado 

complexos de espécies críp�cas com histórias há muito separadas no tempo. Este novo quadro 

deixa claro que várias delas carecem de proteção adequada. Os lagartos dos gêneros Leposoma 

(Pellegrino et al., 2011; Rodrigues et al., 2013), Gymnodactylus (Pellegrino et al., 2005), Coleodac-

tylus (Geurgas et al., 2008), e os an�bios dos gêneros Proceratophrys (Napoli et al., 2011; Teixeira 

Jr. et al., 2012), Adelophryne (Fouquet et al., 2012), e Ischnocnema (Canedo & Haddad, 2012) po-

dem ser tomados como exemplos. Em todos estes grupos, técnicas de análise molecular têm per-

mi�do descrever espécies ainda ignoradas, em alguns casos dobrando a diversidade conhecida 

para estes grupos. Mais séria ainda é a descoberta crescente de espécies morfologicamente mui-

to dis�ntas e até então ignoradas pela ciência , seja porque algumas regiões não haviam sido sufi-

cientemente amostradas, seja por falta de revisão de materiais já disponíveis em coleções. Den-

tre estes, os an�bios são ainda mais susce�veis a alterações no ecossistema, onde mesmo a des-

Figura 10: Ameaças específicas relacionadas a a�vidades antrópicas que afetam as espécies focais do PAN 
herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na por estado 
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Atualmente, menos de 5% da área remanescente da Mata Atlân�ca nordes�na está prote-

gida, o que representa menos de 1% (cerca de 0,3% para certas sub-regiões) da área anterior-

mente ocupada pelo Bioma (Ribeiro et al., 2009). Grande parte destas áreas protegidas ainda ca-

rece de regularização fundiária e enfrentam problemas na sua gestão. Não obstante, as Unidades 

de Conservação cumprem seu papel de conservar a biodiversidade local e é consenso de que a 

implementação de novas áreas protegidas ao longo da distribuição das espécies alvo e beneficia-

das por este PAN é uma estratégia crucial para a sua conservação. 
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1. Introdução 

A perda de habitat é uma das principais ameaças à sobrevivência de espécies (Brooks et al., 

2002; Cushman, 2006; Rodrigues, 2005), porém, os recursos para proteção das mesmas são cada 

vez mais escassos e, portanto, a seleção mais eficiente de áreas prioritária para ações de 

conservação é fundamental (Campos et al., 2017). As causas mais comuns de perda de habitat 

em pra�camente todas as regiões do mundo são a expansão agrícola e a urbanização (Baillie et 

al., 2010; Tabarelli et al., 2005). Na Mata Atlân�ca do Nordeste, os habitats de répteis ameaçados 

de ex�nção são afetados pela expansão imobiliária, especialmente em áreas de res�nga (Couto-

Ferreira, 2011; Menezes; Rocha, 2013), enquanto que a conversão de vegetação na�va para 

agropecuária é um fator expressivo que ameaça a conservação de an�bios (Campos et al., 2013). 

Pelo exposto, a criação de novas áreas protegidas em áreas estratégicas para conservação da 

herpetofauna nordes�na é uma medida precípua para a redução da perda de habitat e, 

consequentemente, o risco de ex�nção destas espécies (Campos et al., 2013; Menezes; Rocha, 

2013; Roberto; Loebmann, 2016). 

A perda de habitat não é homogênea em toda a Mata Atlân�ca, uma vez que a conversão 

de vegetação na�va em agropecuária e/ou em zonas urbanas foi predominante em áreas de 

al�tude baixa à intermediária, gerando lacunas de conservação em regiões com tais 

caracterís�cas (Tabarelli et al., 2010). Essas lacunas de representa�vidade em áreas protegidas 

podem ser minimizadas por meio do planejamento sistemá�co de conservação (PSC), que 

envolve desde a definição dos seus obje�vos até a implementação e monitoramento de ações 

(Kukkala; Moilanen, 2013). Além disso, o PSC é fundamentado nos princípios da 

representa�vidade, persistência e complementariedade (Margules; Pressey, 2000), sendo 

u�lizadas técnicas de priorização espacial baseadas em princípios ecológicos para quan�ficar o 

valor de conservação da paisagem de interesse (Kukkala; Moilanen, 2017).  

Áreas estratégicas para a conservação 
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 A priorização espacial vem se popularizando como uma ferramenta adequada para seleção 

de áreas estratégicas para a conservação (Loyola; Machado; Monteiro et al., 2017; Pough et al., 

2015; Fath et al., 2019, no prelo), fornecendo informações sobre áreas estratégicas que possuem 

maior valor de conservação para que ações e inves�mentos possam ser direcionados de forma 

mais eficiente (Moilanen et al., 2009). A iden�ficação dessas áreas possibilita fazer 

recomendações, por exemplo, para onde a conversão da vegetação na�va deve ser evitada ou 

pode subsidiar a definição de ações voltadas para reduzir as ameaças mais impactantes.  

 Assim, definir áreas estratégicas torna-se um obje�vo essencial para aprimorar polí�cas 

públicas de conservação de espécies ameaçadas de ex�nção (Fath et al.,  no prelo), 

especialmente em países com sucessivos cortes de recursos para a área ambiental. Neste 

contexto, o obje�vo deste trabalho foi iden�ficar áreas estratégicas para ações de conservação 

do Plano de Ação Nacional para a Conservação da Herpetofauna Ameaçada da Mata Atlân�ca 

Nordes�na (PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na). Visando facilitar a definição de 

ações voltadas a minimizar os impactos das principais ameaças e, consequentemente, 

contribuindo para a redução do risco de ex�nção das espécies alvo. 

 

2. Método  

2.1 Priorização espacial 

 A iden�ficação das áreas estratégicas do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na 

foi realizada seguindo o contexto da estrutura de análise do programa Zona�on v.4.0 (Moilanen 

et al. 2014). O Zona�on realiza a priorização espacial u�lizando diferentes variáveis (arquivos 

raster) que representam tanto as espécies que se busca conservar, como as a�vidades antrópicas 

que definem a condição da paisagem. A análise desses dados pelo Zona�on possibilita realizar a 

classificação hierárquica das unidades da paisagem (unidades de planejamento ou pixels) de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo usuário (Moilanen et al., 2005; Moilanen; Wintle, 

2007; Moilanen et al., 2011).  

 Um desses critérios é a regra que define qual unidade de planejamento será removida 

primeiro durante a hierarquização realizada de forma itera�va. Neste caso, foi u�lizado o critério 

de remoção “Core-area”, que busca reduzir a perda biológica selecionando áreas de alta 

qualidade para todas as espécies alvo (Lehtomäki; Moilanen, 2013).  

 O programa Zona�on exige que todos os dados de entrada sejam espacialmente 

padronizados. Por esse mo�vo, os dados elaborados (e descritos nas etapas a seguir) foram 

agregados individualmente a uma grade regular representando os limites geográficos do PAN. 

Estes dados foram conver�dos para o formato matricial com resolução espacial de 0,083° 

(aproximadamente 10km) e foi u�lizado o Sistema Geodésico de Referência SIRGAS2000. 

Áreas estratégicas para a conservação 
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2.1.1 Alvos de conservação 

Os alvos de conservação são as 77 espécies da herpetofauna contempladas pelo PAN Her-

petofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na (Portaria nº 38 de maio de 2016). Destas, 40 espécies 

foram representadas por modelos de distribuição potencial e as demais 37 pela proporção dos 

registros por célula em uma grade regular (nos casos em que as espécies não possuíam pontos 

suficientes para serem modeladas). Os registros das espécies foram compilados pelo Centro Naci-

onal de Pesquisa e Conservação de Répteis e An�bios (RAN) de forma par�cipa�va com os pes-

quisadores parceiros. A lista das espécies encontra-se na tabela 3.  

Para cada uma das espécies foi atribuído um valor calculado de acordo com: a categoria de 

risco de ex�nção na Lista Nacional de Espécies Ameaçadas, com o endemismo no Brasil, com a 

proporção da extensão de ocorrência (EOO) dentro do PAN e com a proporção da extensão de 

ocorrência (EOO) fora das UCs. Esses critérios foram somados para gerar o peso da espécie 

(Tabela 1). Assim, quanto maior o risco de ex�nção, se endêmica do Brasil, maior proporção da 

EOO dentro área do PAN e quanto menos representada dentro de UC, maior foi o peso recebido 

pela a espécie na análise. 

 

2.1.2 Condição da paisagem 

A condição da paisagem representa o estado da paisagem. Para elaboração deste arquivo 

foram levantadas as ameaças citadas nas fichas das espécies alvo (Tabela 2). Variáveis relaciona-

das à persistência e disponibilidade  de habitat  também foram incluídas como os  remanescentes  

        O peso faz parte da equação que determina o valor de conservação de cada unidade de planeja-

mento e, portanto, afeta a ordem de re�rada das mesmas, contribuindo para a definição da hierarquiza-

ção da paisagem. Quanto maior o valor de conservação calculado para uma determinada região, mais 

importante essa região será para a priorização (Pouzols & Moilanen, 2014), sendo removida por úl�mo 

da paisagem. 

Critérios Valores 

Proporção da EOO da espécie dentro do PAN Variam de 1 a 0 

Proporção da EOO da espécie fora das UCs Variam de 1 a 0 

Peso de ameaça CR: 1 
EN: 0.8 
VU: 0.5 

NT: 0.3 
DD: 0.2 
DR*: 0.2 

LC: 0 

Endêmica Sim: 0.1 
Não: 0 

*Descrição recente 

Áreas estratégicas para a conservação 
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de vegetação natural.  Além disso, foram consideradas  as polí�cas públicas  já existentes, como 

as áreas prioritárias para criação de unidades de conservação do Ministério do Meio Ambiente 

(2007). Dentre as variáveis levantadas, as que possibilitaram a representação por dados espaciali-

zados foram transformadas em um arquivo matricial. Os pesos das camadas foram dados de 

acordo com a frequência em que cada ameaça foi citada nas fichas (Tabela 2). Os remanescentes 

de vegetação na�va receberam peso 1 devido a elevada importância como disponibilidade de 

habitat para as espécies. Estes arquivos foram sobrepostos em uma operação de média pondera-

da. Ao final desta operação foi gerado um único arquivo matricial com valores con�nuos, que va-

riam de 0 a 1.  

 
Tabela 2. Variáveis u�lizadas para elaboração do arquivo condição da paisagem, suas respec�vas 
frequências em que são mencionadas nas fichas das espécies, o peso para gerar o arquivo, as 
caracterís�cas das variáveis e a fonte dos dados. 

O que é a condição da paisagem? 

A condição da paisagem indica a persistência ou a disponibilidade de habitat para as espécies. Na análise 

do Zona�on, esta função é representada por um arquivo matricial que mul�plica os arquivos das espé-

cies durante a análise, reduzindo os valores de adequabilidade em áreas onde o habitat está deteriora-

do. Quanto maior o valor de condição de paisagem para um determinado local, mais preservado ele es-

tá. 

Variáveis Frequência Peso Caracterís�ca dos dados u�lizados Fonte 

Agropecuária futura 
(2030) 

36 

0,1153 
Seleção das categorias relacionadas à 
agropecuária de um arquivo raster. 

SOARES-FILHO 
et al. 2016 Agropecuária 

presente (2013) 
0,3461 

Urbanização 17 0,2179 Polígonos das regiões urbanas. IBGE, 2010 

Queimadas 4 0,0512 
Buffer de 3km nos focos de calor do período 
entre 2007 a 2016. 

INPE, 2017 

Hidrelétricas 1 0,0128 
Buffer da área do reservatório da 
hidrelétrica, es�mado pelo nível de água 
máximo dos reservatórios. 

ANEEL, 2016 

Assentamentos 9 0,1153 
Polígonos com a delimitação dos 
assentamentos em território nacional 

INCRA, 2017 

Poluição 4 0,0512 
Indicadores sociais municipais Ins�tuto 
Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca 

IBGE, 2013 

Empreendimentos 
Viários 

3 0,0384 
Buffer de 1 km das linhas na malha 
ferroviária federal, Buffer de 2 km das linhas 
nas rodovias estaduais e rodovias federais. 

DNIT, 2016 

Parques Eólicos 1 0,0128 
Polígonos com delimitação das Regiões de 
Interferência dos parques eólicos do Brasil 

ANEEL, 2017 

Áreas estratégicas para a conservação 
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2.1.3 Unidade de planejamento e máscara de remoção 

As unidades de planejamento (UP) representam os limites geográficos de bacias 

hidrográficas. Quando definida a UP, os cálculos realizados no Zona�on consideram todas as 

unidades de análise (neste caso, pixels) con�das na mesma UP (Moilanen et al. 2014). Desta 

forma, o resultado da priorização da paisagem é representado pelo ordenamento das bacias 

hidrográficas. Neste trabalho, u�lizou-se como UP os polígonos das o�obacias de nível 5 (ANA, 

2006) e das Unidades de Conservação (UC) federais, estaduais e municipais (ICMBio, 2016; MMA, 

2016). Dos polígonos das o�obacias foram subtraídas as porções que se sobrepunham aos limites 

dos polígonos das Unidades de Conservação, obtendo-se ao final 357 UP. 

A máscara de remoção tem o intuito de associar os princípios de complementaridade do 

PSC e maximizar a rede de Unidades de Conservação. Esta máscara define quais células deverão 

ser removidas por úl�mo (Moilanen et al. 2014). Para elaboração deste arquivo foram incluídas 

todas as UC e os enclaves de Mata Atlân�ca, sendo a inclusão destes úl�mos uma solicitação dos 

colaboradores do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na. 

As UP e a máscara de remoção são representadas por arquivos matriciais.  No arquivo de 

UP, cada bacia é representada por um conjunto de células de igual valor.  Já a máscara de 

remoção é um arquivo binário, onde os pixels que representam as UC e os enclaves recebem 

valores um (1) e os outros recebem valores zero (0).  

Variáveis Frequência Peso Caracterís�ca dos dados u�lizados Fonte 

Portos 1 0,0128 Buffer de 1,5 km da coordenada do Porto. ANTAQ, 2017 

Mineração 1 0,0128 

Polígonos das áreas atuais em a�vidade de 
mineração com exceção das fases 
Disponibilidade e Requerimento de 
pesquisa. 

DNPM, 2017 

Remanescentes de 
vegetação natural 

* 1,0000 
Polígonos dos remanescentes de vegetação 
natural e corpos d’água 

INPE, 2015; SOS 
MA, 2014 e 
IBAMA, 2014 

Áreas Prioritárias * 0,0128 
Polígonos das áreas prioritárias com 
classificação de ações para criação de 
Unidades de Conservação. 

MMA, 2007 

Áreas Indígenas 1 0,0128 
Polígonos com a delimitação das Terras 
indígenas. 

FUNAI, 2017 

* Variáveis relacionadas à conservação das espécies 
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3. Resultados e Discussão 

As Áreas Estratégicas (AE) do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na 

correspondem à porção de 49% da paisagem (Figura 1). Deste cômpito, 32% corresponde às UC 

já existentes, e os outros 17%, correspondem às áreas com maior prioridade para conservação, 

fora dos limites das UC. Este mapa indica, portanto, quais áreas necessitam de maior urgência de 

ações de conservação, além das UC atualmente já estabelecidas. Entretanto, ressalta-se que o 

obje�vo não é necessariamente a criação de novas áreas protegidas. 

Figura 1: Mapa das Áreas Estratégicas do PAN herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na com as classes de 
prioridade: extremamente alta, muito alta e alta, que correspondem respec�vamente a 37% (5% + 32% em UC), 42% 
(10% + 32% em UC) e 49% (17% + 32% em UC) da proporção mais importante da paisagem 

Áreas estratégicas para a conservação 
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As AE em conjunto com as UC garantem, em média, 26% da adequabilidade ambiental das 

espécies do PAN. Esse valor mínimo é de 6 % e o máximo é de 72%, como é descrito para cada 

espécie na tabela 3 e na figura 2.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Desempenho da análise de priorização para a proporção cumula�va da paisagem protegida em relação aos 
valores médios da adequabilidade das espécies contempladas pelo PAN. A faixa em azul mais escura representa as 
UC que ocupam 32% da paisagem, as faixas subsequentes representam os valores cumula�vos para a�ngir 49% da 
paisagem que correspondem ao que é ocupado pelas Áreas Estratégicas. 

 

Buscando conferir se as AE podem garan�r também a representa�vidade dos registros das 

espécies, já que muitas espécies foram representadas por modelos de distribuição potencial, 

contatou-se que, com exceção da espécie Phyllodytes brevirostris, todas as demais foram 

representadas nas áreas selecionadas. Por outro lado, o modelo desta espécie está contemplado 

por 17% de sua adequabilidade ambiental. Nesse contexto, torna-se possível considerar que as 

áreas selecionadas do modelo de distribuição potencial de P. brevirostris podem ser indica�vas 

de áreas para novas amostragens, levantamentos e pesquisas para essa espécie, uma vez que 

ainda não há registro da espécie nestas áreas. A proporção de registros das espécies dentro das 

AE está descrita na tabela 3 (coluna AE). 

Uma outra possibilidade para o caso de P. brevirostris é a inclusão de áreas além das já 

selecionadas (17% fora de unidades de conservação), desde que bem jus�ficadas. Para isso, foi 

u�lizado o mapa de vegetação brasileira (IBGE, 2004) e de Unidades Hidrográficas 

Estaduais UEPGRH (ANA, 2014) para avaliar essa possibilidade. Dessa forma, foi adicionado uma 

unidade hidrográfica que possui parte de sua extensão já selecionada como AE devido a presença 

de UC e com similar fitofisionomia. Neste caso, a inclusão possibilitou abranger 33% dos registros 

de Phyllodytes brevirostris (Tabela 3) e sem grandes alterações em relação à extensão das áreas 

selecionadas como prioritárias (aumento de 1% na área total das AE). 
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Tabela 3. Lista de espécies contempladas pelo PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na, suas 
respec�vas categorias de risco de ex�nção e proporção de registros de ocorrência que estão dentro do 
limite das áreas estratégicas para a conservação - AE (UC mais 17% das áreas mais importantes). (DR = 
descrita recentemente e, portanto, ainda não foi avaliada quanto ao risco de ex�nção).  

Espécie Risco de Ex�nção 49% (UC + 17%) AE 

Adelophryne maranguapensis VU D2 0.52 1.0 

Agalychnis granulosa VU B1ab(iii,iv) 0.18 0.8 

Alexandresaurus camacan NT 0.18 0.7 

Allobates alagoanus DD 0.18 0.7 

Allobates capixaba DD 0.17 1.0 

Allophryne relicta DD 0.06 1.0 

Ameivula abaetensi EN A2ac 3ac 0.18 0.9 

Ameivula na�vo EN A2ac 0.19 1.0 

Amerotyphlops paucisquamus VU B1ab(iii) 0.21 0.8 

Amphisbaena bahiana DD 0.24 1.0 

Amphisbaena carvalhoi NT 0.37 1.0 

Amphisbaena heathi NT 0.16 1.0 

Amphisbaena leucocephala DD 0.12 1.0 

Amphisbaena lumbricalis NT 0.55 1.0 

Aparasphenodon arapapa NT 0.17 1.0 

Atractus caete EN B1ab(iii) 0.51 1.0 

Atractus maculatus DD 0.18 0.7 

Atractus potschi DD 0.17 0.3 

Atractus ronnie EN B1ab(i,ii,iii) 0.18 1.0 

Boana exas�s LC 0.16 0.8 

Bokermannohyla lucianae NT 0.17 0.8 

Bothrops muriciensis EN B1ab(iii,v)   2ab(iii,v) 0.58 1.0 

Bothrops pirajai EN B1ab(iii) 0.17 0.8 

Chiasmocleis alagoana EN B1ab(iii) 0.19 0.6 

Chiasmocleis cordeiroi DD 0.49 1.0 

Chiasmocleis crucis DD 0.32 0.5 

Chiasmocleis gnoma DD 0.72 1.0 

Chiasmocleis sapiranga DD 0.58 1.0 

Chthonerpeton noc�nectes DD 0.30 1.0 

Coleodactylus elizae DD 0.30 1.0 

Coleodactylus natalensis EN B1ab(iii) 0.17 1.0 
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Espécie Risco de Ex�nção 49% (UC + 17%) AE 

Crossodactylus dantei EN B1ab(iii) 0.58 1.0 

Crossodactylus lutzorum CR B1ab(iii) 0.40 1.0 

Cycloramphus fuliginosus DD 0.17 1.0 

Cycloramphus migueli DD 0.16 1.0 

Dendrophidion atlan�ca DD 0.17 0.7 

Dendrophryniscus oreites DD 0.17 1.0 

Dendropsophus dutrai DD 0.31 1.0 

Dendropsophus studerae DD 0.27 1.0 

Echinanthera cephalomaculata VU D2 0.31 1.0 

Fros�us pernambucensis LC 0.18 0.8 

Gastrotheca fissipes DD 0.17 0.9 

Gastrotheca flamma DD 0.48 1.0 

Gastrotheca pulchra LC 0.18 0.8 

Haddadus plicifer DD 0.28 1.0 

Hydromedusa maximiliania DD 0.19 0.6 

Boana freicanecae DD 0.52 1.0 

Leposoma annectans VU B1ab (ii,iii) 0.19 0.8 

Leposoma baturitensis EN B2ab(iii) 0.18 1.0 

Leposoma nanodactylus EN B1ab(iii) 0.23 1.0 

Leposoma puk EN B1ab(iii) 0.39 1.0 

Leposoma sinepollex DD 0.17 1.0 

Leposternon kisteumacheri VU B1ab(iii) 0.29 1.0 

Leposternon octostegum EN B1ab(iii) 0.18 0.8 

Leptodactylus cupreus DD 0.17 0.5 

Leptodactylus hylodes DD 0.17 1.0 

Leptodactylus ochraceus DD 0.15 1.0 

Liotyphlops trefau� DD 0.18 0.6 

Ophiodes striatus DD 0.18 0.8 

Phasmahyla spectabilis NT 0.16 0.3 

Phasmahyla �mbo DD 0.30 1.0 

Phyllodytes acuminatus LC 0.17 1.0 

Phyllodytes brevirostris* NT 0.18 0.3 

Phyllodytes edelmoi NT 0.19 1.0 
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As regiões selecionadas pertencentes às mesmas bacias hidrográficas e/ou fitofisionomias 

foram agrupadas formando cinco AE (Figura 3). Além disso, construiu-se a ficha técnica de cada 

AE que permite uma análise visual do predomínio de cada �pologia de ameaça antrópica sobre a 

extensão geográfica do PAN (Figura 4). De maneira resumida, as fichas apresentam informações 

sobre as espécies contempladas pelo PAN que possuem registro em cada AE, as principais 

ameaças, os municípios e as UC que abrangem tais áreas.  

Os resultados da priorização também permitem a ordenação das unidades de conservação 

de acordo com o valor de importância para a herpetofauna. O exemplo da hierarquização das UC 

está descrito nas fichas das AE e poderá facilitar a iden�ficação de UC que necessitam de mais 

atenção em relação à herpetofauna. O RAN pode priorizar parcerias e projetos de pesquisa 

nestas UC, bem como subsidiar os planos de manejo das mesmas quanto à conservação de 

répteis e an�bios. 

Assim, essas fichas cons�tuem uma ferramenta de apoio à definição de ações de 

conservação mais voltadas à minimizar os impactos das ameaças predominantes em cada AE, 

podendo contribuir para reduzir o risco de ex�nção das espécies. Pode-se dizer ainda que as 

fichas das AE consistem em uma ferramenta simples e de baixo custo, que pode ser 

con�nuamente  construída  com  a  par�cipação  de  todos  os  envolvidos  no  planejamento  das  

ações do PAN.  Em oportunidades futuras, outras informações relevantes poderão ser acrescidas 

às fichas, favorecendo a qualidade na definição e avaliação das ações para a conservação da 

herpetofauna da mata atlân�ca nordes�na. 

Espécie Risco de Ex�nção 49% (UC + 17%) AE 

Phyllodytes gyrinaethes CR B1ab(iii) 0.19 1.0 

Phyllodytes maculosus DD 0.28 1.0 

Phyllodytes punctatus DD 0.32 1.0 

Physalaemus caete EN B1ab(iii) 0.17 0.5 

Proceratophrys sanctaritae CR 0.26 1.0 

Scinax muriciensis DD 0.58 1.0 

Scinax skuki DD 0.20 1.0 

Scinax strigilatus DD 0.16 0.7 

Siphlophis leucocephalus DD 0.17 1.0 

Sphaenorhynchus bromelicola DD 0.28 1.0 

Sphaenorhynchus mirim DD 0.21 1.0 

Tropidophis grapiuna VU- B1ab(i,iii) 2ab(i,iii) 0.09 0.5 

Tropidurus hygomi VU A2bc 0.19 0.9 

 *Adicionado uma bacia junto ao conjunto de Áreas Prioritárias para incluir um dos registros da espécie, pois 
nenhum foi incluso pelas áreas. 
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Figura 3: Áreas Estratégicas do PAN herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na agrupadas em relação às 
áreas pertencentes às mesmas bacias hidrográficas e/ou fitofisionomias. 
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Figura 4: Modelo de ficha das Áreas Estratégicas. 

 

Para as cinco regiões das Áreas Estratégicas do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nor-

des�na foram compiladas informações sobre os estados e municípios com limites sobre a AE, as 

espécies ameaçadas e as principais ameaças descritas em suas fichas, as Unidades de Conserva-

ção hierarquizadas conforme sua importância para a conservação resultante da análise de priori-

zação e as recomendações para criação de UCs conforme as Áreas Prioritárias do MMA (2007). 

 

4. Considerações Finais  

O trabalho apresentado foi resultante de um processo de priorização espacial de modo 

par�cipa�vo, associando conhecimento cien�fico e seguindo princípios do Planejamento 

Sistemá�co de Conservação. Os produtos indicam as regiões mais estratégicas para a 

conservação da herpetofauna, garan�ndo, assim, a representa�vidade da biodiversidade 

associada a um menor conflito com os diferentes obje�vos de uso da terra. Portanto, os produtos 

gerados podem subsidiar a elaboração de ações de conservação mais direcionadas à redução da 

pressão antrópica sobre as as espécies, as quais devem ser definidas conjuntamente com atores 

locais, refle�ndo no desenvolvimento de projetos mais efe�vos para a conservação de espécies 

ameaçadas de ex�nção. Por fim, espera-se que os resultados sejam incorporados aos 
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compromissos ambientais das diferentes esferas governamentais (nacional, estadual e 

municipal), facilitando a implementação de polí�cas públicas de conservação e somando esforços 

de maneira planejada. 
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Entre os dias 27 de agosto e 01 de setembro de 2012, o Centro Nacional de Pesquisa e Con-

servação de Répteis e An�bios – RAN realizou em parceria com a Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, na cidade de Natal, a oficina de planejamento para elaboração do Plano de 

Ação Nacional (PAN) para conservação da herpetofauna ameaçada da Mata Atlân�ca nordes�na. 

No entanto, este PAN se iniciou ainda em maio de 2012 quando os pesquisadores Antônio Jorge 

Suzart Argôlo e Eliza Maria Xavier Freire, com renomado conhecimento acerca das pessoas e es-

pécies da herpetofauna nordes�na, es�veram em Goiânia ajudando os analistas do RAN numa 

reunião preparatória para a grande reunião de planejamento deste PAN. Nesta primeira reunião 

foram indicados mais de 60 possíveis colaboradores (Figuras 1 e 2) de diversas ins�tuições públi-

cas e privadas, do governo e terceiro setor, bem como feita a lista das espécies que possivelmen-

te seriam contempladas por este PAN. Todas as espécies com ocorrência nos remanescentes da 

Mata Atlân�ca Nordes�na, nos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 

Alagoas, Sergipe e 

Bahia. 
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Figura 2: Reunião de planejamento do para elaboração do PAN da herpetofauna ameaçada da Mata Atlân�ca 
nordes�na.Natal,  RN. Agosto de 2012 

Figura 1: Par�cipantes da oficina de planejamento para elaboração do PAN da herpetofauna ameaçada da Mata 
Atlân�ca nordes�na. Natal,  RN. Setembro de 2012 



PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na     192 

  

Este planejamento se iniciou com foco em três espécies de an�bios, duas de lagartos e uma 

serpente, oficialmente ameaçadas de ex�nção, segundo a lista vigente em 2003. Pelo menos ou-

tras 28 espécies seriam consideradas beneficiadas por este PAN, por serem espécies que estavam 

com potencial ameaça e ocorreriam nas mesmas áreas de atuação do PAN. 

Entre 2012 e 2018 a lista de espécies contempladas por este PAN sofreu diversas altera-

ções. Algumas espécies novas foram descritas, algumas mudaram de nome e outras, que se julga-

va ameaçadas, �veram sua distribuição ampliada e perderam o status de ameaça. Assim, consi-

derando a nova lista de espécies ameaçadas (Portaria MMA nº 444 de 17/12/2014) ao final do 

PAN em 2018, �nhamos oito espécies de an�bios, oito de lagartos, sete serpentes e duas anfisbe-

nas como alvo deste PAN (Tabela 1) e 48 espécies consideradas beneficiadas, por serem categori-

zadas como Quase Ameaçadas – NT e Dados Insuficientes – DD, na úl�ma avaliação nacional do 

estado de conservação das espécies de an�bios e répteis brasileiros. Outras quatro espécies de 

an�bios também foram consideradas beneficiadas, por estarem ameaçadas no estado de Per-

nambuco (Resolução nº 01, de 09 de janeiro de 2015) (Tabela 2).  

Tabela 1. Espécies-alvo do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na conforme Portaria MMA nº 
444 de 17 de dezembro de 2014. Abreviação das Categorias: CR - Cri�camente em Perigo, EN - Em perigo, 
VU - Vulnerável. 

 

 

 

Histórico 

GRUPO TAXON CATEGORIA DE AMEAÇA 

An�bios Adelophryne maranguapensis VU 

An�bios Agalychnis granulosa VU 

An�bios Chiasmocleis alagoana EN 

An�bios Crossodactylus dantei EN 

An�bios Crossodactylus lutzorum CR 

An�bios Phyllodytes gyrinaethes CR 

An�bios Physalaemus caete EN 

An�bios Proceratophrys sanctaritae CR 

Anfisbenas Leposternon kisteumacheri VU 

Anfisbenas Leposternon octostegum EN 

Lagartos Galucomas�x abaetensis EN 

Lagartos Ameivula na�vo EN 

Lagartos Coleodactylus natalensis EN 

Lagartos Leposoma annectans VU 

Lagartos Leposoma baturitensis EN 

Lagartos Leposoma nanodactylus EN 

Lagartos Leposoma puk EN 

Lagartos Tropidurus hygomi VU 

Serpentes Amerotyphlops paucisquamus VU 

Serpentes Atractus caete EN 

Serpentes Atractus ronnie EN 

Serpentes Bothrops muriciensis EN 

Serpentes Bothrops pirajai EN 

Serpentes Echinanthera cephalomaculata VU 

Serpentes Tropidophis grapiuna VU 
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Tabela 2. Espécies beneficiadas pelo PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na. Categorias de Ame-
aça: CR - Cri�camente em Perigo, EN - Em perigo, VU - Vulnerável, NT - Quase Ameaçada, DD - Dados Insu-
ficientes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO TAXON CATEGORIA  

An�bios Allobates alagoanus DD 

An�bios Allobates capixaba DD 

An�bios Allophryne relicta DD 

An�bios Chiasmocleis corderoi DD 

An�bios Chiasmocleis crucis DD 

An�bios Chiasmocleis gnoma DD 

An�bios Chiasmocleis sapiranga DD 

An�bios Chthonerpeton noc�nectes DD 

An�bios Cycloramphus fuliginosus DD 

An�bios Cycloramphus migueli DD 

An�bios Dendrophryniscus oreites DD 

An�bios Dendrophryniscus dutrai DD 

An�bios Dendropsophus studerae DD 

An�bios Gastrotheca fissipes DD 

An�bios Gastrotheca flamma DD 

An�bios Haddadus plicifer DD 

An�bios Boana freicanecae DD 

An�bios Leptodactylus cupreus DD 

An�bios Leptodactylus hylodes DD 

An�bios Leptodactylus ochraceus DD 

An�bios Phasmahyla �mbo DD 

An�bios Phyllodytes maculosus DD 

An�bios Phyllodytes punctatus DD 

An�bios Scinax muriciensis DD 

An�bios Scinax skuki DD 

An�bios Scinax strigilatus DD 

An�bios Sphaenorhynchus bromelicola DD 

An�bios Sphaenorhynchus mirim DD 

An�bios Aparasphenodon arapapa NT 

An�bios Bokermannohyla lucianae NT 

An�bios Phasmahyla spectabilis NT 

An�bios Phyllodytes brevirostris  NT 

An�bios Phyllodytes edelmoi NT 

Anfisbenas Amphisbaena bahiana DD 

Anfisbenas Amphisbaena leucocephala DD 

Anfisbenas Amphisbaena carvalhoi NT 

Anfisbenas Amphisbaena heathi NT 

Anfisbenas Amphisbaena lumbricalis NT 

Lagartos Coleodactylus elizae DD 

Lagartos Leposoma sinopollex DD 

Lagartos Ophiodes striatus DD 

Lagartos Alexandresaurus camacan NT 

Histórico Histórico 
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A oficina de planejamento realizada em 2012 contou com a par�cipação de 55 pessoas re-

presentando 34 ins�tuições das esferas federal, estadual e municipal de diversos representantes 

do terceiro setor e órgãos ambientais de educação, pesquisa e proteção. Os parceiros também 

mudaram ao longo dos anos, alguns se aposentaram, outros trocaram de área ou �veram que se 

ausentar temporariamente para projetos pessoais. Mesmo assim, ao final do ciclo, este PAN con-

tava com mais de 30 parceiros atuando diretamente na sua implementação. 

O obje�vo maior deste plano de ação era o de “Aumentar o conhecimento sobre as espé-

cies-foco e minimizar o efeito das ações antrópicas, de forma a contribuir para a conservação das 

espécies de an�bios e répteis contempladas no PAN da Mata Atlân�ca nordes�na, em cinco 

anos”. E para isto foram estabelecidos cinco obje�vos específicos e 45 ações a serem executados 

entre 2013 e 2018. Anualmente ocorreram oficinas de monitoria para avaliar a implementação 

das ações propostas. Assim, ao final do 1º ciclo desse PAN, considerando ações excluídas, agrupa-

das ou criadas nas monitorias, restavam 38 ações, das quais 23 (61%) foram concluídas e 15 

(39%) foram iniciadas e não concluídas no período previsto. 

Como podemos observar, muitas ações foram propostas e a maioria foi executada pela bra-

va equipe de colaboradores. Restaram, contudo, algumas ações que não puderam ser concluídas, 

como era de ser esperar dentro de um período de inúmeras perturbações polí�cas e econômicas 

no Brasil. Não obstante, julgamos que este Plano de Ação teve forte influência no estabelecimen-

to de polí�cas conservacionistas em diversos setores da sociedade. Suas intervenções foram e 

ainda são benéficas à conservação da herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na. Há muito ain-

da por ser feito, áreas que ainda não foram abrangidas por ações de conservação com foco na 

herpetofauna, como a caa�nga, só agora passam a ter atenção. Com o apoio de novos colabora-

dores, de novas ins�tuições e a sensibilização das pessoas, esperamos que em breve todas as  

espécies da herpetofauna ameaçada da região Nordeste do Brasil estejam contempladas por 

ações de conservação. Desta forma, melhoraremos os habitat e o estado de conservação das po-

pulações de répteis e an�bios de toda a região, evitando ex�nções e a perda da biodiversidade. 

GRUPO TAXON CATEGORIA  

Serpentes Atractus maculatus DD 

Serpentes Atractus potschi DD 

Serpentes Dendrophidion atlan�ca DD 

Serpentes Liotyphlops trefau� DD 

Serpentes Siphlophis leucocephalus DD 

An�bios Fros�us pernambucencis VU (Pernambuco) 

An�bios Gastrotheca pulchra CR (Pernambuco) 

An�bios Boana exas�s EN (Pernambuco) 

An�bios Phyllodytes acuminatus EN (Pernambuco) 

Quelônios Hydromedusa maximiliani DD 

Histórico 
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Lembramos aos leitores da área acadêmica que este livro não tem a pretensão de ser um 

compêndio de todas as espécies ameaçadas da herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na. Algu-

mas espécies ameaçadas têm muito pouca informação e, portanto, não foram incluídas neste li-

vro. Espécies não ameaçadas nacionalmente foram incluídas em alguns capítulos por estarem 

sob ameaça no estado em que ocorrem. O leitor deve consultar a tabela com todas as espécies 

contempladas por este PAN e verificar se a espécie ocorre em seu estado. Não encontrar infor-

mações sobre a espécie no capítulo de seu estado não significa que a espécie não esteja ameaça-

da, tanto nacionalmente quanto regionalmente. A lista oficial nacional e as listas oficiais estadu-

ais são, em úl�ma instância, as ferramentas que devem ser u�lizadas nas tomadas de decisão pa-

ra conservação da biodiversidade. 

Este livro integra parte do conhecimento adquirido ao longo destes cinco anos de imple-

mentação do PAN da herpetofauna da Mata Atlân�ca nordes�na por 38 autores de sete estados. 

Os temas são tratados em uma linguagem acessível e vão da zoologia e ecologia à polí�ca e eco-

nomia, trazendo informações que ajudarão a todos que se interessam pelo tema (não apenas de 

an�bios e répteis) a se envolverem e atuarem com base na ciência, em prol da conservação da 

biodiversidade brasileira. A matriz completa deste PAN contendo maior detalhamento das ações 

pactuadas encontra-se no Anexo 1 deste livro. Nos anexos 2, 3, 4, 5, 6 e 7 encontram-se as porta-

rias e norma�vas que ins�tuem este PAN, seu grupo técnico assessor e que cons�tuem o arca-

bouço legal no qual este PAN está inserido. 

Os cinco obje�vos específicos propostos durante a oficina de planejamento realizada em 

2012 e o número de ações distribuídas em cada obje�vo podem ser visualizados na tabela 3. 

  

 

Tabela 3. Obje�vos geral e específicos do PAN da Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na 

 PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na  

Obje�vos Específicos Nº de Ações 

OE1 - Promover a manutenção, a ampliação e restabelecer a conec�vidade das áreas que 
incluem os hábitats das espécies contempladas no PAN. 

18 

OE2 - Ampliar o conhecimento sobre a história natural, biogeografia e sistemá�ca das es-
pécies contempladas no PAN. 

11 

OE3 - Promover a mudança na percepção das populações humanas sobre a importância 
biológica de répteis e an�bios nas áreas estratégicas do PAN. 

8 

OE4 - Ampliar as parcerias entre os órgãos públicos, setor produ�vo e sociedade civil orga-
nizada. 

5 

OE5 - Reduzir os impactos nega�vos às espécies contempladas no PAN causados pelo ma-
nejo inadequado dos recursos naturais. 

3 

Obje�vo Geral 
Aumentar o conhecimento sobre as espécies-foco e minimizar o efeito das ações antrópicas de forma a 
contribuir para a conservação das espécies de an�bios e répteis contempladas no PAN da Mata Atlân�ca 
nordes�na, em cinco anos.  

Histórico 
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Este PAN abrange sete estados brasileiros, somando uma área de quase 120.000 km2 que 

vai da Bahia ao Rio Grande do Norte e enclaves de Mata Atlân�ca no Ceará (Figura 3). 

Figura 3: Mapa da área de abrangência e pontos de registro das espécies contempladas pelo PAN Herpetofau-
na da Mata Atlân�ca Nordes�na. 

Histórico 
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ANEXO 2 — PORTARIA MMA Nº 43, DE 31 DE JANEIRO DE 2014 

 

Ins�tui o Programa Nacional de Conservação das Espé-

cies Ameaçadas de Ex�nção - Pró-Espécies, 

 

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista 

o disposto na Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e no Decreto nº 6.101, de 26 de abril de 

2007, e 

Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil junto à Convenção sobre Diversidade 

Biológica-CDB, ra�ficada pelo Decreto Legisla�vo nº 2, de 8 de fevereiro de 1994, e promulgada 

pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998, par�cularmente aqueles explicitados nos arts. 

7º, alínea "b" e "c"; 8º, alínea "f"; e 9º, alínea "c"; e ainda os obje�vos e as metas estabelecidos 

pela Estratégia Global para a Conservação de Plantas - GSPC, no âmbito da CDB;  

Considerando o disposto nas Leis Nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981; 9.985, de 18 de julho 

de 2000; 12.651, de 25 de maio de 2012; 10.650, de 16 de abril de 2003; 11.516, de 28 de agosto 

de 2007; e no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002;  

Considerando os princípios e diretrizes para a implementação da Polí�ca Nacional da Biodi-

versidade, constantes do Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, e do Decreto nº 4.703, de 

21 de maio de 2003, que dispõe sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica - PRONABIO 

e a Comissão Nacional da Biodiversidade - CONABIO;  

Considerando a Decisão X/2, da 10ª Conferência das Partes (COP-10) da CDB, que trata do 

Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-2020 e das Metas de Aichi de Biodiversidade e a Reso-

lução CONABIO nº 06, de 3 de setembro de 2013, que dispõe sobre as Metas Nacionais de Biodi-

versidade 2011-2020 e estabelece como Meta Nacional 12: "Até 2020, o risco de ex�nção de es-

pécies ameaçadas terá sido reduzido significa�vamente, tendendo a zero, e sua situação de con-

servação, em especial daquelas sofrendo maior declínio, terá sido melhorada"; e 

Considerando o disposto na Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011; na Lei 

nº 9.984, de 17 de julho de 2000; e nos Decretos nº 3.692, de 19 de dezembro de 2000; 6.099, de 

26 de abril de 2007; 6.645, de 18 de novembro de 2008; e 7.515, de 8 de julho de 2011, resolve:  

Art. 1º Ins�tuir o Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Ex�nção - 

Pró-Espécies, com o obje�vo de adotar ações de prevenção, conservação, manejo e gestão, com 

vistas a minimizar as ameaças e o risco de ex�nção de espécies. 

Art. 2º Para fins do Pró-Espécies entende-se por: 

I - espécies ameaçadas: aquelas cujas populações e/ou habitats estão desaparecendo rapi-

damente, de forma a colocá-las em risco de tornarem-se ex�ntas; 

II - categorias u�lizadas no método de avaliação de risco de ex�nção de espécies, de acor-

do com as definições e critérios da União Internacional para Conservação da Natureza-IUCN, em 

conformidade com a legislação nacional e nos termos da Convenção sobre Diversidade Biológica-

CDB: 
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a) Ex�nta (EX) - quando não restam quaisquer dúvidas de que o úl�mo indivíduo da espécie 

tenha desaparecido; 

b) Ex�nta na Natureza (EW) - quando a sobrevivência da espécie é conhecida apenas em 

cul�vo, ca�veiro ou como populações naturalizadas fora da sua área de distribuição natural; 

c) Cri�camente em Perigo (CR) - quando as melhores evidências disponíveis indicam que se 

a�ngiu qualquer um dos critérios quan�ta�vos para Cri�camente em Perigo, e por isso considera

-se que a espécie está enfrentando risco extremamente alto de ex�nção na natureza; 

d) Em Perigo (EN) - quando as melhores evidências disponíveis indicam que se a�ngiu qual-

quer um dos critérios quan�ta�vos para em Perigo, e por isso considera-se que a espécie está 

enfrentando risco muito alto de ex�nção na natureza; 

e) Vulnerável (VU) - quando as melhores evidências disponíveis indicam que se a�ngiu 

qualquer um dos critérios quan�ta�vos para Vulnerável, e por isso considera-se que a espécie 

está enfrentando risco alto de ex�nção na natureza; 

f) Quase Ameaçada de Ex�nção (NT) - quando, ao ser avaliado pelos critérios, a espécie não 

se qualifica atualmente como Cri�camente em Perigo, Em Perigo ou Vulnerável, mas se aproxima 

dos limiares quan�ta�vos dos critérios, sendo provável que venha a enquadrar-se em uma cate-

goria de ameaça em futuro próximo; 

g) Menos Preocupante (LC) - quando a espécie, não se qualifica como CR, EN, VU ou NT; 

h) Dados Insuficientes (DD) - quando não há informação adequada sobre a espécie para 

fazer uma avaliação direta ou indireta do seu risco de ex�nção, com base na sua distribuição e/

ou estado populacional; i) Não aplicável (NA) - Espécie que, embora registrada no Brasil, ocorre 

em proporção extremamente baixa no território nacional (normalmente < 1% de sua população 

global), ou não é uma população selvagem ou é apenas uma visitante ocasional; e 

j) Não Avaliada (NE) - Espécie não avaliada pelos critérios de avaliação de risco definidos. 

Art. 3º São instrumentos do Pró-Espécies: 

I - Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Ex�nção, com a finalidade de reco-

nhecer as espécies ameaçadas de ex�nção no território nacional, na plataforma con�nental e na 

zona econômica exclusiva brasileira, para efeitos de restrição de uso, priorização de ações de 

conservação e recuperação de populações; 

II - Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção-PAN, 

elaborados com a finalidade de definir ações in situ e ex situ para conservação e recuperação de 

espécies ameaçadas de ex�nção e quase ameaçadas; e 

III - Bases de dados e sistemas de informação voltados a subsidiar as avaliações de risco de 

ex�nção, bem como o processo de planejamento de ações para a conservação, com a iden�fica-

ção das áreas de maior importância biológica para as espécies ameaçadas de ex�nção e as áreas 

de maior incidência de a�vidades antrópicas que colocam em risco sua sobrevivência.  

Art. 4º O processo de definição das espécies ameaçadas de ex�nção compreende as se-

guintes etapas: 

I - criação e gerenciamento de bases de dados e sistemas de informação voltados a subsidi-
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ar as avaliações de risco de ex�nção e o planejamento de ações para conservação; 

II - realização de avaliação do estado de conservação das espécies para enquadrá-las nas 

categorias de ameaça de ex�nção, com base nas informações cien�ficas existentes; 

III - publicação da Lista Nacional Oficial das Espécies Ameaçadas de Ex�nção; 

IV - elaboração dos Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de 

Ex�nção-PAN; e 

V - monitoramento da implementação dos PAN e do estado de conservação das espécies 

constantes da lista das ameaçadas. 

Art. 5º O Programa Pró-Espécies será coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, por 

intermédio da Secretaria de Biodiversidade e Florestas, e terá como prioridade as seguintes 

ações: 

I - apoiar o Ins�tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade e o Ins�tuto de Pes-

quisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, ins�tucionalmente e tecnicamente, na consecução dos 

obje�vos do Pró-Espécies;  

II - rever e aprovar, após apresentação a Comissão Nacional da Biodiversidade-CONABIO, 

com vistas à publicação, as Listas Nacionais Oficiais das Espécies Ameaçadas de Ex�nção;  

III - coordenar a elaboração dos PAN para a Conservação das Espécies Ameaçadas de Ex�n-

ção, com base em agenda de trabalho revisada anualmente pelo Ins�tuto Chico Mendes de Con-

servação da Biodiversidade - Ins�tuto Chico Mendes e Ins�tuto de Pesquisas Jardim Botânico do 

Rio de Janeiro-JBRJ, assegurando a ar�culação e sinergia interins�tucional; 

IV - promover a implementação das ações previstas nos PAN; 

V - promover, em ar�culação com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, estudos 

e estratégias voltadas à recuperação do estado de conservação das espécies constantes da lista 

das Ameaçadas de Ex�nção, bem como dos habitats e ecossistemas associados; 

VI - promover, em ar�culação com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, estudos 

voltados às espécies classificadas como Quase Ameaçadas (NT) ou com Dados Insuficientes (DD) 

pelas avaliações do estado de conservação das espécies da fauna e da flora brasileira, de forma a 

gerar conhecimento, mi�gar as ameaças e recuperar seu estado de conservação; 

VII - adotar os procedimentos necessários para o uso dos dados e informações do progra-

ma Pró-Espécies no âmbito de suas polí�cas de conservação; 

VIII - promover e apoiar a cooperação interins�tucional e internacional, com vistas à imple-

mentação das ações de gestão para as espécies ameaçadas de ex�nção; 

IX - promover, em ar�culação com o Ministério da Educação, a inserção de informações 

sobre conservação e uso sustentável das espécies da biodiversidade brasileira em todas as fases 

do ensino fundamental; 

X - coordenar a integração das informações sobre as espécies ameaçadas de ex�nção, de 

modo a viabilizar a gestão e documentação de dados e a implementação e monitoramento das 

ações previstas; e 

XI - contribuir com os esforços do Ins�tuto Chico Mendes e do JBRJ na captação e mobiliza-
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ção de recursos financeiros para a implementação do Programa Pró-Espécies. 

Art. 6º As Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Ex�nção serão elaboradas por 

meio da avaliação do estado de conservação de espécies da fauna e da flora brasileira u�lizando-

se os critérios e categorias definidos pela União Internacional para Conservação da Natureza, em 

conformidade com a legislação nacional e nos termos da Convenção sobre Diversidade Biológica. 

§ 1º Serão adotadas as seguintes categorias de risco de ex�nção: Ex�nta (EX), Ex�nta na 

Natureza (EW), Cri�camente em Perigo (CR), Em Perigo (EN), Vulnerável (VU), Quase Ameaçada 

de Ex�nção (NT), Menos Preocupante (LC), Dados Insuficientes (DD), Não aplicável (NA) e Não 

Avaliada (NE). 

§ 2º Para fins de publicação das listas nacionais oficiais de espécies da flora e da fauna bra-

sileiras ameaçadas de ex�nção serão consideradas as espécies enquadradas nas seguintes cate-

gorias: Ex�nta na Natureza (EW), Cri�camente em Perigo (CR), Em Perigo (EN) e Vulnerável (VU). 

§ 3º As espécies enquadradas nas categorias: Quase Ameaçada de Ex�nção (NT) e Dados 

Insuficientes (DD) serão consideradas como Espécies Prioritárias para Pesquisa sobre o Estado de 

Conservação. 

§ 4º As atualizações das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Ex�nção serão 

divulgadas anualmente pelo Ministério do Meio Ambiente a par�r das avaliações do estado de 

conservação das espécies da fauna e da flora brasileira. 

§ 5º Espécies da categoria Ex�nta (EX) e Ex�nta na Natureza (EW) que forem reencontra-

das na natureza, mediante comprovação cien�fica, serão automa�camente classificadas como 

Cri�camente em Perigo (CR) até que a publicação atualizada das Listas Nacionais Oficiais de Espé-

cies Ameaçadas de Ex�nção as enquadre na categoria adequada. 

§ 6º As espécies consideradas ex�ntas nos úl�mos 50 anos serão indicadas no instrumento 

legal de divulgação das Listas Nacionais Oficiais das Espécies Ameaçadas de Ex�nção. 

Art. 7º As avaliações do estado de conservação das espécies da fauna e da flora brasileira 

deverão, além de apresentar critérios e categorias, conter, no mínimo, informações sobre a dis-

tribuição geográfica, estado de conservação e principais fatores de ameaça. 

§ 1º As avaliações do estado de conservação das espécies da fauna brasileira serão realiza-

das pelo Ins�tuto Chico Mendes, em um processo con�nuo onde o estado de conservação de ca-

da grupo de espécies será revisado com uma periodicidade máxima de cinco anos, as quais subsi-

diarão a publicação pelo Ministério do Meio Ambiente da Lista Nacional Oficial das Espécies da 

Fauna Ameaçadas de Ex�nção. 

§ 2º As avaliações do estado de conservação das espécies da flora brasileira serão realiza-

das pelo JBRJ, com revisão periódica de, no máximo, cinco anos, as quais subsidiarão a publicação 

pelo Ministério do Meio Ambiente da Lista Nacional Oficial das Espécies da Flora Ameaçadas de 

Ex�nção. 

§ 3º As avaliações do estado de conservação das espécies tem caráter técnico-cien�fico, 

com a adoção de critérios referentes a: I - tamanho da população e informações sobre fragmen-

tação, flutuações ou declínio passado e/ou projetado; 
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II - extensão da distribuição geográfica, da área de ocupação e informações sobre fragmen-

tação, declínio ou flutuações; 

III - ameaças que afetam a espécie; e 

IV - medidas de conservação já existentes. 

Art. 8º Os Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção 

- PAN serão construídos de forma par�cipa�va e ar�culada e devem abranger o seguinte conteú-

do mínimo: obje�vo, abrangência, vigência, metas, ações, indicadores de monitoramento, res-

ponsável e coordenador. 

§ 1º A elaboração e a coordenação-execu�va dos PAN poderá ser atribuída a parceiros ex-

ternos, sob a supervisão do JBRJ ou do Ins�tuto Chico Mendes, respec�vamente para a flora e 

fauna, mediante a assinatura de instrumento formal de cooperação. 

§ 2º Cada PAN deverá ser aprovado em ato norma�vo da ins�tuição pública responsável, 

JBRJ e/ou Ins�tuto Chico Mendes. 

§ 3º Para cada PAN deverá ser ins�tuído, pelo ins�tuto responsável, Grupo de Assessora-

mento Técnico, com vistas a auxiliar a sua elaboração e acompanhar a sua implementação. 

§ 4º No caso de elaboração de PAN para mais de uma espécie, poderá ser considerada a 

abordagem por território (bioma, ecossistema, região), grupos taxonômicos ou �pologia de ame-

aças. 

§ 5º Nos casos dos PAN construídos a par�r de uma abordagem territorial, incluindo espé-

cies da flora e da fauna, a coordenação-execu�va será definida de forma conjunta pelo JBRJ e Ins-

�tuto Chico Mendes. 

Art. 9º Caberá ao Ins�tuto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro o cumprimento 

das a�vidades previstas neste Pró-Espécies rela�vas à flora brasileira, por meio da execução das 

seguintes ações: 

I - organizar e gerenciar informações cien�ficas disponíveis sobre espécies da flora brasilei-

ra e sobre os processos ecológicos associados, por meio de um sistema de informações capaz de 

subsidiar as avaliações de risco de ex�nção e planejar as ações para a conservação destas espé-

cies; 

II - avaliar o estado de conservação das espécies da flora brasileira, subsidiando a atualiza-

ção periódica da Lista Nacional Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Ex�nção; 

III - elaborar e publicar os PAN para as espécies da flora brasileira, em ar�culação com o 

Ins�tuto Chico Mendes, quando couber; 

IV - executar, no âmbito de suas competências, as ações previstas nos PAN para as espécies 

da flora brasileira; 

V - captar e mobilizar recursos para a implementação do Pró-Espécies, em ar�culação com 

o Ministério do Meio Ambiente; 

VI - formalizar os atos ou instrumentos de cooperação com parceiros externos para a ela-

boração dos PAN; e 

VII - elaborar mapas de ocorrência e de áreas prioritárias para a conservação das espécies 
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ameaçadas da flora brasileira. 

Parágrafo único. O Ins�tuto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro poderá realizar 

parcerias com ins�tuições técnico-cien�ficas reconhecidas para a elaboração, gerenciamento e 

implementação de a�vidades previstas para a conservação da flora brasileira ameaçada de ex�n-

ção. 

Art. 10. Caberá ao Ins�tuto Chico Mendes o cumprimento das metas previstas neste Pró-

Espécies rela�vas à fauna brasileira, por meio da execução das seguintes ações: 

I - organizar e gerenciar informações cien�ficas disponíveis sobre espécies da fauna brasi-

leira e sobre os processos ecológicos associados, por meio de um sistema de informações capaz 

de subsidiar as avaliações de risco de ex�nção e planejar ações para a conservação destas espé-

cies; 

II - avaliar o estado de conservação das espécies da fauna brasileira, subsidiando a atualiza-

ção periódica da Lista Nacional Oficial das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Ex�nção; 

III - elaborar e publicar os PAN para as espécies da fauna brasileira, em ar�culação com o 

JBRJ, quando couber; 

IV - executar, no âmbito de suas competências, as ações previstas nos PAN para a fauna e, 

em ar�culação com o JBRJ, para as espécies da flora presentes em unidades de conservação sob 

administração do Ins�tuto Chico Mendes; 

V - captar e mobilizar recursos para a implementação do Pró-Espécies, em ar�culação com 

o Ministério do Meio Ambiente; 

VI - formalizar os atos ou instrumentos de cooperação com parceiros externos para a ela-

boração dos PAN; e 

VII - elaborar mapas de ocorrência e de áreas prioritárias para a conservação das espécies 

ameaçadas da fauna brasileira. 

Parágrafo único. O Ins�tuto Chico Mendes poderá realizar parcerias com ins�tuições técni-

co-cien�ficas reconhecidas para a elaboração, gerenciamento e implementação de a�vidades 

previstas para a conservação da fauna brasileira ameaçada de ex�nção. 

Art. 11. O Ins�tuto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBA-

MA, a Agência Nacional de Águas - ANA e o Serviço Florestal Brasileiro - SFB deverão, no exercício 

de suas competências, observar as diretrizes e recomendações iden�ficadas no Pró-Espécies. Art. 

12. Caberá ao JBRJ e ao Ins�tuto Chico Mendes realizar as regulamentações necessárias para o 

estabelecimento das bases de dados e dos sistemas de informação voltados a subsidiar as avalia-

ções de risco de ex�nção. 

Art. 13. Fica revogada a Portaria Conjunta n° 316, de 09 de setembro de 2009, do Ministé-

rio do Meio Ambiente e do Ins�tuto Chico Mendes, e o art. 5º e o § 1º do art. 6º da Instrução 

Norma�va nº 6, de 23 de setembro de 2008. Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

IZABELLA TEIXEIRA 

PUBLICADO NO DOU DE 05/02/2014 – SEÇÃO 01 – PÁGINA 53 
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ANEXO 3— PORTARIA MMA Nº 444, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014 

 

Cria a Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Ex�nção 

 

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista 

o disposto na Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, no Decreto no 6.101, de 26 de abril de 2007, 

e na Portaria nº 43, de 31 de janeiro de 2014, resolve: 

 

Art. 1º Reconhecer como espécies da fauna brasileira ameaçadas de ex�nção aquelas cons-

tantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Ex�nção" - Lista, conforme 

Anexo I da presente Portaria, em observância aos arts. 6º e 7º, da Portaria nº 43, de 31 de janeiro 

de 2014. 

§ 1º A presente portaria trata de mamíferos, aves, répteis, an�bios e invertebrados terres-

tres e indica o grau de risco de ex�nção de cada espécie. 

§ 2º Peixes e invertebrados aquá�cos serão objeto de Portaria específica. 

 

Art. 2º As espécies constantes da Lista, conforme Anexo I, classificadas nas categorias Ex�n-

tas na Natureza (EW), Cri�camente em Perigo (CR), Em Perigo (EN) e Vulnerável (VU) ficam prote-

gidas de modo integral, incluindo, entre outras medidas, a proibição de captura, transporte, ar-

mazenamento, guarda, manejo, beneficiamento e comercialização. 

§ 1º A captura, transporte, armazenamento, guarda e manejo de exemplares das espécies 

de que trata o caput somente poderá ser permi�da para fins de pesquisa ou para a conservação 

da espécie, mediante autorização do Ins�tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 

Ins�tuto Chico Mendes. 

§ 2º As restrições estabelecidas no caput não se aplicam a exemplares reproduzidos em 

ca�veiros devidamente licenciados por órgão ambiental competente, em conformidade com Pla-

nos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção-PAN, quando exis-

tentes. 

Art. 3º Os critérios u�lizados e as avaliações técnico-cien�ficas do estado de conservação 

das espécies constantes da Lista serão divulgados no sí�o eletrônico do Ministério do Meio Ambi-

ente <www.mma.gov.br> e do Ins�tuto Chico Mendes <www.icmbio.gov.br>. 

Art. 4º Poderão ser realizadas atualizações específicas na Lista a par�r de dados atualizados 

de monitoramento ou mediante o aporte de conhecimento cien�fico sobre o estado de conser-

vação da espécie, de acordo com o disposto no § 4º, art. 6º, da Portaria nº 43, de 2014. 

Art. 5º Reconhecer como espécies da fauna brasileira Ex�ntas (EX) aquelas constantes do 

Anexo II, nos termos do § 6º, art. 6º, da Portaria nº 43, de 2014. 

Art. 6º A não observância desta Portaria cons�tui infração sujeita às penalidades previstas 

nas Leis nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967, e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo dos 
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disposi�vos previstos no Código Penal e demais leis vigentes, com as penalidades nelas conside-

radas. 

Art. 7º Os casos omissos ou que necessitem de tratamento específico serão objeto de deci-

são e regulamentação por parte deste Ministério. 

Art. 8º Revoga-se a Instrução Norma�va nº 03, de 27 de maio de 2003. Art. 9º Esta Portaria 

entra em vigor na data de sua publicação. 

 

IZABELLA TEIXEIRA 

 

PUBLICADA NO DOU DE 18/12/2014 SEÇÃO 01 – PÁG 121 ANEXO I 
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ANEXO 4 — PORTARIA ICMBIO Nº 78 DE 3 DE SETEMBRO DE 2009 

 

Cria os Centros de Pesquisa e Conservação do ICMBio 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no 

uso de suas atribuições, Considerando a Portaria n° 214, de 8 de julho de 2009, que delega com-

petência ao Presidente do Ins�tuto Chico Mendes para denominar, fixar os locais de funciona-

mento e estabelecer atribuições aos Centros Especializados previstos no Art.3°,V,a do Anexo I do 

Decreto n° 6.100 de 26 de abril de 2007; Considerando a necessidade de geração de conhecimen-

to cien�fico aplicado à conservação da biodiversidade, assim como para o uso e conservação dos 

recursos naturais nas Unidades de Conservação federais; Considerando a necessidade de execu-

ção de ações planejadas para conservação de espécies ameaçadas de ex�nção constantes das 

listas oficiais nacionais, principalmente nas áreas naturais não protegidas como Unidades de Con-

servação; Considerando a necessidade de iden�ficação das unidades organizacionais descentrali-

zadas dedicadas à pesquisa cien�fica e à execução de ações planejadas para conservação da bio-

diversidade, para efeito de nomeação de cargos, lotação de servidores, provisão de recursos de 

manutenção e locação de bens patrimoniais; resolve: 

Art. 1º- Criar os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação abaixo denominados, com o 

obje�vo de reconhecê-los como unidades descentralizadas às quais compete produzir por meio 

da pesquisa cien�fica, do ordenamento e da análise técnica de dados o conhecimento necessário 

à conservação da biodiversidade, do patrimônio espeleológico e da sócio-biodiversidade associa-

da a povos e comunidades tradicionais, bem como executar as ações de manejo para conserva-

ção e recuperação das espécies constantes das listas oficiais nacionais de espécies ameaçadas, 

para conservação do patrimônio espeleológico e para o uso dos recursos naturais nas Unidades 

de Conservação federais de Uso Sustentável; 

- Centros com exper�se técnico-cien�fica em biomas, ecossistemas ou manejo sustentado 

dos recursos naturais. 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Amazônica - CEPAM, sediado 

no município de Manaus, no estado do Amazonas, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�fi-

cas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o monito-

ramento da biodiversidade do bioma Amazônia e seus ecossistemas, assim como auxiliar no ma-

nejo das Unidades de Conservação federais do citado bioma; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caa�nga - CE-

CAT, sediado em Brasília, no Distrito Federal, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�ficas e 

ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o monitoramen-

to da biodiversidade dos biomas Cerrado e Caa�nga, com ênfase nas espécies da flora, inverte-

brados terrestres e polinizadores, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação 

federais do Cerrado e da Caa�nga, especialmente por meio de estudos de vegetação; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV, sediado em Brasília, no 

Distrito Federal, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�ficas e ações de manejo para conser-
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vação dos ambientes cavernícolas e espécies associadas, assim como auxiliar no manejo das Uni-

dades de Conservação federais com ambientes cavernícolas; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Socio-biodiversidade Associada a Povos e 

Comunidades Tradicionais - CNPT, sediado em São Luis, município de São Luis, estado do Mara-

nhão, com obje�vo de promover pesquisa cien�fica em manejo e conservação de ambientes 

eterritórios u�lizados por povos e comunidades tradicionais, seus conhecimentos, modos de or-

ganização social, e formas de gestão dos recursos naturais, em apoio ao manejo das Unidades de 

Conservação federais. 

- Centros com exper�se técnico-cien�fica em grupos taxonômicos; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas - TAMAR, sediado em 

Arembepe, município de Camaçari, no estado da Bahia, com o obje�vo de realizar pesquisas cien-

�ficas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de tartarugas 

marinhas, assim como atuar na conservação da biodiversidade marinha e costeira, com ênfase 

nas espécies de peixes e invertebrados marinhos ameaçados, e auxiliar no manejo das Unidades 

de Conservação federais marinhas e costeiras; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Peixes Con�nentais - CEPTA, sediado no mu-

nicípio de Pirassununga, no estado de São Paulo, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�ficas 

e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de peixes con�nen-

tais, assim como atuar na conservação da biodiversidade aquá�ca dos biomas con�nentais, com 

ênfase nos Biomas Pantanal e Amazônia, e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação fe-

derais com ecossistemas dulcícolas; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquá�cos - CMA, sediado no 

município de Itamaracá, no estado de Pernambuco, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�fi-

cas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos 

aquá�cos, assim como atuar na conservação de espécies migratórias, na conservação da biodi-

versidade dos ecossistemas recifais, estuarinos e de manguezais, e auxiliar no manejo das Unida-

des de Conservação federais marinhas, costeiras e da bacia Amazônica; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros - CPB, sediado no muni-

cípio de João Pessoa, no estado da Paraíba, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�ficas e 

ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de primatas brasilei-

ros, assim como atuar na conservação das espécies ameaçadas de mamíferos terrestres, na con-

servação da biodiversidade do bioma Mata Atlân�ca e auxiliar no manejo das Unidades de Con-

servação federais; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres - CEMAVE, sediado no muni-

cípio de Cabedelo, no estado da Paraíba, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�ficas e ações 

de manejo para conservação e recuperação de espécies de aves ameaçadas, assim como atuar na 

conservação das espécies migratórias, na conservação da biodiversidade dos biomas con�nen-

tais, marinhos e costeiros e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros - CENAP, sediado no 

município de A�baia, no estado de São Paulo, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�ficas e 
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ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos carnívo-

ros con�nentais, assim como atuar na conservação dos mamíferos terrestres ameaçados, na con-

servação dos biomas con�nentais e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais; 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e An�bios - RAN, sediado no municí-

pio de Goiânia, no estado de Goiás, com o obje�vo de realizar pesquisas cien�ficas e ações de 

manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de répteis e an�bios, assim co-

mo atuar na conservação dos biomas con�nentais, costeiros e marinhos e auxiliar no manejo das 

Unidades de Conservação federais; 

§ 1º- Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação buscarão implementar as parcerias 

necessárias com ins�tuições cien�ficas e acadêmicas para maximizar a consecução dos seus obje-

�vos. 

§ 2º - Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação poderão dispor de Bases Avançadas 

para sua atuação, que contarão necessariamente com patrimônio, quadro de servidores do Ins�-

tuto e responsáveis devidamente designados; 

Art. 2º - Considera-se Base Avançada unidade �sica do Ins�tuto Chico Mendes, man�da em 

estrutura própria ou formalmente cedida, localizada em sí�o estratégico para execução de ações 

de pesquisa e conservação afetas aos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação, podendo ser 

compar�lhada com ins�tuições parceiras mediante acordos específicos formalmente estabeleci-

dos. 

§ 1º - Para os efeitos desta portaria, consideram-se os seguintes �pos de Base Avançada: 

- Base Avançada, quando vinculada a apenas um Centro Nacional de Pesquisa e Conserva-

ção e instalada em estrutura �sica exclusivamente definida para este fim; 

- Base Avançada Mul�funcional, quando instalada em estrutura �sica par�lhada com outro 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação ou unidade descentralizada do Ins�tuto Chico Men-

des; e 

- Base Avançada Compar�lhada, quando vinculada a um ou mais Centros Nacionais de Pes-

quisa e Conservação e instalada em estrutura �sica de ins�tuições parceiras, mediante acordo de 

cooperação formalmente estabelecido para este fim. 

§ 2º - As Bases Avançadas Mul�funcionais poderão ser instaladas na sede de Centros Nacio-

nais de Pesquisa e Conservação, na sede de Coordenação Regional ou em Unidade de Conserva-

ção federal; 

§ 3º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, o funcionamento da Base Avançada Mul�-

funcional se dará mediante um plano de trabalho anual aprovado pelo chefe do Centro Nacional 

de Pesquisa e Conservação, pelo chefe da unidade descentralizada e chancelado pela Diretoria de 

vinculação do Centro, no início de cada exercício, com o correspondente relatório de a�vidades 

ao final do mesmo; 

§ 4° - O funcionamento das Bases Avançadas e Bases Avançadas Compar�lhadas se dará 

mediante plano de trabalho aprovado pelo Chefe do Centro Nacional e Pesquisa e Conservação e 

chancelado pela Diretoria de vinculação do Centro, no início de cada exercício e com o corres-

pondente relatório de a�vidades no final do mesmo; 
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I - Os planos de trabalho das Bases Avançadas Compar�lhadas deverão guardar coerência 

com os planos de trabalhos integrantes dos acordos de parcerias firmados. 

§ 5º - Só serão instaladas Bases Avançadas Mul�funcionais em Unidades de Conservação 

federais quando sua área de atuação extrapolar os limites geográficos da Unidade e zona de 

amortecimento, caso contrário tal atuação será de competência da Unidade de Conservação fe-

deral, com orientação do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação; 

§ 6º - As Bases Avançadas Compar�lhadas man�das por parceiros serão automa�camente 

ex�ntas ao final do acordo de cooperação celebrado para este fim e os bens e servidores lotados 

transferidos para outra unidade do Ins�tuto Chico Mendes. 

Art. 3º - Ficam igualmente criadas as Bases Avançadas listadas nos Anexos I, II e III 

Parágrafo Único - Os Anexos I, II e III poderão ser alterados a qualquer momento por neces-

sidade de estabelecimento de novas bases ou ex�nção das atuais. 

Art. 4º - O regimento interno do Ins�tuto Chico Mendes detalhará as atribuições dos Cen-

tros Nacionais de Pesquisa e Conservação ora criados e seus limites de atuação. 

Art. 5º - As Bases Avançadas Compar�lhadas previstas nesta portaria, que não são ainda 

objeto de instrumento de acordo de parceria devidamente firmado ou que já expiraram, terão o 

prazo de 90 (noventa dias) dias para publicação dos mencionados instrumentos; 

Parágrafo único - As Bases mencionadas no caput deste ar�go não poderão ter servidores 

públicos federais lotados nessas unidades até a sua formalização oficial. 

Art. 6° - O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caa-

�nga - CECAT absorverá a estrutura do Centro Nacional de Orquídeas, Plantas Ornamentais, Me-

dicinais e Aromá�cas - COPOM, que fica automa�camente ex�nto. 

Parágrafo único - a estrutura que representa o Orquidário Nacional fica excluída da estrutu-

ra a ser absorvida pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado 

e Caa�nga - CECAT. 

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.  

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO 

 

PUBLICADO NO DOU Nº 170 DE 4 DE SETEMBRO DE 2009 

 

ANEXO I 

Bases Avançadas: 

Base Avançada do CNPT em Rio Branco, município de Rio Branco, estado do Acre; 

Base Avançada do CEMAVE no município de Jeremoabo, município de Jeremoabo, no esta-

do da Bahia; 

Base Avançada do TAMAR em Vitória, no município de Vitória, no estado do Espírito Santo 

e 
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Base Avançada do TAMAR em Almofala, no município de Itarema, no estado do Ceará. 

 

ANEXO II 

Bases Avançadas Mul�funcionais: 

Base Avançada Mul�funcional do CMA no Piauí, na Área de Proteção Ambiental do Delta do 

Parnaíba, no município de Cajueiro da Praia, no estado do Piauí; 

Base Avançada Mul�funcional do CMA na Paraíba, na Área de Proteção Ambiental da Barra 

do Rio Mamanguape, no município de Rio Tinto, no estado da Paraíba; 

Base Avançada Mul�funcional do CMA de Fernando de Noronha, no Parque Nacional Mari-

nho de Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Pernam-

buco, especializada em pesquisa, monitoramento e conservação da biodiversidade de ecossiste-

mas recifais; 

Base Avançada Mul�funcional do CMA no Rio de Janeiro, na Reserva Extra�vista Arraial do 

Cabo, no município de Arraial do Cabo, no estado do Rio de Janeiro; e. Base Avançada Mul�funci-

onal do CMA, em Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município de Florianópolis, 

no estado de Santa Catarina; 

Base Avançada Mul�funcional do CNPT, em Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, 

no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina; 

Base Avançada Mul�funcional do CNPT na Chapada dos Guimarães, no Parque Nacional da 

Chapada dos Guimarães, no município de Chapada dos Guimarães, no estado do Mato Grosso; 

Base Avançada Mul�funcional do CNPT em Goiânia, na sede do RAN, no município de Goiâ-

nia, estado de Goiás; 

Base Avançada Mul�funcional do CECAV no Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, 

no município de Chapada dos Guimarães, no estado de Mato Grosso; 

Base Avançada Mul�funcional do CECAV de Lagoa Santa, na área de Proteção Ambiental de 

Carste de Lagoa Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais; 

Base Avançada Mul�funcional do CEMAVE, em Santa Catarina, na Estação Ecológica de Ca-

rijós, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina; 

Base Avançada Mul�funcional do CEMAVE de Brasília, no Parque Nacional de Brasília, em 

Brasília, no Distrito Federal; 

Base Avançada Mul�funcional do RAN de Lagoa Santa, na Área de Proteção Ambiental de 

Carste de Lagoa Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais; 

Base Avançada Mul�funcional do CEPTA no Pantanal, no Parque Nacional do Pantanal Ma-

togrossense, município de Poconé, no estado de Mato Grosso; 

Base Avançada Mul�funcional do CEPTA na Reserva Biológica União, município de Casemiro 

de Abreu, no estado do Rio de Janeiro; 

Base Avançada Mul�funcional do CEPTA no Araguaia, na Área de Proteção Ambiental dos 

Meandros do Araguaia, município de São Miguel do Araguaia, no estado de Goiás; 

Base Avançada Mul�funcional do CENAP no Parque Nacional do Iguaçu, município de Foz 
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do Iguaçu, no estado do Paraná; 

Base Avançada Mul�funcional do TAMAR de Pirambu, na Reserva Biológica de Santa Izabel, 

no município de Pirambu, no estado de Sergipe; 

Base Avançada Mul�funcional do TAMAR de Regência, na Reserva Biológica de Comboios, 

no município de Linhares, no estado do Espírito Santo e 

Base Avançada Mul�funcional do TAMAR de Fernando de Noronha, no Parque Nacional 

Marinho de Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Per-

nambuco. 

 

ANEXO III 

Bases Avançadas Compar�lhadas: 

Base Avançada Compar�lhada do CMA no Pará, no município de Belém, no estado do Pará; 

Base Avançada Compar�lhada do CMA em São Luis, no município de São Luis, estado do 

Maranhão; 

Base Avançada Compar�lhada do CMA em Alagoas, no município de Porto das Pedras, no 

estado de Alagoas; 

Base Avançada Compar�lhada do CECAV no Rio Grande do Norte, no município de Natal, 

no estado do Rio Grande do Norte; 

Base Avançada Compar�lhada do RAN no Mato Grosso do Sul, no município de Campo 

Grande, no estado do Mato Grosso do Sul; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR em Itajaí, no município de Itajaí, no estado de 

Santa Catarina, especializada em pesquisa e ações de conservação para as espécies ameaçadas 

dobioma marinho; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR da Praia de Pipa, no município de Tibau do Sul, 

no estado do Rio Grande do Norte; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR da Praia do Forte, no município de Mata de São 

João, no estado da Bahia; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR de Guriri, no município de São Mateus, no estado 

do Espírito Santo; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR de Ubatuba, no município de Ubatuba, no estado 

de São Paulo; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR na Barra da Lagoa, no município de Florianópolis, 

no estado de Santa Catarina; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR de Si�o do Conde, município de Conde, no estado 

da Bahia; 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR de Costa do Sauipe, no município de Mata de São 

João, no estado da Bahia e 

Base Avançada Compar�lhada do TAMAR em Povoação, município de Linhares, no estado 

do Espírito Santo. 
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  ANEXO 5 — INSTRUÇÃO NORMATIVA ICMBIO Nº 25, DE 12 DE ABRIL DE 2012 

 

Disciplina os procedimentos para a elaboração, apro-

vação, publicação, implementação, monitoria, avaliação e 

revisão de planos de ação nacionais para conservação de 

espécies ameaçadas de ex�nção ou do patrimônio espeleo-

lógico. 

 

O  PRESIDENTE  DO  INSTITUTO  CHICO  MENDES  DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 

INSTITUTO CHICO MENDES, nomeado pela Portaria nº 304, de 28 de março de 2012, da Ministra 

de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União de 

29 de março de 2012 e no uso das atribuições que lhe confere o Art. 21, Anexo I do Decreto n° 

7.515 de 8 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente, que apro-

vou a Estrutura Regimental do Ins�tuto Chico Mendes e deu outras providências; Considerando 

os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB, ra�fica-

da pelo Decreto Legisla�vo nº 2, de 03 de fevereiro de 1994, e  promulgada pelo Decreto nº 

2.519, de 16 de março de 1998, par�cularmente aqueles explicitados no art. 8º, alínea "f"; e 9º, 

alínea "c"; Considerando os princípios e diretrizes da Polí�ca Nacional da Biodiversidade, cons-

tantes do Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002; Considerando a Portaria Conjunta MMA/

ICMBio nº 316, de 09 de setembro de 2009, que estabelece os Planos de Ação Nacionais para a 

Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção como um dos instrumentos de implementação 

da Polí�ca Nacional da Biodiversidade; Considerando a Portaria MMA nº 358, de 30 de setembro 

2009, que ins�tui o Programa Nacional de Conservação do Patrimônio Espeleológico, que tem 

como obje�vo desenvolver estratégia nacional de conservação e uso sustentável do Patrimônio 

Espeleológico brasileiro; Considerando o inciso XIX do Ar�go 2º do Decreto n° 7.515 que atribui 

ao Ins�tuto Chico Mendes a promoção e execução das ações de conservação do patrimônio es-

peleológico brasileiro e sua biodiversidade associada; Considerando o inciso XX do Ar�go 2º do 

Decreto n° 7.515 que atribui ao Ins�tuto Chico Mendes a elaboração e implementação de Planos 

de Ação Nacionais para a conservação e o manejo das espécies ameaçadas de ex�nção no Brasil 

e espécies dependentes de conservação; Considerando as proposições apresentadas no processo 

nº 02070.003477/2011-18; resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - A presente instrução norma�va estabelece os procedimentos para elaboração, 

aprovação, publicação, acompanhamento da implementação, monitoria, avaliação e revisão dos 

Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção ou do Patrimô-

nio Espeleológico, no âmbito do Ins�tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 

§ 1º - Esta norma regulamenta os incisos XIX e XX do ar�go 2º do Anexo I do Decreto Fede-

ral nº 7.515, de 08 de julho de 2011. 
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§ 2º - Os Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção 

ou do Patrimônio Espeleológico - PAN são instrumentos de gestão, construídos de forma par�ci-

pa�va, a serem u�lizados para o ordenamento das ações para a conservação de seres vivos e am-

bientes naturais, com um obje�vo definido em escala temporal. 

Art. 2º - O processo de elaboração e implementação dos PAN deve considerar: 

- Os princípios do planejamento estratégico e tá�co com a definição clara do patamar de 

melhoria no estado de conservação dos táxons e ambientes foco dos planos de ação, que se de-

seja alcançar em determinado tempo; 

- Envolvimento de atores que tenham relevância para a redução das ameaças; 

- Estabelecimento de relação causal entre obje�vo geral, obje�vos específicos, e ações com 

foco nas principais ameaças a serem reduzidas ou suprimidas; 

- Indicação de ações fac�veis definidas no horizonte temporal do plano; 

- Estabelecimento de indicadores e metas para verificação dos planos de ação; VI - Transpa-

rência e publicidade na elaboração, implementação, monitoria, 

avaliação, revisão e divulgação do plano; 

- Estabelecimento de processo con�nuo de monitorias, avaliações e revisões; 

- Busca compar�lhada com as ins�tuições parceiras dos meios para a implementação dos 

planos de ação. 

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO, APROVAÇÃO E PUBLICAÇÂO 

Art. 3º - A elaboração do PAN obedecerá às seguintes etapas seqüenciais, devidamente do-

cumentadas: 

- Aprovação do propósito do plano; 

- Levantamento e organização das informações para elaboração do plano; 

- Definição dos obje�vos e das ações do plano por meio da elaboração da matriz de plane-

jamento, conforme Anexo I; 

- Aprovação do PAN; e 

- Publicação dos PAN no formato de sumário execu�vo e livro. 

Art. 4º - As propostas de propósito de PAN deverão ser apresentadas pelos Centros Nacio-

nais de Pesquisa e Conservação do Ins�tuto Chico Mendes. 

§ 1º - As propostas deverão apresentar o propósito do plano, indicando sua abrangência: 

espécies e região ou ambientes alvos, contextualização das ameaças e oportunidades, es�ma�va 

de custos e equipe responsável para elaboração do PAN. 

§ 2º - A Coordenação-Geral de Manejo para Conservação - CGESP poderá requerer dos Cen-

tros Nacionais de Pesquisa e Conservação que apresentem propostas de propósito para elabora-

ção de PAN. 

§ 3º - Propostas de PAN apresentadas por outras ins�tuições deverão ser subme�das aos 

Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação para avaliar a sua per�nência, cabendo aos mes-
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mos a responsabilidade pela aplicação da metodologia adotada pelo Ins�tuto Chico Mendes, ca-

so sejam aceitos. 

§ 4º - As propostas serão subme�das para aprovação da Coordenação-Geral de Manejo pa-

ra Conservação. 

§ 5º - Para cada proposta de PAN aprovada, o Coordenador do Centro de Pesquisa e Con-

servação poderá nomear, por meio de Ordem de Serviço, o responsável pela coordenação dos 

trabalhos. 

§ 6º - Para cada proposta de PAN aprovada, deverá ser aberto processo administra�vo no 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação para registro de todas as etapas do processo. 

Art. 5º - A etapa de levantamento e organização das informações para elaboração do PAN 

deverá ser coordenada pelo Centro de Pesquisa e Conservação e poderá contar com o apoio de 

pesquisadores e outras ins�tuições. 

§ 1º - Nesta etapa, deverão ser incluídas informações relevantes à conservação dos táxons, 

biomas, ecossistemas ou demais ambientes naturais, unidades de conservação de ocorrência, 

considerando os componentes estruturais, econômicos, sociais, históricos, bió�cos e abió�cos, 

no intuito de iden�ficar, com o máximo de precisão, os fatores de ameaça e os riscos, de forma a 

minimizar ou anular seus efeitos, assim como potencialidades de conservação. 

§ 2º - Até sessenta dias antes da oficina de planejamento par�cipa�vo, deverá ser apresen-

tada à Coordenação-Geral de Manejo para Conservação minuta do texto, com destaque para as 

informações rela�vas às ameaças e atores importantes, para subsidiar a definição da estrutura 

metodológica e par�cipantes da oficina. 

Art. 6º - A etapa de definição das ações estratégicas deverá ser coordenada pelo Centro de 

Pesquisa e Conservação, com a supervisão da Coordenação-Geral de Manejo para Conservação. 

§ 1º - Esta etapa deverá ser realizada por meio de oficina de planejamento par�cipa�vo 

com especialistas, representantes de organizações governamentais e não governamentais, da 

sociedade civil organizada e de pessoas �sicas. 

§ 2º - Em até sessenta dias antes da data prevista para a oficina deverá ser realizada reuni-

ão preparatória com a Coordenação-Geral de Manejo para Conservação, para aprovação da lista 

de par�cipantes, logís�ca, custos, programação e equipe de coordenação e facilitação da oficina 

de planejamento par�cipa�vo. 

§ 3º - Caberá ao Centro de Pesquisa e Conservação enviar os convites até trinta dias antes 

da realização do evento e confirmar junto à Coordenação-Geral de Manejo para Conservação a 

lista dos par�cipantes até vinte dias antes da oficina. 

§ 4º - Durante a oficina, deverão ser analisadas as ameaças ao foco de conservação e ser 

preenchida a matriz de planejamento, conforme disposto nos Anexos I e II, e definidos os mem-

bros do Grupo Assessor. 

§ 5º - Em até trinta dias após a oficina deverá ser enviado à Coordenação-Geral 

de Manejo para Conservação relatório síntese do evento, cópia da lista de par�cipantes, a 

matriz de planejamento e minuta do sumário execu�vo do plano de ação. 
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Art. 7º - A aprovação do PAN será feita por meio de Portaria do Presidente do Ins�tuto Chi-

co Mendes, informando o nome do plano, as espécies ou ambientes alvos, região de abrangên-

cia, obje�vo geral, obje�vos específicos e prazo de vigência. 

§ 1º - Para aprovação do PAN, o Centro de Pesquisa e Conservação deverá encaminhar, em 

até 30 dias após a realização da oficina de planejamento, à Coordenação-Geral de Manejo para 

Conservação processo administra�vo com nota técnica, minuta de portaria e a documentação 

produzida ao longo do processo, contendo: proposta de propósito aprovada, relatório da reunião 

preparatória, relatório síntese da oficina de planejamento par�cipa�vo, lista de par�cipantes da 

oficina e matriz de planejamento. 

§ 2º - Após análise e validação pela Coordenação-Geral de Manejo para Conservação, o 

processo deverá ser subme�do à apreciação da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramen-

to da Biodiversidade. 

§ 3º - As minutas de portarias do PAN com a manifestação e concordância da Diretoria de 

Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade serão subme�das  à Procuradoria Fede-

ral Especializada - PFE, para análise jurídica, e posteriormente encaminhadas à Presidência do 

Ins�tuto. 

Art. 8º - Todos os PAN deverão ser publicados na forma de sumário execu�vo e livro. 

 § 1º - O sumário execu�vo deverá ser publicado em até noventa dias após a oficina, con-

tendo no mínimo o nome do plano, propósito, estado de conservação, mapa de abrangência do 

PAN, principais ameaças, unidades de conservação de ocorrência, o obje�vo geral, as principais 

metas e o extrato da matriz de planejamento com obje�vos específicos, números de ações por 

obje�vo específico, custos es�mados e ins�tuições parceiras. 

 § 2º - O livro do PAN deverá ser publicado em até trezentos e sessenta dias após a oficina, 

contendo no mínimo: contextualização sobre as espécies ou ambientes alvos, estado de conser-

vação, mapa de abrangência do PAN, principais ameaças, unidades de conservação de ocorrên-

cia, obje�vo geral, obje�vos específicos, matriz de planejamento, matriz de metas, par�cipantes, 

ins�tuições envolvidas no processo, portaria de aprovação do PAN e portaria do Grupo Assessor. 

 § 3º - A versão eletrônica do livro do PAN deverá ser disponibilizada no portal 

 do Ins�tuto Chico Mendes na rede mundial de computadores em até trezentos e sessenta 

dias após a oficina. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA IMPLEMENTAÇÃO, MONITORIA, AVALIAÇÃO E REVISÃO 

Art. 9º - A implementação dos PAN é de responsabilidade conjunta do Ins�tuto Chico Men-

des, de organizações governamentais - municipais, estaduais e federais - e não governamentais, 

da sociedade civil organizada, de especialistas e de pessoas �sicas importantes para a conserva-

ção. 
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Art. 10 - O Ins�tuto Chico Mendes estabelecerá, por meio de Portaria específica, um Grupo 

Assessor para implementação, monitoria e avaliação de cada PAN. 

§ 1º - Caberá ao Grupo Assessor monitorar a execução das ações, consolidar informações 

na Matriz de Monitoria, conforme disposto no Anexo III, e propor ajustes e adequações no PAN 

ao longo de sua execução. 

§ 2º - Caberá ao Grupo Assessor, com o apoio de colaboradores indicados, consolidar infor-

mações na Matriz de Metas do plano de ação com metas de alcance dos obje�vos específicos em 

até 60 dias após a oficina de planejamento. 

§ 3º - O Grupo Assessor deverá encaminhar, pelo menos uma vez ao ano, a Matriz de Moni-

toria do PAN atualizada ao Centro Nacional de Manejo e Conservação, que por sua vez a encami-

nhará à Coordenação-Geral de Manejo para Conservação. 

§ 4º - O Grupo Assessor deverá se reunir ordinariamente pelo menos uma vez a cada dois 

anos, convidando, sempre que necessário, outros especialistas e ins�tuições. 

§ 5º - O Grupo Assessor poderá revisar a Matriz de Planejamento ajustando ações, produ-

tos, ar�culadores, períodos, colaboradores e custos es�mados, devendo encaminhar ao Centro 

Nacional de Manejo e Conservação para submeter à aprovação da Coordenação-Geral de Manejo 

para Conservação. 

§ 6º - O Grupo Assessor poderá excluir ou incluir novas ações, promover ajustes nos obje�-

vos específicos e metas, devendo encaminhar ao Centro Nacional de Manejo e Conservação para 

submeter à aprovação da Coordenação-Geral de Manejo para Conservação. 

§ 7º - Para o desempenho de suas funções o Grupo Assessor poderá propor à Coordenação-

Geral de Manejo para Conservação a realização de reuniões com especialistas, reuniões extraor-

dinárias e reuniões de revisão do PAN. 

Art. 11 - O Grupo Assessor será cons�tuído por um coordenador, que será o coordenador 

do PAN, e membros. 

§ 1º - O Coordenador do PAN deverá ser do Centro de Pesquisa e Conservação proponente, 

conforme designado pelo Coordenador do Centro. 

§ 2º - O Centro, coordenador do plano, poderá designar um colaborador como Coordena-

dor-execu�vo do PAN para apoiar o coordenador do plano na organização da informação e na 

interlocução com os membros do Grupo. 

§ 3º - Os membros do Grupo Assessor são colaboradores iden�ficados no âmbito da elabo-

ração do PAN e serão responsáveis pela monitoria da execução de ações, da monitoria e avalia-

ção do alcance das metas estabelecidas nos planos e pela busca dos meios necessários para o 

alcance dos obje�vos específicos e do obje�vo geral do PAN. 

§ 4º - O Coordenador do Centro deverá encaminhar o convite e a resposta de aceite dos 

membros à Coordenação-Geral de Manejo para Conservação visando à publicação de portaria 

para oficializar o grupo, em até 30 dias do término da oficina de planejamento par�cipa�vo do 

plano de ação. 
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§ 5º - A par�cipação no Grupo Assessor é considerada como a�vidade de caráter relevante 

e não implicará remuneração. 

Art. 12 - A vigência do PAN não poderá exceder a dez anos. 

§ 1º - Poderá ser realizada revisão de meio termo do PAN, por meio de reunião presencial, 

para avaliação de sua implementação e ajustes na Matriz de Planejamento e na Matriz de Metas. 

§ 2º - As alterações de meio termo do PAN deverão ser objeto de Portaria específica, nos 

termos estabelecidos nesta Instrução Norma�va. 

§ 3º - Ao final do prazo de vigência do Plano, deverá ser elaborado um relatório de avalia-

ção final e realizada oficina para avaliação dos resultados e metas alcançados e recomendação 

para revisão ou elaboração de novos planos. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13 - Os PAN poderão iden�ficar a necessidade de ins�tuição de programas de conser-

vação pelo Ins�tuto Chico Mendes. 

§1º - As propostas de programas deverão ser encaminhadas pelo Coordenador do PAN à 

Coordenação-Geral de Manejo para Conservação acompanhada de carta de proposição pelo res-

ponsável pelo programa de conservação e parecer do Grupo Assessor referendando a proposta. 

§ 2º - Caberá à Coordenação-Geral de Manejo para Conservação avaliar a per�nência para 

inclusão como um anexo ao PAN. 

§ 3º - A Coordenação-Geral de Manejo para Conservação poderá propor à Diretoria de Pes-

quisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade a formalização do programa por meio da 

publicação de portaria específica do Ins�tuto, considerando a sua importância para o PAN, com-

plexidade e ins�tuições envolvidas. 

Art. 14 - O Ins�tuto Chico Mendes deverá capacitar regularmente seus servidores para a 

elaboração, implementação, monitoria e avaliação dos PAN, em especial nos métodos de facilita-

ção de oficinas de planejamento e monitoria par�cipa�vos. 

Art. 15 - O Ins�tuto Chico Mendes deverá manter em seu sí�o eletrônico informação atuali-

zada sobre o estado de implementação de cada PAN. 

Art. 16 - Ficam convalidados todos os PAN aprovados pelo Ins�tuto Chico Mendes anterior-

mente à publicação desta Instrução Norma�va. 

Parágrafo único. Estes PAN deverão ser revisados para adequação a esta Instrução Norma-

�va. 

Art. 17 - Todos os grupos de acompanhamento dos PAN aprovados pelo Ins�tuto Chico 

Mendes anteriores à publicação desta Instrução Norma�va passam a vigorar com o nome Grupo 

Assessor. 

Art. 18 - Esta Instrução Norma�va entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBERTO RICARDO VIZENTIN 
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ANEXO I - MATRIZ DE PLANEJAMENTO 

 
 

Definições dos termos da Matriz de Planejamento: 

 

Obje�vo Geral do Plano de Ação: Deve expressar mudança posi�va na conservação das 

espécies ou ambientes, de forma específica aos alvos de conservação e representar uma 

perspec�va compar�lhada dos colaboradores do plano de ação. Deve refle�r um estado ou 

condição necessária e, sobretudo, possível de se alcançar em cinco anos. Contribui para alcançar 

a visão de futuro construída de modo a responder as necessidades de conservação das espécies 

ou ambiente. 

Obje�vo Específico: Representa o resultado intermediário para a superação das ameaças 

aos focos de conservação, devendo ser mensurável e exeqüível, contribuindo decisivamente para 

alcançar o obje�vo geral do plano. 

Ação: É o que dever ser feito para alcançar os obje�vos específicos, buscando reverter as 

ameaças associadas a estes. A ação deve ser específica, mensurável, relevante, exeqüível em 

período definido e estar situada dentro da esfera de atribuições e competência dos par�cipantes 

da oficina de planejamento. Sempre que possível, deverá ser indicado onde a ação será realizada. 

Produto: Aquilo que é ob�do pela realização da ação. Deve ser mensurável, tangível e 

comprovar a execução da ação. 

Período: Data de início e término da implementação da ação. Deve ser indicado mês e ano. 

Ar�culador: Ins�tuição e pessoa responsável por ar�cular a implementação da ação e 

apresentar o produto. O ar�culador não é o único responsável pela execução da ação. Esta 

responsabilidade é compar�lhada com os colaboradores. O ar�culador deverá, 

preferencialmente, estar presente na oficina de planejamento. Em caso de não estar presente, 

deve-se comprovar sua confirmação por meio de carta convite e aceite. Poderá haver a 

subs�tuição do ar�culador em concordância com o Grupo Assessor. 

Colaboradores: Pessoas/ins�tuições co-responsáveis pela execução da ação, que auxiliam 

nas diferentes etapas de sua implementação. Preferencialmente, os colaboradores deverão estar 

presentes na oficina de planejamento. Poderá haver a alteração dos colaboradores pelo 

Coordenador do Grupo Assessor, em concordância com os demais membros do Grupo. Os 

colaboradores citados, que não es�verem presentes na oficina e não forem consultados, deverão 

apresentar um asterisco antes do nome e deverá constar a seguinte legenda no rodapé da 

página: “*Colaborador potencial”. 

OBJETIVO ESPECÍFICO:   

No Ação Produto Período Ar�culador Colaboradores Custo 
es�mado 
(R$) 

Observação 

Início Fim 
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Custo es�mado: Es�ma�va dos recursos financeiros necessários para a implementação da 

ação. A indicação dos custos no plano de ação é importante para dimensionar volume de 

recursos a serem captados para sua implementação. 

Observação: Inserir, quando necessário, informações relevantes à execução da ação. 

 

 ANEXO II – MATRIZ DE METAS 

 

 

 

Definições dos termos da Matriz de Metas: 

Obje�vo Específico: Deverão ser listados os obje�vos específicos constantes na matriz de 

planejamento. 

Indicador: Instrumento que possibilita aferir o alcance dos obje�vos do Plano de Ação. O 

indicador deve ser obje�vo, específico e viável de mensuração em termos de recursos e tempo. 

Linha de base: Mensuração do indicador no início do trabalho. Deve ser indicada a data de 

mensuração da linha de base. 

Meta: Corresponde ao ponto onde se quer chegar, em determinado tempo, em relação ao 

alcance de um obje�vo. A meta representa um obje�vo quan�ficado a par�r de indicadores que 

mostram o quanto se alcançou a par�r da realização de ações. As metas do PAN devem indicar o 

alcance dos obje�vos específicos. Esquema�camente uma meta é composta por: quan�ficação 

em número ou percentual, o indicador e o prazo de alcance. 

Meio de verificação: Instrumento de medida do indicador (exemplos: ques�onário, 

observação direta em campo, mapeamentos, diagnós�cos, dentre outros). 

Freqüência de monitoria: Inserir as datas (mês e ano) de monitoria do indicador. Os 

indicadores do PAN devem ser monitorados pelo menos duas vezes durante a sua execução, 

correspondendo à metade do período de realização do plano e ao seu final. 

Responsável: Nome, cargo e ins�tuição de quem será responsável por monitorar o 

indicador. 

Data: data (mês/ano) em que foi realizada a medição da meta. 

Medição: meta alcançada até o momento. 

Responsável pela informação: informar o nome da pessoa e a ins�tuição que apresentou a 

informação sobre a execução da meta para preenchimento da matriz. 

Ajustes na meta: corresponde aos ajustes a serem feitos no campo “PLANEJADO” da matriz 

de metas, considerando a avaliação do Grupo Assessor, em razão de problemas na execução da 
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meta e para melhor executá-la. Poderão ser reprogramados: indicador, linha de base, meta, 

meio de verificação, freqüência de monitoria e responsável. 

Recomendações Gerais: Registrar sugestões e recomendações do Grupo Assessor que são 

relevantes à execução do plano de ação. Deve ser feita uma análise geral do plano de ação, 

indicando os pontos posi�vos e nega�vos, e sugerindo medidas a serem adotadas para superar 

as dificuldades de execução. 

 

ANEXO III - MATRIZ DE MONITORIA 

 

Definições dos termos da Matriz de Monitoria: 

Situação da ação na data da monitoria: Indica o estágio de implementação na data em que 
está sendo realizada a monitoria do PAN. As ações poderão ser classificadas em cinco categorias: 

o Aguarda prazo de início (cor cinza): Ação cujo início de execução planejado é posterior ao 
período monitorado. 

o Início ou andamento atrasado (cor vermelha): Ação não concluída no prazo previsto ou 
não iniciada na data planejada. Este �po de ação requer uma avaliação se deverá ser man�da ou 
alterada. 

o Andamento com problema (cor amarela): Ação cujo prazo de conclusão ainda não 
expirou, mas que, de acordo com o andamento de sua execução, não será possível concluir no 
prazo es�pulado. Este �po de ação requer uma reprogramação de período ou maior 
engajamento do ar�culador e colaboradores. 

o Andamento no prazo (cor verde): Ação cujo prazo de conclusão ainda não expirou e, 
considerando o grau de execução, será finalizada dentro do prazo es�pulado. Este �po de ação 
não necessita de reprogramação. 

o Concluída (cor azul): Ação finalizada. Este �po de ação não necessita de reprogramação. 
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Descrição do andamento da ação: Registrar as a�vidades realizadas ao longo da 
implementação da ação que contribuem diretamente para a elaboração do produto. 

Produto ob�do: Registrar o(s) produto(s) ob�do(s) com o término da execução da ação. 

Problemas enfrentados que jus�ficam a não execução ou execução parcial da ação: 
Registrar os problemas enfrentados que jus�ficam a não execução ou execução parcial da ação, 
visando iden�ficar e aperfeiçoar a estratégia de execução para suplantar os problemas. 

Responsável pela informação sobre o andamento da ação: Informar nome da pessoa e 
ins�tuição que apresentou a informação sobre a execução da ação para preenchimento da 
matriz. 

Ajustes nos campos de planejamento da ação: Corresponde aos ajustes a serem feitos na 
matriz de planejamento, considerando a avaliação do Grupo Assessor, em razão de problemas na 
execução da ação e para melhor executá-la. Poderão ser reprogramados: texto da ação, produto, 
período, ar�culador, colaboradores e custo es�mado. 

Recomendações Gerais: Registrar sugestões e recomendações do Grupo Assessor que são 
relevantes à execução do plano de ação. Deve ser feita uma análise geral do plano de ação, 
indicando os pontos posi�vos e nega�vos, e sugerindo medidas a serem adotadas para superar 
as dificuldades de execução. 
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  ANEXO 6 — PORTARIA ICMBIO Nº 38, DE 3 DE MAIO DE 2016 

 

Atualiza e aprova o Plano de Ação Nacional para Conservação 

da Herpetofauna Ameaçada da Mata Atlân�ca Nordes�na - PAN Her-

petofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na, estabelecendo seu obje�vo 

geral, obje�vos específicos, espécies contempladas, período de atua-

ção e procedimentos de implementação, supervisão e revisão 

(Processo nº 02070.001037/2012-07). 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 

INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, inciso I, do 

Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publi-

cado no Diário Oficial da União do dia subsequente e pela Portaria nº 899, de 14 de maio de 

2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário 

Oficial da União de 15 de maio de 2015; 

Considerando a Instrução Norma�va ICMBio nº 25, de 12 de abril de 2012, que disciplina os 

procedimentos para a elaboração, aprovação, publicação, implementação, monitoria, avaliação e 

revisão de Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção ou do 

Patrimônio Espeleológico; 

Considerando a Resolução CONABIO nº 6, de 03 de setembro de 2013, que dispõe sobre as 

Metas Nacionais de Biodiversidade e estabelece que, até 2020, o risco de ex�nção de espécies 

ameaçadas terá sido reduzido significa�vamente, tendendo a zero, e sua situação de conserva-

ção, em especial daquelas sofrendo maior declínio, terá sido melhorada; 

Considerando a Portaria MMA nº 43, de 31 de janeiro de 2014, que ins�tui o Programa Na-

cional de Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção - Pró-Espécies; 

Considerando a Portaria MMA nº 444, de 17 de dezembro de 2014, que reconhece as espé-

cies de mamíferos, aves, répteis, an�bios e invertebrados terrestres brasileiros ameaçados de 

ex�nção, conforme seu anexo I; 

Considerando a Portaria ICMBio nº 16, de 02 de março de 2015, que atualiza as denomina-

ções, localizações e atribuições dos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação no âmbito do 

Ins�tuto Chico Mendes e dá outras providências; 

Considerando a Resolução nº 01 de 09 de janeiro de 2015, da Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco, que reconhece como espécies de an�bios da fauna 

pernambucana ameaçadas de ex�nção aquelas constantes da lista oficial e dá outras providên-

cias; 

Considerando o disposto no Processo nº 02070.001037/2012-07, resolve: 
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Art. 1º Atualizar e aprovar o Plano de Ação Nacional para Conservação da Herpetofauna 

Ameaçada da Mata Atlân�ca Nordes�na - PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na. 

Art. 2º O PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na tem como obje�vo geral aumen-

tar o conhecimento sobre as espécies-alvo e minimizar o efeito das ações antrópicas de forma a 

contribuir para a conservação das espécies de an�bios e répteis contempladas neste PAN, em 

cinco anos, tendo seu ciclo de gestão iniciado em julho de 2013 e previsão de término em julho 

de 2018. 

§1º O PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na estabelece ações de conservação  

para 25 espécies-alvo de répteis e an�bios nacionalmente ameaçados de ex�nção, sendo: oito 

an�bios (Adelophryne maranguapensis, Agalychnis granulosa, Chiasmocleis alagoana, Crossodac-

tylus dantei, Crossodactylus lutzorum, Phyllodytes gyrinaethes, Physalaemus caete, Procerato-

phrys sanctaritae); duas anfisbênias (Leposternon kisteumacheri, Leposternon octostegum); oito 

lagartos (Ameivula abaetensis, Ameivula na�vo, Coleodactylus natalensis, Leposoma annectans, 

Leposoma baturitensis, Leposoma nanodactylus, Leposoma puk, Tropidurus hygomi) e sete ser-

pentes (Amerotyphlops paucisquamus, Atractus caete, Atractus ronnie, Bothrops muriciensis, 

Bothrops pirajai, Echinanthera cephalomaculata, Tropidophis grapiuna). 

§2º São beneficiadas pelo PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na nove espécies 

categorizadas nacionalmente como Quase Ameaçada - NT sendo elas: cinco an�bios 

(Aparasphenodon arapapa, Bokermannohyla lucianae, Phasmahyla spectabilis, Phyllodytes brevi-

rostris, Phyllodytes edelmoi), três anfisbênias (Amphis-baena carvalhoi, Amphisbaena heathi, 

Amphisbaena lumbricalis) e um lagarto (Alexandresaurus camacan); além de 39 espécies com 

Dados Insuficientes - DD, sendo 28 an�bios (Allobates alagoanus, Allobates capixaba, Allophryne 

relicta, Chiasmocleis cordeiroi, Chiasmocleis crucis, Chiasmocleis gnoma, Chiasmocleis sapiranga, 

Chthonerpeton noc�nectes, Cycloramphus fulginosus, Cycloramphus migueli, Dendrophryniscus 

oreites, Dendropsophus dutrai, Dendrop- sophus studerae, Gastrotheca fissipes, Gastrotheca 

flamma, Haddadus plicifer, Hypsiboas freicanecae, Leptodactylus cupreus, Leptodactylus hylodes, 

Leptodactylus ochraceus, Phasmahyla �mbo, Phyllodytes maculosus, Phyllodytes punctatus, Sci-

nax muriciensis, Scinax skuki, Scinax strigilatus, Sphaenorhynchus bromelicola, Sphaenorhynchus 

mirim; duas anfisbênias (Amphisbaena bahiana, Amphisbaena leucocephala), três lagartos 

(Coleodactylus elizae, Leposoma sinepollex, Ophiodes striatus),um quelônio (Hydromedusa maxi-

miliani) e cinco serpentes (Atractus maculatus, Atractus potschi, Dendrophidion atlan�ca, Li-

otyphlops trefau�, Siphlophis leucocephalus). 

§3º São beneficiadas pelo PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na nove espécies 

categorizadas nacionalmente como Quase Ameaçadas - NT e 39 como Dados Insuficientes - DD, 

na área de abrangência do PAN, são elas: nove espécies NT, sendo cinco an�bios 

(Aparasphenodon arapapa, Bokermannohyla lucianae, Phas-mahyla spectabilis, Phyllodytes bre-

virostris, Phyllodytes edelmoi); três anfisbênias (Amphisbaena carvalhoi, Amphisbaena heathi, 

Amphisbaena lumbricalis) e um lagarto (Alexandresaurus camacan) e 39 espécies DD, sendo 28 

an�bios (Allobates alagoanus, Allobates capixaba, Allophryne relicta, Chiasmocleis cordeiroi, Chi-
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asmocleis crucis, Chiasmocleis gnoma, Chiasmocleis sapiranga, Chthonerpeton noc�nectes, 

Cycloramphus fulginosus, Cycloramphus migueli, Dendrophryniscus oreites, Dendropsophus du-

trai, Dendropsophus studerae, Gastrotheca fissipes, Gastrotheca flamma, Haddadus plicifer, 

Hypsiboas freicanecae, Leptodactylus cupreus, Leptodactylus hylodes, Leptodactylus ochraceus, 

Phasmahyla �mbo, Phyllodytes maculosus, Phyllodytes punctatus, Scinax muriciensis, Scinax sku-

ki, Scinax strigilatus, Sphaenorhynchus bromelicola, Sphaenorhynchus mirim); duas anfisbênias 

(Amphisbaena bahiana, Amphisbaena leucocephala); três lagartos (Coleodactylus elizae, Leposo-

ma sinepollex, Ophiodes striatus); um quelônio (Hydromedusa maximiliani) e cinco serpentes 

(Atractus maculatus, Atractus potschi, Dendrophidion atlan�ca, Liotyphlops trefau�, Siphlophis 

leucocephalus). 

§4º Também são consideradas beneficiadas pelo PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nor-

des�na quatro espécies de an�bios constantes da lista oficial de espécies ameaçadas do estado 

de Pernambuco: Fros�us pernambucensis, Gastrotheca pulchra, Hypsiboas exas�s e Phyllodytes 

acuminatus. 

§5º Também são consideradas beneficiadas pelo PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nor-

des�na quatro espécies de an�bios ameaçadas no estado de Pernambuco, (não ameaçadas na 

Lista Nacional), na área de abrangência do PAN: Fros�us pernambucensis, Gastrotheca pulchra, 

Hypsiboas exas�s e Phyllodytes acuminatus. 

Art. 3º O PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na tem sua abrangência nos limites 

do Bioma Mata Atlân�ca conforme a Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, sendo seu limite 

sul o Rio Jequi�nhonha, na Bahia. 

Art. 4º Para a�ngir o obje�vo geral do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca, com prazo de 

vigência até julho de 2018, e com supervisão e monitoria anual, possui os seguintes obje�vos es-

pecíficos: 

- Promover a manutenção, a ampliação e restabelecer a conec�vidade das áreas que inclu-

em os habitats das espécies contempladas no PAN; 

- Ampliar o conhecimento sobre a história natural, biogeografia e sistemá�ca das espécies 

contempladas no PAN; 

- Promover a mudança na percepção das populações humanas sobre a importância biológi-

ca de répteis e an�bios nas áreas estratégicas do PAN; 

- Ampliar as parcerias entre os órgãos públicos, setor produ�vo e sociedade civil organiza-

da; 

- Reduzir os impactos nega�vos às espécies contempladas no PAN, causados pelo manejo 

inadequado dos recursos naturais. 

Art. 5º Caberá ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e An�bios – RAN a 

coordenação do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na, com supervisão da Coordena-

ção Geral de Manejo para Conservação - CGESP da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitora-

mento da Biodiversidade - DIBIO. 
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Parágrafo único. O Presidente do Ins�tuto Chico Mendes designará um Grupo de Assesso-

ramento Técnico para acompanhar a implementação e realizar monitoria e avaliação do PAN 

Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na. 

Art. 6º O presente PAN será man�do e atualizado na página eletrônica do Ins�tuto Chico 

Mendes. 

Art. 7º Revoga-se a Portaria nº 200 de 1º de julho de 2013, publicada no DOU Edição nº 

125/2013, Seção 1, 02 de julho de 2013, que trata do mesmo assunto. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

CLÁUDIO CARRERA MARETTI 

 

PUBLICADO NO DOU Nº84 de 04/05/2016 – Seção 1 – p. 120 
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ANEXO 7 — PORTARIA ICMBIO Nº 195, DE 04 DE MAIO DE 2016 

 

Atualiza e Ins�tui o Grupo de Assessoramento Técnico 

(GAT) do Plano de ação Nacional para Conservação da 

Herpetofauna Ameaçada da Mata Atlân�ca Nordes�na 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 

INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, inciso I, do 

Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, 

publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente e pela Portaria nº 899, de 14 de maio de 

2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário 

Oficial da União de 15 de maio de 2015;  

Considerando a Instrução Norma�va ICMBio nº 25, de 12 de abril de 2012, que disciplina 

os procedimentos para a elaboração, aprovação, publicação, implementação, monitoria, 

avaliação e revisão de Planos de Ação Nacionais para conservação de espécies ameaçadas de 

ex�nção ou do patrimônio espeleológico;  

Considerando a Resolução CONABIO nº 06, de 03 de setembro de 2013, que dispõe sobre 

as Metas Nacionais de Biodiversidade e estabelece que, até 2020, o risco de ex�nção de espécies 

ameaçadas terá sido reduzido significa�vamente, tendendo a zero, e sua situação de 

conservação, em especial daquelas sofrendo maior declínio, terá sido melhorada; 

Considerando a Portaria MMA nº 43, de 31 de janeiro de 2014, que ins�tui o Programa 

Nacional de Conservação de Espécies Ameaçadas de Ex�nção - Pró-Espécies; 

Considerando a Portaria MMA nº 444, de 17 de dezembro de 2014, que reconhece as 

espécies de mamíferos, aves, répteis, an�bios e invertebrados terrestres brasileiros ameaçados 

de ex�nção, conforme seu anexo I; 

Considerando a Portaria ICMBio nº 16, de 02 de março de 2015, que atualiza as 

denominações, localizações e atribuições dos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação no 

âmbito do Ins�tuto Chico Mendes; 

Considerando a Portaria ICMBio nº38, de 03 de maio de 2016, que atualiza e aprova o 

Plano de Ação Nacional para Conservação da Herpetofauna Ameaçada da Mata Atlân�ca 

Nordes�na – PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na; 

Considerando o disposto no Processo nº 02070.001037/2012-07, resolve: 

Art. 1º Atualizar e ins�tuir o Grupo de Assessoramento Técnico - GAT do Plano de Ação 

Nacional para Conservação da Herpetofauna Ameaçada da Mata Atlân�ca Nordes�na – PAN 

Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na com a seguinte composição: 

I - Sônia Helena Santesso Teixeira de Mendonça, do Centro Nacional de Pesquisa e 

Conservação de Répteis e An�bios - RAN, da Base do RAN em Lagoa Santa, MG/ICMBio, na 

qualidade de Coordenadora do PAN; 

II - Eliza Maria Xavier Freire, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN/RN, 
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na qualidade de Coordenadora Execu�va do PAN;  

III - Geraldo Jorge Barbosa de Moura, da Universidade Federal Rural de Pernambuco -

UFRPE/PE; 

IV - Liliana da Silva Lincka, do Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA/RN; 

V - Moacir Santos Tinôco, da Universidade Católica de Salvador - UCSAL/BA; 

VI - Tarcísio Tinoco Botelho, da Ação Ambiental Consultoria e ONG Bioeducar/BA; 

VII - Ubiratan Gonçalves da Silva, do Museu de História Natural da Universidade Federal 

de Alagoas - UFAL/AL; 

VIII - Diva Maria Borges-Nojosa, da Universidade Federal do Ceará - UFC/CE. 

Art. 2º Caberá ao Grupo de Assessoramento Técnico acompanhar a implementação e 

realizar monitoria e avaliação do PAN Herpetofauna da Mata Atlân�ca Nordes�na em 

conformidade com a sistemá�ca estabelecida pela Coordenação Geral de Manejo para 

Conservação (CGESP) da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade 

(DIBIO) do Ins�tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 

Art. 3º A par�cipação no Grupo de Assessoramento Técnico do PAN Herpetofauna da 

Mata Atlân�ca Nordes�na não enseja qualquer �po de remuneração, não induz qualquer relação 

de subordinação entre os seus componentes entre si e com o Ins�tuto Chico Mendes, e será 

considerada serviço de relevante interesse público. 

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 272 de 3 de julho de 2013, publicada no DOU Edição nº 

127/2013, Seção 2, 04 de julho de 2013, que trata do mesmo assunto. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PARCEIROS 




